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RESUMO 

 

A proposta deste estudo é proceder a uma análise dos processos pelos quais se construiu a 

idéia de “centro histórico”, tendo como referência de análise a interação entre os habitantes e 

as práticas institucionais de planejamento e gestão urbanística, experimentadas na cidade de 

Vila do Conde. Face aos problemas sociais e de urbanização registrados em muitas cidades, a 

partir dos anos 70, pretende-se compreender os processos que levaram a eleger a intervenção 

sobre os lugares históricos, como uma prioridade do planejamento urbanístico, e como se 

tornou um referencial nos discurso das políticas urbanas e culturais. A tese aqui defendida 

sustenta que os “centros históricos” constituem um elemento central de uma nova sintaxe do 

espaço urbano. Enquanto objeto de estudo, constitui um elemento privilegiado para analisar a 

dialética urbana da permanência e da mudança, e apreender a cidade em sua totalidade. O 

material de análise, a base empírica, são as vivências que alguns agentes do processo 

expressaram, em suas motivações, percepções e leituras, para a constituição de uma imagem 

de cidade. 

Palavras-chave: patrimônio; reabilitação; cidade 
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ABSTRACT 

 

The proposal of this study is to analyze the processes that built the idea of "historical center", 

having as reference of analysis the interaction between the inhabitants and the institutional 

practices of urban management and planning in the city Vila do Conde. Confronted with social 

and urbanization problems of many cities from the 70‟s on, this study aims at understanding the 

processes that lead to the intervention on the historical places as a priority of the urban planning 

as well as how it was turned into a reference in the speeches of cultural and urban politics. The 

thesis defended here is that the "historical centers" constitute a central element of a new syntax 

of the urban space. As the object of study, it constitutes a privileged element to analyze the 

urban dialectics of permanence and change and to understand the city in its totality as well. The 

analysis material for this study, the empirical basis, consists of the experiences that some 

agents of the process expressed in their motivations, perceptions and readings for shaping the 

image of a city.   

Keywords: patrimony; rehabilitation; city 
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INTRODUÇÃO 

 

A proposta para este estudo é proceder a uma análise dos processos pelos quais se 

constrói a idéia de “centro histórico” na interação entre os habitantes e as práticas institucionais 

de planejamento e gestão urbanística numa cidade em requalificação, a cidade de Vila de 

Conde em Portugal. 

Ou se quisermos, um estudo das articulações entre os utilizadores da cidade e os 

agentes institucionais da gestão urbana através da leitura de vivências urbanas e sua 

expressão no quotidiano e na construção das suas representações, imaginários e práticas 

sociais, num espaço urbano em transformação. 

Enquanto técnico municipal envolvido no processo de planejamento e gestão do 

centro histórico de Vila do Conde, face à tarefa de configurar modos de intervenção no âmbito 

do Plano de Salvaguarda e Reabilitação do Núcleo Antigo, foram-me surgindo algumas 

interrogações, paradoxos e revelando-se a necessidade de encontrar, para além da prática, um 

espaço de reflexão que possibilitasse a aproximação a outros saberes e a outros 

entendimentos perante as indagações que se iam estabelecendo. 

No essencial, procurava qualquer tipo de legitimação das práticas de planejamento 

experimentadas, dos conceitos, das análises e das interpretações que expressavam sobre 

aquela, e outras, realidades. 

Um das interrogações centrais que me ocorria, e que alimentava uma infinidade de 

outras perguntas, era o porquê do regresso aos locais históricos urbanos como uma das 

prioridades das práticas de planejamento a partir dos anos 1980, quando o restante espaço 

urbano, de todas as cidades, se encontrava em pleno crescimento e em acentuada 

desarticulação espacial e descontrole paisagístico, generalizando-se os problemas de 

desenraizamento e descontentamento dos seus habitantes face aos problemas de transportes, 

de desqualificação dos espaços urbanos e ao deficiente funcionamento dos serviços urbanos. 

Perante tantos problemas a enfrentar na cidade por que o planejamento urbanístico 

encontra nos centros históricos um espaço privilegiado das suas práticas? 
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Assim, é essa uma “opção estratégica” legítima? 

O que proporcionam os centros históricos que cativa os agentes, técnicos e políticos? 

As populações residentes desenvolvem uma leitura idêntica? 

Numa comunicação a propósito da expressiva atenção sobre os chamados 

patrimônios culturais urbanos, Carlos Fortuna afirmou: 

 

São patrimônios históricos edificados, mas também patrimônios socioculturais, 
artísticos, lingüísticos e humanos que encontram expressões diversas nas cidades 
de hoje, embora não exclusivamente. Estes patrimônios, tantos os tangíveis como 
os intangíveis, enunciam modos de viver passados e atuais que, no seu conjunto, 
constituem a memória social e, em muitos casos, e por isso mesmo, revelam e 
significam o próprio espírito dos lugares. 1 

 

Esta é uma definição que, sendo elucidativa do processo, tende, desde há algum 

tempo, a disseminar-se como discurso corrente sobre todos os lugares históricos. Mas, se 

aplicada a centros históricos, poderia perguntar-se se não se ajustaria, também, a toda a 

cidade, ou a todo o espaço urbanizado enquanto patrimônio humano, dado que, na sua 

expressão, a definição aponta para um vasto campo de vivências urbanas e manifestações 

culturais que se podem configurar para todo o território. 

Essa regularidade dos discursos sobre os lugares históricos, generalizando as suas 

propriedades, parece, aparentemente, contrariar a diversidade de possibilidades inerentes à 

idéia de “espírito do lugar” que evidenciaria a existência de espaços urbanos e circunstâncias 

diferenciadas. No entanto, os “centros históricos” constituem um elemento recorrente de uma 

nova sintaxe do espaço urbano numa narrativa aparentemente hegemônica – preservar as 

manifestações do passado como legado para as gerações futuras, enquanto expressão de um 

amplo processo cultural e civilizatório. 

Permanece a questão: por que se tornaram, nas últimas décadas, os “centros 

históricos” um elemento incontornável da dimensão discursiva das intervenções urbanísticas e 

das políticas de reabilitação urbana? Esta questão, ainda que não encontre uma resposta cabal 

nas linhas do texto que se segue, e que seja mais uma fonte de perguntas que de respostas, 
                                                           
1
 Carlos Fortuna, pesquisador do Centro dos Estudos Sociais da Universidade de Coimbra: comunicação 

“Centros Históricos e Patrimónios Culturais Urbanos – Uma avaliação de duas propostas para Coimbra”. Oficina 
do CES, n.254. Coimbra, 2006. 
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leva-nos a questionar o lugar e as funções atuais dos núcleos urbanos antigos nas cidades. 

Mas leva-nos, igualmente, a refletir sobre a cidade que, entre projetos e políticas, ora se parece 

transformar de uma forma vertiginosa, ora parece permanecer quase imutável na sua 

morfologia e na sua identidade. 

A tese aqui defendida sustenta que os “centros históricos”, como o de Vila do 

Conde, constituem um elemento central de uma nova sintaxe do espaço urbano. Postula 

igualmente que, enquanto objeto de estudo, são um instrumento privilegiado para analisarmos 

a dialética urbana da permanência e da mudança e para apreendermos a cidade no seu todo. 

É um objeto que permite, ao mesmo tempo, dar conta desse imponderável hiato entre a cidade 

imaginada e ensaiada pelos projetos e a cidade vivida e imaginada pelos seus habitantes, onde 

as práticas de planejamento urbano tantas vezes se descontextualizam do lugar ou 

reproduzem discursos de outro lugar. 

A noção de cidade, de história da cidade, de centro histórico da cidade construiu-se, 

durante muito tempo, naquela imagem cristalizada de uma memória longínqua, de um lugar 

esgotado e de uma vivência definhada. Mas, também, por outras memórias ela contém um 

passado que alimenta narrativas e imaginários que a tornaram apelativa. 

Esses lugares continuam a alimentar o imaginário e o fascínio dos indivíduos, 

reconhecendo-se neles as qualidades, as referências e os estímulos de vivências urbanas 

apetecíveis e que, supostamente, estarão ausentes de outros tantos lugares habitados. 

É no contexto desta apelação que muitas vezes se utilizam as palavras “reformar‟, 

“restaurar”, “recuperar”, “revitalizar”, “renovar” ou “requalificar” o urbano. Poderão ser apenas 

termos distintos para uma única significação ou, com mais probabilidade, termos que, embora 

diversos, são redutores de imaginários e de ideários estabelecidos para a cidade desejada – 

uma retórica para a cidade sonhada. A lógica dos seus significados correntes enquadra um 

conjunto de práticas que vão no sentido de reaver o bom e o antigo conceito de cidade, reaver 

o crédito de que a cidade dispunha, restituir a cidade à estima pública, restabelecê-la no estado 

anterior – na suposição de que tudo se terá perdido ou degenerado. 

Essa apropriação do passado tem nos colocado, freqüentemente, perante episódios 

de revisitação e de revivalismo na construção de imagens e experiências que, por sua vez, 
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configuram novas atmosferas urbanas onde o passado é selecionado e reencantado e o futuro 

aparece, com freqüência, idealizado. 

Subentende-se, nestas posturas, a existência de um passado “morto” e de um lugar 

que “existiu”. O “patrimônio” sobre o qual se fala, pelo qual se apela e hoje se luta, passa a 

constituir-se como “coisa”.  Uma “coisa” que se traduz em embelezamento do espaço 

construído das cidades, mas também na estruturação de eventos de promoção da sua 

“visibilidade” e da sua “fruição”. 

Mas a esse patrimônio também está associado a uma dimensão social que, na 

perspectiva institucional, o “desvirtua”, que não o preserva, que não lhe guarda memória e que, 

supostamente, não nutre por ele o mesmo fascínio dos que lhe são “exteriores”. 

Nesse processo revela-se o distanciamento entre uma efetiva vivência urbana e 

aquelas que outros procuram e constroem no seu imaginário de cidade. Tudo isto não decorre 

sem que se manifestem alguns paradoxos e efeitos (perversos) em relação à própria cidade, ao 

quotidiano dos seus residentes e mesmo aos visitantes. 

Um paradoxo, ou ironia, é o da idéia de reforço da “identidade local”, que nos tempos 

recentes assumiu o papel de modelo cultural generalizado. Uma identidade local construída 

sobre uma idéia de ausência de identidade, num lugar degradado e desqualificado – como 

assim qualificavam os centros históricos –, e que apenas existiria numa idealização a formatar 

para o futuro com base numa “tradição” repescada de um eventual passado. 

O fenômeno da “invenção do lugar” mostra-nos que agora as cidades são menos 

definidas pelas suas propriedades materiais e mensuráveis para passarem a ser descritas a 

partir das suas propriedades simbólicas – mas talvez tenha sido sempre assim. 

É neste sentido que é possível falar de uma memória que impregna, que restitui “a 

alma das coisas”, referida a uma paisagem (inter)subjetiva onde o objeto (re)situa o sujeito no 

mundo vivido mediante a elasticidade da memória como forma de fortalecer os vínculos com o 

lugar, considerando as tensões próprias do esquecimento. 

Outros paradoxos têm sido fundados em dicotomias recorrentes que expressam a 

diversidade de posturas face à questão do lugar histórico, do patrimônio, da cultura e das 

identidades. Dicotomias que são habitualmente colocadas, ideologicamente, por aqueles que, 
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em nome de algumas representações identitárias, invocam os “centros históricos” como 

espaços de manifestação simbólica. Dicotomias que se constroem num “re-fazer” de algo que 

se julga extinto, degradado ou “perversamente transformado”. 

Nestes contextos, as vivências urbanas instaladas são encaradas numa mesma 

perspectiva de “coisa” a ser “corrigida”, por oposição às vivências que se pretendem instaurar, 

como as genuínas e as historicamente qualificadas. 

Em contextos culturais e sociais díspares, e perante dimensões territoriais e 

ambientes também diversas, as várias experiências de requalificação urbana em centros 

históricos foram estabelecendo-se segundo outras tantas estratégias, políticas e métodos de 

gestão urbanística. Produziram-se cenários com distintos impactos e modos de assimilação 

social, mas confluindo numa comum evidência – os centros históricos alteraram-se na sua 

vivência. 

As práticas experimentadas no centro histórico de Vila do Conde constituem-se, pela 

sua continuidade operativa e no tempo, como um território particular de leitura e aferição da 

conjugação das diversas narrativas, de confrontação entre os imaginários construídos 

residentes e os idealizados, e das relações entre o institucional e as dinâmicas sociais. 

Essas estratégias, enquanto modelos, não diferem em muito de tantas outras que, 

antes e posteriormente, foram adotadas em outras cidades, em outros contextos. 

O diverso aqui é o tempo; aquele que permite à cidade ir encontrando o seu espaço e 

a sua própria narrativa. A estabilidade da gestão política e da equipe de especialistas foi 

permitindo avaliar os projetos, a sua implementação, a sua operatividade e, sobretudo, a sua 

assimilação por parte dos utentes da cidade. Formalmente não foi instituído nenhum 

mecanismo de “participação” coletiva, mas foi a elasticidade das práticas de gestão que foi 

permitindo “ouvir” e “sentir” as vivências urbanas que reagiam, que recusavam, que 

assimilavam e que faziam colocar a “sua voz” pelos canais informais do quotidiano. Certamente 

estavam presentes, e eram muito ativos, os instrumentos institucionais coercivos; eram práticas 

que se suportavam em normas e regulamentos (não necessariamente os oficiais), mas iam 

mais além na noção de gestão. Ela continha operativamente a idéia de esclarecimento, de 

divulgação e de construção de um ideal de centro histórico. Um ideal que, no tempo, se foi 

clarificando e despindo de pré-noções e mesmo afastando-se de alguns modelos oficialmente 



6 

 

6 

 

instituídos. A idéia de “recuperação do edificado” evoluiu de uma postura tradicional de 

manutenção de fachadas para a construção de um “novo patrimônio” numa perspectiva mais 

consciente de que a cidade faz-se, sobretudo, na sua própria reconstrução. E a esta 

reconfiguração das práticas está, necessariamente, associada à leitura que se foi fazendo da 

inadequação do modelo tradicional. 

Nesse processo de Vila do Conde não estão ausentes os paradoxos e as dicotomias; 

apenas não assumem o caráter de rupturas ou de conflito pela efetiva possibilidade de reflexão 

e ponderação permitida pelas práticas de gestão. Em nenhum momento se procedeu à 

expulsão de populações ou atividades; apenas se impediu a continuidade de implementação de 

algumas práticas consideradas “urbanisticamente inaceitáveis”, acreditando no sucesso da 

mensagem e na eficácia das intervenções de iniciativa pública. 

A análise das práticas de planejamento e reabilitação do núcleo antigo de Vila do 

Conde irá recair sobre a experiência registrada entre 1986, data de instituição do Regulamento 

do Núcleo Antigo, e 2006, último ano em que colaborei com a autarquia. Este período de vinte 

anos, sobretudo os primeiros quinze anos, correspondem aos momentos de construção, de 

debate, de interrogações e de experiências alternativas, que permitiu aos técnicos, às 

sucessivas equipas de autarcas eleitos e aos habitantes, construírem o seu referencial, o seu 

olhar crítico e a assimilar formas, discursos, normas e constrangimentos cotidianos para 

reconfigurar o seu próprio sentido de urbanidade e o sua própria vivência de cidade. 

Enquanto estudo, trata-se da reconstrução do meu próprio percurso dentro do 

processo, assinalando como motivação de pesquisa os questionamentos, dúvidas ou mesmo 

discordâncias que em muitos momentos me inquietaram e onde algumas encontraram 

explicações ao longo do tempo, e outras permaneceram. Procuro aqui, com a contribuição de 

outros saberes e outros olhares, caminhos que possibilitem uma abordagem mais ampla dos 

problemas, não para encontrar explicações, mas, sobretudo, para reconhecer, e compreender 

o processo lógico de alguns fenômenos no sentido do entendimento do movimento histórico em 

que se situam. Não é da própria natureza do objeto de estudo procurar causas determinantes 

para os efeitos que registramos, e com os quais nos confrontamos como desafios a superar, 

trata-se, então, de situar nos contextos precisos em que ocorrem os efeitos, as condições em 
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que eles são produzidos, para assim configurar propostas que permitam ajustar-se a novas 

condições de realização. 

A aproximação às ciências sociais quer pela via dos estudos sociológicos, quer por via 

dos estudos antropológicos, permitiu equacionar muitas das indagações prévias, recolocando-

as em níveis de abordagem mais amplos. A idéia de totalidade aplicada antes ao urbano 

ampliou-se para uma totalidade do social onde as relações, antes unívocas, passaram a ter 

uma dimensão onde o termo social saiu da “massa anônima” do urbano para significar o amplo 

processo de produção do espaço - a produção social do espaço. Assim, o objeto de estudo sai 

de sua dimensão estritamente disciplinar de análise para se situar num movimento mais amplo 

de determinações que o tornam mais legível. 

O material de análise, a base empírica, são as vivências que alguns dos agentes do 

processo expressaram ao longo desses vinte anos. Vivências que se evidenciam, quer pelas 

suas práticas descritas (projetos, realizações, procedimentos, reações), quer por seus 

discursos (escritos, ou conversas, protestos e desabafos por mim veiculados). Também aqui se 

expressa o meu próprio percurso, pois foi a partir de muitos desses registros que despoletaram 

as indagações. Não se trata de análises de discursos, sejam eles diretos ou mediados pelos 

projetos, mas de situar pelo discurso as vivências, as experiências e modo como os diversos 

agentes do processo interagem. 
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CAPÍTULO 1 

DAS PRÁTICAS URBANAS E DAS ESTRATÉGIAS DE FAZER A CIDADE 

 

 Poderá ser útil, embora ultrapasse o âmbito do estudo, situar, numa breve incursão, o 

enquadramento da cidade de Vila do Conde num contexto mais vasto em que se insere, 

tentando caracterizar alguns aspectos da sua articulação com os espaços geográficos, 

demográficos, econômicos e sociais nos quais se cruzam múltiplas influências e determinantes.  

O município de Vila do Conde, ainda que inserido na estrutura metropolitana da AMP – 

Área Metropolitana do Porto -, não se agrega à mancha de contigüidade urbana, que a partir da 

cidade- metrópole (a cidade do Porto) irradia de forma consolidada para sul e nascente, mas 

que apresenta descontinuidades urbanas significativas para norte, onde o padrão de um 

povoamento disperso de matriz espacial rural predomina nos processos de ocupação do 

território (anexo I). Pontuam essa descontinuidade e fragmentação, precisamente as manchas 

urbanas dos dois municípios do extremo norte da área metropolitana, Vila do Conde e Póvoa 

de Varzim que marcam, no território, um fenômeno particular de adensamento e de 

urbanização ao longo do litoral. 

 Fig.1     Fig.2  

Fig.1- A Área Metropolitana do Porto no território português.  
Fig.2- O Município de Vila do Conde na Área do Grande Porto – Primeiro perímetro da Área 
Metropolitana do Porto definida pela Lei nº44/91 de 2 de agosto.  
 
AMP – Área Metropolitana do Porto; Área: 1.575,0 Km2; População (2006): 1.279.923 hab.  
Densidade: 1.571,5 hab./km2; Número de Municípios (2006): 14. 
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Essa descentralização espacial, em termos demográficos, é concordante com o perfil 

da população residente, pela afirmação continuada de lógicas de inserção nos processos 

produtivos, no emprego e mesmo nas dinâmicas sociais ou de transformação urbana. 

Curiosamente, a cidade do Porto, enquanto centro da estrutura metropolitana, não estabelece 

um vínculo de dependência funcional tão expressivo como aquele observado na cidade de 

Lisboa, na sua articulação com a Área Metropolitana. Assim, a inexistência de um “modelo 

tradicional” de metrópole expressa-se com clareza em Vila do Conde numa diversidade 

funcional que lhe confere uma centralidade afirmada e que decorre, também, de um processo 

de evolução histórica mais autônomo, se comparado com outros municípios contidos no 

primeiro perímetro da AMP. 

  

Fig. 3 – População residente por Freguesia  365-1000  1001-2000 
2001-3000 3001-4000 
4001-5000  25.731 

Município de Vila do Conde  
Área: 149.31 Km2; População (2006): 76.795 hab.; Densidade: 515,5 hab. /km2  
Freguesias: 30  
01-Arcos, 02-Árvore, 03-Aveleda, 04-Azurara, 05-Bagunte, 06-Canidelo, 07-Fajozes, 08-
Ferreiró, 09-Fornelo, 10-Gião, 11-Guilhabreu, 12-Junqueira, 13-Labruge, 14-Macieira da 
Maia, 15-Malta, 16-Mindelo, 17-Modivas, 18-Mosteiró, 19-Outeiro Maior, 20-Parada, 21-
Retorta, 22-Rio Mau, 23-Tougues, 24-Touguinha, 25-Touguinhó, 26-Vairão, 27-Vila Chã, 28-
Vilar, 29-Vilar do Pinheiro, 30-Vila do Conde 
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Observando alguns dos dados censitários (1991-2001, ver anexo II), poderá observar-

se como, de forma tendencial, em momentos significativos, o município de Vila do Conde 

apresenta algumas particularidades, que, não sendo exclusivas no âmbito regional, revelam a 

existência de processos próprios.  

Se, por exemplo, as taxas de crescimento populacional do município acontecem em 

simultâneo com o fenômeno de decréscimo populacional da cidade do Porto – significando que 

o crescimento populacional da AMP ocorre a partir das dinâmicas demográficas dos municípios 

exteriores ao núcleo -, a sua distribuição espacial por sectores de atividade, revela uma 

configuração particular: é um dos municípios que menos cresce; é o município que menos 

perde população ativa no sector primário; é o município que mais cresce no sector secundário 

(na década de 80); é o município que apresenta a maior variação na taxa de população 

ocupada no sector terciário (75% de crescimento na década de 90, ver anexo III).  

Conjugam-se, certamente, neste período de duas décadas (anos 80 e 90), um conjunto 

de circunstâncias que propiciam este “quadro particular”. Entre outros, são relevantes: os 

municípios de Vila do Conde, Póvoa de Varzim e Barcelos (a norte), representam um dos mais 

importantes pólos agropecuários de produção de leite na Europa, o que justifica, por exemplo, 

a instalação de uma unidade de ensino superior dedicada à pesquisa da reprodução animal, 

associada à antiga Escola Agrícola de Vairão, bem com a maior concentração de unidades 

transformadoras e produtoras de produtos láteos (Agros e Lactogal); Vila do Conde e Póvoa de 

Varzim integram 63,7% da população ativa no sector primário de toda a região metropolitana 

(2001), resultante da expansão de agricultura intensiva para produção de forragens para 

alimentação de gado leiteiro, da permanência de uma agricultura tradicional de verduras 

frescas que abastece os principais centros urbanos da região e exploração da floricultura em 

estufas para exportação. Por outro lado, na década de 80, assiste-se à explosão do fenômeno 

do “vale do Ave”, com a proliferação de pequenas e médias unidades têxteis e de confecção de 

vestuário que, no âmbito dos processos globalizados de produção, representavam baixos 

custos por incorporação de mão-de-obra não especializada e de subcontratação de tarefas. Por 

último, já no fim da década de 90, a instalação de uma unidade de alta tecnologia de produção 

de semicondutores de última geração, que constituiu a primeira unidade do tipo da empresa 

Simens, fora da Alemanha, e representou, naquele momento, o maior investimento estrangeiro 

no norte do país. Acresce a estas circunstâncias particulares, uma expansão significativa dos 
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“parques industriais”, onde se implantam pequenas unidades de produção acessória, fruto do 

ambiente de “entusiasmo econômico” da região, que se segue à adesão ao Mercado Comum 

Europeu (mais tarde União Européia), com significativo investimento em obras públicas, e 

aproveitando as boas condições de acesso à rede regional de estradas que permitia fazer 

chegar as mercadorias, facilmente, ao porto marítimo de Leixões, ao aeroporto e à estrutura 

industrial que nascia na Galiza (noroeste de Espanha).  

Esta conjugação de fatos, e ambientes, sendo auspiciosa sob o ponto de vista do 

denominado “desenvolvimento” com base na diversidade funcional da atividade econômica e 

na estabilização do emprego da população ativa, não transforma o município em um dos mais 

“dinâmicos” da érea metropolitana, embora apresente, em alguns momentos, “índices” que se 

situam “acima da média”. Por exemplo, mesmo tendo um crescimento populacional 

significativo, não se situa nos números “explosivos” dos municípios da Maia ou de Gaia, onde a 

massificação construtiva e a expansão dos perímetros urbanos acarretam importantes 

problemas de equilíbrio ambiental, social e de adequação das infraestruturas escolares e de 

transportes. 

Apesar de um aparente equilíbrio no seu desenvolvimento, este não é um processo 

homogêneo em todo o território do município sendo assimétrico quer nas dinâmicas de 

transformação do espaço, quer nas dinâmicas sociais e econômicas que estão na sua base. As 

freguesias ao longo da faixa litoral, mais próximas aos eixos rodoviários e ferroviários, 

apresentam crescentes densidades de ocupação, e conseguem desenvolver micro-

centralidades funcionais que sustentam fenômenos de urbanização diversificados, associados 

à habitação de veraneio, num sistema de investimento em segunda habitação e, mais 

recentemente, à residência permanente como alternativa ao alojamento no espaço urbano da 

área central. 
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Fig.4 Fig.5  

Fig. 4 – Variação da população residente por Freguesia 1991-2001 (%) 
-10, -2  +10, +20 
-2, +2   > 20 
+2, +10  

Fig. 5 – Densidade da população residente por Freguesia (hab. / km2) 
0 – 200  800 - 1200 
200 – 400 > 1200 
400 - 800  

 
 

De forma análoga à distribuição das densidades populacionais, também a distribuição 

dos sectores de atividade econômica se estabelece de modo polarizado, mas por faixas 

paralelas ao litoral e ao eixo norte-sul, constituído pelo canal ferroviário (hoje do metro), pela 

estrada nacional N13 e pela via rápida A28, em torno dos quais se localizam as principais 

zonas industriais e atividades acessórias muito dependentes de boas condições de 

acessibilidade. Por outro lado, em direção ao interior do município, vai se rarefazendo a 

atividade industrial - embora se encontrem algumas de dimensão considerável (na procura de 

lotes maiores para sua implantação)- passando a dominar os espaços de uso agrícola e 

florestal no aproximar das primeiras elevações montanhosas. A sede do município, nessa 

distribuição das atividades, absorve o terciário, como é próprio aos fenômenos de polarização 

territorial, onde predominam os serviços, os equipamentos públicos estruturantes, as unidades 

comerciais diferenciadas e, com grande relevância, os pólos indutores das atividades culturais. 

Prevalecem, no entanto, até ao fim da década de 90, dois importantes núcleos ligados às 

atividades do mar – os estaleiros de construção naval junto ao rio Ave e as indústrias 

transformadoras e de conserva de peixe em Caxinas -, e que, paulatinamente, vão sendo 

absorvidas pela malha urbana em expansão até a sua definitiva desativação. 
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Este enquadramento regional, retratado numa perspectiva demográfica e econômica, 

situada nos últimos vinte anos, coincide, no tempo, com um conjunto de relevantes alterações 

no quadro do planejamento urbanístico e do ordenamento do território que, no âmbito municipal 

e regional, irão promover importantes transformações na organização espacial e nas práticas 

de gestão urbana. Com o período pós-revolução de Abril de 1974, inicia-se um conjunto de 

reformas legislativas que, no essencial, vão, uma após outra, acentuando a responsabilidade, e 

autonomia, do Poder Local, através de delegações regionais da administração, municípios e 

freguesias, nos atos de gestão e planejamento, ao mesmo tempo em que atribuem 

instrumentos legais e operativos que possibilitam um maior controle e ação sobre os processos 

de transformação do território. Uma leitura sobre este período (1986-2006) permite aferir da 

capacidade que cada instituição, do poder local, regional ou nacional, teve para assumir as 

suas atribuições, organizar os seus serviços e, sobretudo, de liderar e conduzir processos 

numa perspectiva responsável, adequada aos interesses e anseios das populações.  

Antes ainda de mergulhar na análise desses processos e das conjunturas que lhe estão 

associadas, iremos caracterizar, de forma sucinta, alguns aspectos da organização do espaço 

português por forma a configurar algumas determinantes do cenário da urbanização que 

antecede a “Revolução dos Cravos”. 
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1.1 Da Organização do Espaço Português 

 

O aspecto mais saliente da particular situação do território português, que se define na 

sua configuração atual desde os meados do século XIII, é o localizar-se no extremo poente da 

uma península, situada na ponta ocidental do continente europeu. Tal situação, se por um lado 

o privilegia nas ligações atlânticas com outras culturas, marca o território pelo seu afastamento 

em relação aos grandes centros de inovação e desenvolvimento técnico, com o conseqüente 

atraso na chegada e assimilação, no tecido social e físico, de novas correntes, propondo, 

assim, um acentuado conservadorismo, ou inércia, nos hábitos, nos modos de produzir e 

organizar o espaço. Essa singular posição geográfica, a existência de um litoral acessível, e a 

natureza arável do solo, propiciam, nos primeiros tempos da sua estruturação territorial, 

simultaneamente, um entrecruzar de influências múltiplas, algumas efêmeras - outras 

permanentes -, e a fixação de culturas exógenas que moldaram e transformaram certas zonas 

de particular aptidão.  

Uma leitura, mesmo que superficial, no mapa europeu, evidencia a excentricidade do 

espaço português e, também, a dificuldade de penetrá-lo, em massa e organizadamente, quer 

vindo do continente, quer da bacia mediterrânica. Esta dificuldade, que advêm da configuração 

e do relevo, condiciona a acessibilidade, limitando-a, ao longo do tempo, a três vias de 

penetração possível, que constituem as grandes portas que ligam Portugal ao mundo. A 

primeira via, a mais antiga e a que propõe um processo de fixação mais estável, é a ligação ao 

continente através da estreita garganta dos Pirineus. Via terrestre, terá sido utilizada antes do 

século XX A. C. por povos em deslocação desde o Próximo Oriente, introduzindo as culturas 

neolíticas, caminhando ao longo dos grandes vales do Guadiana, Tejo e Sado, e fixando-se 

nas extensas áreas das planícies do Sul do território. É, também, via de penetração da 

tecnologia do cobre que se desenvolve desde o Norte, nas zonas costeiras,estabelecendo uma 

primeira faixa de ocupação celta, e é a porta de entrada de outros celtas que, a partir do século 

VII A. C., se estabelecem em toda a península, misturando-se com os povos ibéricos e 

desenvolvendo, em particular, a cultura castreja no Noroeste português e o trabalho do ferro. 
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Cultura castreja que representa uma organização de populações, com elevado nível de 

sedentarização, em aglomerados defensivos, em zonas onde o desenho da costa apresenta 

relevos curtos e acentuados, a curta distancia da faixa arenosa do litoral. Essa forma de 

povoamento pressupõe a possibilidade de uma segunda via de acesso: a dos povos que 

alcançam o território português pelo mar. A longa faixa atlântica é, em parte de sua extensão (a 

norte), entrecortada por numerosos rios, que no seu desenho da confluência com o mar 

parecem configurar enseadas de entrada. Assim, o acesso marítimo propiciou, desde as 

prováveis incursões fenícias, a acostagem de comerciantes, de piratas, de saqueadores, que 

chegam e que partem, levando e trazendo, sem influência direta na apropriação e organização 

do povoamento, mas dando origem a sistemas defensivos disseminados. Essa segunda via de 

acesso, ultrapassadas as “Colunas de Hércules” e as dificuldades de navegação em alto mar, é 

a mais franqueada e veio a ser determinante para a História, quando se passou a utilizar no 

sentido da saída. Um terceiro acesso poderá ser considerado, como um misto de chegada pelo 

interior e entrada marítima, toda a faixa sul que se prolonga até ao extremo sudeste da 

península, na ligação ao Mediterrâneo. Essa é a via de chegada e fixação, em busca dos grãos 

de cereais e das jazidas minerais, dos emissários de povos culturalmente mais avançados do 

Mundo Antigo, que se estabelecem em colônias e introduzem inovações decisivas, como a 

escrita, o dinheiro, novas culturas agrícolas e organização urbana, alterando os padrões de 

vida locais e que, em poucos séculos, no seu avanço, integram todo o território peninsular na 

zona de influência mediterrânica, ligando-o ao Norte de África e ao Próximo Oriente, com o 

conseqüente entrosamento de culturas.  

Romanização  

É, num primeiro tempo, e a partir do século IV A. C., o domínio de Cartago que se 

estabelece nas planícies abertas do Sul. Vencidas as Guerras Púnicas, chega o domínio de 

Roma que, ainda assim, leva dois séculos até submeter o Noroeste da península, de onde 

nunca vem a retirar uma das suas legiões para ali deslocadas. Esta permanência do aparelho 

bélico romano mostra a dificuldade em sustentar os limites extremos do Império face aos 

inimigos externos, mas também perante a aguerrida resistência dos, então, povos da Lusitânia. 

A romanização da península é um fato indesmentível, que se prolonga até ao século V da 

nossa era, mas que configura uma permanência, quase sempre, defensiva. As influências da 

cultura greco-latina são, todavia, relevantes e expressivas, fixando-se em grande parte das 
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matrizes da organização espacial, mesmo com a derrocada do Império. A rede viária (que 

constituiu o suporte da rede primária de estradas até ao final do século XIX), a implantação dos 

principais aglomerados urbanos apoiados nessa rede; a organização urbana; a intensa 

exploração agrícola das planícies do Sul, iniciando um processo de desflorestação, 

monocultura e a introdução do latifúndio com seu inerente desenho cadastral; a exploração de 

salinas, com sua estrutura espacial, nos estuários dos grandes rios; o aproveitamento das 

riquezas hídricas (águas termais) e minerais do subsolo, fazendo com que todo o território 

tivesse sido explorado e se definisse uma malha logística que, mesmo nos redutos de mais 

difícil acesso, garantia a circulação de pessoas e bens. Tudo isso, são marcas que ficaram no 

território e que, pela sua adequação funcional, se vão mantendo, mesmo em circunstâncias de 

organização comunitária e de produção muito diversas. É interessante pensar que esta via 

mediterrânica – a terceira porta – ainda que percorrida de novo no século VII, e com 

conseqüências também marcantes, perde seu sentido na medida em que perde importância, 

em termos globais, o Mundo Mediterrânico.  

O historiador Oliveira Martins (1845-1894), em sua obra História da Civilização Ibérica, 

escrita em 1879, argumenta um conjunto mais amplo de legados da romanização da península 

ibérica e que se constituem, senão persistências, pelo menos como permanências no processo 

de organização sócio-espacial do território português. Segundo o autor, para além das 

realizações físicas, a estruturação territorial associada à figura do “município” 2, instituído pela 

                                                           
2 “O município romano oferece à observação do historiador um dos dois tipos genéricos em que todas as sociedades 

saídas do estado de nómada e fixadas sobre a base indispensável da cultura da terra, vem a moldar-se. São esses dois 
tipos o sistema beneficiário ou aristocrático, e o sistema municipal, que diremos democrático à falta de melhor modo de 
definir o nosso pensamento. Num caso a sociedade constitui-se sobre a ideia e sobre o facto de uma protecção pessoal, no 
outro sobre o regime de um sistema de garantias jurídicas. Num caso a terra é a propriedade sagrada do protector investido 
de uma autoridade paternal; no outro caso a terra é a propriedade comum dos munícipes em cuja assembléia está a origem 
da autoridade. Além, a forma de apropriação da terra dá lugar à criação de uma aristocracia de raça; aqui a aristocracia 
compõe-se apenas dos altos magistrados e dos poderosos.  

Se a princípio vemos entre os romanos diferentes ordens ou classes, segundo os direitos de privilégio que os 
distinguem, o facto é que essas excepções se obliteram rápidamente; ao passo que o próprio regime aristocrático, cujo 
princípio vital é a excepção, cada dia tende a afirmá-la de um modo mais categórico. O sistema de propriedade municipal, 
desenvolvendo-se espontâneamente no seio da anarquia da Idade-média, já livre da tutela imperial, veio a aparecer com os 
caracteres de uma democracia pura nas repúblicas da Itália; enquanto o regime aristocrático, encontrando-se em 
circunstâncias idênticas, foi-se afirmando e definindo cada vez mais, até produzir o sistema feudal.  

Nas sociedades de hoje encontramos ainda duas nações cujos exemplos actuais esclarecem as considerações 
anteriores. A aristocracia inglesa, embora despojada de muitos dos seus privilégios, mantém ainda o essencial para 
caracterizar o sistema: a posse das terras e a hereditariedade dos cargos. O império russo apresenta-se-nos como uma fiel 
reprodução do maquinismo social e administrativo romano – sem aristocracia, na acepção histórica da palavra. A 
aristocracia russa, é, como era a romana, composta do escol da sociedade, magistrados civis e militares (tchin), ricos, e 
homens célebres nas artes e nas letras; sem leis que garantam, nem a hereditariedade dos cargos, nem a da riqueza. Esta 
aristocracia, que melhor diríamos magistratura social, preside a uma vasta democracia baseada juridicamente na igualdade 
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administração romana, induz a modos de uso e apropriação de espaço, formas de organização 

social, à configuração de estatutos e direitos individuais, e de representação e exercício do 

poder, que irão tornar-se expressivos nas diferenças de “desenho” dos modos de ocupação e 

percepção do território, entre o Norte e o Sul.  

Para Oliveira Martins, o município não representa apenas a configuração jurídico-

administrativa do projeto de administração do Império, mas significa um projeto civilizatório que 

agrega processos de integração de outros costumes, formas de organização social, econômica 

e religiosa, atribuindo autonomia na gestão de assuntos cotidianos às diversas comunidades 

nos territórios limítrofes do Império. Esse sentido descentralizador que o município assume 

durante o período da República Romana terá sido assimilado de forma generalizada na 

península, enraizando-se modos de gestão comunitária como elevado grau de coesão e 

estabilidade, tornando-se estruturante para a configuração dos modos de uso da terra. É a 

reminiscência, ou a destruição, desse referencial que, segundo Oliveira Dias, irá influenciar as 

dinâmicas que irão propiciar as diferenças entre o Norte e o Sul, não só na configuração do 

cadastral do parcelamento, mas, sobretudo, nos modos de uso e apropriação do espaço rural, 

e mesmo dos modos de urbanização.  

Ainda que seja evidente que foi com a chegada dos povos bárbaros que essa estrutura 

“municipalizada” de organização territorial da península começa a ser confrontada, também 

alguns indícios da sua dissolução começam a manifestar-se com a progressiva substituição 

das instituições de administração local, “civis” e “seculares”, pelas oligarquias militares 

centralizadoras (e discricionárias) e pelo clero romanizado. 

                                                                                                                                                                                     

civil (universal desde a abolição da servidão) administrativamente em um sistema municipal, e económicamente no regime 
de cultura individual e de propriedade comunal colectiva.  

Estes traços essenciais da comuna russa são os dos municípios romanos. O mhir é uma reprodução da curia.  
O problema social que surge logo que a fixação da sociedade obriga à exploração de um limitado espaço de 

terreno, foi, portanto, resolvido pelos romanos de um modo inteiramente diverso do que o foi posteriormente pelas raças 
germânicas ao estabelecerem sobre as ruínas do Império democrático as instituições aristocráticas ou consanguíneas 
próprias do estado bárbaro em que se achavam. Este facto histórico é a nosso ver o primeiro em grau de importância, 
quando nos cumpre avaliar o alcance da romanização na Espanha. É fora de dúvida ela deveu a Península a sua 
incontestável superioridade como nação organizada, no concerto das nações feudais da Europa da Idade-média. O 
município antigo criava cidadãos; e a sua acção foi tão profunda e duradoura que pôde resistir à influência das ideias 
aristocráticas gernânicas, mais tarde dominantes na Europa central, e poupar a Espanha ao duro trabalho da resolução de 
um sistema feudal acabado e completo, como os da França ou Inglaterra. Contra a natural tendência dos conquistadores 
godos veio a levantar-se, de um lado a força das classes médias filhas das instituições romanas, do outro a tradição 
imperial e monárquica mantida pelo clero romanizado – essa tradição que satisfazia a ambição pessoal dos reis godos, 
coarctando a avidez de seus caudilhos.”(OLIVEIRA MARTINS, 1946:58-60) 
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Contrariando a noção, acreditamos que muitas vezes difundida por exacerbado culto de 

identidades nacionalistas ancestrais, de que a romanização da Península ibérica progride com 

a oposição tenaz das populações locais (com lendários guerreiros e árduas batalhas: vejam-se 

os Lusitanos e Viriato), evidencia-se o modo como as estruturas de povoamento existentes se 

“romanizam”, abandonando as suas muralhas defensivas (dos castros), expandindo-se por 

vales férteis e formando, em muitos locais, importantes núcleos urbanos, denotando, tanto 

quanto os vestígios permitem deduzir, uma dinâmica social importante, e participada, 

fomentando a diversidades de atividades e a concentração de riqueza. Essas estruturas de 

povoamento, novas ou reconfiguradas, não apresentam indícios de vivência defensiva, 

denotando, antes, um novo sentido de uso do espaço, mais franqueadas e mais ajustadas ao 

uso econômico dos seus recursos.  

Suevos e Visigodos 

Não será, portanto, de estranhar a facilidade com que, a partir do século V, os povos 

bárbaros iniciam as vagas de invasão da Península. Certamente não eram comunidades 

defensivas e guerreiras que encontravam, mas populações que, sob uma estrutura sócio-

administrativa descentralizada e de gestão autônoma, vivenciavam tempos de relativa 

estabilidade e sociabilidade. Ao mesmo tempo em que era já notório o desmoronamento da 

estrutura política centralizada do Império.  

Ainda segundo Oliveira Martins, terão sido essas matrizes de ordenamento territorial, 

bem como os hábitos de coexistência tolerante de distintos padrões culturais e religiosos, 

inerentes à gestão comunitária e “democrática”, que fomentou processos de participação e de 

“inclusão” de distintos grupos sociais, etnias e estamentos, constituindo um dos primeiros 

obstáculos a superar pelos invasores.  

Entende-se, assim, que o legado da romanização da Península não só não se 

circunscreve às permanências arqueológicas da infra-estrutura territorial (as estradas, a 

exploração de recursos agrícolas, minerais ou piscícolas e o comércio), à configuração da 

estrutura lingüística ou à persistência dos princípios do Direito romano, mas, sobretudo, à 

construção de uma tradição de ordenamento social fundada no uso e gestão de sua terra, e 

que demorará muitos séculos para ser dissolvida e superada. 
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Argumenta-se, freqüentemente, que com as invasões bárbaras chegam ao território do 

Império Romano o culto do individualismo, por oposição ao que se considera a cultura 

comunitária instalada. Não sendo negável como evidência, é, porém, uma leitura redutora do 

processo histórico. Por um lado, era já notória a desconstrução das instituições civis romanas, 

com a ascensão das oligarquias militares e as alianças de poder com alguns grandes 

proprietários, onde começava a imperar o livre arbítrio jurídico e administrativo. Por outro lado, 

um regime autoritário, que se expressa na excessiva carga de impostos e na dissolução de 

muitos dos direitos de cidadania (antes atribuídos às populações locais), sobretudo a partir da 

divisão do Império Romano – o Império do Ocidente e o Império do Oriente -, inicia a 

desintegração de uma rede de entidades jurídicas, sociais e econômicas que constituíam o 

suporte a esse processo civilizatório mais amplo. Acresce a essas circunstâncias, e nesse 

contexto de alguma desorganização dos domínios territoriais romanos, a ascensão de um 

estamento clerical que, no âmbito do processo de cristianização do Império, irá assumir um 

papel importante na articulação de “interesses” e na gestão (leia-se submissão) de conflitos 

emergentes. 

Assim, não só não é exata a idéia de que as transformações sócio-políticas na 

Península acontecem por força da introdução de uma nova cultura (a dos invasores), como são 

as próprias mudanças operadas no interior do espaço romanizado (entendidas como a 

decadência do Império) que induzem ao desenvolvimento das movimentações germânicas 3. 

                                                           
3 “Muito se tem escrito a respeito da influência que as raças germânicas exerceram sobre as populações de civilização 

latina desde o tempo das invasões. Tem-se, de um lado, discutido o caráter natural dessas raças que tão vivamente 
impressionaram Tácito; tem-se comparado e debatido os textos das leis, os costumes, a literatura e todos os monumentos, 
para decidir se a primazia da influência na constituição das nações neo-latinas cabe às ideias dos romanos ou dos instintos 
dos povos germânicos. Não raro a cegueira de uma erudição falha de boa crítica e até o espírito de partido, tem ocorrido 
para tornar mais confuso e difícil de destrinçar, do que de si naturalmente é, este problema da história moderna.  

(...) Uma afirmação que todos os lidos nestas matérias terão encontrado frequentemente, é a de que a 
independência natural, ou individualismo, como doutrinalmente se diz, era o predicado dessas raças germânicas que teriam 
vindo a libertar a Europa Ocidental do jugo romano.  

Que a administração romana, centralizada e pervertida, tinha tornada excessiva a dependência em que os 
homens necessáriamente se acham, desde que formam uma sociedade – é fora de toda a dúvida. Também o é que os 
povos germânicos, cuja vida social se achava, na era das invasões, num momento evolutivo consideravelmente anterior, 
quase nómadas na maior parte e semi-bárbaros muitos deles, por força tinham essa independência formal comum a todas 
as sociedades rudimentares – essa independência que já fora carácter da Espanha [entendida como toda a Península 
Ibérica], que tinha sido até dos próprios romanos em tempos remotos.  

O verdadeiro sentimento de independência, porém deve distinguir-se de facto da anarquia que precede a fixação 
das sociedades e o estabelecimento das instituições. Não se confunda um estado etnométrico com uma faculdade que, 
para caracterizar uma raça, tem de proceder de origens radicadas na sua constituição moral. Ora o observador encontra em 
toda a história moderna – e para os povos germânicos essa é toda a história – exactamente o contrário do que se deveria 
esperar.  
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As invasões dos povos germânicos não acontecem em um só momento, não possuem 

a mesma origem e motivação, não percorrem os mesmos caminhos e não se estabelecem 

segundo os mesmos padrões sócio-espaciais. Irão ser estas distintas as circunstancias e as 

determinações históricas que marcarão, no tempo, as formas pelas quais hoje identificamos os 

modos de organização do espaço português.  

                                                                                                                                                                                     

(...) Estas breves palavras bastam para mostrar como a independência dos bárbaros germânicos tinha apenas um 
carácter histórico, e não íntimo ou constitucional. A Alemanha é ainda hoje, no século XIX, a nação do direito divino: e foi, 
se exceptuarmos a Rússia, a última a abolir a servidão. A Inglaterra é também ainda hoje uma nação feudal ou aristocrática, 
apesar das invasões do espírito comunal e burguês; e vive ainda apoiada a um sistema de tradições religiosas, sociais e 
morais já pueris. Povos hoje representados por tais nações podiam acaso ter sido, há doze séculos, esses campeões 
audazes da independência, quais se aprazem em descrever-no-los muitos historiadores? Julgamos que não.  

A verdadeira independência, que não é apenas a característica de um estado histórico, mas sim a consequência 
de íntima organização moral expressa nas instituições e nos caracteres; esse gênio é a nosso ver o predicado, não do ramo 
víndico-teutónico, mas sim do ramo Greco-italo-celta que na Grécia produziu a filosofia racionalista, na Itália antiga o direito 
civil, na França o tipo da monarquia moderno. Os merecimentos superiores das raças germânicas são outros, e não vem 
agora ao nosso intuito entrar nessa matéria.  

(...) Os cronistas e historiadores confirmam esta indução, dizendo-nos que um pequeno número de homens 
consumou o facto da denominação da Espanha romana. Depois da tumultuosa invasão dos primeiros bárbaros, a conquista 
dos visigodos não apresenta o carácter das migrações militares. Intervêm mais como pacificadores do que como 
conquistadores. São os próprios romanos que primeiro lhes cometem o ofício de varrer da Espanha as hordas bárbaras; 
mais tarde os nacionais invocam o auxílio deles contra os romanos que, desesperados, se aliviam aos bárbaros procurando 
expulsar os herdeiros do Império. Os godos constituem uma aristocracia que até certo ponto substitui os antigos 
funcionários romanos; e a não se o facto da repartição parcial das terras, dificilmente se encontraria um sinal evidente da 
ocupação, fora da alteração dos nomes dos soberanos e seus oficiais. A Espanha foi conquistada, mas não foi 
germanizada.  

Esses supostos pregoeiros da independência que teriam transformado toda a ordem de coisas na Península, até 
ao ponto de alterarem constitucionalmente o carácter das populações, aparecem-nos na história como um bando de 
submissos que tudo aceitam – religião, língua, leis e instituições – desse povo que alguns nos dizem aniquílodo, e reservam 
para si apenas o uso da autoridade soberana e gozo das riquezas adquiridas.  
Não caiamos porém no vício oposto de reduzir a nada o valor histórico da monarquia dos visigodos, nem de o reduzir 
apenas a uma simples substituição de autoridades. Seria paradoxal afirmar que os vencedores, apossando-se de duas 
terças partes das terras e tomando a si o domínio soberano, não trouxessem para o seio da sociedade onde se achavam 
estabelecidos nenhum dos usos, das suas instituições, das suas ideias. Nem só esta circunstância dá ao estudo da 
monarquia visigótica um lugar indispensável no da história da Espanha: pois outras há provenientes de causas alheias à 
invasão e aos invasores.  

É a primeira a decomposição incessante que o complexo de motivos morais e materiais determina na estrutura da 
antiga sociedade peninsular, e a alteração de condição de classes que daí provinha, independentemente do facto da 
conquista. É o segundo a conversão dos monarcas visigodos ao catolicismo, facto que, dada a então ainda contestada 
preeminência do Papado, constituia o rei, cujo conselho era formado pela assembléia de bispos, em chefe político e 
também religioso da nação, dando a esta última uma completa unidade e à autoridade uma sanção indiscutível. Estes 
elementos fazem da monarquia visigótica uma época apesar de curta e por certos lados transitória, eminentemente 
importante para o estudo da civilização peninsular.  

(...) Na anarquia da dissolução da Espanha romana, acentuada pelas depredações das primeiras invasões 
germânicas, a nação encontrou no clero o único elemento de autoridade e de ordem. A força das coisas tornou os 
sacerdotes estadistas e os concílios como que assembléias nacionais. Quando os godos fundaram sua monarquia na 
Espanha, acharam já de pé estas instituições e já constituída esta força. Convertendo-se ao catolicismo, reconheceram-na; 
e pensando talvez confiscá-la em proveito da própria autoridade, tornaram-se até certo ponto meros instrumentos da 
autoridade eclesiástica.  

Por grosseiramente pagão que fosse o cristianismo das populações da Espanha, o facto é que reconhecia a 
jerarquia do seu sacerdócio; e tratando nós agora das instituições, não das ideias religiosas, este é o facto mais importante. 
De tal modo a monarquia visigoda se tornou teocrática, parecendo primar o carácter sacerdotal na pessoa dos seus reis”. 
(OLIVEIRA MARTINS, 1946:75-82) 
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Os povos suevos são os primeiros, após as vagas de vândalos e alanos, a fixarem-se 

de um modo estável, no noroeste da Península, conformando um domínio territorial que, 

apesar das flutuações das suas fronteiras a sul, e das episódicas incursões por outros 

territórios, se mantém consolidado desde a Galiza até à cordilheira da serra da Estrela, Aires e 

Candeeiros, a norte do Tejo. Ainda que geograficamente confinados, a sua influência, enquanto 

invasores, sobre os modos de organização das populações locais, é entendida de maneira 

diversa pelos historiadores. Para Oliveira Martins, na obra já referenciada, é ignorada a sua 

ocorrência enquanto fato histórico, certamente por não ser decisiva no âmbito das 

transformações mais amplas de toda a Península, tendo, o autor, atribuído maior relevância à 

ação dos povos godos. Para outros, como Almeida Fernandes, num extremado 

posicionamento, argumenta-se a sua decisiva importância na constituição da rede de paróquias 

entre Douro e Minho, com reflexo direto na toponímia local. Porém, o que parece significativo é 

o fato de que, vindos do norte da Europa (na onda de perseguição aos povos que os 

precedem), os povos suevos, no seu percurso, não foram conquistando nem consolidando a 

ocupação de territórios, limitando-se à invasão, pilhagem e destruição. A sua chegada à 

Península, num caminho sem retorno, e o seu acantonamento no extremo noroeste, coincide, 

no espaço e no tempo, com o colapso da administração e das instituições romanas que, 

naquele longínquo lugar geográfico, já conheciam significativa degradação. Relevante é, 

também, a conversão do reino suevo ao cristianismo (em 448 ou 449), evidenciando uma 

aliança com o clero local, tornando-se importante a influência da cidade de Braga, quer como 

sede do reino suevo, quer como centro de radiação do poder do bispado católico por uma 

região mais alargada. Ao contrário do que aconteceu com os visigodos, que percorrendo um 

caminho mais longo (ao longo da bacia mediterrânica) e foram estabelecendo fixações 

intermédias, tomando contato com o universo da cultura greco-latina, conhecendo as suas 

variantes regionais e a miscigenação dos costumes, os povos suevos tendem a transpor para 

as práticas de administração a própria estrutura organizacional, nomeadamente as hierarquias 

de poder próprio da sua configuração dinástica.  

Acreditamos que, num primeiro momento, o desenho territorial dos, já quase 

dissolvidos, municípios romanos tenha servido de suporte para a distribuição de domínios aos 

novos senhores numa escala de circunscrições político-administrativas de acordo com os 

níveis de dependência formal, pessoal e de poder. São recorrentes as referências, em 
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documentos da época, a doações, por parte do rei suevo, de povoações, e outros domínios 

territoriais, a condes, e destes a outros súbitos de menor poder, num quadro de evidente 

tentativa de dominação, mas, também, de retribuição de favores (do esforço de guerra e de 

lealdade) próprios da organização feudal. Simultaneamente, ocorre uma idêntica distribuição de 

domínios pela instituição clerical já estabelecida: essa circunstância, que decorre da tentativa 

de cooptação das populações autóctones, sobre as quais a Igreja já exercia uma importante 

influência, constitui o prenuncio de alianças, e também de uma nova ordem de dependência, 

entre instituições civis, militares e religiosas, que perdura até aos nossos dias. 

 
Fig. 6 Mapa de distribuição dos povos bárbaros, após as invasões 

Fonte: MATTOSO, José (Coord). in História de Portugal 
 
 

Mas o mais relevante desse processo de reorganização jurídica e administrativa é a 

alteração nos modos de apropriação do espaço: se antes, na administração romana, a gestão 

era autônoma e comunitária, sendo a posse da terra um usufruto decorrente da sua 

exploração, com a administração sueva (se é possível considerá-la como política estruturada) 

institui-se a posse definitiva (ainda que condicionada ao status social), constituindo-se como 

bem patrimonial transmissível por herança no âmbito da estrutura familiar, reproduzindo-se, 

assim, em todos os níveis, a organização hierarquizada do poder representada pela dinastia 

real. Esta alteração do regime jurídico do uso da terra (extensível aos bens móveis e imóveis 

neles instalados) marcou, em definitivo, os modos de organização espacial, os modos de 

produção e os processos de socialização no noroeste de Portugal, no espaço geográfico 
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compreendido entre os rios Minho e Mondego. Note-se que quando falamos de minifúndio, 

como matriz espacial determinante desses lugares, não se trata de uma herança em linha 

direta desse primeiro “talhonamento”, mas corresponde, enquanto regime de uso, ao sentido da 

apropriação privada, e inquestionável. Como legado mais próximo são, sem dúvida, as 

circunscrições paroquiais (que deram origem as atuais “freguesias”) e as episcopais adstritas 

aos bispados que, genericamente, são as mesmas desde o século V, salvaguardadas as 

diferenças nos seus limites jurisdicionais 4. 

Não é, portanto, linear a idéia de que a peculiar fragmentação da propriedade do Norte, 

ou o “espírito individualista” das suas gentes a ela associada, seja um legado bárbaro ou uma 

decorrência direta da sua organização sócio-jurídica de origem. A fragmentação, o 

parcelamento, estava já instituído como modo de exploração da terra, e a sua pequena 

dimensão decorria da distribuição das restritas faixas de terra fértil disponíveis nos terrenos 

acidentados e rochosos do Norte. O relevante, aqui, foi a alteração do regime de uso, 

certamente por circunstâncias históricas. Não era a propriedade privada um apanágio dos 

povos suevos, mas sim a sua estrutura de dominação, a hierarquia de poderes e 

hereditariedade natural dos cargos e da posição social. A distribuição dos domínios é 

constitutiva dos laços de poder, dependência e linhagem, e a distribuição da posse da terra 

entre os invasores, às populações locais e ao clero, uma estratégia para legitimar a 

permanência e a dominação.  

Essa não é, no entanto, a forma como os visigodos chegam e se estabelecem na 

Península. O movimento dos povos godos, desde sua origem até à sua fixação, decorre 

durante quase um século. Ainda que se constitua como invasão militar e depredadora das 

riquezas dos povos submetidos, ela foi criando fixações intermédias, sobretudos no limite 

noroeste do Império Romano, e assumindo, em determinados momentos, o papel de força 

mercenária da própria administração romana contra as incursões, quer de outros bárbaros, 

quer da pirataria marítima ao longo de toda a bacia mediterrânica: e é nesta condição que são 

                                                           
4
 “De facto, é quase lugar-comum dizer-se que o Norte de Portugal é a área por excelência da cultura cristã, clerical, 

guerreira e rural; o Sul, da cultura árabe ou moçárabe e urbana. (...) É verdade que a cultura hispano-romana transplantada 
para o Norte tem muito de fictício. Com efeito, o que aí continua a dominar, apesar da importação cultural de que os 
monges vindos do sul são responsáveis, é predilecção por temas escatológicos, como os do Comentário ao Livro do 
Apocalipse, de Beatus de Liébana (século VIII), o gosto pelos símbolos e por narrativas que exprimem a constante 
intervenção dos poderes sagrados na vida humana, e de modo nenhum a racionalidade meridional.” (MATTOSO, 1985:11-
13) 
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solicitados a, na Península Ibérica, conter as tentativas de dominação dos suevos, ou as 

incursões dos vândalos a partir do norte de África. Nessa longa caminhada, num processo de 

aculturação pelo contato com outras culturas e religiões, os visigodos assumiam, como suas, 

as ordens jurídicas e administrativas instaladas, substituindo nos cargos as estruturas de poder 

existentes, ajustando-as à sua tradicional hierarquia.  

Quanto à importância do legado do reino visigodo, que se implanta na zona sudoeste 

da Península a partir de 470, os autores são mais unânimes. Oliveira Martins, que não dá 

qualquer relevância à presença sueva, destaca a ocupação visigoda, atribuindo-lhe mais um 

papel de continuidade da “tradição hispano-romana”, do que uma ruptura, quer na organização 

sócio-jurídica, quer nas práticas culturais e religiosas instaladas. Também, Oliveira Martins e 

José Mattoso, tendem a caracterizar a presença goda como um último estágio do processo de 

decomposição do mundo romano, sem que dela tenha emergido um universo cultural distinto, 

contribuindo, em muitas circunstancias, senão para a perpetuação de alguns modelos 

organizativos, pelo menos para a extensão de algumas práticas, hábitos e modos de 

organização política e social. Se fosse assim tão breve e ligeira a sua permanência, por que 

mudariam as formas de povoamento, ou os modelos de urbanização, ou mesmo as matrizes 

políticas e sociais?  

Atendendo à última, observe-se a importância do código visigótico para a configuração 

dos processos de governação que se lhe sucedem: este código, mais do que uma declaração 

de pacífica convivência entre vencedores e vencidos, constitui, na transposição dos princípios 

universais do que constitui a “norma” jurídica do direito romano, é um referencial de prática de 

governo, enquadrada em regras formais de conduta. Ainda que sob uma configuração de 

exercício de poder centralizada na figura do rei, com legitimidade divina e inalienável, e da sua 

servil hierarquia, a este cabia a obrigação de governar com justiça, ou seja, fora do livre arbítrio 

e do estado de exceção. E esta é uma circunstância histórica, certamente gerada pela 

necessidade de superação de quesitos de legitimidade por parte das populações que, a sul do 

Mondego, se mantinham arraigadas à tradição municipalista hispano-romana. Mas é uma 

circunstância que, não por acaso, se viu reproduzida na governação da primeira dinastia do 

reino de Portugal, e que distingue as estruturas de governação feudal da Península das que se 

estabelecem a partir do centro da Europa – aqui, em Portugal, a realização formal de cortes 

(com a participação da nobreza, do clero e do povo), a publicação dos atos e decisões do rei e 
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a atribuição de forais a vilas e cidades (autonomia administrativa), constituem elementos de 

distinção em face de modelos fechados do feudalismo “tradicional”.  

Observe-se, por outro lado, o que ocorre com os povoados urbanos. Na tradição greco-

latina, a cidade constitui o foco civilizatório e nela se condensa todo o esforço organizacional 

para a promoção da riqueza e da cultura no fomento de todas as atividades que propiciem a 

concentração das populações – seja o comércio, sejam as atividades lúdicas ou religiosas. 

Para tanto, a cidade deveria mostrar-se organizada, hierarquizada, até mesmo planejada, 

provida de equipamentos públicos para garantir o conforto dos moradores, estar animada de 

uma atividade comercial que suprisse uma boa diversidade de bens de consumo e, sobretudo, 

ser um espaço aberto à circulação de gentes e mercadorias, enquanto lugar de polarização, 

mas também de radiação de um certo “modo de habitar”. O campo, ou o espaço rural, 

constituía-se, nesse cenário, como fonte de provimento da dinâmica de consumo da urbe, e, 

por isso, deveria sustentar uma eficácia produtiva compatível – daí a necessidade de garantir 

uma adequada rede de circulação de mercadorias e de pessoas. 

Ora, é nos povoados urbanos que se registram, num primeiro instante, as mais visíveis 

transformações sob a influência da chegada dos povos bárbaros. As sucessivas avalanches, 

que visavam, num primeiro momento, as cidades (onde se concentravam a riqueza e a 

representação das instituições do poder), provocaram, desde logo, o abandono das casas, a 

fuga dos moradores mais ricos, comerciantes e artífices: a cidade, muitas vezes saqueada, 

tende a fechar-se, construindo-se cecos de muralhas como forma de os novos ocupantes se 

protegerem das seguintes vagas perseguidoras, e assim assegurarem os referenciais 

simbólicos de seus domínios. Por outro lado, a tradição topológica da cidade aberta romana, 

com seu traçado regular (ordenado pelo sistema cardus, decumanos), dissolve-se com a 

chegada de uma cultura que não se identificava com as vivências urbanas anteriores, e, 

também, porque a cidade passava a acolher as populações rurais que, saindo dos campos 

abandonados, procuravam proteção e outras alternativas de sobrevivência. Esta inversão da 

configuração sócio-espacial dos espaços urbanizados – fechamento da cidade, alteração da 

organização e das características da população, dissolução das tradições construtivas e dos 

modos de vida urbana – acentua-se na própria resignificação simbólica: a cidade, antes laica 

(ou pelo menos ecumênica), era marcada pelas suas instituições civis e representativas, mas 

também pelos equipamentos públicos de serviços e diversão, expressivos de uma unidade 
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cultural consolidada. A nova cidade começa a ser marcada pelos seus muros, por edifícios 

religiosos (igrejas e mosteiros) que competiam, na ocupação dos lugares mais centrais e 

“notáveis”, com os edifícios de representação do poder civil e militar (torres e castelos). Assim, 

as instituições religiosas, não só se apropriavam dos espaços de mediação social e política 

entre vencedores e vencidos, como começavam, como contrapartida, a assumir um papel 

determinante na organização do espaço urbano, quer na dinâmica funcional, quer na sua 

configuração morfológica – veja-se a silhueta das igrejas e conventos que, por muitos séculos, 

irá dominar o perfil e a imagem de quase todas as cidades portuguesas.  

Assim, não sendo irrelevante o legado das invasões bárbaras, é notório que o que 

traziam nas suas tradições políticas e jurídicas, e da sua organização social, foi 

consideravelmente menos estruturante do que o processo civilizatório que encontraram já 

estabelecido. Mesmo a aparente aglutinação dos reinos suevo e visigodo em torno de um 

território “pacificado”, ocorreu sempre com expressiva resistência e inúmeras traições pessoais, 

a ponto de se instalarem fragilidades na coesão do poder que deram origem a uma outra 

invasão – a dos povos árabes, vindos do norte de África.  

A degeneração das instituições monárquicas visigodas significava, também, a 

descaracterização dos processos de administração territorial, onde os campos já em abandono 

não garantiam o provimento de alimentos suficientes sequer para a sua auto-suficiência, o 

comércio extinguia-se ao ritmo das lutas entre os senhores das cidades e os clãs familiares,e a 

Península Ibérica fechava-se em seus próprios conflitos, diluindo-se os frágeis laços que a 

ligavam às culturas mediterrânicas.  

Curiosa a circunstancia de que foi a idêntica necessidade de combater um adversário 

interno – os romanos apelaram aos visigodos para dominar os suevos e outros bárbaros – que 

levou uma facção da monarquia visigoda a apelar, em plena crise de sucessão, aos 

“sarracenos” uma intervenção para dominar o rei sucessor: ajuda que em 711, com a batalha 

de Guadalete, se transforma em invasão.  

Uma avalanche que, de sul para norte, dominará a já referida terceira, e última, ligação 

do território português ao Próximo Oriente, pelo Mediterrâneo.  
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Arabização  

A invasão árabe da península processa-se de forma veloz, quanto rápida é também o 

movimento da “Reconquista”, que se consagra, definitivamente nos meados do século XIII. 

Apesar de muitas circunstâncias distintas, existem aspectos que aproximam a “romanização” 

da “arabização”, para além de uma entrada comum.  

Esses novos invasores vinham do Sul: são grupos de berberes africanos rebelados, 

comandados por generais árabes, que transportam outra matriz civilizacional, expressa em 

formas culturais, sociais e religiosas sustentadas por outra visão de mundo. Esta circunstância 

induziu a Península a um percurso diverso daquele que o segundo período das invasões 

bárbaras destinou para a Europa central.  

O ritmo a que se processa a invasão árabe até aos territórios meridionais da Península, 

e a facilidade como assume a dominação militar e administrativa, confirmam, aparentemente, 

os argumentos de que a presença bárbara constitui uma circunstância efêmera associada ao 

colapso do império Romano do Ocidente. Ao contrário, a invasão árabe, parecia estar 

embebida de um propósito expansionista claro e objetivo: importava conquistar, dominar, 

estabelecer-se e, não menos importante, destruir o seu inimigo do momento, o cristianismo.  

Não se tratava, nesse processo de ocupação árabe da Península, de uma frente 

invasora do mundo islâmico, mas de grupos particulares do seu universo populacional: os 

primeiros invasores (também eles povos dominados) eram constituídos por facções 

intolerantes, tribos berberes revoltosas, que procuravam lugares para saquear – não eram, 

como suevos ou visigodos, um povo coeso na sua unidade sócio-política (ou mesmo étnica) 

que se movia para a conquista. Esta circunstância condicionou, de modo decisivo, quer as 

condições de permanência, quer os modos de implantação de uma estrutura organizativa. O 

que esses invasores encontraram, sobretudo em terras do Alentejo e do Algarve (topônimos de 

origem árabe) foram populações com suas instituições debilitadas pelos conflitos entre a 

aristocracia visigoda, que por sua vez se fundavam sobre as decadentes formas de 

administração territorial hispano-romanas. Não por acaso, os povoamentos urbanos daqueles 

lugares são tomados sem grande resistência, os templos religiosos cristãos destruídos ou 

reconvertidos ou culto islâmico, e as instituições de poder ocupadas pelos invasores. Estava 

ausente, no entanto, daquela estrutura militar quase mercenária, uma organização social de 
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suporte que transforma as instituições da guerra em instituições civis, levando ao 

desmembramento da estrutura de invasão após se alcançarem as primeiras ocupações e se 

saciarem nos primeiros saques – os grupos tribais não reconheciam no seu líder militar, ou no 

califa, o seu soberano.  

São diversas as leituras que se fazem sobre o legado da presença árabe na Península: 

Oliveira Martins considera “que dela não ficou vestígio apreciável”, e Cláudio Torres, entre 

outros, destaca a reabertura do território peninsular, após o isolamento sócio-político durante o 

período visigótico, a um espaço cultural e de conhecimento que, mais uma vez (e pela última 

vez), transporta um universo de valores que fazem expandir as fronteiras do mundo conhecido 

para além dos limites que “civilização” greco-romana já tinha conquistado 5. 

Parece plausível que a organização social e administrativa dos califados árabes 

(circunscrições de poder regional), ou a falta dela, não tenha substituído a estrutura pré-

existente, limitando-se a ocupar os cargos: se o código visigótico tendia a conduzir à servidão 

os colonos hispano-romanos (entendendo-o como instrumento de uma doutrina de dominação), 
                                                           
5 “O movimento intelectual dos árabes até ao fim do XII século considerado de modo absoluto e independentemente de 

quaisquer considerações, é superior ao das nações cristãs que das mãos desses inimigos receberam a tradição das 
ciências gregas.  

Até à queda da dinastia omaiada do trono dos califas (750) a cultura dos árabes não saíra da esfera que parece 
ser natural e própria dos povos orientais; a interpretação do Koran, isto é, o estudo das tradições religiosas, e a eloquência 
e poética da língua nativa. As faculdades própriamente científicas não tinham acordado; e a história ulterior mostrou não 
terem elas primazia no espírito dessas raças. A elevação da dinastia dos Abbasidas (750-1258) e a rivalidade dos califas da 
Espanha e da África fizeram propagar, desde Samarkand e Bockara até Fez e Córdova, um furor de educação. Os califas 
de Bgdad tinham agentes em Constantinopla, na Arménia, na Síria, o Egipto, encarregados de comprar livros gregos que 
logo traduziram em árabe.  

(...) Os árabes eram então os mestres, os médicos e os adivinhos dos príncipes cristãos bárbaros, da mesma 
forma que os judeus eram seus banqueiros e fazendistas. Os nomes de Mesua e Geber, de Maimonides, Rasis, Avicena, 
Averroes, ficaram ligados aos primórdios da anatomia, da botânica, e da química da Idade Média.  
Dizem os eruditos que nessas grandes bibliotecas onde se achavam as obras de Platão e de Euclides, de Apolónio, de 
Ptolomeu, de Hipócrates, de Galeno, sobretudo de Arstóteles, o mais lido a gabado entre todos, ainda a literatura, a retórica 
e os cometários do Koran ocupavam a máxima parte das estantes. O cultismo nessas raças raças mais artistas do que 
pensadoras, mais curiosas do que investigadoras, literatas e requintadas, para quem a imaginação é quase tudo e o 
exercício da razão apenas elementar, dá-lhes o que quer que é de uma fisionomia feminina ou infantil que as leva a preferir 
a tudo as belas formas, o estilo elegante, ou subtileza, o conceito e todas as estravagâncias e desvarios da imaginação, 
com que suprem a falta de actividade racional ou científica.  

O amor da ciência grega foi um capricho; não traduziu uma necessidade. Os tratados de Aristóteles andavam, 
sim, ao lado dos comentários do Koran nas estantes; mas a ciência do grego não conseguiu transpor a barreira da teologia, 
nem inspirar a vida moral, nem as instituições. O filósofo árabe era apenas um amador e um cortesão, porque a moda da 
filosofia partia do trono. O diletantismo é sempre uma fraqueza, e o árabe, o persa, como diletantes, eram incapazes de 
traduzir em positivas conquistas morais seus exercícios intelectuais. São porém encantadores os quadros dessas pequenas 
cortes da Espanha que sucederam ao desmembramento do califado de Córdova, e sob os Beni-Çomadih de Almeria, e por 
toda a parte, reis, príncipes, princesas e fidalgos, cépticos na religião, indiferentes na política, levam uma existência 
infantilmente literata, poetando com perfeição e requinte, cultivando o madrigal amoroso.  

Esta incapacidade de tomar a sério as cousas mais graves do espírito acusava-se na incapacidade de constituir 
um corpo de instituições sociais. As tradições da vida de tribo eram vivas: e só a guerra conseguia manter provisóriamente 
unidos os elementos sociais. A sociedade muçulmana nunca foi mais do que um exército, com um profeta por general”. 
(OLIVEIRA MARTINS, 1946:125-127) 
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a administração islâmica, não só, não os “libertou” dessa condição, como acentuou os níveis de 

submissão de alguns grupos da população existente.  

Por outro lado, já parece menos inegável o legado “lingüístico” que se evidencia na 

toponímia de muitas localidades sul do Tejo, ou mesmo a assimilação de alguns termos do 

cotidiano. Assim como é relevante a influência nos modos de organização do espaço pela 

introdução de técnicas construtivas, cores e materiais, claramente associados ao mundo árabe, 

bem como de instrumentos, técnicas e novas culturas agrícolas. Aparentemente, é nas 

vivências cotidianas, e não por meio de mecanismos civilizatórios ostensivos, que se enraízam 

novas práticas, que operam mudanças significativas nos hábitos e costumes das populações, 

assimilado-se, assim, outros modos de vida.  

Nesse processo, dois âmbitos de influência parecem determinantes para conformação 

dos modos de organização do espaço do centro e sul de Portugal: um, é a influência religiosa, 

outro, a reconfiguração funcional e morfológica dos povoados urbanos – ambos se orientam 

por um sentido de praticidade, ou de astúcia, que caracteriza, no essencial, a presença árabe 

na Península. Se atendermos ao período de quinhentos anos que medeia entre as primeiras 

fixações e a sua expulsão, parece ser irrelevante o esforço de islamização das populações, 

mesmo considerando que após um primeiro momento de gestão tolerante se seguem períodos 

de fundamentalismo violento e persecutório. Porém, no último quarto de século do período de 

ocupação, a taxa de conversão à religião islâmica é de 65% no sul de Portugal, revelando um 

fenômeno de indução que contagia os grupos mais pobres, ou aqueles que necessitam de 

manter seus foros de privilégios, como os comerciantes e artífices - muitos interpretam esta 

circunstância pelo peculiar caráter do cristianismo peninsular: um cristianismo pagão, embebido 

de muitas outras práticas místicas e ancestrais, e, por isso, sempre mais permeável a fusões 

que se podem confundir com conversões religiosas. A resistência à islamização provinha, 

quase exclusivamente, das estruturas eclesiásticas católicas que procuravam sustentar os seus 

domínios (senão os territoriais, pelo menos os morais e doutrinários), e, ainda, das populações 

herdeiras dos reinos suevo e visigodo que, acantonados a norte e noroeste da Península, não 

cediam a sua autonomia à governação árabe.  

Mas é nos aglomerados urbanos que parecem residir as transformações mais 

significativas e mais perenes. Se a cidade hispano-romana era uma estrutura cívica (civitas) 
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aberta à cidadania e à participação (leia-se presença consentida) de muitos, e diversos, grupos 

sociais, a cidade árabe era uma estrutura aberta ao mercado, à troca e à circulação da riqueza. 

Ambas se associavam a uma ampla rede de interesses comerciais e de exploração de recursos 

para sustentar as dinâmicas de consumo e de negócios para além dos estritos limites urbanos 

ou de influência regional. Pelo meio ficou a cidade que se fechou por razões de defesa, que se 

isolou em sua autonomia política e econômica (pessoal e coletiva), e em eterna competição 

territorial.  

Essa cidade do sul, que se faz no redesenho da cidade hispano-romana (que nunca 

chegou a fechar-se), ou nos escombros daquelas que resistiram ao avanço dos exércitos 

berberes, é uma estrutura que se organiza de forma “espontânea” (entendida como não 

“planejada”) em torno de um eixo central (uma ou duas ruas) que aglutina toda a atividade 

comercial (sulk), marcada, no seu percurso, pela presença da mesquita. Com traçados 

irregulares, sem uma matriz geométrica como modelo, ela se estabelece, morfologicamente, na 

tradição urbana árabe (sobretudo do norte de África), constituindo-se bairros social e 

espacialmente diferenciados, seguindo uma prática de separação étnica e de classe social. 

Mas é, tal como a romana, uma cidade aglutinadora de interesses, um pólo irradiador de 

cultura e, sobretudo, um pólo indutor de consumo e, por inerência, de produção bens (agrícolas 

e artefatos) nos amplos espaços de seu entorno. Mas se essa era já uma herança do 

povoamento hispano-romano, o legado árabe reside na sabedoria de reinterpretar o padrão de 

urbanização, adequando-o às novas funções da cidade-mercado.  

Se for admissível o argumento de uma residual influência na constituição de uma 

hipotética unidade cultural da Península “arabizada”, não é subestimável a evidência do 

enraizamento de algumas manifestações civilizacionais que, no mínimo, reelaboram as visões 

de mundo. Se expressões lingüísticas e musicais, técnicas e produções agrícolas, modos de 

organização do espaço, expressões artísticas e construtivas, poderão ser permanências 

identificáveis (aquilo a que muitos chamam a cultura moçárabe), num sentido do fascínio por 

um imaginário de narrativas de lugares que se transmite por gerações, talvez tenha deixado, 

como legado, o impulso de, um dia, as procurar em lugares longínquos.  

Nesse período de quinhentos anos (711 a 1250), o ordenamento territorial ou, se 

quisermos, o cadastro administrativo do espaço português, mantém-se sob uma matriz herdada 
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da organização hispano-romana, sobretudo nos territórios do centro e do sul. Cláudio Torres e 

Santiago Macías, ainda que sob outra perspectiva de análise, aliam-se, aqui, à interpretação de 

Oliveira Martins: a ocupação árabe perpetua, ao utilizar s instituições administrativas 

existentes, os modos de organização territorial que as populações tinham assimilado. Observe-

se que, mesmo no período de maior estabilidade da ocupação, a população de origem árabe 

era reduzida, a população não convertida estava localizada, o grosso da população moçárabe 

eram os hispânicos islamizados por circunstância, mas que na sua raiz territorial preservavam 

o sentido da autonomia, quer das suas circunscrições espaciais, quer das suas formas de uso 

e apropriação da terra. Porventura, é essa reminiscência estrutural que estará na base do 

descontentamento que essa massa de população (não árabe) expressa quando a 

administração muçulmana, tal como a romana antes, começa a carregar de impostos e tributos 

as suas atividades cotidianas.  

A perda de legitimidade, a impossibilidade de estabelecer novos pactos de 

administração, os confrontos entre facções islâmicas que competem pelo domínio das cidades 

e interesses comerciais, despoleta a desagregação dos laços de confiança (ou de mútuo 

interesse) que formavam o suporte da convivência pacífica entre invasores e populações 

locais. Esse anunciado declínio da “arabização” da Península, que se identifica nas 

contradições internas da sua organização, foi, e é ainda, objeto de debate na historiografia 

quanto à interpretação das suas motivações e, sobretudo, quanto às circunstâncias “externas” 

que estiveram na gênese do denominado fenômeno da reconquista (cristã) e inerente expulsão 

dos árabes.  

“Reconquista” e Dinastia de Borgonha 

Foi preponderante, até meados do século XX, a interpretação, embebida de ideais 

nacionalistas e recheada de personagens heróicos, de que a invasão árabe não tinha se 

completado, enquanto dominação absoluta da Península, pela existência de uma permanente 

resistência e contra-ofensiva que os herdeiros do reino visigodo, refugiados no norte e 

noroeste, tinham desencadeado desde o século VIII. Acresce a esta leitura dos fatos a idéia do 

“ermamento” - um período de absoluto despovoamento dos territórios entre os rios Minho e 

Mondego, provocado por Afonso I (rei das Astúrias) que no seu combate aos berberes terá 

mandado destruir todos os povoados e terrenos agrícolas para impossibilitar a fixação das 
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populações árabes. Uma interpretação que serviu para explicar um vazio de relatos e de 

vestígios sobre os acontecimentos que ocorreram nestes lugares entre os séculos VII e X, e 

que encontrou em Alexandre Herculano um dos seus mais consistentes defensores. José 

Mattoso (1997:401-405), apoiando-se em releituras mais recentes desse fenômeno, 

argumenta, por um lado, que essa heróica resistência do reino visigodo se gera a partir de um 

território que foi sempre reduto do reino suevo (e isso fará toda a diferença nas práticas de 

ordenamento social e territorial do processo da “reconquista”), por outro, que o despovoamento 

dos referidos espaços, não sendo desmentível, decorre, porém, da sucessiva ocorrência de 

ações militares, pilhagens e mudanças de soberania, provocando o quase abandono dos 

povoados urbanos e o reagrupamento de pequenos grupos populacionais em locais isolados, 

dedicando-se a atividades de mera sobrevivência, à pastorícia e à caça, sendo residuais as 

formas de comércio e contato continuado – supõe-se mesmo que terá ocorrido um processo de 

retorno a ancestrais formas de organização social pré-romana. 

 

Fig.7 – Ocupação Árabe da Península e redutos dos povos godos. 

Fonte: MATTOSO, José (Coord). in História de Portugal 
 

Essa circunstância torna plausível a idéia de que a “reconquista” se confrontou com 

dificuldades no povoamento, expressas nas crônicas a Alta Idade Média, não porque o território 

se encontrasse despovoado mas por que, numa extensa área, se tinham dissolvido todas as 
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instituições políticas e administrativas e por que a organização territorial tinha perdido os seus 

elementos referenciais: as dinâmicas sociais e econômicas dos povoados urbanos.  

Aquele movimento inicial da “reconquista”, que é um movimento de reocupação, ou de 

“recolonização”, se quisermos, não se processa segundo a tradição jurídica e administrativa 

visigoda (que tinha assimilado a tradição hispano-romana), mas avança na apropriação e 

“presúria” de territórios, reconfigurando, ainda que transitoriamente, os modos de 

administração, fracionando-se em reinos, e outros sub-domínios (condados e ducados), num 

processo que em muito se assemelha às práticas do feudalismo já dominante no centro da 

Europa.  

Assim, a “reconquista” não estabelece a hierarquia aristocrática de tradição romana 

(reconhecida pelos visigodos), centralizada e representada no rei, antes se fragmentando em 

diversos corpos políticos, certamente pela impossibilidade material, e humana, para 

estabelecer domínios unificados em torno de um projeto de soberania nacional: domínios que, 

no tempo, se transformam em efetivas entidades regionais autônomas, cuja identidade 

geográfica, e mesmo lingüística prevalecem até aos nossos dias. Note-se que, dessa 

fragmentação inicial (que chegou a oito entidades políticas autônomas), uma se destaca 

definitivamente, em 1109, o Condado Portucalense, atribuído ao conde Henrique de Borgonha, 

e as restantes, por sucessivos pactos de reagrupamento, se constituem em uma entidade 

política unificada, a Espanha, em 1512, sob a regência dos “reis católicos”.  

Nesse processo de procura, ainda que hipotética, de uma unidade de soberania política 

no seio do movimento da “reconquista”, Oliveira Martins identifica um conjunto de “motivações” 

que classifica de “espontâneas”, “naturais” e “tradicionais” (1947:141-199). A necessidade 

desta tipificação analítica revela o emaranhado de fatos e circunstâncias que envolvem o 

processo. Como elementos “espontâneos” ele identifica a reconfiguração da aristocracia 

visigoda, que conduz à fragmentação territorial; a proliferação de línguas neolatinas (pelo 

contato de inúmeras etnias e culturas) que, em alguns casos, se desligaram do radical latino 

constituindo-se como dialetos originais (a língua basca, o mirandês, por exemplo); e a 

reorganização social que acontece em função da conveniente adequação às forças locais e às 

suas práticas (em alguns locais mais moçárabes, em outros mais berberes, em outros mais 

cristãos), reelaborando-se o padrão de tolerância às diversas expressões de interesses de 
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acordo com um objetivo comum – o desalojar das instituições de poder a dominação árabe, e 

fixar populações (fieis) por todo o território. Assim, alguns ficam, submissos à nova ordem na 

expectativa de manter seus interesses e privilégios, e muitos chegam nesse esforço de 

reconquista, povoamento e dominação, como os “francos” e os monges de Cluny, vindos de 

França.  

Nesse primeiro movimento espontâneo da “reconquista”, o ordenamento territorial, não 

se articulando em torno de um modelo de administração, ou sequer de uma matriz de 

organização social e jurídica, parece reabilitar o sistema municipal como referencial de gestão 

dos espaços políticos: um chefe militar, delegado do rei, ou algum conde, senhores absolutos 

de um certo domínio geográfico, estabelece, quando a força dos “homens livres” das terras ou 

cidades que pretende dominar assim o obriga, uma concordata de administração com um 

“concelho”. Não se trata, como na tradição hispano-romana, de um instrumento político de 

gestão coletiva das propriedades, mas tão só uma instituição, de conveniência, para a livre 

realização de práticas próprias aos distintos grupos sociais: esta circunstância, bem expressa 

do teor dos inúmeros forais que são concedidos a muitas cidades e vilas, torna peculiar a 

instituição feudal da Península – o foral, ao mesmo tempo que atribui autonomia, libertando a 

comunidade do arbítrio de um ou outro senhor (mas não dissolvendo os laços de dependência 

ou servidão), também institui um vínculo de submissão ao rei. As cidades e vilas com foral são 

as cidades da coroa, prestam vassalagem ao rei, são a base de recrutamento dos exércitos do 

reino e, não menos importante, são uma privilegiada fonte de recolha de impostos da coroa. 

Ainda assim, tendencialmente, o repovoamento do território, ou a dominação dos aglomerados 

já ocupados, conduz à apropriação privada das terras e dos bens imóveis: a tradição 

germânica, quer pela usurpação direta, quer pela indução à constituição da propriedade, 

mesmos em terrenos antes explorados e geridos coletivamente, vai, de norte para sul, 

formalizando juridicamente o desenho cadastral que conforma o suporte espacial que hoje 

conhecemos. Oliveira Martins, refere-se a esta circunstância como sendo um “elemento 

natural”.  

Outro “elemento natural” é o compromisso que se forma, no constante ajuste às 

condições de governabilidade possíveis, entre um sistema aristocrático de gênese étnica (ou 

de componente sócio-cultural germânica) e uma tradição republicana de gestão municipal 

assimilada nos tempos de Roma. Os “concelhos”, que materializam esse compromisso, não 
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são já instituições de vocação social e econômica romanas, mas são entidades de legitimação, 

quase exclusivamente, política dos laços de dependência, de privilégios e de exceções que 

abarcam um seletivo conjunto de grupos de sociais. Nesse sentido, acentua-se a tendência 

para a autonomização política por força dos privilégios adquiridos, ao mesmo tempo que se 

estimula a reivindicação de outros concelhos ao direito a idênticas regalias. Segundo Oliveira 

Martins, o estado de compromisso “natural” (porque se instala como propriedade das condutas) 

torna reféns os reis, suseranos apenas formais, dos acordos firmados, ao mesmo tempo que se 

adultera o sentido da gestão comunitária da tradição municipal. Nesse processo de mediação 

de interesses, ascende, e afirma-se, um grupo social, que se denomina (na historiografia da 

Idade Média) de “burguesia”, que não é mais do que um grupo de “homens livres” dedicados à 

agricultura ou ao comércio, e que, por causas diversas, tinham posse de seu próprio patrimônio 

e lhes era reconhecida a influência sob a restante população. Estes, mais do que quaisquer 

outros, tornaram-se efetivos aliados dos reis – recorrendo este à sua participação, quer na 

formação dos exércitos para o movimento da reconquista (e mesmo para as cruzadas no 

Oriente), quer como indutores dos processos de povoamento – e, sobretudo, como vozes 

legitimadoras do poder real, contra a nobreza e o clero, tornado-se o “povo” (sob influência 

dessa “burguesia"), episodicamente, o paladino da coroa.  

É, assim, neste contexto que se forma a nacionalidade de Portugal. Afonso Henriques, 

filho do conde Henrique de Borgonha (a quem tinham sido confiados os domínios do Condado 

Portucalense - antigos territórios da Galécia até ao Douro), rebela-se contra Afonso VII, então 

rei de Leão, por terem sido suprimidos, a seu pai, significativas circunscrições territoriais. Mais 

do que as lendárias narrativas, próprias à construção da história de uma nação, é relevante que 

se trata de uma entre muitas situações de conflito entre grupos de nobres rivais e de 

reivindicações autonômicas, que caracterizaram o processo da “reconquista cristã”. Ou seja, 

em muitos momentos, as lutas entre os herdeiros da “nação visigoda” pelo domínio territorial 

superavam as iniciativas de combate contra os “mouros”, o que levou a constantes perdas de 

territórios já antes “reconquistados” e ao aumento de dificuldades para consolidar a adesão das 

populações à sua “causa”. 

Assinalável é, certamente, este movimento iniciado por Afonso Henriques, que, num 

primeiro momento, não só restaurou os limites dos domínios iniciais de seu pai, como os 

expandiu, episodicamente, para leste, invadindo povoados das Astúrias sob domínio direto de 
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Castela e Leão. Mais assinalável ainda, é que esta iniciativa teve sua gênese numa das zonas 

menos povoadas e estabilizadas da Península (a mesma que Herculano associa ao 

“ermamento”), condicionando, assim, quer a capacidade de recrutamento de exércitos, quer a 

quantidade de “colonos” necessários para a fixação dos novos domínios. Acrescente-se a esta 

audácia, a recusa de vassalagem à soberania de Afonso VII, rompendo com a tradição 

germânica, constituindo-se como irreversibilidade da autonomia, o que lhe custou a 

excomunhão do Papa e a recusa do clero em legitimar as suas ações: afinal, tratava-se, 

também, de uma afronta ao sumo representante da Igreja na figura do rei católico. Habilmente, 

Afonso Henriques, presta, logo de seguida, vassalagem diretamente ao Papa, anunciando-se 

súbito do poder divino, e não do poder dos homens, abrindo, também, entre as instituições 

eclesiásticas divisões que soube aproveitar em benefício de seus intentos - em lugar de ter 

toda a instituição contra si, tinha a seu favor, compulsoriamente, os nomeados e dependentes 

hierárquicos do Papa.  

Mas este ostracismo político, entre seus pares, muda quando Afonso Henriques decide 

voltar-se para a perseguição aos “mouros”, avançando, por iniciativa própria, numa faixa 

paralela à costa atlântica, através de súbitas incursões com o intuito de desorganizar as 

instituições de poder instaladas e de afugentar as chefias árabes. Não é, contudo, um avanço 

consolidado: tratavam-se de movimentações furtivas, executadas por pequenos grupos, mas 

incapazes de sustentar de modo organizado uma ocupação permanente.  

Observe-se, entretanto, as convulsões da instituição eclesiástica católica, em pleno 

movimento da “reconquista cristã”: num mesmo período o clero vê-se pressionado pela 

influência do monastério de Cluny, que chega à Península com a comitiva dos francos; pela 

reforma gregoriana (promovida pelo papa Gregório VII) que, ao mesmo tempo recusa a 

investidura dos cargos eclesiásticos pela aristocracia soberana (prática vulgar entre os 

germânicos), suspende a prática da liturgia hispânica (que acusa de herética), substituindo-a 

pela liturgia romana; e pressionada, também, pelas práticas religiosas enraizadas nas 

populações, que ora são islâmicas, ora cristãs, mas todas elas já mitigadas por universos de 
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crença e de misticismos já muitos distantes das concepções doutrinárias – é o “cristianismo 

pagão”, nas palavras de Oliveira Martins 6.  

Esse quadro, promoveu acesos conflitos entre as dioceses e os bispos, aderindo a uma 

ou outra reforma mas sempre na procura de uma legitimidade, dos reis ou do papa (se possível 

as duas), por forma a assumir o primaz da representação “oficial” do poder divino (vejam-se os 

conflitos entre Lugo, Santiago de Compostela, Tuy, Braga, Toledo, Porto, Coimbra, Santarém e 

Badajoz).  

Assim, esse longo período da primeira dinastia do reino soberano de Portugal, que se 

inicia em 1139 (ou 1140) com a titulação de rei Afonso Henriques (Afonso I), é envolto em uma 

complexa teia de ajustes políticos, redesenho das instituições sociais e religiosas, num 

propósito, que se vai consolidando, de estabilização dos processos de ocupação do território e 

de consolidação da unidade de nação independente.  

As interpretações quanto aos “fatos históricos” (leia-se detalhes dos bastidores políticos 

ou as intrigas da corte) que sustentam o processo de “formação da nacionalidade”, não sendo 

irrelevantes, são, no entanto, superados pelas dinâmicas que operam as transformações mais 

significativas na organização do espaço português.  

Não é irrelevante, por exemplo, o cognome com que a História nomeou alguns dos 

monarcas da primeira dinastia, refletindo a sua ação e contribuição na constituição desse novo 

espaço: Afonso Henriques, O Conquistador; Sancho I, O Povoador; Afonso II, O Gordo ou O 

Legislador; Sancho II, O Capelo, ou O Pio; Afonso III, O Bolonhês; Diniz, O Lavrador ou O Rei-

Trovador; Afonso IV, O Bravo; Pedro I, O Justiceiro ou O Cruel; Fernando I, O Formoso.  

Ainda que atenuadas as componentes lendárias que revestem a construção dos 

personagens na crônica histórica, a seqüência de cognomes revela, também, a dinâmica dos 

processos que envolvem esta primeira fase de constituição, e consolidação, política e 

geográfica do espaço português.  

                                                           
6
 “O cristianismo, incoerente suma das elaborações religiosas anteriores, era uma fórmula dentro da qual entravam as 

diversas ideias religiosas de povos diferenciados ainda por profundas particularidades mentais, afastados nos seus 
respectivos habitats. A Itália tinha um cristianismo pagão; a Espanha, quaisquer que fossem as raízes lançadas pelas 
religiões da Antiguidade, tinha um cristianismo, que, à falta de outro de nome, diremos africano. Era a religião de Cartago 
vestida à cristã: alguma coisa semelhante ao ardente misticismo e ao duro formalismo de religião de S. Agostinho, 
combinados com o espírito jurídico imperial que o doutor introduziu na Igreja de Roma e que espontaneamente o espanhol 
meteu também na sua Igreja. Este caráçter particular da religião-de-Estado visigoda é o que reaparece na monarquia 
católica do XVI século.” (OLIVEIRA MARTINS, 1947:75-82) 
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Destacamos, desse processo, dois períodos: um associado à consolidação do território 

nacional, durante os séculos XII e XIII; um outro, o século XIV, ligado à gestão política das 

fronteiras estabelecidas.  

No primeiro período, todas as atenções se centram no interior do espaço geográfico e 

social, focalizadas nas iniciativas do rei, pois ele constituía-se como o único referencial do 

combate pela autonomia. A dispersão, por outros focos ou interesses políticos regionais, sabia-

se, era o bastante para desmobilizar as parcas condições de coesão. Não por acaso, a 

seqüência de forais e de outorgas de autonomia a concelhos, tem uma maior densidade nos 

territórios que se conquistam e povoam ao longo da atual espaço de fronteira entre Portugal e 

Espanha. Ali, importava estimular condições para o fomento agrícola, distribuir terras e proteger 

as populações, no sentido de se ver reconhecida a nova ordem de poder. Conquistar, povoar e 

consolidar (leia-se afirmar a soberania jurídica) parece ser uma seqüência, se não continuada 

no tempo, pelo menos uma perspectiva esclarecida de organização territorial.  

Desse período poderão evidenciar-se três aspectos importantes para a conformação de 

Portugal enquanto território autônomo. O primeiro, é o processo de construção da unidade 

territorial, sua consolidação jurídica e governativa e a instauração de um sentido de 

pertencimento e de identificação de entidade pátria, claramente distintiva. A tarefa dos dois 

primeiros monarcas (Afonso I e Sancho I) concentra-se, sobretudo, a partir da dinâmica da 

“reconquista”, em estabelecer uma área de influência que lhes permita emancipar-se quer dos 

domínios dos reinos de Leão e Castela, quer da influência árabe sobre as cidades, fazendo 

uso, para tanto, de todo o tipo de alianças que lhes fossem proveitosas. Desses lugares 

conquistados, e ainda precariamente ocupados, não se pode falar de uma organização 

administrativa que lhes conferisse unidade política, e será mesmo pouco rigoroso falar-se em 

governação: os domínios geriam-se de modo autônomo e entre eles eram ainda residuais as 

atividades comerciais, ou outras que pudessem formar um embrião de organização ou 

estrutura econômica – pelo contrário, esses domínios fechavam-se em seus privilégios e 

competiam por mais poder. 

A ação de Afonso II, que lhes segue na sucessão, procurou controlar a desorganização 

e o arbítrio políticos, bem como a tentação de se instituírem regime jurídicos particulares (cada 

domínio senhorial ou eclesiástico tinha suas “leis”, ou nada havia para além da “palavra” do 
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senhor), ou mesmo as práticas de se consagrarem alianças privadas paralelas (celebração de 

acordos ou casamentos, constituição de exércitos privativos para a conquista de territórios aos 

“mouros”), que afrontavam o esforço de soberania de novo reino de Portugal.  

Por outro lado, importava ao rei controlar as quizílias fronteiriças por forma a diminuir a 

dispersão do esforço militar em batalhas com Castela, e centrar-se na consolidação dos 

povoados tomados aos árabes – é notório o sentido pragmático da ação, reconhecendo os 

perigos e as fragilidades da sua própria sociedade. Assim, revela-se, como princípio orientador, 

a formalização de uma ordem jurídica e política de caráter abrangente tornado-se clara a 

intenção de evidenciar a soberania do rei sobre um conjunto de normas, direitos e deveres, por 

forma tornar reconhecível o estatuto de independência nacional, construído sobre uma única, e 

legítima, ordem legal.  

Veja-se, por exemplo, como as “inquirições” desencadearam um processo de 

confirmação e legitimação dos domínios senhoriais e eclesiásticos, repondo, em muitos casos, 

o funcionamento dos concelhos, reformulando forais no sentido de gerar uma uniformidade de 

privilégios e de obrigações entre os indivíduos, grupos sociais e a representação do poder. Não 

se tratava apenas de restabelecer a “ordem”, mas de instaurar, de fato, uma nova forma de 

organização das instituições políticas, jurídicas, religiosas, econômicas e sociais que, apesar 

das muitas resistências e adulterações, ficou como embrião para a conformação da noção de 

“Estado”, e em muitos outros momentos foi retomado 7. 

                                                           
7 “As inovações de Afonso II em matéria política são, efectivamente, da maior transcendência, numa época em que 

dominava ainda a concepção feudal do exercício do poder.  
A primeira foi a realização de uma cúria solene [em 1211] onde foram promulgadas várias leis gerais, poucos meses depois 
de o rei ter sido coroado. Diz a notícia inicial do seu texto que a cúria se reuniu 'com conselho de D.Pedro [arcebispo] eleito 
de Braga e de todos os bispos do reino e dos homens de religion e dos ricos-homens e dos seus vassalos'. O carácter 
inovador da assembléia está bem marcado por se dizer também que nela foram estabelecidos 'juízes', que o reino e todos o 
que nele morassem seriam regidos e julgados pelo rei e seus sucessores, sem excluir os próprios juízes por ele instituídos. 
Não poderia haver mais clara afirmação da superioridade do poder judicial do rei e da sua capacidade de intervenção em 
todos os níveis. A proclamação do princípio parece visar outros detentores do poder judicial, em particular os senhores 
leigos e eclesiásticos, que o exerciam nas suas honras e coutos. Além disso, declara-se na mesma notícia que o rei 
determinou fossem guardadas as suas leis e as da Igreja de Roma e que não se pudesse invocar nenhum ou regra ou 
princípio incompatível com estas duas fontes de direito. Afonso II afirmava, pois, a sua própria capacidade legislativa e 
colocava-a a par da do papa.  

Admitindo a sua autenticidade, trata-se da mais precoce declaração de poder régio em matéria legislativa em toda 
a Península Ibérica. 

(…) As leis promulgadas nesta ocasião, ou, segundo pretendem outros autores, em várias datas através do 
reinado de Afonso II (…) manifestam pela primeira vez, ao nível da formulação jurídica, a influência do direito de Justiniano.  

(…) Para além deste aspecto técnico, verifica-se que várias das leis contêm afirmações genéricas ou doutrinais 
que justificam a sua promulgação. Assim, por exemplo, a doutrina de que os clérigos não devem estar sujeitos 'per poder 
segral' ou de que 'o bom príncipe deve limpar a sua província dos maus homens' e lhe 'pertence fazer mercê aos indefesos 
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Este sentido “centralizador” do poder e da governação foi, posteriormente materializado 

por D. Diniz, que inicia um efetivo ordenamento territorial do espaço português, entendido num 

sentido mais amplo, e também mais complexo. O rei não se limitou a gerir, ou a apoiar, as 

iniciativas avulsas e dispersas de um ou outro grupo de nobres, religiosos, comerciantes ou 

artífices: ele instituii um “plano” econômico que não se limita ao incremento das atividades 

urbanas, mas que é extensivo à exploração diversificada dos recursos agrícolas e marítimos. 

Um incremento que tem, por um lado, um propósito de desenvolvimento no sentido da abertura 

dos mercados internos para a consolidação da autonomia econômica e doa auto-sustento das 

populações e, por outro, um propósito regulador no sentido de obter, pelo fomento das trocas, 

uma acrescida recolha de impostos. É significativo o esforço de constituição de um reino 

dotado de meios próprios que lhe permitisse superar a dependência (de vontades e de doações 

privadas, sempre comprometidas com “interesses”), mas enquadrado por uma ordem legal 

“moralizadora” que tende à “norma” universal em vez da legislação avulsa e personificada em 

um ou outro grupo social – veja-se a iniciativa para a formação de corpo militar permanente, 

alimentada pelos concelhos (e não só pelos cavaleiros da nobreza e seus súbitos diretos), ou a 

constituição de uma armada de barcos para proteger o povoados costeiros das incursões de 

piratas. O inédito, na construção desse aparelho organizativo, é o sentido de “planejamento” 

territorial de que se reveste, por exemplo, a distribuição dos forais no seu reinado: não se 

resumia já, ou apenas, aos antigos forais de privilégios concedidos habitualmente aos 

povoados, mas de forais de fomento agrícola, parcimoniosamente concedidos de acordo com 

um “programa” de produção de bens alimentares (sobretudo cereais, mas também frutos, vinho 

e azeite), como forma de superar os constrangimentos da quase ancestral agricultura de 

subsistência - de forma ainda simplificada e localizada, estas práticas anteciparam a “lei das 

                                                                                                                                                                                     

e protegê-los contra os poderosos. Afirmações que revelam uma clara noção do que deve ser a função régia, em contraste 
com a ausência de proclamações deste tipo em datas anteriores e ainda raras nesta época.  

(…) Outra medida da política afonsina é a execução das primeiras inquirições gerais, que foram realizadas no ano 
de 1220. Os juízes e delegados régios que recolheram os depoimentos dos inquiridos talvez não tivessem ultrapassado os 
limites de algumas terras de além-Douro; mas, se não cobriram todo o reino, escolheram exactamente as regiões onde as 
sonegações aos direitos régios eram mais abusivas e frequentes, em virtude do alargamento dos senhorios eclesiásticos, 
das ordens militares e dos fidalgos. Percorrendo esta zona, os inquiridores consignaram por escrito todos os foros e 
serviços que devim ser pagos aos mordomos régios e registraram a quem pertenciam os direitos patronais sobre as igrejas 
e os proprietários eclesiásticos dos casais.  

(…) A inovação de Afonso II consiste em ordenar a realização de um inquérito sistemático, como se a coroa fosse 
prejudicada por todos e pretendesse repor uma ordem por toda a parte subvertida. Ora, os actos deste género que se 
fizeram também em outros países, como o Domesday book inglês, de carácter muito diferente, aparecem na França só em 
meados do século XIII. As nossas inquirições constituem, pois, outra inovação precoce no contexto da centralização régia 
europeia.” (MATTOSO, 1997:97-98) 
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sesmarias” (promulgada por Fernando I, em 1375) que vincula o usufruto da terra à sua efetiva 

exploração, sob pena de ser distribuída por quem a quisesse trabalhar, disponibilizando assim 

espaços de produção, aumentando o número de ocupados e o assalariamento agrícola, 

diminuindo os preços pela redução da escassez, enfim, dinamizando o espaço rural e a fixação 

das populações. Acresce a esta idéia de um espaço econômico mais amplo o restabelecimento 

da rede de estradas (que o rei e seu séquito de funcionários percorrem incessantemente, como 

estratégia de controle atento e demonstração da efetiva presença do poder régio) e a abertura 

do comércio marítimo aos portos do norte da Europa, reabrindo, agora em outras direções, um 

território que paulatinamente se demarca das suas fronteiras continentais.  

Um segundo aspeto, é flutuação da influência das instituições religiosas ao longo do 

processo inicial da formação da nacionalidade. Se elas desempenharam um papel indutor do 

povoamento, agregando, sobretudo em torno dos mosteiros, grupos populacionais por eles 

acolhidos e protegidos, por outro lado, em termos políticos, ora se constituiam como 

conveniente aliado dos novos senhores, ora como eficientes adversários, em função de 

alianças que não primavam pela estabilidade e pela perene lealdade – ao mesmo tempo em 

que não era estável a sua própria organização e hierarquia (são freqüentes os conflitos de 

conformação dos domínios eclesiásticos, de influência dos bispados e mesmo dos modelos 

doutrinais). Durante os reinados de Afonso Henriques e Sancho I, a Igreja foi o mais eficaz 

mediador das alianças, com foi a mais determinante instancia de legitimação do poder, quer 

pela sua influência junto das populações, quer pela consagração da autoridade divina junto dos 

monarcas através da anuência, ou mesmo aprovação, de bispos e papas. Também foi, nesse 

período, um precioso reforço para a “reconquista cristã”, com a chegada e instalação das 

ordens militares religiosas dos Templários (mais tarde Ordem de Cristo), dos Hospitalários e de 

Santiago. Como também foi determinante a contribuição das ordens mendicantes dos 

Franciscanos e Dominicanos que, a partir do reinado de Sancho II, desempenharam, nos 

aglomerados urbanos, um papel importante no acolhimento às populações empobrecidas pelas 

guerras, pela fome e pela peste – por esse motivo, passaram a receber um significativo apoio 

do poder régio, tornado-se, assim, seus empenhados aliados 8.  

                                                           
8 “A política de independência pusera no seio da família portuguesa um membro, cujas arrogâncias e pretensões 

ameaçavam desnortear o fiel da justiça social. O clero aspirava a usurpar a autoridade à monarquia. Além da força que as 
tradições jurídicas lhe davam; além da autoridade espiritual e do espectro da bulas de excomunhão, pavor das almas 
ingénuamente crentes; além do poderio fundado na riqueza excessiva e na máquina absorvente da mão-morta, poço onde 
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Mas a igreja “tradicional” (rica e politicamente influente), ao contrário, com as ações de 

Afonso II e Diniz I, tende a perder seus “imorais” privilégios políticos e seus “intocáveis” 

domínios patrimoniais, face à tentativa de secularização do reino soberano, passando a ter, 

como os demais, obrigações de respeito à ordem legal e ao poder régio instituído. Porém, esta 

não é uma circunstância geral, nem se expressa segundo os mesmo modos em todo o 

território.  

A Norte, de forma peculiar, capelas e pequenos mosteiros acompanhavam a 

pulverização de residências senhoriais (solares) pelo espaço rural: adstritas às pequenas 

comunidades de servos que, isolados nos redutos de proteção de nobres e clérigos, não 

estabeleciam qualquer tipo de mobilidade ou de interação social mais ampla e, por tal, 

condicionavam as dinâmicas de agregação de grupos heterogêneos e não alimentam, assim, 

as dinâmicas dos povoados urbanos mais próximos. Essas cidades foram, nesse período, 

organizadas e dominadas pelas instituições religiosas, sendo pouco relevante a atividade 

comercial (que igrejas e conventos tributavam impiedosamente), nomeadamente realizada por 

judeus e moçárabes que, nesses lugares, eram particularmente segregados e, muitas vezes, 

perseguidos. 

Pelo contrário, no Centro e Sul, por força de um mais efetivo funcionamento dos 

concelhos e de uma atividade mais profícua de mercadores e artífices, a presença da Igreja 

encontrava-se a concentrada em grandes mosteiros e nas mediações dos grandes 

aglomerados urbanos: a cidade era, ali, um espaço aberto onde fluíam as mercadorias e onde 

                                                                                                                                                                                     

caiam as heranças e legados dos rudes batalhadores arrependidos; além de todas as causas gerais, o clero invocava em 
Portugal um argumento particular: o rei era vassalo, o papa suserano. Por tal preço obtivera Afonso Henriques um simulacro 
de sanção jurídica para a sua rebelião.  

A situação do clero católico no seio da primitiva sociedade portuguesa – e das coevas em geral – resulta de um tal 
concurso de elementos heterogéneos, que nenhuma das faces do sistema dos costumes retrata, melhor do que esta, a 
confusão caótica desse novo mundo que se forma sobre as ruínas e destroços do antigo. Politicamente, o facto de um 
poder, superior por te um fundamento transcendente, estranho ao poder civil, é a primeira causa dos conflitos. Perante a 
Igreja, todos são igualmente súbitos, desde o rei aos ínfimo dos viliores. A base religiosa desse poder consolida-se com a 
força que dá a riqueza. Os barões, crendo de facto na verdade da revelação, e numa outra vida onde hão-de ser julgados, 
têm uma religião feita de medo; e como no fundo são bárbaros, vivem na terra à lei da força, remindo com esmolas e 
legados, à hora da morte, os longos rosários de crimes. Salvos os mortos, os que ficam têm de entender-se com o clero 
herdeiro; têm de debater por todos os meios a influência e o poder, para outra vez, à hora da morte, repetirem os actos 
causadores das lutas que lhes encheram a vida. Por tal forma se encerra um círculo vicioso que a política não pode romper, 
porque a religião o não consente. Desde que as raças germânicas, avassalando o império antigo, não tinham podido 
desenvolver a sua independência religiosa e aceitaram o cristianismo, força era que assim fosse, enquanto os dogmas 
cristãos governassem as consciências.  

Neste sentido é perfeitamente legítima a influência do clero; e não é menos por virtude da autoridade que lhe dá o 
saber, com efeito já pervertido, mas ainda preponderante sobre reis e príncipes analfabetos.” (OLIVEIRA MARTINS, 
1951:139-141) 
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se misturavam, em atividades diversificadas, gentes de origem e “classe” diversas – sem 

dúvida era a cidade-mercado de tradição árabe que, de algum modo, tinha deixado seu legado, 

mas era, também, a cidade régia, onde o poder, o controle e o fomento das instituições 

seculares se expressavam com mais eficácia.  

É sintomático dessas diferenças, por exemplo, o modo como se configuram as 

muralhas defensivas nas cidades: a Norte, os perímetros das muralhas tendem a aglutinar no 

seu interior toda a população e atividades que, em cada lugar, se consideravam passíveis (ou 

com “direitos”) de entrar e permanecer nas cidades – ali se alojam as famílias nobres, e os 

mais diretos servidores, agregadas o séqüito do “senhor” da cidade, a Igreja, os artífices e os 

mercadores (mesmo não integrando as mesmas relações de aliança, sua presença era 

estimada para suprir as necessidades imediatas de objetos e vestuário), ficando de fora dessa 

“proteção” uma população residual, e flutuante (que vivia em condições precárias), e que, em 

caso de conflito, se refugiavam no interior das muralhas, por troca do auxílio na sua defesa; a 

Sul, logo a partir de Coimbra, o perímetro das muralhas, em geral, confinava apenas o último 

reduto dos senhores da cidade, as famílias nobres, os funcionários do reino e a Igreja, (isto é, a 

igreja matriz e uma ou outra capela de popular veneração) – de fora dessas cintas ficava a 

maior parte da população e suas atividades, e as ordens religiosas mendicantes. As cidades do 

Centro e Sul, sobretudo as que se localizam na faixa mais próxima do mar, são espaços 

abertos e estratificados, com seus locais de representação do poder, claramente demarcados, 

com os bairros organizados de acordo com as funções instaladas (as ruas dos mercadores ou 

as ruas dos ferreiros) e a origem étnica de seus moradores (a “judiaria” ou a “mouraria”), e que 

podem expandir-se de acordo com as dinâmicas de cada lugar, pois não se encontraram 

espacialmente confinadas, como as cidades do Norte, nem aprisionadas numa trama de 

dependência que coage a fixação de novos moradores.  

Parece decisivo que, mais do que o fomento da atividade econômica (que é um 

processo lento e descontínuo), é o condicionamento da influência da Igreja, nas suas variantes 

regionais, que opera o desbloqueamento do espaço social e produtivo – torna-se mais 

expressiva esta circunstância à medida que, sucessivamente, os monarcas portugueses 

(sobretudo rei Diniz) vão construindo um quadro legislativo, coeso e coerente nas suas 

práticas, que tende ao afastamento formal das instituições religiosas dos processos da 

governação e, sobretudo, da organização administrativa e econômica do território.  
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Um terceiro aspeto relevante, na construção da nova entidade nacional, é a criação da 

universidade “régia”, ou mesmo da estrutura de ensino secular que se constitui por indução. A 

universidade portuguesa, criada pelo rei Diniz 9, provavelmente em 1289, em Lisboa (mas que 

até 1377 deambulou entre Coimbra e Lisboa), constitui um fator determinante para laicização 

do ensino, tornado-o público, libertando-o da estrutura canônica do ensino eclesiástico, ao 

mesmo tempo em que abriu espaço para outros domínios do conhecimento e parar a fundação 

da instituição da língua portuguesa. Note-se, que o ensino, até então, estava adstrito às 

escolas catedrais e às escolas monásticas, que, não obstante a diversidade de disciplinas 

ministradas e a riqueza do saber acumulado (expresso em suas notáveis bibliotecas e nos 

manuscritos produzidos), possuíam uma orientação doutrinária, fosse ela dirigida à vida 

religiosa ou aos poucos leigos que a ela tinham acesso, e que estruturava seus métodos de 

acordo pelas regras estabelecidas por Roma – era um ensino canônico ministrado em latim 

permeado por uma exclusiva visão de mundo. Nesse sentido, o propósito do rei Diniz estava 

para além de uma mera autonomia das instituições de ensino (ou, se quisermos, de simples 

afirmação da autoridade real); continha uma efetiva proposta de abertura cultural, à qual não é 

alheia o ambiente lúdico e artístico que envolvia a atividade palaciana, e, mesmo, a sua própria 

participação enquanto autor de trovas e cantigas – o seu cognome e “rei-trovador” deve-se ao 

estímulo na constituição de uma atividade trovadoresca (que desenvolveu uma escola de 

tradição galego-portuguesa), e que de um modo informal contribuiu para a difusão da língua 

por domínios para além da escrita nos documentos oficiais.  

Faltaria, nesta descrição de elementos relevantes para a fundação e consolidação da 

nacionalidade, a referência a um elemento complementar que, nas palavras de José Mattoso, é 

essencial para a configuração do “sentimento de pátria”: a instituição da “solidariedade” 

nacional. Trata-se da participação dos representantes do concelhos em comissões, nas cúrias 

e em algumas cortes, dando a conhecer a todos os diversos aspetos da realidade portuguesa, 

seus desequilíbrios econômicos, sua diversidade de costumes e, sobretudo, o conjunto 

alargado de “interesses” que importava todos tivessem noção, no sentido de libertar estes 

                                                           
9
 “D. Dinis (1279-1325) já não é analfabeto, e mede bem o valor da ciência: prova-o a fundação das Escolas. Por outro lado, 

vê que a principal causa da força do clero está no ultramontanismo, palavra então desconhecida ainda para exprimir a 
influência e autoridade soberanas dos papas sobre as Igrejas nacionais.. Libertar-se dessa perigosa intervenção era o meio 
de diminuir a gravidade dos conflitos. (…) O rei que assim fomentava a educação e nacionalizava a Igreja, cimentando por 
outro lado o desenvolvimento económico do país, tinha uma intuição do caracteres modernos das nações.” (OLIVEIRA 
MARTINS, 1951:140) 
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representantes do “povo” dos constrangimentos sociais, culturais e espaciais a que estavam 

sujeitos pelo tradicional acantonamento em seus domínios. Essas práticas, não só propiciavam 

a partilha de experiências e de visões de mundo, como conduziam à assimilação de princípios 

unificadores do regime jurídico, de leis gerais, da necessidade de defesa dessa nova entidade 

territorial, que era o reino de Portugal.  

A fase final da dinastia de Borgonha (ou dinastia “afonsina”), sobretudo o período que 

medeia entre os reinados de Pedro I e a regência de Leonor Teles, caracterizou-se por uma 

acentuada instabilidade política e social, fruto de conflitos internos que, em um ou outro 

momento, se associavam a outros conflitos com Castela, e que, de um modo geral, causavam 

perturbações no processo de consolidação do reino. Com a configuração, praticamente 

definitiva, dos limites geográficos do território português, estabelecidos no reinado de Afonso 

IV, com a conquista do Algarve, a “nobreza”, já condicionada nos seus ambicionados 

privilégios, pelos sucessivos ajustamentos à “ordem” jurídica e política, não encontrava no 

quadro social e econômico em desenvolvimento, um espaço para a sua própria reorganização: 

as suas tradições fundavam-se, ainda, na guerra, na conquista e na usurpação do poder a 

outros. Esta circunstância conduziu Portugal a um ciclo de contínuas conspirações e 

movimentos de bloqueio das “reformas”, que procuravam minar a legitimidade da soberania do 

rei: alianças entre vencidos e “desonrados” de Portugal e Castela e pactos matrimoniais entre 

famílias nobres (com aspirações ao trono) na tentativa de pacificar contendas de fronteira ou 

aglutinar forças, levaram, a um e outro lado da fronteira, a crises sucessórias que abriram 

brechas para a reivindicação da soberania absoluta sobre os dois reinos unificados. A 

dificuldade de formar um corpo político estável entre as “linhagens” aristocráticas, despoleta, 

por um lado, práticas de governação que tendem para o excesso e arbítrio no uso do poder e, 

por outro, para a retração dos processos de desenvolvimento econômico, envolvendo as 

populações em continuadas quizílias. 

Veja-se, por exemplo, a ação de Pedro I: certamente instigado pelo epílogo violento da 

sua ligação romântica com Inês de Castro (cruelmente assassinada por seu pai, Afonso IV), irá 

liderar um governo de extremados excessos: por um lado, a aplicação da justiça com um 

inusitado “rigor”, levou-o a tomar para si mesmo, em muitos casos, os julgamentos, 

ultrapassando a jurisdição das instituições, em processos sumários; por outro, uma exuberante 

“generosidade” para com as massas populares, saciando a sua fome com a distribuição de 
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alimentos, sobretudo nas áreas urbanas. Estes extremos granjearam juntos dos, eternamente, 

injustiçados, uma popularidade e apoio que se expressam em aclamações por todo o território 

que o rei percorria sem cessar (demonstrando a soberania real e o seu poder pessoal) 10. 

Sucede-lhe na governação, mas também nos extremos, embora outros, seu filho Fernando I. 

Dizem as crônicas históricas, que aquilo que um tinha de excessivo, irrefletido e espontâneo, o 

outro tinha de reflexivo e ponderado, porém pouco voluntarioso nas lides políticas. De algum 

modo, a capacidade organizativa de Fernando I permitiu-lhe reestruturar a atividade produtiva, 

dinamizar as cidades; porém, alguma ingenuidade diplomática (alguns diriam astúcia, outros 

coragem), conduzirá Portugal a sucessivos confrontos com Castela, e á crise de sucessão que 

ditou o fim da dinastia. Entre um e outro monarca, a organização e a consolidação do território 

assimila as contradições do processo político, tornando descontínuos quer os processos de 

povoamento, quer as iniciativas de fomento agrícola e comercial. Os conflitos dentro do próprio 

estamento aristocrático arrastaram consigo o clero (que procurava, também, recuperar a sua 

influência) e fragmentam, local e regionalmente, a “burguesia” e o “povo”. Com Fernando I, 

aparentemente, recupera-se ordem, implementando-se uma estrutura administrativa mais 

abrangente e as dinâmicas de mercado: nas grandes cidades (destacando-se Lisboa e Porto) 

inicia-se a construção de extensas muralhas (mais por necessidade de afirmação do poder 

régio, do que por imperativos defensivos), que regularizam e hierarquizam a estrutura urbana. 

A cidade de Lisboa assume, definitivamente, o papel de capital aglutinando o poder 

centralizador do rei e a representação simbólica da independência nacional.  

O episódio histórico do fim da dinastia de Borgonha, com a morte de Fernando I, é, nos 

relatos historiográficos, recheados de personagens e episódios, românticos, trágicos, 

patrióticos e de traições, mas que, no essencial, revelam uma importante transformação nas 

estruturas política e social. A crise da sucessão levou o rei de Castela (instigado e apoiado por 

alguns nobres portugueses) a iniciar uma incursão militar em Portugal com o objetivo de 

assumir a soberania do reino. Em face desta ameaça, o Mestre de Aviz (filho de Pedro I e Inês 

de Castro), então encarregado da defesa do Alentejo, juntamente com seus aliados Álvaro 

Pais, Nuno Álvares Pereira (mais tarde nomeado o Condestável do reino) e o apoio da 

                                                           
10 “Pedro, o justiceiro, com sua típica individualidade, conclui de um modo terminante e brusco a velha questão da 

influência de Roma, quando estabelece o placito regio: „Nenhumas bulas, nem letras pontifícias serão publicadas em 
Portugal sem consentimento meu‟.  

(…) Tudo mudara. Os tempos eram diversos; as excomunhões, papéis rabiscados; as regalias da Igreja, uma 
tradição apenas.” (OLIVEIRA MARTINS, 1951:141) 
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burguesia e das populações urbanas, iniciaram um movimento de revolta que culminou com a 

fuga da rainha regente Leonor Teles e a aclamação do “mestre” como rei, nas cortes de 1385: 

iniciava-se o reinado de João I e a dinastia de Aviz.  

Desse quadro de conflitos é relevante, por um lado, a clivagem na estrutura social e o 

isolamento da nobreza, enquanto classe de representação do poder hegemônico (grande parte 

acompanhou o séquito de Leonor Teles, apoiando tacitamente a invasão de Castela), por outro, 

o ressurgimento de uma “identidade nacional” (muitos consideram aqui a sua efetiva gênese) 

expressa na “heróica” defesa do território em inúmeras batalhas com os “castelhanos”, das 

quais se destaca Aljubarrota, como definitivo símbolo da conquista da independência de 

Portugal 11.  

Dinastia de Aviz 

Nos dois séculos seguintes (XV e XVI), são radicais as alterações no posicionamento 

geográfico-cultural de Portugal, em relação ao “mundo conhecido”. A expansão para poente 

pelo domínio do mar, que possibilitou o acesso ao Oriente e a África pelo Atlântico, transformou 

Portugal de um lugar periférico, pequeno, pobre e povoado por gente de diversas origens, em 

centro das relações comerciais e de difusão das culturas, então quase desconhecidas, 

constituindo a gênese da teia de articulações econômicas sobre que assenta a Europa 

Moderna. A peculiar posição geográfica de Portugal muda, radicalmente, de importância 

relativa, assumindo-se como lugar privilegiado a partir do qual se liga a Europa à África, à Ásia 

e ao Continente Americano. 

Fig.8       Fig.9  
Fig.8 – O mundo “conhecido” até ao século XIII 
Fig.9 – O mundo encontrado no período das Descobertas 

 

                                                           
11

 “A Idade Média portuguesa acaba no dia de Aljubarrota, com a primeira época da nação, com o período da sua formação 

trabalhosa e lenta. Novos horizontes, vastas ambições, pensamentos ainda inconscientes de um largo futuro, amadurecem 
encobertos, no seio da nação, formada, aclamada, baptizada em sangue. Chama-a de longe um dúbio tentador – o Mar!” 
(OLIVEIRA MARTINS, 195:193) 
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Desde os tempos da presença árabe na península, terá ficado retido no imaginário dos 

bastidores palacianos, nas narrativas dos regressados das cruzadas, nas descrições 

fantásticas daqueles lugares longínquos do Oriente, expressas nas lendárias notícias das 

terras do “Preste João”, bem como os objetos, o vestuário, as especiarias, a poesia e a música 

que muitos presenciaram nos ostentosos hábitos cortesãos dos califas. Outro imaginário 

alimentava-se das notícias dos mercadores, como Marco Polo, e das especulações dos 

geógrafos árabes, e lançava o desafio da busca das riquezas narradas e das outras que, 

imaginava-se, se encontravam ocultas pela sua raridade valor. Este é o ambiente que envolve 

a educação dos príncipes, filhos de João I e Filipa de Lencastre (a nobre inglesa, pela qual se 

formaliza uma importante aliança com a Inglaterra, em 1386).  

Segundo Oliveira Martins, esse “destemido e corajoso” rei que a história consagrou 

como salvador da pátria, não reunia, de fato, todos esses predicados pessoais, mas foi um 

exímio gestor das circunstâncias e sábio em compreender as oportunidades que conduzissem 

ao sucesso, quer dessa reabilitação da soberania, quer de seus intentos pessoais. De um lado, 

militarmente debilitado pela “traição” da nobreza, encontra no entusiasmo da “massa” popular a 

motivação que o obriga a prosseguir a luta contra Castela até ao restabelecimento das 

fronteiras, ao domínio militar do território e a celebração de tréguas, em 1411. De outro lado, 

estava a pressão do mercado marítimo, já antes fomentado por Fernando I, e que a aliança 

com a Inglaterra trouxe um importante incremento. E existe, também, a pressão, não menos 

importante, colocada por seus filhos - “ínclita geração, altos infantes...”12 –, que avisados por 

relatos, notícias, estudos e mapas, viam na conquista de posições no Norte de África, 

nomeadamente Ceuta, a oportunidade de se libertarem do domínio das rotas comerciais 

detidas pela Flandres e Inglaterra (a norte), e pelos mercadores genoveses, venezianos e 

árabes (a partir do Mediterrâneo) e, assim, abrir uma frente autônoma de comércio desde o 

Sudão, através das rotas africanas – Portugal, deixaria de ser um mero entreposto, passando a 

ser um efetivo operador mercantil. Aparentemente, parece fundada a leitura de Oliveira Martins: 

o rei João I não teria tanto essa dimensão de “estadista” que lhe permitisse abrir tão diversas 

frentes estratégicas, limitando-se, antes, a seguir, em cada circunstância, os caminhos nos 

quais intuía, ou mesmo sentia, “vontades” de novos sucessos. Essa prática governativa 

propiciou, também, a retoma dos processos de reorganização administrativa e jurídica, ao 

                                                           
12

 CAMÕES, Luís Vaz de. Os Lusíadas. Canto IV, 50 
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mesmo tempo em que se dinamizavam as iniciativas de ordenamento territorial – a guerra com 

Castela tinha afugentado as gentes do povoados do interior fronteiriço, conduzindo-as para os 

aglomerados urbanos costeiros, nomeadamente Lisboa e Porto. Inicia-se, assim, um princípio 

de assimetria territorial, cuja dinâmica irá se prolongar por muitos séculos, com conseqüências 

insuperadas até hoje.  

São relevantes, desde o primeiro reinado da dinastia de Aviz, os contributos dos 

“infantes” na constituição do “novo reino” que se anunciava, e na entrada da “aventura” que 

muitos (“os velhos do Restelo”, nas palavras de Camões) contestavam e outros, os “audazes”, 

abraçaram como uma nova cruzada, agora sem “inimigo”: ao infante Henrique associou-se a 

“Escola de Sagres”, onde se concentrava o estudo da navegação e da geografia, como 

embrião de toda a tradição dos “Descobrimentos”; ao infante Pedro associaram-se as longas 

viagens pelo Norte e Leste da Europa, cujos relatos informavam o corpo de conhecimentos que 

acumulavam em relação a esses imaginados lugares do Oriente; ao infante Fernando (o 

“infante-santo”, que faleceu no cativeiro de Fez) associaram-se as heróicas batalhas pela 

conquista de territórios no Norte de África; e ao infante Duarte, futuro rei, associou-se a cultura 

filosófica da corte e o modo como seu reinado se rodeia dos subsídios de seus irmãos nas 

campanhas africanas, mas também na consolidação do poder régio.  

Evidencia-se, nessas práticas governativas, a centralização da administração e das 

iniciativas de organização econômica em torno do rei e seus familiares, numa clara 

demarcação em relação à fragmentada aristocracia e acentuando o controlo sobre as 

atividades da burguesia mercantilista. Com o reinado de Afonso V e João II, esse sentido do 

controle da coroa acentuou-se, parecendo instalar-se uma relação proporcional entre os 

territórios descobertos ou conquistados além-mar e um despotismo que se insinua no esforço 

de domínio da coroa sobre os interesses estabelecidos. A ação de João II destaca-se na 

comparável iniciativa e audácia nos seus empreendimentos marítimos, na descoberta de 

“novos mundos”, como no modo implacável com que dominou e eliminou as suas oposições 

internas.  

A partir do reinado de João II, e com a unificação da Espanha pelos “reis católicos” 

Fernando e Isabel, instala-se um paradoxo de desenvolvimento que, paulatinamente, 

transforma o cenário social e produtivo: o esforço da “aventura” marítima absorveu recursos 
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humanos e financeiros, desmobilizando o fomento agrícola, desequilibrando a estrutura social 

com a partida de homens para as armadas – em terra ficavam, mulheres, crianças e idosos. O 

reino, internamente, encontrava-se debilitado na sua capacidade de auto-sustentação, 

enquanto, pelo exterior, a sua capacidade de iniciativa, domínio dos mares e do comércio 

marítimo, geravam riquezas que se esgotavam nas realizações da coroa, na ostentação 

exuberante do seu poder e no “engrandecimento” da capital do “império”.  

A “aventura” dos Descobrimentos mostrou-se tão efêmera como o seu projeto político – 

a ambição de um novo “império cristão” -, quanto inusitada pela ausência de um suporte 

humano e de uma estrutura econômica proporcionalmente adequada. Se a descoberta de 

novos mundos, e o conhecimento acumulado daí resultante, foram inestimáveis para o 

despoletar do espírito humanista, das ciências e das artes da Renascença, eles foram 

consideravelmente menos profícuos para o grande aventureiro: Portugal não dispunha de 

meios materiais para consolidar, sequer, a presença “comercial” em tão vastas regiões, 

limitando-se ao transporte das exóticas especiarias, de gentes escravizadas como espólio da 

“conquista”, à custa da perda de um considerável número de marinheiros e soldados. Aos 

contínuos avanços pela costa ocidental de África e ilhas atlânticas com João II, à navegação 

pela costa oriental e a chegada à Índia e ao Brasil com Manuel I, segue-se o “regresso” ao 

reino com João III, a partilha dos “descobrimentos” com a Espanha, e a perda das rotas 

comerciais para os holandeses.  

Esse definhamento do “sonho” abriu brechas no poder, até então inquestionável, da 

soberania real, dando voz àqueles que, antes preteridos nos privilégios e nos produtos das 

descobertas, sempre condenaram o projeto marítimo: renasceram, desse enfraquecimento das 

instituições civis e jurídicas do reino o clero e a nobreza, tentando ocupar os espaços políticos 

e sociais que o abandono das terras do interior, a queda demográfica e as populações 

empobrecidas, ofereciam como base de implantação.  

Acrescem a estas circunstâncias a progressiva perda de protagonismo da burguesia: se 

no reinado de João II, a expulsão dos judeus de Espanha propiciou o enriquecimento da 

estrutura mercantil e financeira que fazia movimentar as mercadorias, quer pelos principais 

portos nacionais, quer pelos portos da Europa, a sua expulsão, agora de Portugal, iniciada com 

Manuel I e a instauração da “Inquisição” com João III, acentuou o declínio da influência 
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corporativa de uma classe social que dominava a atividade mercantil, único setor efetivamente 

“produtivo” da estrutura econômica do reino. O Portugal endividado, pois importava quase tudo 

o que consumia, encontrava-se fragmentado: abandonava as posições além-mar, deixando-as 

vulneráveis aos interesses da Espanha, Holanda e Inglaterra, e ao arbítrio das gentes que por 

lá permaneciam (que se ocupavam mais em garantir as fortunas pessoais do que em 

representar os interesses nacionais); fechava-se, enquanto protagonista político na Europa, 

afetado nas suas contradições internas, nos flagelos da peste e na fome que alastrava.  

Lisboa, a capital, concentrava todas essas contradições: era a cidade mais cara da 

Europa, nas ruas exibiam-se as mercadorias exóticas e as pessoas vestes extravagantes; a 

nobreza, despida de suas tradições, aderia ao costumes burgueses; a burguesia aspirava à 

fidalguia com as riquezas recolhidas do comércio ou das viagens; nas ruas todos aspiravam a 

exibir suas criadas escravas; mas tudo era ilusório e cenográfico. Os recursos do reino, as 

riquezas obtidas, o contacto com novas terras e outros povos, não tinham gerado uma vivência 

urbana (sequer civilizatória) consolidada numa matriz cultural ou de organização social - a 

promiscuidade dos costumes, contam as crônicas, era transversal aos grupos sociais, às 

instituições do reino e à Igreja. Num território fragmentado no seu ordenamento sócio-espacial, 

densificaram-se os aglomerados urbanos do litoral, reproduzindo-se modelos de urbanização 

incaracterísticos pela repetição de formas arquitetônicas geradas pelos dividendos da aventura 

marítima. A “arquitetura quinhentista” corrente é o modelo burguês, e o “solar urbano” é a 

expressão do afidalgamento da burguesia.  

Nesse processo de diluição da influência do “aparelho de Estado”, ressaltam duas 

circunstâncias particulares que sinalizam, apesar de tudo, a capacidade de iniciativa, a 

preocupação de garantir as condições de controlo sobre a organização social e a afirmação de 

um projeto de nação provido de valores culturais e morais. Por um dado, a configuração da 

universidade de Coimbra como entidade de ensino autônoma, com João II, seguindo a tradição 

humanista da fundação da dinastia de Aviz. Por outro, na clara noção da degradação dos 

costumes - expressa na conduta dos servidores do reino onde, além-mar, se excediam em 

violentas ações contra as populações locais, ou “desviavam” dividendos do patrimônio da 

coroa, usurpavam os seus direitos em iniciativas privadas, ou, ainda, no desmoronamento dos 

valores morais dentro de portas –, João III obtém, a partir da participação no Concílio de Trento 
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(1545-1563), a colaboração da Companhia de Jesus 13 para a Reforma do sistema eclesiástico 

e do ensino público, acreditando na necessidade de se proceder à “limpeza” moral da 

sociedade portuguesa – esta circunstância e a instauração da “Inquisição” tornam-se, assim, 

complementares nessa tentativa de recuperar o sentido moralizador e reformista do poder de 

“Estado” 14.  

O “regresso” ao reino deixou apenas como projeto de império o Norte de África: uma 

espécie de último suspiro, onde muitos (quase todos) acreditavam residir a salvação do 

“destino” do reino de Portugal. “El-Rei D. Sebastião”, foi o protagonista desse lendário 

empreendimento, onde a nobreza depositava a reabilitação do orgulho na conquista de novos 

                                                           
13 “Tal era o primeiro princípio da reforma jesuítica; e entre os diversos monumentos da capacidade do espírito humano 

que a Renascença nos legou, nenhum excede a este em grandeza, porque nenhum ousou atacar de frente, com maior 
coragem, nem força mais íntima, os problemas da religião e da moral. Fundar a moralidade na abdicação, construir a ordem 
com a ruína da vontade, era contradizer por tal modo o racionalismo e o misticismo, confundir o ideal e o real, o divino e o 
humano, por forma que o mundo, submetido à educação jesuíta, dominado pela profundidade desse pensamento, corria o 
perigo de acabar afogado por um paradoxo de gênio.  

(…) Uma revolução tão íntima e constitucional, que se propunha a modificar a natureza humana, para depois 
alterar a ordem do mundo, exigia desde logo, que a Companhia fosse, antes de tudo, instrutora e educadora. A pregação e 
o exemplo que tinham bastado no XII século às ordens mendicantes, não bastavam agora; porque, então, os apóstolos 
propunham-se a converter os homens, mundanos, à absorção em Deus; e agora, os novíssimos missionários queriam 
formar ab novo uma diversa espécie humana, e transfigurar o mundo sem o aniquilar.  

O jesuitismo não condenava o mundo nem o homem, como outrora os místicos tinham feito. Queria à natureza e 
ao homem, queria à actividade e ao saber; mas todas essas coisas eram para ele aspectos apenas da realidades íntimas, e 
instrumentos cegos de uma obra misteriosa e santa. O império de Cristo n terra, o messianismo que até ao ano mil fora uma 
esperança realista; que depois se transfigurara numa abjecção mística, numa condenação formal do mundo, da natureza e 
do homem – ressuscitava agora sob uma forma nova. A Obediência piedosa, a abdicação, conseguiriam o que, nem a 
taumaturgia, nem o misticismo, tinam realizado: fundir numa essência única Deus e o Homem, o céu e a terra, o absoluto e 
o contingente; resolver essa eterna e insolúvel questão que, desde Alexandria vinha enlouquecendo as cabeças e 
ameaçando a solidez e o futuro do cristianismo.  

O milagre que a Europa esperava durante seis séculos, contavam os jesuítas realizá-lo, educando o homem, 
transformando o mundo: transfigurando ambos, de realidades positivas e de seres vivos e autónomos, naqueles aspectos 
que a razão transcendente descobre na realidade. O homem ficaria sendo, não propriamente um autómato, mas um 
cadáver, um fantasma, a representação impessoal de uma ideia. Viveria como se fosse morto, conservando a forma, sem 
conservar a alma. E assim, a instrução, origem da sua força (porque, no XVI século, a influência do saber primava já sobre 
a do braço) seria também formal apenas”. (OLIVEIRA MARTINS, 1951:99-101) 

 
14 “Não é pois a crueldade que condena a Inquisição, mas sim o facto de constituir em poder do Estado uma função até 

então exercida de um modo mais ou menos regular, mas não consagrada ainda numa instituição particular. Não inovou: 
deu, porém, corpo, unidade e sanção, a processos que anteriormente se seguiam já. Tornou sistemático e constitucional o 
uso que se fazia dos meios pérfidos, atacando frente a frente a humanidade, a família, o carácter, a virtude: triturando o 
homem em tudo o que há nobre no espírito, em nome de uma razão de Estado transcendente. A Inquisição foi uma polícia 
com autoridade de tribunal; e se já nos repugnam os meus imorais da polícia, que será quando esses meios são um poder, 
e não um instrumento? quando servem para condenar, e não para elucidar e preparar apenas, de um modo indirecto e 
meramente prévio, o juízo do tribunal?  

Tal era o vício orgânico da Inquisição; e não só da nossa, como de todas essas instituições nascidas do espírito 
místico que, à maneira do cesarismo no Estado, sacrificavam as garantias do indivíduo, quebrando todas as molas morais 
que levantam o homem na sociedade. E deste tipo de vício orgânico, inerente ao próprio princípio, provinham logo as 
consequências funestas: a ferocidade cruel e a devassidão dos cesarismos e dos misticismos. Ponha-se, agora, nas mãos 
de uma sociedade corrompida até à medula, a arma terrível de um poder absoluto e irresponsável em si, e sem limites 
morais nem legais nos seus meios, e conceber-se-á como a Inquisição portuguesa, nascida no seio das torpes negociações 
de tantos anos, apareceu logo à nascença podre, qual miasma de uma lagoa infecta”. (OLIVEIRA MARTINS, 1951:38-39) 
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domínios, onde Igreja via a expansão doutrinária sobre a “promiscuidade moral” desses 

“gentios”, onde o poder régio poderia reencontrar a legitimidade do seu domínio. Mas foi numa 

única batalha (Alcácer Quibir, em 1578) que tudo se esvaiu: o desaparecimento do rei 

desmoronou o sonho e abriu uma crise de sucessão que levou à regência de Filipe II de 

Espanha sobre Portugal.  

Do “domínio filipino” retém-se, habitualmente, a noção de perda: da independência, dos 

domínios ultramarinos e do orgulho nacionalista. Também se associa a discriminação política 

do poder espanhol, a humilhação da nobreza portuguesa e, sobretudo, o empobrecimento geral 

da população. Não sendo irrefutável essa leitura, ela não expressa a totalidade do processo, 

nem observa as suas variantes e temporalidade. Filipe I e Filipe II iniciaram a sua governação 

com a compilação de toda a legislação portuguesa (as “ordenações filipinas”) no sentido de 

restaurar a ordem jurídica e social segundo um modelo de administração autônoma, e abriram 

os postos de fronteira da raia para a circulação de mercadorias, certamente na secular ambição 

de fundar o “reino ibérico”, agora com a ampliada possibilidade de constituir-se o grande 

“Império de Espanha” na Europa com a agregação de todos os territórios de além-mar. Essa 

ambição levou os monarcas espanhóis a, por um lado, garantir a importância estratégica de 

Lisboa no comércio marítimo internacional, melhorando as condições de acesso ao estuário do 

Tejo, os cais do porto e a regulação da atividade mercantil; por outro, com o auxílio dos 

jesuítas, atender à multidão faminta que por todas as cidades vagavam sem destino e sem 

esperança. Estas intervenções fizeram relegar (se não mesmo esquecer) os sentimentos de 

perda: a nobreza revia-se (neste período inicial) na tradição da oligarquia monárquica de 

Espanha, o clero via a possibilidade de afirmação da sua doutrina na grande “Espanha 

Católica”, os comerciantes tinham as portas abertas a um mercado mais amplo, e o povo, 

saciada a fome, reencontrava um novo referencial a quem seguir, e servir.  

Só com a governação de Filipe III se encontram, então, os fatos históricos que 

despertaram o incomodo, o desagrado e o sentimento de revolta que formaram a gênese da 

“Restauração da Independência”. Ao golpe do dia primeiro de dezembro de 1640, pouco 

poderá associar-se a existência de uma oposição organizada ou de um movimento social e 

político identificável: após uma primeira tentativa instigada pelos jesuítas em 1637, um grupo 

de “conjurados” decidem eliminar os representantes da coroa espanhola em Lisboa e 

convencem o, então chefe da “Casa de Bragança”, duque João a assumir a liderança da 
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revolta e a gestão do poder. O inusitado dos fatos é que a administração da cidade de Lisboa, 

e os seus postos de defesa, entregam sem resistência os seus cargos e comprometem-se a 

seguir a nova governação – não é alheia a estas “facilidades” a pulverização da estrutura militar 

da Espanha envolvida na “guerra dos 30 anos” com a França do cardeal Richelieu e com a 

defesa das posições ultramarinas, espanholas e portuguesas. Em sei dias, o duque de 

Bragança é aclamado rei de Portugal (João IV) e tem como aliados o clero jesuíta, a população 

de Lisboa e os súbitos da Casa de Bragança: contra si tem toda a restante nobreza e uma 

população incrédula que não reconhece no novo rei o sucessor de “eterno” D. Sebastião, nem 

antevê sucesso em tão insólito acontecimento. A efetiva “Restauração da Independência” 

começa a partir daí, até 1668.  

Dinastia de Bragança 

Se do “domínio filipino” poderão quantificar-se as perdas além-mar, a derrocada da 

administração e o agravar do empobrecimento, a “Restauração”, e a longa guerra da 

independência, correspondem ao reordenamento territorial, com objetivos defensivos, 

construindo-se “praças-fortes” e fomentando-se a fixação de populações nos aglomerados 

fronteiriços. Desde Caminha a Elvas, passando por Bragança, em trinta anos, edificaram-se, 

segundo técnicas francesas, fortificações para as quais se impunham esforços de planificação 

e execução pouco habituais entre a administração portuguesa.  

Importa, também, aqui fixar que com o processo da “Restauração” se inicia uma 

importante reconfiguração da estrutura territorial, jurídica e política, que irá conduzir, reforma 

após reforma, à noção de “Estado”, enquanto entidade política. Não se tratavam já de 

compilações normativas ou jurídicas como aquelas iniciadas pelos monarcas Afonso II, Diniz e 

Fernando, ou das “ordenações afonsinas” (Afonso V), das “ordenações manuelinas” ou das 

“ordenações filipinas”, que buscavam, numa perspectiva corporativa, afirmar o poder e a ordem 

régia, contra a pulverização de regimes jurídicos e de poder privados ou estamentais. Os 

séculos XVII e XVIII representam, de fato, a construção de uma nova “ordem”, que atravessou 

toda a organização da sociedade portuguesa.  

Daqueles primeiros esforços de ordenamento jurídico, que ganharam corpo no reinado 

do rei Diniz, decorria a necessidade de articular dois universos de entendimento da ordem 

jurídica: num, que se estabelecia no cotidiano e tinha uma componente de veiculação oral, a 
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sociedade reconhecia-se na diferenciação dos seus regimes jurídicos – os indivíduos reviam-

se, nas suas condutas, segundo as “normas” de orientação a que se obrigava o seu “grupo 

social”; em outro universo, o dos letrados e escritores da lei, via-se a ordem jurídica como um 

instrumento de “centralização”, não apenas da justiça, mas dos modos de funcionamento da 

sociedade. Essa centralidade imaginária ou simbólica do direito explica-se pelo estrito 

parentesco que este mantinha com outras ordens normativas, algumas delas hoje já distintas 

da ordem jurídica. Por exemplo, com a religião, onde o próprio direito divino – que decorria da 

“revelação” – estava incorporado no direito secular, de tal modo que este não podia contrariar 

as determinações essenciais (ou seja, sancionar práticas de que resultasse pecado). Daqui 

decorrem as limitações ético-religiosas da ordem jurídica temporal, a distinção entre “delito” e 

“pecado”, ou competência indistinta dos foros civis e eclesiásticos para “julgar” certos casos; 

mas, também, a progressiva jurisdicionalização dos deveres e da disciplina religiosa e eclesial, 

bem como o amparo das instituições seculares à Igreja.  

O direito mantinha, ainda, uma estreita relação com a moral: não apenas com essa 

moral religiosa, mas com a ética secularizada, que regulava as “virtudes” na tradição do código 

visigodo, como, por exemplo, a obrigação de retribuir favores.  

Mas o direito incorporava, também, elementos enraizados sobre o modo de organizar e 

disciplinar as relações sociais: isso ocorria através do “direito natural” fundado na “natureza das 

coisas”, ou seja, nas disposições e representações sobre a ordem e o poder dominantes. É por 

esta via que a doutrina letrada incorporava as instituições vividas, com a sua estrutura 

tradicional – o universo doméstico, a estrutura dos negócios privados -, ou, ainda, através da 

idéia de direito das gentes e pela invocação das noções eruditas de uma habitual maneira de 

pensar o justo – a “boa razão”.  

Por sua vez, essa tradição normativa - aquela da formação da nacionalidade e das 

“ordenações”, corporizada na tradição textual em que as obras doutrinais dos juristas convivem 

com as dos teólogos e moralistas – integra e sistematiza todos os dados normativos de 

proveniência diversa e devolve-os à sociedade utilizando uma literatura vulgarizadora, da 

incorporação da legislação real, da pregação, dos debates judiciais e dos brocardos que 

circulam na tradição oral. Criou-se, assim, uma cultura jurídica vulgar, que propaga e reproduz 
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as aquisições da correspondente cultura erudita, formando o imaginário da “ordem” política e 

social entre os séculos XIII e XVII.  

Resta discutir se essa “centralidade” formal na ordem jurídica corresponde a um sentido 

de ação de “Estado”.  

Enquanto o poder, na auto-representação das sociedades contemporâneas, tem um 

centro que o detém e é exclusivo, baseado no fato de aí se prosseguir um “interesse público”, 

diferente e contraditório dos interesses particulares, essa sociedade, que buscava a 

representação na centralidade do rei, apresentava-se como politicamente plural, dotada de 

diversos pólos políticos, cada um autônomo em seu âmbito, e prosseguindo interesses 

particulares, que, devendo ser compatibilizados em função do “bem comum”, não podiam ser 

sacrificados a um interesse público absolutamente hegemônico.  

Nesse percurso de construção, ainda que hipotético, de um sentido de “Estado”, focado 

na reivindicação da centralidade da ordem jurídica e política em torno do rei, observa-se que o 

poder do monarca não era ilimitado – persistiu a idéia de que havia limites insuperáveis para a 

vontade régia, quer por via da religião e da moral, quer por via da obrigatoriedade de respeitar 

os direitos dos particulares. Também, não era exclusivo o poder do rei: repartiam-no, pelo 

menos, com a “família” (enquanto representação nuclear da nobreza) e a Igreja. E a ineficácia 

dos instrumentos de governo diminuía a possibilidade do exercício da exclusividade, deixando 

subsistir, na sua periferia, muitas instâncias de organização autônoma (como a “amizade” e o 

clientelismo), com os quais o poder da coroa tinha que contemporizar, e, muitas vezes, se 

servir. E existiam, também, os limites circunstanciais: de um lado os obstáculos físicos 

originados pela inacessibilidade a todo o território na ausência de uma efetiva rede de estradas; 

do outro a pluralidade de jurisdições e circunscrições de poder senhorial que configuram uma 

miniaturização do espaço político; por último, as insuficiências do aparelho burocrático nas 

extensões periféricas da administração da coroa.  

Apesar disso, não deixa de ser relevante o modo como a progressiva emergência, no 

plano simbólico, da imagem do rei atenua os condicionalismos juridico-institucionais da coroa.  

Observe-se, por exemplo, o quadro espacial do ordenamento territorial. No plano civil, a 

unidade espacial mínima de administração era o “concelho”, sede de jurisdição política e 

judicial de primeira instância, ou seja, sede das funções cotidianas para a população local – 
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onde se elaboravam as posturas que regulavam os aspectos mais importantes da vivência 

coletiva -, com uma centralidade muito marcada por mecanismos de autogoverno. Com as 

“ordenações”, a jurisdição concelhia tendia a tornar-se homogênea, por estar regulada por lei 

geral, embora a sua malha espacial fosse irregular: entre Douro e Minho a área média rondava 

os 60 Km2 (4,5 km de raio), já no Alentejo as áreas médias eram de 250 km2 (10 km de raio) – 

as primeiras correspondiam a áreas espaciais “vividas”, as segundas a áreas “fictícias” que 

supunham a existência de pólos políticos informais menores. Acima do concelho estavam a 

“comarca”, a “provedoria” e a “ouvidoria”. Salvo a comarca, que era a sede do corregedor a 

quem competia inspecionar a governação local e decidir sobre recursos em segunda instância, 

as restantes tornavam-se politicamente ineficientes, ora por dificuldades de recursos, ora pela 

“impossibilidade” política de entrarem nas terras senhoriais, e assim verificarem a adequação 

da “ordem” do reino. As suas circunscrições geográficas, sem qualquer relação com as 

atividades das populações ou com as propriedades sócio-produtivas de cada região, eram 

flutuantes e sem significado no ordenamento espacial.  

No plano eclesiástico, a unidade espacial mínima era a “freguesia”, domínio de 

jurisdição do pároco, marcado pela centralidade de funções: funções religiosas que então 

tinham um âmbito na vida individual e coletiva, desde a prática do culto e da pregação, até á 

administração dos sacramentos (alguns deles civilmente relevantes como o matrimônio); 

funções de ordenamento “civil”, pois desempenhavam uma intensa regulação da comunidade, 

estabelecendo normas de convivência (conformando sistemas de gestão coletiva das 

atividades agrícolas e padrões de comportamento moral), compondo litígios, estabelecendo 

hierarquias sociais, disciplinando (pela confissão) o foro íntimo. Pela sua formação intelectual, 

os párocos eram, em muitos lugares, os únicos intermediários do universo da cultura jurídica 

escrita, difundindo a “norma” emanada do “centro”, ao mesmo tempo em que redigiam os 

requerimentos das pretensões das suas populações dirigidas ao poder secular. Pela densidade 

da sua malha de implantação e pela centralidade das suas funções, a freguesia foi, durante 

quase meio milênio, uma circunscrição territorial decisiva no enquadramento político do espaço 

povoado. Porém, obedecendo a um centro político que não era a coroa, a centralidade da 

freguesia foi, também, um fator de dispersão política do espaço. 
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Visível era, ainda, a diocese, sede do bispo, cujas circunscrições territoriais foram, 

desde o reinado visigodo, objeto de intensas contendas quanto ao domínio de um maior 

número de paróquias.  

Uma das características do espaço político-eclesiástico é a sua abertura superior: de 

fato, o “reino” não existe, pois Roma (na figura do papa) é a pátria dos crentes. É esta 

circunstância de reconhecimento de uma soberania “superior” que gera o eterno conflito entre 

os domínios religioso e secular: o temporal procura impedir a livre e recíproca comunicação 

entre os fiéis e Roma, limitando o recurso à Santa Sé (nas “ordenações filipinas”), reivindicando 

o direito de supervisionar as instruções dali decorrentes.  

Este é um recorte espacial (político e jurisdicional) que representa uma visão “a partir 

de baixo”. Diferente era a visão “a partir de cima”, onde se tornavam mais perceptíveis os 

espaços de administração da coroa e os seus processos de domínio efetivo.  

Primeiro, uma estratégia de conhecimento, que começa nas longínquas “inquirições” da 

primeira dinastia e que ganham sistematização e rigor de representação geográfica a partir de 

1527 com a relação do cadastro do reino. A estratégia do conhecimento prepara a reforma 

territorial – objetivo que só ganha sentido quando se dissolve a idéia de que as demarcações 

políticas do espaço estão irremediavelmente ligadas a uma constituição do mundo físico-

natural (a jurisdição adere ao território), e sugere, em contrapartida, que o espaço, tal como a 

sociedade, pode ser objeto de reformas de âmbito nacional. Uma delas é racionalização 

jurisdicional que procura uniformizar os regimes jurídicos dos vários níveis de circunscrições 

territoriais, ajustando os seus perímetros em função da população a servir, e não decorrente da 

expressão de domínios particulares. Outra, é a adequação da organização territorial a objetivos 

de valorização econômica, procurando suprimir quer as barreiras físicas (a precária rede de 

estradas), quer os constrangimentos fiscais que tributavam os produtos na origem e na 

transação, mas, também, no atravessamento de pontes, rios, vilas e cidades. Esse 

descompasso entre a percepção do quadro espacial vivido e o quadro planejado constitui, não 

apenas a contradição a ser superada, mas o desafio à construção de uma identidade 

centralizadora de “Estado”, durante os séculos XVII e XVIII.  

Esse é o percurso que se estabelece no seio de paradoxo que preside à fundação da 

dinastia de Bragança. A “Casa de Bragança”, criada por João I, tendo como seu primeiro 



59 

 

59 

 

senhor seu filho Afonso, não só resistiu a todas as tentativas de limitação dos seus domínios 

políticos, como ampliou consideravelmente o seu patrimônio imobiliário e alargou as suas 

circunscrições sobre cidades, igrejas e mosteiros, influindo na nomeação de muitos oficiais de 

justiça e da fazenda. Nas diversas crises de sucessão pairou sempre a ameaça (ou a 

esperança, para muitos) do seu “duque” se tornar rei, enquanto herdeiros legítimos do “mestre 

de Aviz”. “Para vassalos os duques eram grandes de mais, sem chegarem a ser propriamente 

monarcas.” (OLIVEIRA MARTINS, 1951:136)  

João IV, aclamado pelo povo e contestado pela restante nobreza, representava esse 

paradoxo – o de ser o maior rival dos interesses da coroa, e o de se obrigar, então, a defendê-

la, reconstruí-la e fortalecê-la. Dizem as crônicas que, mais do que o seu voluntarismo, terá 

sido a abnegação dos poucos nobres e clérigos que o acompanhavam (e que esses, sim, 

acreditavam no projeto da “Restauração”) que o conduziram a dotar a “Casa Real” com o 

patrimônio da “Casa de Bragança”; fato que se mostrou determinante na sustentação da guerra 

com Espanha, num primeiro momento. Em contrapartida, inventou a “Casa do Infantado”, que 

atribuiu a seu filho Pedro, constituído pelo patrimônio “abandonado” pela aristocracia que se 

tinha refugiado em Espanha: não se tratou sequer de uma estratégia de “nacionalização” de 

bens, nem de centralização de poder régio, mas uma mera salvaguarda de preservação de 

bens senhoriais no seio do clã familiar.  

Num reinado marcado pela guerra com Espanha e recheado de quizílias e conspirações 

de bastidores, pouco espaço haveria para se falar sobre um projeto político: com efeito, 

predominaram a gestão improvisada e os pactos militares com exércitos estrangeiros e os 

“compromissos” com a aristocracia que se prestou a acompanhar o rei. Não obstante, o 

regresso da “corte” a Lisboa, restabeleceu, pelo menos no sentido simbólico, algum sentimento 

de patriotismo pela possibilidade de recolocar, dentro de fronteiras, um espaço de 

representação política das diversas forças sociais.  

A dinastia de Bragança herda e reproduz os paradoxos da transformação da 

organização dos sistemas políticos na Europa, na transição da renascença para o iluminismo, 

convivendo na sociedade portuguesa permanências de modelos políticos e jurídicos que 

condicionam a implementação de projetos de reforma política e social, coesos e abrangentes. 

De João IV até João V (passando por Afonso VI e Pedro II), Portugal situa-se entre as alianças 
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aristocráticas de matriz feudal expressas nas salvaguardas dos interesses senhoriais, e o 

espectro das colônias do Brasil e África, onde a atividade mercantil apela a posicionamento 

mais plural e exteriorizado do aparelho político. A sociedade portuguesa, sobretudo o seu corpo 

político e cultural, vive (em terra) entre um modelo tradicional do universo palaciano, e o amplo 

universo do conhecimento, de culturas e de valores humanistas que, pelo mar, inundam os 

espaços de debate e a universidade.  

A organização do espaço português reflete, também, esse deambular entre a 

resistência de uma organização corporativa e a, hipotética, busca de um sentido de “Estado”. 

Veja-se, por exemplo, no Portugal seiscentista a autonomia “senhorial” retirava cerca de 40% 

das terras (mais de 43% da érea, aproximadamente 30% da população) ao controle da coroa, 

isentando-as mesmo de qualquer ato do poder régio – do ponto de vista da jurisdição 

administrativa sobre o território a coroa apenas “geria” 25% da área entre Douro e Minho, e 

18% da Estremadura. Esse era um cenário que a coroa foi procurando inverter com recurso a 

instrumentos de ordenamento do sistema jurídico, inquirições, confirmação de domínios, 

tentando, sobretudo, afirmar mais o “poder” do que “domínio” sobre a soberania do território: 

note-se que, em simultâneo, se acentua a autonomia política das comunidades locais, 

sustentada, também ela, por uma concepção corporativa da sociedade, fundada na autonomia 

das partes em relação ao todo. O poder da coroa é, assim, um poder deontologicamente 

dirigido à salvaguarda dos direitos e imunidades – nesse contexto a “unidade” não exigia a 

absorção do “centro” pelos poderes da periferia, mas apenas o reconhecimento de uma 

preeminência simbólica, ligada a uma função reguladora da esfera da autonomia das partes e 

uma inerente faculdade de controle estatutário e jurisdicional que assegurasse uma aparente 

identificação dos limites e da vocação unitária do todo. Essa emergência da jurisprudência 

como ciência do poder, vai adquirindo (ao longo do século XVII e princípio do XVIII) uma 

função constitucional, definidora da esfera e dos meios legítimos da ação do poder e do 

monarca, acentuando-se, por exemplo, nas práticas “absolutistas” de José I – nesse período, já 

um conceito de administração ativa, tendente a realizar um disciplinamento da sociedade, 

guiado por uma ciência da “coisa pública”, surge, no plano da doutrina jurídica, da legislação e 

da prática dos tribunais, com a pretensão de regular as pretensões dos “vassalos” (todos os 

súbitos da coroa) a invocar direitos e privilégios contra os projetos ordenadores do “Estado”. 
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Mas foram projetos de centralidade política que se construíram, sobre o desgaste da 

guerra da “Restauração”, onde apenas as alianças com holandeses, franceses e ingleses 

(conforme a conveniência), que permitiram sustentar as frentes internas e a “posse” dos 

territórios ultramarinos. De certo modo, parecia instalar-se um conjunto de “obsessões”: aquela 

que conduziu à reconquista da independência; a da crescente afirmação de um poder régio 

expresso nas suas reformas, nas suas obras e na ostentação de uma riqueza volátil (vejam-se 

as iniciativas de João V na construção de conventos e palácios); e a ostensiva ação 

diplomática para exibir um “império”, que dele apenas extraia as riquezas que alimentavam 

esse (“promiscuo”, segundo Oliveira Martins) reduto civilizacional, que era a cidade de Lisboa. 

De fato, toda essa transferência de riqueza (visível no ouro dos altares e dos palácios do 

barroco português) não alimentava o reino, acumulando-se a dívida das importações e 

acentuando-se a submissão da estrutura mercantil aos tratados comerciais, a que, 

continuamente, se via obrigado (veja-se o “Tratado de Methuen”, em 1703, com a Inglaterra), e, 

sobretudo, as insuficiências do sistema produtivo (agrícola e de manufaturas), que tinham 

relegado a maioria da população, fora de Lisboa e Porto, a condições extremas de 

sobrevivência, num absoluto estado de subnutrição e elevada mortalidade infantil.  

É contra este atraso que se levantam aqueles portugueses “estrangeirados” 15 que, na 

Europa, se tinham apercebido das transformações do século das Luzes e que, regressados, 

                                                           
15 Pombal vinha informado de um conjunto de ideias bem formulado e um círculo de amigos e conhecidos que incluía 

algumas figuras mais relevantes nas ciências, em especial junto da comunidade dos expatriados portugueses, muitos dos 
quais haviam sido forçados a deixar Portugal por causa da Inquisição. Haviam, então, uma base imediata de debates 
intensos sobre questões ligadas à filosofia e à educação, bem como uma linha de pensamento sobre vários aspectos da 
economia política de Portugal e do velho dilema que se apresentava aos governantes, desde o século XV: a necessidade 
de proteger os interesses nacionais face aos desafios militares vindos de seus rivais “em terra” e, ao mesmo tempo, conter 
os desafios de aliados marítimos, cujo apoio raramente chegava livre de custos.  

Os trabalhos mais importantes que se originam dessa escola intelectual em Portugal incluíram os de Matinho de 
Mendonça de Pina e Proença (1693-1743), que tentou adequar a Portugal algumas teorias de Lock; os escritos do cristão-
novo Jacob de Castro Sarmento (1672-1762), que introduziu as idéias newtonianas, e os trabalhos de António Nunes 
Ribeiro Sanches (1699-1783). Proença, que serviu como bibliotecário da Biblioteca Real e como guardião do arquivo 
nacional, foi o autor dos Apontamentos para a educação de um menino nobre (1734), obra influenciada por Lock, Fénelon e 
Rolin, recomenda aos professores que insistissem não apenas com o latim mas também com a geografia, a história, a 
matemática e o direito. Ribeiro Sanches desenvolveu planos para a reforma do ensino médico, em 1730; tendo deixado 
Portugal, para fugir à Inquisição, trabalhou em Inglaterra, Holanda e Rússia, e colaborou com os enciclopedistas 
escrevendo sobre medicina, pedagogia e economia; em suas Cartas sobre a educação da mocidade (Paris, 1759), abordou 
a reforma educacional. Castro Sarmento, estabeleceu uma articulação institucional entre a Academia Real de História e a 
Royal Society, de Londres, traduziu Novum Organon de Francis Bacon, escreveu a Cronologia newtoniana epitomizada (em 
1737, uma tradução de um ensaio de Newton), a Matéria médica-física-histórica-mecânica. Reino mineral (Londres, 1735), e 
a Teórica verdadeira das marés conforme a filosofia do incomparável cavalheiro Isaac Newton (Londres, 1737). Esses 
trabalhos compreendem as primeiras tentativas, consistentes, para implantar em Portugal estudos práticos no lugar de 
teorias abstratas.  

A maior influência nesse processo de inovação pedagógica veio de António Vernei (1723-1792), autor do 
Verdadeiro método de estudar, publicado inicialmente em Nápoles em 1746: era um manual eclético de lógica, gramática, 
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tentavam inverter esse declínio. O marquês de Pombal é, de entre todos os desacomodados, o 

que de modo mais radical vai prosseguir a mudança. As reformas pombalinas não só integram 

uma visão unitária de “desenvolvimento” 16, como configuram transformações espaciais que 

assinalam o Iluminismo com rara coerência, à parte da eterna discussão entre a configuração 

de uma postura déspota e outra precursora do pensamento liberal.  

Sebastião Carvalho e Melo (marquês de Pombal, apenas aos 71 anos), que estava em 

“auto-exílio” em Viena, foi chamado por Maria Ana da Áustria (rainha regente por doença de 

João V) a ocupar, em 1749, o lugar de ministro em Lisboa. Até 1743, Pombal representou o 

reino na corte de Inglaterra: a sua permanência permitiu aperceber-se da máquina mercantil 

inglesa, quer no âmbito das relações comerciais com a Europa, quer no âmbito das vias de 

comércio com as Índias e comas terras do “novo mundo”. Verificou, então, o quanto perniciosa 

eram, para os interesses portugueses, as estratégias de hegemonia comercial e de dominação 

territorial que estavam adstritas aos “tratados” que iam usurpando, a Portugal, dividendos e 

remetendo-o a uma condição de crescente submissão econômica e política. 

Certamente a chegada de Pombal transporta essa indignação perante o inglório 

“destino” do reino; mas também traz o debate político e filosófico do Iluminismo que conformam 
                                                                                                                                                                                     

ortografia e um tratado de metafísica, onde se defendia o uso do português e não do latim segundo métodos experimentais 
que negavam um sistema de ensino baseado na autoridade.  

A conseqüência mais imediata desse debate filosófico em Portugal foi o questionar da influência da Companhia de 
Jesus e o seu monopólio de educação superior: argumentava-se, então, que a sua tradição escolástica mora e estéril era 
inadequada à “idade da razão”.  

Além do debate filosófico e das contendas pela hegemonia, e legitimidade, na reprodução do conhecimento, entre 
religiosos e a nova “comunidade científica”, existia em Portugal um corrente particular de pensamento e de discussões 
sobre governo, economia e diplomacia no seio de representantes das colônias e ministros do reino. Luís da Cunha foi um 
dos mais expressivos pensadores e analista sobre o contexto português, suas fragilidades e suas possibilidades. Esses 
debates, ao contrário das disputas entre filósofos e pedagogos, ocorriam nos bastidores, segundo uma tradição da escola 
da diplomacia portuguesa que, desde a “Restauração”, aprendeu a ocultar os processos negociais dos tratados. A análise 
das fragilidades “estruturais” do reino, sua dependência econômica e política aprisionada nos tratados e sua insuficiência de 
iniciativa e quantidade de gentes para sustentar os desafios de gestão do “império”, possibilitou a formulação de soluções 
que, em grande medida, se traduziram nas reformas de Pombal. 
16 A noção de “desenvolvimento” no período “pombalino” assenta na conjugação de dois movimentos, à partida opostos, 

mas que encontram naquele projeto uma inédita convergência: o “mercantilismo” e a “ilustração”. Um mercantilismo de tipo 
primário, tardio, mas ajustado à defasagem da economia portuguesa, adequado ao absolutismo reformador que dele se 
serve como instrumento de aceleração das mudanças. A Ilustração, numa sociedade periférica, longamente fechada sobre 
si mesma, na qual o movimento das Luzes foi, necessariamente, algo vindo de fora.  

É ao nível do Estado que se processa tal articulação, advindo daí a imagem “moderna” e ilustrada. É o difícil 
estabelecimento de uma sociedade liberta, não de todo, de instituições e formas de pensamento que já não correspondem 
ao movimento real.  

Ao nível econômico estabelecem-se incentivos à acumulação e à circulação do capital, mas a convergência da 
iniciativa privada com o protecionismo estatal não foi, ainda, suficiente dinâmico para despontar um capital industrial e de 
consolidar uma burguesia industrial típica, a par dos obstáculos disseminados pela antiga rede de comercio tutelada pela 
Inglaterra.  
Daí o paradoxo, o de postular uma prática de um Estado protecionista, absolutista e monopolizador dentro de uma retórica 
de premissas ilustradas de discurso humanista. 
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a noção de “Estado” e a conseqüente reformulação do que é o “interesse público” e a 

governação; como também trazia a influência dos debates sobre a educação, seu papel sobre 

a formação do “novo indivíduo”, e as inovações pedagógicas.  

Mas, em Portugal, Pombal encontrou, não um Estado, mas uma unidade política 

corporativa com quadros políticos fundados na aristocracia de privilégios, e a “Companhia de 

Jesus” que possuía o monopólio da estrutura educativa e aspirava a excepcionais dividendos 

na sua atividade plural além-mar (não eram desconhecidas as operações da “companhia” no 

comércio da Índia e Brasil).  

É no mérito das opções, das estratégias dos meios e instrumentos, que Pombal utilizou 

para impor a sua fórmula política, que quase toda a historiografia, da época e posterior, “julgou” 

toda a sua ação, cujas conseqüências valeram a denominação de “período pombalino”. 

Sistematicamente, o marquês urdia contra os seus opositores (ou grupos “indesejáveis), 

utilizando-se dos “tradicionais” meios da nobreza e do clero (o embuste e a traição), 

eliminando-os do cenário político em nome da constituição de uma nova soberania de Estado – 

Pombal toma para si aqueles meios, da supostamente extinta “Inquisição”, usando processos 

sumários e o arbítrio como práticas de poder despótico, mas declarado necessário 

(moralizador) pelo poder centralizador do “novo Estado”.  

Mas na face “estadista” de Pombal estava o fomento da economia: fomento que não se 

traduz apenas, como antes, em exclusivos privilégios para os operadores, mas no 

reordenamento de todo a estrutura do circuito das mercadorias com a organização das praças 

urbanas, a melhoria dos portos e vias de comunicação, assumindo o Estado um papel 

relevante na condução e na normatização de todas as operações comerciais: a aposta na 

consolidação da classe burguesa pressupõe planos de ampliação das cidades que se edificam 

no pragmatismo e na regra, onde se espelha uma idéia de um poder autoritário com 

capacidade de iniciativa, planificação, gestão e controle, numa perspectiva ampla de 

governação. A tentativa de diminuir a dependência do país, face à Inglaterra, no que se refere 

às manufaturas, traduz-se na implantação de unidades fabris distribuídas no território de 

acordo com a proximidade das matérias primas e fontes de energia, o que leva ao incremento 

de centros urbanos no interior, como a Covilhã com a produção de lanifícios. Pequenos 

aglomerados costeiros são desenvolvidos, e outros fundados de raiz (como Póvoa de Varzim) 
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no sentido de explorar produtivamente os recursos pesqueiros. Refira-se, também, a 

reestruturação no vale do Douro que, na seqüência do tratado com a Inglaterra, incrementa a 

potencialidade do país como produtor vinícola, assumindo com a fundação da Real Companhia 

o combate ao monopólio de comercialização do vinho do Porto (que era dominado pelos 

ingleses) e a demarcação rigorosa das áreas de produção na defesa dos pequenos produtores 

nacionais. Nesse olhar amplo sobre o processo de desenvolvimento, e em sincronia com o 

ideário iluminista, promove o ensino e aprendizagem das profissões, criando estruturas laicas e 

abertas – por oposição às estruturas elitizadas e canônicas da Igreja. Pela porta dos Pirineus 

chega a ideologia do desenvolvimento burguês, mas é dominante a importância econômica da 

porta atlântica. Em um quarto de século, Portugal muda, e desenha-se o sentido da mudança, 

de modo tão radical que as estruturas então delineadas vão constituir a base sobre a qual de 

ergue o país contemporâneo.  

Ainda que fosse um espaço com uma nova ordem formal, era, no entanto, um espaço 

encenado e importado: desde os engenheiros que organizavam as obras públicas, aos 

industriais que abriam as manufaturas “nacionais”, aos operários especializados nas novas 

atividades produtivas, até aos comandantes que reorganizaram os regimentos do exército do 

reino 17.  

O final do século XVIII e todo o século seguinte preparam o fim da dinastia de 

Bragança, com a entrada das correntes liberais, as invasões francesas, a repressão interna, a 

dependência militar face à Inglaterra, a independência do Brasil, o declínio das débeis 

estruturas produtivas, o aumento da imigração para a América do Sul e a tardia tentativa de 

estabelecer um império colonial em África. 

                                                           
17 “O dinheiro do Brasil dava para tôdas as extravagâncias, sensatas e insensatas. Dera para D.João V satisfazer a sua 

loucura de ostentação majestática e fradesca, dava agora para o marquês de Pombal construir uma nação de estufa, com 
gente de fora.  

Colocada, pois, no seu devido lugar a empresa do grande ministro, estudada no seu valor exato, resta-nos 
memorar uma conseqüência. A ação da vontade dos homens sôbre a natureza social não é completamente estéril, ainda 
quando seja, como foi a do marquês, viciada por uma crueldade felina, e contrariada por uma tendência ôposta da fôrça 
colectiva. Se as sociedades são verdadeiros seres orgânicos, são também num sentindo mecanismos sôbre que a energia 
das acções conscientes dos indivíduos decerto influe. Manter a justa ponderação destes dois elementos é a prova suprema 
do gênio político. Exagerando um lado, o marquês condenava a uma ruína quási total e próxima a sua obra heróica; mas 
por isso mesmo que batia de frente com o Portugal jesuíta, consumava uma revolução cujo mérito foi mostrar ao português, 
beato e ensandecido, que havia no mundo alguma coisa mais do que freiras e marmelada, outeiros e arruaças, piedosa 
luxuria e visões desvairadas. Por isso mesmo que a máquina era construida com materiais da Europa, onde uma revolução 
se realizava nas idéias, os homens de fora vieram lançar no torrão português a semente das revoluções futuras.  

Talvez que um vislumbre de verdadeira luz raiasse já no cérebro nacional, quando ao observar a restauração das 

coisas pátrias, com a natural pachorra, o povo dizia depois: „mal por mal, melhor Pombal‟.” (OLIVEIRA MARTINS, 

1951:208-209) 



65 

 

65 

 

Em termos gerais, a historiografia tem vindo a caracterizar o período que sucede à 

saída de Pombal da governação como o fim do projeto reformista e o regresso às tradições 

corporativas (“restauração das coisas pátrias”). Muitos, como Oliveira Martins, consideram que 

regresso das instituições da nobreza e do clero, em tudo o que as suas práticas “viciosas” já 

tinham antes demonstrado, são, por um lado, expressão da inconseqüência do projeto político 

pombalino,e, por outro, a impossibilidade de consolidação de uma efetiva unidade de “Estado”.  

Aparentemente terá ocorrido uma continuidade reformista, evidente nas sucessivas 

equipas de ministros até ao reinado de João VI, que, adeptas dos princípios ordenadores das 

reformas administrativas, jurídicas, econômicas e educativas de Pombal, implementaram 

sucessivos projetos legislativos e obras que, ora burocratizavam os mecanismos de controle do 

aparelho judicial e de governo, ora modernizam as infraestruturas de sustentação econômica 

do reino 18.  

O que se observou, porém, foi o apagamento da figura real, no reinado de Maria I, que 

entregue a “práticas piedosas” e à influência da Igreja terá abdicado do protagonismo da 

governação e, assim, diluído a representação carismática do poder régio, que seus 

antecessores tinham, arduamente, construído. Parecia estabelecerem-se duas realidades: a de 

um reino que desejava, no apelo do ideal iluminista, o desenvolvimento social, a emancipação 

do indivíduo pelos direitos, pelo trabalho e educação e a consolidação das instituições civis; e a 

realidade de um processo social que via as suas instituições milenares, sempre juntas (nobreza 

e clero), num declínio de representação simbólica e de degradação da coesão ética e moral.  

O exotismo dos costumes da capital, plenos de hibridez de gentes e culturas 

(desvirtuadas), já não são identificados nem assimilados pelo reino do “interior”. Também a 

“modernidade” da máquina burocrática estava ainda demasiado rígida para os ancestrais 

modos de organização territorial, criando-se um descompasso entre vivências, projetos 

políticos e representação simbólica das instituições.  

Se essa era a conjuntura interna, fora fervilhavam as revoluções. Os movimentos 

revolucionários na Europa e na América do Norte, desde os finais do século XVIII, tinham 

materializado, adaptando-os às suas distintas realidades, conceitos e valores políticos definidos 

                                                           
18

 Veja-se também MATTOSO, José (Coord). “Portugal. O Processo Político (1621-1807)”, in História de Portugal. Vol.4. 

Lisboa: Editorial Estampa,1997. p.401-423. 
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pelo pensamento iluminista. A liberdade, a igualdade, a segurança, a propriedade individual, os 

direitos e deveres do cidadão, a representação do Estado-Nação, o pacto social, a tolerância, 

entre outros, foram noções que encontraram sua fonte de inspiração e definição nas obras de 

Locke, Hume, Adam Smith, Montesquieu, Rousseau, Mably ou Holbach.  

A independência dos Estados Unidos, em 1776, e, treze anos depois, a Revolução 

Francesa, trouxeram, na figura do “liberalismo”, a clivagem definitiva com o universo das 

“obrigações” do Antigo Regime, deslocando o indivíduo para o espaço dos direitos individuais, 

da liberdade de escolha e de expressão política.  

Portugal assiste de dois modos ao fervilhar dessas revoluções: internamente, ainda no 

rescaldo da extinção da Companhia de Jesus, a retaliação das instituições “pátrias” condena e 

persegue violentamente todas as expressões do novo pensamento – pois, era ainda 

significativa a presença de estrangeiros (ingleses e franceses) que, embebidos de uma nova 

visão de mundo, influenciavam o ambiente político e social 19 -; externamente, a diplomacia 

portuguesa, presa nas contradições da aliança com a Inglaterra e dos acordos (sempre 

instáveis) de paz com a Espanha, tenta manter-se neutra no processo de Independência dos 

Estados Unidos, mas obriga-se a uma posição intransigente contra a França revolucionária. A 

fragilidade dos laços institucionais com a Espanha, forçada pela contradição da natureza das 

respectivas alianças internacionais, precipitou, 1807, a primeira invasão francesa.  

Do episódio da fuga para o Brasil da corte do rei João VI (1810), não ficou apenas a 

noção de “abandono” (estratégico ou inerme) dos destinos do reino. Num certo sentido, partem 

                                                           
19 “Por toda a parte rebentavam os sintomas da gangrena. Não eram só os documentos da inépcia ingénua: eram também 

certos protestos de espírito revolucionário, que entrava em Lisboa por via marítima, e no reino por intermédio de sábios e 
fabricantes estrangeiros importados pelo marquês de Pombal. A intendência de polícia, inquisição política formada sob o 
modelo da outra, e confiado ao factotum Pina Manique, farejava e perseguia. As moscas do intendente não cessavam de 
zumbir por toda a parte: (…) o intendente percorria as cadeias, sentenciando verbalmente os presos, sem processo; dava 
buscas às casas, confiscava, deportava; e na sua própria moradia tinha segredos e pisões, para os réus de maior peso. (…) 
Mas a polícia não se ocupava só da segurança: era principalmente um instrumento de perseguição reaccionária.  

(…) O medo dos jacobinos era o único sentimento forte dos últimos anos do século passado, e do princípio deste. 
Por toda a parte se descobriam emissários da convenção francesa, franco-mações, apóstolos da impiedade revolucionária. 
Bocage foi preso, Ratton banido do reino. O bispo do Algarve, confessor da rainha [Maria I], queria que o episcopado 
português excomungasse em massa a França revolucionária. (…) recomendava Pina Manique: 'Aquele que v.m. vir de 
sapatinho bicudo e mui brunido, atilhos nos calções, com gravata por coma da barba, colarinho até meia orelha, cabelo 
rente no toitiço e tufado sob a moleirinha com suiças até aos cantos da boca (o retrato do nosso futuro jacobino de 20) – 
agarre-me logo dele, tranque-mo na cadeia carregado de ferros, até que haja navio para o Limoeiro: é iluminado ou 
pedreiro-livre!' (…) A divisão auxiliar inglesa, que viera em 1797, espalhara as lojas de pedreiros-livres pelo reino. Já não 
era raro ver nas ruas luvas e laços de cores suspeitas, cocares, fitas, da liberdade. O livreiro Borel tinha vendido 10.000 
exemplares da constituição francesa traduzida em português, e 12.000 folhinhas do Père-Gérard.(...)” (OLIVEIRA 
MARTINS, 1951:255-257) 
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com o séquito real as, já frágeis, raízes das instituições do Portugal corporativo. Após a invasão 

francesa 20, o que fica, apesar dos momentos do absolutismo conservador da regência de 

Miguel I, são os ideais do liberalismo expressos na revolução de 1820 21.  

O período revolucionário precipita essa ruptura: o anúncio da extinção das ordens 

religiosas e venda das suas propriedades, o confisco das terras dos inimigos (leia-se nobreza) 

– a que chamaram “indeminização” –, ou o cultivo dos “baldios”, são alguns dos sinais desse 

corte com as instituições pátrias.  

O que ocorre em termos de ordenamento do território e organização do espaço 

português, não é apenas uma reforma do tipo pombalino: não se tratava de burocratizar o 

“aparelho central” do reino por forma a controlar os interesses da sociedade corporativa, mas, 

sim, de instalar novas instituições políticas e sociais, dissolvendo, de fato, todas as estruturas 

do Portugal dinástico e eclesial 22. 

                                                           
20

 “Quando Napoleão caiu e voltou a paz, deu-se o balanço à fortuna portuguesa. Era um sudário de miséria e solidão. De 

1807 a 14 a população baixara de meio milhão: um quarto do que fora. Não havia que trabalhasse: Beresford [general 
inglês] soldados todos os que não eram frades, nem desembargadores, nem cónegos, e capelães cantores ou cadastrados. 
Não havia cultura, nem indústria, nem gado, nem pesca. De cada 2.000 recrutas só às vezes dois sabiam ler. Até ao 
princípio do século, com uma população de um quarto maior, bastava importar por ano 10 milhões de cruzados de trigo: 
agora necessitavam de 40 (…) As finanças arruinadas reproduziam o estado da indústria, do comércio (…) ao mesmo 
tempo que os operários das fábricas de Portalegre e da Covilhã pediam esmola(...)” (OLIVEIRA MARTINS, 1951:272-273) 
 
21 “Tornou-se moda, para muitos, escarnecer da revolução de 20, pela sua fraqueza, pelas suas ilusões, sobretudo pelo seu 
mau êxito. Os democratas pé-de-boi, gravemente hirtos nas suas gravatas altas – como os retratava Manique – solenes nos 
modos, afogados em rapé, couraçados de direito romano, e tratando os velhos monarcas por senhores reis, formaram um 
tipo de que muitos riram, e riem. (…) Queimaram profusamente a cera e o azeite em iluminações brilhantes, vestindo-se de 
briche nacional, horrorosamente grosseiro e bastante caro. Foi um tiroteio de banquetes, procissões, foguetes, discursos, 
arcos de triunfo, revistas. (…) Era um salseiro de hinos, sonetos, canções, dramas, cortes de fato, e formas de sapatos 
liberais (Foi então que apareceu nas cabeças portuguesas o chapéu alto, revolucionário). Multiplicavam-se as lojas 
maçónicas: os tolos iam lá gastar dinheiro em honra do Supremo Arquitecto do Universo e os espertos comer-lho em honra 
do mesmo Arquitecto. Reuniram-se as cortes. Fez-se uma constituição pouco mais ou menos republicana, mas inteiramente 
inadequada ao país. Repetiram-se, palavra por palavra, traduzidos em português, ou coisa semelhante, os discursos mais 
célebres do Choix des rapports, ou as páginas mais excêntricas de Rousseau e de Bentham. O povo espantava-se de se 
achar tão grande, tão livre, tão rico em direito teórico: porque na realidade, nos factos materiais, palpáveis da vida 
económica, as coisas estavam pouco mais ou menos na mesma.  
Com efeito, assim sucedeu; mas a sinceridade das ilusões é ainda o que mais nobilita os homens. Os revolucionários de 
1820, imbuídos das quimeras jacobinas que a invasão francesa propagara em Portugal, foram nobres; mas – triste força é 
confessá-lo – foram um tanto ridículos. Cegava-os a idolatria da liberdade, ao mesmo tempo que os acendia o desejo de 
serem um novo Pombal, uma segunda Convenção. Eram apóstolos, quando a miséria pública não deixava ter ouvidos para 
dissertações, e só podia ser convencida por factos duros e cruéis. Nem Moura, nem Fernandes Tomás, nem Borges 
Carneiro, os radicais, os voltairianos tinham pulso para tanto. O plano das suas reformas, dominado pelos princípios 
naturais-utilitários da escola de Rousseau e de Bentham, nem por isso deixava de reconhecer as b«necessidades do país; 
mas o seu erro foi pensar – era o erro da escola – que os povos podem converter-se e mudar de temperamento à voz dos 
apóstolos, e que a simples evidência da verdade basta para afastar os pecadores dos seus erros, para convencer e levar à 
abdicação das classes dominantes, e ao domínio das classes escravas e passivas.” (OLIVEIRA MARTINS, 1951:275-277) 

 
22

 “As cortes suprimiram a antiga legislação municipal, judicial e fiscal, aboliram as jurisdições senhoriais e eclesiásticas, 

criaram o júri para as causas crimes e cíveis, substituíram as câmaras municipais por concelhos electivos, chamaram ao 



68 

 

68 

 

A extinção de laços de dependência formal ou tradicional, reconfigurou todos os 

mecanismos de reconhecimento da ordem jurídica: concelhos e freguesias apenas mantinham 

o nome, pois passaram a representar entidades territoriais com propriedades jurídicas e 

administrativas distintas – o “bem comum” ou o “interesse público” a gerir não era, então, 

decorrente dos interesses particulares circunscritos às especificidades do lugar geográfico ou 

social, mas eram os direitos “universais”, estabelecidos na Lei geral e na Constituição de uma 

nação, agora entidade única nos seus limites territoriais.  

Ainda que breve, muitas vezes revogada, retificada, adulterada, ou condicionada nas 

suas proposições, a primeira Constituição liberal (1821-1822) deixou o lastro dos ideais que 

alimentaram todos os movimentos revolucionários até à “Primeira República”, mas, também 

deixou como legado o projeto de ordenamento territorial que servirá de base a todos os 

processos de desenvolvimento e de modernização até ao “Estado Novo”.  

Mas a vitória liberal só chegou em 1834, com uma nova Constituição (1838), depois de 

uma segunda, a “Carta” constitucional de 1826, publicada por João VI no seu regresso a Lisboa 

(em 1821), inspirada na que seu filho Pedro, já imperador, outorgara no Brasil, em 1824. Desse 

período embrionário do movimento constitucionalista até 1910 (com a implantação da 

República), os “Actos Adicionais” à Constituição revelam a intensa luta entre a preservação da 

estrutura monárquica (do sistema dinástico e hereditários dos cargos, das nomeações 

corporativas e da salvaguarda do veto real sobre as iniciativas legislativas e práticas 

governativas), e o projeto de dissolução radical da monarquia, assente na formação do Estado-

Nação, na eleição dos cargos de representação política, na instauração das assembléias 

deliberativas descentralizadas, ou seja, a materialização dos princípios da livre-escolha e da 

expressão dos interesses individuais.  

Note-se que, a Constituição de 1938 apenas vigorou quatro anos, tendo sido retomada 

a “Carta” de 1926: isso revela que o projeto liberal viveu, por muito tempo (até ao final da 

                                                                                                                                                                                     

domínio público as propriedades das prelaturas, canonicatos e benefícios eclesiásticos, tributaram as rendas das 
corporações religiosas, extinguiram vários mosteiros, proibiram os votos, chamaram ao fundo nacional os bens da coroa e 
ordens, destinando-lhe o produto para a amortização da dívida nacional. Tudo isto, ou pouco mais ou menos, fez Mouzinho 
da Silveira em 34: porque vingou depois, e não vingou em 1820? Por dois motivos. Agora, legislava-se: mais tarde houve 
uma espada para impor, e uma vitória para consagrar. Agora, o rei estava ausente, vivas, pois, todas as esperanças da 
restauração do antigo regime, e viva ainda, também, a esperança de readquirir o Brasil, à custa do qual esse antigo regime 
podia conservar-se em paz e sossego. Depois, a lenta decomposição que durava quase três séculos sofrera a última crise; 
o rei estava à frente da revolução [Pedro IV], como um tirano da Antiguidade; e o Brasil, decididamente perdido, obrigava a 
uma partilha dos bens das corporações parasitas, impunha o regime da porção-côngrua, impunha as reformas, com as 
exigências durs da miséria sem esperança.” (OLIVEIRA MARTINS, 1951:277-278) 
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monarquia), um sentido de incompletude e de desencanto, incapaz de se afirmar de forma 

coerente, sobretudo pela ausência de uma massa humana suficientemente instruída capaz de 

assimilar e reproduzir os novos valores – pelo contrário, o povo mostrava-se ainda sensível aos 

símbolos da antiga “ordem social”.  

Observe-se, por exemplo, o que ocorre com a redistribuição da propriedade durante a 

guerra civil (1832-34): os liberais decretaram o confisco de todos os bens dos adversários (a 

nobreza “absolutista”), numa medida conhecida por “indemnização”, bem como muitas das 

propriedades das ordens religiosas. Um vasto patrimônio de terrenos e propriedades rústicas 

que, depois de leiloadas, mudaram de mãos, satisfazendo o apetite da burguesia vencedora – 

muitas propriedades apenas mudaram de dono, sem alteração dos seus limites cadastrais, 

outras foram parceladas, e outras, ainda, foram emparceladas: um grande número de 

propriedades, no Ribatejo e Alentejo, foram adquiridas por grupos de capitalistas, alterando 

substancialmente o desenho cadastral e acentuando a já reconhecida distinção entre o 

minifúndio do Norte e o latifúndio do Sul. Emerge da dissolução dessas antigas formas de 

organização territorial da nobreza uma outra, agora dominada por uma classe poderosa, que, 

sob uma nova ordenação jurídica, não de representar um domínio hegemônico sobre o 

ordenamento do território. Tal circunstância observa-se também no desenvolvimento da 

indústria e do comércio: a extinção dos mecanismos de controlo “pombalinos” (a “Real Junta do 

Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação”) libertaram os “empresários” para formas de 

investimento, fixação de preços e exploração do trabalho orientadas sob seus próprios 

interesses e critérios. Assim, as formas pré-capitalistas da produção e as relações de tipo 

industrial evoluem para formas de capitalismo “moderno” de um modo amputado – a indústria 

portuguesa demorou a se libertar da tradição artesanal, do trabalho feminino feito em casa e da 

escassez de mão-de-obra qualificada e maquinaria.  

Só a partir da segunda metade do século XIX, Portugal conhece alguma, mas curta, 

estabilidade governativa: a “Regeneração” ainda que herdeira das contradições do projeto 

liberal, que não se afirmava, e dos conflitos que arrastaram a sociedade portuguesa para uma 
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grave crise econômica, tinha um propósito pragmático – viabilizar a modernização de Portugal -

, e uma figura emblemática na sua estrutura governativa, o ministro Fontes Pereira de Melo 23.  

Esse sentido de oportunidade para as reformas, propiciado por uma inusitada aliança 

de partidos políticos, é, sobretudo, utilizado para a realização de importantes investimentos na 

infra-estrutura nacional, com significativas repercussões na organização do espaço português: 

a hierarquização e a classificação das estradas formaram a rede viária nacional; a introdução 

do caminho de ferro como elemento estruturador de novo processo de desenvolvimento que 

pretendia eliminar, definitivamente, as barreiras físicas, construiu pontes, abriu portos, ligou 

aglomerados de norte a sul e do litoral ao interior; foram intervenções de que despoletaram 

processos de urbanização diversificados, durante um século.  

Ocorrem, em simultâneo com essa vaga de desenvolvimento, as reformas, e as “contra-

reformas” do sistema de administração territorial: o código administrativo de 1836 (o primeiro 

em Portugal), apontava, de acordo com os princípios da autonomia do poder local já expressos 

na Constituição de 1922, para a descentralização do poder e do aparelho administrativo do 

Estado, atribuindo às Câmaras Municipais e às Freguesias a gestão dos assuntos locais (civis), 

sendo eleitos pela população local, ao mesmo tempo em que eliminava qualquer intervenção 

das instituições religiosas no foro individual e qualquer interferências na jurisdição das 

instituições civis e judiciais; a legislação de 1840-42 retoma os princípios da “Carta”, anulando 

as práticas de descentralização administrativa; em 1878, o código administrativo recoloca a 

autonomia local; em 1886, regressam as políticas centralizadoras, confirmadas nos códigos de 

1895 e 96. Esse deambular entre “centralização” e “descentralização”, que persiste até hoje, 

condicionou, por exemplo, os processos de ordenamento urbano, impossibilitando a 

estabilização de formas de gestão local que permitissem enfrentar o crescimento das principais 

cidades portuguesas que, com o advento da indústria e do caminho-de-ferro, davam já sinais 

de acelerada transformação. 

                                                           
23

 António Maria Fontes Pereira de Melo foi ministro de um governo, e seu líder político, de um governo denominado 

“transformista”, que aglutinou dois partidos – o partido regenerador (mais conservador) e o partido progressista. O governo, 
do qual fez parte (1871-1877), foi o mais longo até 1992 (governo de Cavaco Silva), construiu a sua legitimidade, e a sua 
ação, na oportunidade inédita de convergência política em torno de um projeto de reforma política, administrativa e social. 
Destaca-se a estruturação da Lei Eleitoral, com base na reorganização administrativa e territorial, criando os círculos 
uninominais e plurinominais, assegurando a presença efetiva das minorias políticas e da oposição no Parlamento, bem 
como limitava a possibilidade do Rei intervir nas decisões do plenário. Assim, o poder do Estado passou a estar mais 
dependente de eleições – ao admitir o voto de todos os que soubessem ler e dos chefes de família, Fontes quase realizou o 
sufrágio universal masculino, tornando eleitores cerca de 70% dos homens adultos, mais do que na Inglaterra. 
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Sendo a “Regeneração” um período profícuo sob o ponto de vista da “obra pública”, 

entenda-se esta no sentido mais amplo do que as estritas realizações físicas (pois inclui o 

sistema jurídico, eleitoral, educacional e econômico), ele é localizado, e limitado, enquanto 

processo de consolidação política: a “monarquia constitucional” (1820-1910) conheceu 

cinqüenta e um governos, o que revela a dificuldade de implantação do projeto político liberal, 

mas, também, a quase impossibilidade de sustentação da monarquia em quanto regime de 

Estado.  

Primeira República 

A instauração da “República”, em 1910, ocorre, sobretudo, pela dificuldade de se 

sustentar um paradoxo de regime, onde o rei não possui qualquer “poder de Estado” e não é, 

já, o esteio, perante a sociedade, dos valores de soberania e da pátria.  

Mais do que programas técnicos e moralistas de boa governação e prosperidade, o 

movimento republicano era animado por um projeto de transformação fundamental da 

humanidade 24 - era ainda o projeto liberal da tradição iluminista da revolução de 1820, agora 

adequado a configuração de um Estado moderno. Não era, então, um devaneio de militares 

excêntricos ou de revolucionários lunáticos: era um projeto de “partido” construído no esforço 

de assumir o poder. Num certo sentido, o partido republicano foi um “partido religioso”, que 

visava instituir uma nova forma de socialização entre os indivíduos, uma nova crença coletiva. 

Assim, as organizações republicanas encontravam na mobilização e na propaganda os seus 

mecanismos aglutinação social, cujo paralelo, e não por acaso, só se encontra na sua grande 

rival, a Igreja católica. O objetivo do partido republicano não era, como acontecia com os outros 

partidos no parlamento monárquico, substituir o chefe de Estado ou as formas de o designar: 

                                                           
24 O movimento republicano cresce e ganha fôlego de alternativa de regime nas sucessivas crises da monarquia 

constitucionalista, agravadas pela agitação social liderada pelo operariado e hostes militares revoltosas. O ideário 
republicano, muito politizado e referenciado pelo debate social que atravessa fronteiras, estabeleceu como causas para o 
seu projeto a dignidade do individuo, a mobilização coletiva como meio privilegiado de difusão da revolução, a sacralização 
da sociedade, a instituição dos direitos cívicos para as mulheres pela Lei das Famílias. Veja-se que a causa republicana se 
funda na senda dos debates políticos que procuram, na fuga ao comodismo cultural e político da monarquia decadente, 
valores de renovação e de construção de uma identidade pátria. Renascença, Reforma, Revolução Francesa, Idealismo, 
Romantismo, Positivismo e Marxismo, misturam-se em discursos e projetos para um Portugal novo, que procura na cultura 
européia um espaço de referencia e pertencimento que não foi possível construir a partir dos territórios do império. As 
vozes, não sendo convergentes, construíam seu imaginário segundo movimentos de valores – de liberdade (Herculano, 
Castilho e Garret), de justiça (Antero de Quental, Oliveira Martins, Adolfo Coelho), de verdade (Guerra Junqueiro, Leonardo 
Coimbra) -, apontando caminhos de organização política e social de âmbito humanístico.  

Veja-se também “As Conferências do Casino” in QUADROS, António. O espírito da cultura portuguesa: 
Ensaios. Lisboa: Sociedade de Expansão Cultural, 1967. 
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seu fim era mudar os costumes e as convicções dos portugueses, convertê-los, criar um novo 

mundo em Portugal.  

Das primeiras três décadas do século XX, e nos aspectos que mais diretamente 

poderão ser transpostos para a organização do espaço, será possível destacar, sob risco de 

simplificação abusiva, algumas forças culturais dominantes, começando pela a abertura à 

Europa, ainda que reduzida à França, que fazia parte do ideário dos homens de 1910. O breve 

e instável período da Primeira República foi, no entanto, suficiente para re-inventar o ecletismo 

dominante de oitocentos, agora consagrado como política pública e como regime. Nas 

renovações urbanas empreendidas, ou que se deixaram apontadas, nos edifícios públicos que 

se projetaram e construíram para equipar as cidades, nos equipamentos escolares que 

inauguram a rede pública de educação, a linguagem é a das Beax-Arts e a de Paris de 

Haussman, e é ela que vai moldar, em grande parte, os ambientes urbanos até hoje. Lá estão 

as Câmaras Municipais, as estações centrais dos caminhos de ferro, as avenidas e os 

boulevarts de quase todas as cidades, e que consagram a definitiva ascensão da cultura 

burguesa ao poder, ao mesmo tempo que introduzem alterações, também definitivas e 

profundas, no espaço urbano, lacerando tecidos consolidados, modificando escalas, 

configurando novos eixos e novos pólos. O espaço rural, esse ficou incólume – Portugal é 

Lisboa e o resto é paisagem: uma frase que irá reproduzir-se como paradigma do 

subdesenvolvimento do país e da burocratização da capital por mais de cinqüenta anos.  

Esse sentido de projeto inacabado, expresso nos desequilíbrios entre o rural e o 

urbano, entre o camponês e o operário, entre o analfabetismo e a cultura erudita, tem na guerra 

de 1914-18 (a primeira Grande Guerra), uma vicissitude próxima: os constrangimentos que 

assolaram a Europa condicionaram, também, todos os processos de fomento, sobretudo 

agrícola e industrial, que a República tinha trazido como projeto de modernização. Esse 

insucesso inicial fortaleceu, por um lado, as críticas dos adeptos “monárquicos” sob o pretexto 

da República não ter ainda tido a capacidade de construir uma “Nação”, e, por outro lado, uma 

descrença entre a burguesia e o povo quanto às “vantagens” de viver em república. A 

necessidade de adequar o projeto republicano às expectativas, e de mantê-lo fiel aos seus 

princípios, conduziu a comunidade política republicana a sucessivos confrontos programáticos, 

crises de sustentação governativa e reagrupamento de facções. Essas clivagens propagaram-

se, também, ao núcleo de intelectuais que sustentaram o ideal republicano: a denominada 
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“traição dos intelectuais” 25, reproduz, por um lado, a dificuldade de vinculação a um projeto que 

não ganhava coerência, e por outro lado, uma vaga de novas correntes do pensamento, 

sobretudo vindas de França, que questionavam esse humanismo científico e materialista, que 

está na base do movimento liberal republicano. A “Renascença” e a “Seara Nova”, são dois, 

entre muitos movimentos literários que, então, estavam já mais próximos de Bergson, Proust, 

Nietzche e Freud, do que de Comte, Kant, Egel ou Marx: o “universo do sensível” ocupa o lugar 

do “universo da razão”. Assim, o projeto republicano foi abrindo sucessivas fissuras, 

desarticulando-se enquanto movimento de regime, caminhando para uma mera luta pelo poder, 

reproduzindo os interesses corporativos: existia, então, um republicanismo “nacional”; outro 

“social” (pressionado pelo movimento operário); e outro, ainda, “católico”.  

Dessa inconsistência programática nas fileiras republicanas resultou a emergência dos 

movimentos oposicionistas, cuja corrente ideológica de direita se refletia no “Integralismo 

Lusitano”, entre outros movimentos, que com a ditadura militar, de 1926-28, chegam ao poder, 

tendo como líder carismático António Oliveira Salazar (1889-1970), que chefiará o governo até 

1968. Não se tratavam de movimentos de restauração da monarquia – eram, grupos, com 

diversas origens ideológicas, que buscavam um projeto de afirmação de valores 

“nacionalistas”. Salazar, em 1929, caracterizava a futura reorganização constitucional como 

devendo basear-se “em nacionalismo sólido, prudente, conciliador”, salientando o papel a 

desempenhar pela família, a corporação moral e econômica, a freguesia e o município, sob o 

panfleto da instituição da união nacional: “Nada contra a Nação, tudo pela Nação”. Era o 

renascimento do “Estado forte” em oposição ao Estado democrático e liberal; a “nova ordem” 

contra a desordem e o pluralismo republicano; era o “Estado Novo” de representação 

corporativa, inspirado nas práticas e nos valores do fascismo italiano de Benito Mussolini.  

Estado Novo 

Com o advento do Estado Novo (num movimento iniciado em 1926 e consagrado como 

regime em 1932), verifica-se um constrangimento, senão uma regressão, nesse processo de 

abertura e assimilação das culturas e correntes de pensamento estrangeiras, num processo de 

continuo fechamento de fronteiras até á Segunda Guerra. Ocorrem, no entanto, e num outro 

sentido, modificações profundas no território mercê de programas de fomento energético com a 

                                                           
25

 RAMOS, Rui. MATTOSO, José (Coord). História de Portugal. Lisboa: Editorial Estampa,1997. p.463-494 
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construção de barragens hidroelétricas. Não só as unidades, como as próprias redes de 

distribuição, vão marcar de modo irreversível toda a paisagem rural. São manifestações de 

desenvolvimento e de progresso que coexistem com o recolher do país à miséria de suas 

populações e ao isolamento, sustentados pela pretensão e afirmação da soberania e orgulho 

numa identidade lusa, que são patentes na política da “casa portuguesa”, da “escola 

portuguesa”, dos “monumentos nacionais”, dos “bairros jardim” ou dos “bairros dos 

pescadores”. Afastados muitos dos delírios nacionalistas de monumentalidade, mais por 

escassez de finanças do que de ideais, constroem-se quartéis, liceus, prisões, palácios da 

justiça e habitações econômicas, um pouco por toda a parte, ao mesmo tempo em que são 

escassas, e pouco inovadoras, as iniciativas urbanísticas. Excetuam-se as intervenções no 

âmbito de continuada política de restauro de monumentos que conduziram a alterações 

significativas no tecido urbano das zonas antigas das principais cidades.  

Para além desses reflexos materiais visíveis, sobretudo nos aglomerados urbanos, 

existia outro cenário que configurava novos paradoxos no “desenvolvimento” da nova nação: as 

reformas no sector agrícola, a melhoria das condições sanitárias e o aumento da escolaridade 

da população, promoveram, supostamente, as condições necessárias para o “povoamento” 

uniforme do território. Porém, ocorre o inverso: até 1950, é intenso o êxodo rural e a 

concentração de população nas cidades de Lisboa e Porto. Nem se pode falar de uma 

alteração substantiva do sistema produtivo nacional – o sector industrial era, ainda, precário -; 

mas, certamente, de uma crise de emprego rural e da miséria das populações do interior que, 

entre o período das duas Guerras Mundiais, não encontrava estabilizados os processos de 

fomento econômico, nem pólos intermédios de fixação que permitissem regular os esporádicos 

fluxos migratórios. As cidades de Lisboa e Porto representavam, em 1930, cerca de 60% de 

toda a população urbana, e 70% dos aglomerados urbanos possuem entre 5.000 e 10.000 

habitantes. O que parece confirmar outra especificidade do processo de organização do 

espaço português: a pequena dimensão da maioria dos centros urbanos, pelos quais o 

fenômeno se vai afirmando, e a forma territorialmente pouco concentrada, pela qual a 

passagem do rural ao urbano se foi operando sem soluções de continuidade social, econômica 

ou física. Nessa sociedade em lento progresso de transição para a modernidade, marcada pelo 

peso das situações econômicas e sociais intermédias, a urbanização – tal como a 
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industrialização – decorria de uma arrastada erosão e transformação do mundo rural, com a 

qual foi mantendo, por muito tempo, todo o tipo de interdependências.  

Na segunda metade do século XX, o país sofreu alguns alvoroços que vão deixar 

marcas determinantes, e que incidem mais sobre a degradação das condições ambientais, e 

menos sobre a melhoria da qualidade de vida das suas populações: são, no princípio da 

década de 1960, a emigração e a guerra colonial, com o inerente esvaziamento e 

empobrecimento da área rural e a inflação que se lhe sucede; a instalação de mega estruturas 

de indústria química, petroquímica e estaleiros navais em torno da cidade de Lisboa, 

provocando um forte imigração do interior em direção à capital com o correspondente 

abandono do espaço rural; o súbito irromper da especulação fundiária e imobiliária e, como seu 

reflexo, o alastrar das manchas de bairros clandestinos e construções precárias na periferia de 

Lisboa, Setúbal e Porto. Os sucessivos fomentos de habitação que se opõem a este fenômeno 

são, enquanto antídoto, esporádicos e desarticulados como política pública, mas que, ainda 

assim, deixaram seu testemunho com a alteração das escalas urbanas, das relações 

tradicionais entre os espaços públicos e a massa edificada, num apelo tardio às correntes 

urbanísticas internacionais. Em contraponto, o Portugal rural povoa-se de moradias individuais, 

desarticuladas de qualquer atividade agrícola, fruto do investimento das popanças dos 

emigrantes que, no seu regresso, introduzem um novo ecletismo, linguagens e configurações 

de ocupação estereotipadas.  

Com o aproximar dos anos 1970, a morte de Salazar e o agravamento da guerra nas 

colônias africanas, o governo de Marcelo Caetano, de 1968 a 1974, não conseguiu atenuar os 

continuados constrangimentos do regime: o “Estado Novo” tinha, ao contrário do “fontismo”, 

centralizado todos os mecanismos de fomento econômico (em oposição aos liberais que se 

apoiavam na livre iniciativa burguesa), retirando aos grupos sociais qualquer protagonismo, ou 

participação, que contribuísse para a dinamização dos processos de socialização e de 

dinamização cultural. Portugal prosseguia o seu caráter nacionalista do “orgulhosamente sós” 

26, onde o sistema produtivo estava em déficit acentuado pelo continuado aumento das 

                                                           
26

 Foi a 18 de fevereiro de 1965 que Salazar proferiu a célebre expressão que, a partir de então, foi freqüentemente 

utilizada para caracterizar a política externa portuguesa durante a década de 1960: o "orgulhosamente sós". Salazar 
defendia, nesse discurso, a manutenção do esforço de guerra português nas colônias africanas, definido como uma "batalha 
em que – os portugueses europeus e africanos – combatemos sem espetáculo e sem alianças, orgulhosamente sós. Esta 
expressão transformou-se num estribilho ou bordão político, invocado por uns como título de nobreza e coragem nacional, 
por outros como indicativo de isolamento perante o mundo. 
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importações, onde os recursos do Estado se esvaiam, quase em 50%, no esforço da guerra 

colonial, e onde os desequilíbrios sócio-demográficos conduziam a relevantes distorções nos 

processos de ordenamento territorial.  

Revolução dos Cravos 

Neste quadro, o 25 de Abril de 1974, vem desencadear uma nova dinâmica que, por um 

lado, no fulgor da revolução, tende a incrementar ações igualmente esporádicas e 

descoordenadas, de que se pode referir, com particular expressão na organização do espaço, 

as tentativas de implementação de uma reforma agrária no Sul, as tentativas de mobilização 

das populações urbanas em torno da resolução dos seus problemas de habitação e ambiente, 

mas, por outro lado, cria efetivas condições para outro tipo de transformações, ao nível do 

ordenamento territorial, ao institucionalizar a regionalização como objetivo programático e, 

principalmente, ao querer assegurar ao Poder Local (municípios) os meios técnicos e 

financeiros que lhe possibilite, em ações de fundo, acorrer às principais carências, e anseios, 

do país real.  

O território, com a descolonização dos territórios africanos e asiáticos, deixou de ser o 

aglutinador da comunidade portuguesa, como pretendera o mito do “Portugal uno e indivisível 

do Minho a Timor”. Em todo esse período subseqüente à descolonização foi recorrente no 

discurso político a citação do verso de Fernando Pessoa – “Senhor, falta cumprir Portugal” -, do 

poema A Mensagem. Nesse “cumprir Portugal” entendia-se uma nova prioridade nacional 

assente no bem estar das populações (sobretudo urbanas), até se admitirem mudanças na 

organização da sociedade e uma nova, e original, percepção do espaço e do território pátrios.  

A reconfiguração dos novos limites territoriais, agora circunscritos ao Portugal europeu, 

introduziu novas leituras e novas formas de encarar o espaço português, que terão 

conseqüências, ao nível das relações sociais e dos modelos econômicos. Por um lado, pode 

considerar-se que o Estado, enquanto tal, lucrou com o movimento reivindicativo dos 

trabalhadores, sobretudo com a política de intervenção sobre o domínio financeiro: a 

eliminação da hegemonia da oligarquia financeira (que, no tempo da ditadura, se constituía 

como uma burguesia “estatizada”, e não como uma burguesia de “mercado”, como no 

capitalismo original) foi facilitada pela ruptura das estruturas empresariais coloniais e pelo 
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próprio processo de subalternização do poder econômico ao poder político revolucionário, mais 

apta à mobilização social. 

Assim, a “Revolução dos Cravos”, em 25 de abril de 1974, enquanto momento e 

circunstância de derrube da ditadura, provocou na sociedade portuguesa um conjunto de 

estímulos que movimentaram, por vezes, multidões em busca de outras formas de organização 

social, econômica e política.  

Porém, enquanto ao nível de transição política os movimentos, e as tendências, são 

perceptíveis e claras nos seus propósitos, já as movimentações sociais e econômicas, como a 

conquista da habitação digna, a ocupação e gestão participada das empresas, as 

nacionalizações ou a reforma agrária, ocorreram de forma desencontrada e, muitas vezes, 

contraditória.  

É a partir deste quadro de transformações das práticas e da reconfiguração dos 

conceitos em torno dos processos de ordenamento do território português, que se constitui a 

análise e o objeto de estudo. 
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CAPÍTULO 2  

DA CONSTITUIÇÃO DE UM ESPAÇO URBANO – VILA DO CONDE  

 

O lugar onde o coração se esconde  
é onde o vento norte corta luas brancas no azul do mar  
e o poeta solitário escolhe igreja pra casar  
O lugar onde o coração se esconde  
é em dezembro o sol cortado pelo frio  
e à noite as luzes a alinhar o rio  
O lugar onde o coração se esconde  
é onde contra a casa soa o sino  
e dia a dia o homem soma o seu destino  
O lugar onde o coração se esconde  
é sobretudo agosto vento música raparigas em cabelo  
feira das sextas-feiras gado pó e povo  
é onde se consente que nasça de novo  
àquele que foi jovem e foi belo  
mas o tempo a pouco e pouco arrefeceu  
O lugar onde o coração se esconde  
é o novo passado a ida pra o liceu  
Mas onde fica e como é que se chama  
a terra do crepúsculo de algodão em rama  
das muitas procissões dos contra-luz no bar  
da surpresa violenta desse sempre renovado mar?  
O lugar onde o coração se esconde  
e a mulher eterna tem a luz na fronte  
fica no norte e é vila do conde  

 
Ruy Belo, Portugal mero-profano – Vila do Conde, 1970  

 
(...) foi berço e cofre dos corações de poetas e artistas, José Régio aqui nasceu e 
por cá passaram outros grandes vultos da literatura como Camilo, Eça, Junqueiro e 
Antero, Sónia e Robert Delaunney no seu refúgio em Portugal. Também o pintor 
poeta Júlio/Saúl Dias aqui nasceu. Mas Vila do Conde é também terra de 
marinheiros e calafates  

 

Ruy Belo  

 

Vila do Conde constitui-se, como se tratasse de uma vocação, em um lugar de 

passagem. Não o lugar de quem quer ficar, mas o lugar de quem quer deixar – deixar ficar no 

lugar e nas gentes um testemunho da sua passagem; deixar ficar na sua criação artística, ou 

na sua atuação profissional, memórias de sua passagem; enfim, deixar para trás aquele lugar 

depois de se nutrir dos muitos prazeres que o lugar esconde. Assim foi com os poetas, pintores 

e escritores que por ali passaram, ou nasceram, e que, não permanecendo por muito tempo, 
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registraram em seu viver o significado particular da sua passagem. Mas também assim 

aconteceu com marinheiros e lavradores, calafates e pedreiros, que desde cedo partiram em 

busca de novos rumos de vida. 

Também a constituição do espaço urbano se realiza segundo processos de passagem: 

passagem de gentes, que em transito se fixam; cruzamento de rotas comerciais ou de 

peregrinação religiosa.  

Vila do Conde propicia, pelas suas condições geográficas e ambientais, o acolhimento 

às sucessivas vagas de povos que, no seu percurso pela Península, procuravam, mais além, 

refúgio e tranqüilidade para a sua fixação. Esta não é uma condição exclusiva a esse lugar, 

pois integra-se num âmbito mais alargado do processo de povoamento dos lugares do litoral 

norte de Portugal. Com efeito, desde Viana do Castelo até ao Porto, reproduz-se a localização 

dos principais aglomerados nos estuários dos principais rios. Mais, é coincidente a sua 

implantação na margem norte, abrigados do vento norte e exposto ao quadrante sul e, em 

todos os casos, formações montanhosas na margem norte oferecem, simultaneamente, 

capacidade de defesa e de observação sobre um amplo território.  

É esse o lugar onde se constitui o espaço urbano de Vila do Conde.  

 

 
Fig. 11 – Vista do estuário do rio Ave a partir da Capela do Socorro (Fonte: autor) 
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2.1 Etapas Do Desenvolvimento Urbano  

 

 

AS ORIGENS PRÉ-DINÁSTICAS  

A ocupação mais antiga que se conhece, na área onde hoje se situa a cidade de Vila do 

Conde, remonta à Idade do Ferro, quando no morro, onde hoje se ergue o Convento de Stª 

Clara, foi construído um habitat castrejo, no decurso do I milênio A.C.  

Ocupações anteriores certamente que as houve, simplesmente não sabemos onde nem 

a sua periodização. A existência de uma foz e a certeza que a faixa costeira, uma plataforma 

de abrasão, está liberta das águas marítimas, sugere a presença de homens desde, pelo 

menos o Paleolítico Superior. Só que não há provas dessas formas de fixação, como as não há 

para os estádios civilizacionais seqüentes, como o período que medeia entre o IV e o II milênio 

A.C., altura em que a região era percorrida por uma população que nos legou uma diversidade 

cultural que tem a sua maior expressão no fenômeno megalítico, bem evidente nas terras que 

hoje fazem parte do município de Vila do Conde.  

É já um lugar comum dizer-se que a cultura castreja surge no decurso do I milênio A.C.. 

No decorrer deste longo período estruturaram-se uma série de habitats, mas não 

necessariamente todos ao mesmo tempo. Como modo típico, os povos daquele período 

escolhiam um morro ou cabeço que oferecesse boas condições de defesa e de instalação. Um 

“castro”, como mais tarde se apelidará aquele tipo de povoados, era uma aldeia de habitat 

concentrado com uma aparente ausência de regras urbanísticas, dispondo-se as casas um 

pouco ao sabor do pendor do terreno e consoante a posição (status) socioeconômica dos 

moradores. A defendê-lo, muralhas e fossos, tantos quanto a necessidade a tal obrigasse. A 

escolha do local, normalmente recaía em montes situados na berma dos cursos de água, ao 

longo das cristas dos montes que dominassem os vales de maior interesse econômico e 

estratégico e nas imediações das principais vias de penetração. 

Foi nessa estratégia de ocupação que surgiu o castro de S. João, assim apelidado na 

documentação medieval. E apareceu em local para controlar uma série de atividades fulcrais 



81 

 

81 

 

na região. Do alto do pequeno morro, os habitantes poderiam controlar e tirar dividendos do 

comércio que aportasse à foz do rio Ave ou tentasse utilizar a via fluvial para o interior. De igual 

modo poderiam permitir a transposição, para ambos os lados do rio e desse modo determinar a 

movimentação, ao longo da faixa costeira, de pessoas e bens. Permitia-lhes, por outro lado, 

explorar o comércio da pesca, do sal e da atividade agrícola dos campos envolventes. 

Do velho burgo, nada se sabe, porque dele nada resta. As obras realizadas durante 

séculos no interior e à volta do convento descaracterizaram o lugar. Todavia, pelo tamanho e 

topografia do cabeço, pensamos que não seria uma grande povoação, antes um pequeno 

núcleo, como eram, também, o castro Boi ou o de Santa Marinha de Retorta. Tal como os seus 

vizinhos situados ao longo da costa, observou e assistiu ao deslocar das tropas de Brutus, o 

primeiro grande general romano a atravessar, em 133 A.C., a caminho do norte, o bonançoso 

rio Ave, fixando-se na margem do Lettes (rio Lima), no limiar das “terras do esquecimento”. 

Será, certamente, deste pequeno núcleo habitacional que sairão os primeiros grandes 

arroteadores dos terrenos agrícolas envolventes. Outros se dedicarão à pesca, ao fabrico de 

sal e mesmo ao comércio com povoações mais longínquas. Com a romanização desmoronam-

se as estruturas da velha sociedade castreja e principia, faseadamente, o início da dispersão 

habitacional do Entre-o-Douro-e-Minho. E uma das provas vamos encontrá-la na Villa Romana 

das Caxinas, na parte norte da cidade. Para aqui terão "descido" uma ou mais famílias vindas, 

ao que tudo indica, do castro de S. João. Construíram uma ou mais casas à moda tradicional, 

isto é, circulares embora já cobertas a tégula e serviram-se da sua louça tradicional, micácea e 

mal cozida. As provas do que acabamos de afirmar, colheram-nas os investigadores da 

Universidade do Minho quando aí realizaram uma sondagem na década de 1980. Essa 

primeira ocupação da orla costeira, à margem das estruturas tradicionais, acontece por que 

interessava à administração romana disseminar processos de povoamento evitando focos de 

resistência em redutos concentrados, e desenvolve-se, porque há suficientes pontos de 

interesse para cativar a permanência. O crescimento do primitivo habitat e a sua 

transformação, a partir do século II, numa unidade de exploração de mais vastos recursos, 

aconteceu porque existiam condições materiais e sociais propícias. 

Foi a partir da Villa Romana das Caxinas que se começou a desbravar uma boa parte 

da área agrícola que subsiste na cidade, até estádios adiantados do atual século XX. Para 
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além da agricultura teriam, igualmente, interesse, tal como os vizinhos habitantes do castro, no 

comércio, na pesca e na salinicultura. No século II manifestava já certa pujança econômica, 

consoante o deixam antever os vasos depositados na necrópole vizinha, para atingir o apogeu 

no decurso do século IV, aliás, o século de ouro da romanização de toda a restante área do 

município. 

A área da vila revela condições adversas de povoamento, mas se nos recordamos que 

mais a norte, no sítio do atual redondel da tourada da Póvoa de Varzim se situava outra villa 

(Villa do Alto de Marfim Vaz), poderemos admitir que este território estivesse distribuído pelas 

duas unidades agro-comerciais. Mas muito dele seria inóspito, impróprio para o cultivo, repleto 

de arbustos e de árvores de maior porte. Cultivadas seriam as melhores parcelas. As 

habitações do dominus e dos servos, concentradas ou espalhadas pelo perímetro da villa 

estavam suficientemente longe do mar para não serem afetadas por este, e suficientemente 

perto para que de fato pudessem tirar bom proveito. 

Se sairmos da zona das Caxinas e nos deslocarmos para nordeste, na direção de 

Formariz e de Quintela (Argivai), vamos aí encontrar vestígios, tais como tégulas (telha de 

cobertura romana), que são uma indicação segura de aí ter existido uma casa de época 

romana ou algo posterior. A dispersão dos vestígios é muito menor que nas Caxinas, mas a 

área agricultável é melhor. Se juntarmos a estas ocupações as da Igreja de Argivai e de 

Touguinhó então o quadro fica mais completo, mas cronologicamente bastante confuso. É 

difícil, senão mesmo impossível, afirmarmos, sem escavações, que todos estes vestígios são 

contemporâneos, como não saberemos dizer que tipo de relação se estabeleceu entre eles. 

Num quadro meramente especulativo, somos levados a pensar que sítios como Argivai, 

Touguinha, Quintela e Formariz eram unidades autônomas da Villa Romana que existiam nas 

Caxinas, embora não pareça plausível que a estrutura da villa tivesse capacidade para abarcar 

tão grande área e de possuir dependências tão distantes geograficamente. O mais natural é 

admitir-se que, para além da villa, havia casais (numa tradição de ocupação rural que persiste) 

que, tal como aquela contribuíram com a sua quota-parte para a ocupação e desenvolvimento 

do aro envolvente da atual Vila do Conde. 
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Com a derrocada do Império Romano e a chegada de Suevos e Visigodos algo vai 

mudar. Muda a administração, muda a organização jurídica e social e entram na toponímia os 

nomes dos novos senhores. 

O que verdadeiramente aconteceu aos moradores e proprietários da Villa das Caxinas e 

aqueles que porventura ainda moravam no castro de S. João, não sabemos. É provável que 

prosseguissem, num processo de adequação nas suas atividades, como até aí; é provável que 

o lugar, devido ao interesse estratégico, viesse a ser cobiçado. O que se passou é uma 

incógnita, como o é todo o período da Alta Idade Média até ao aparecimento do burgo que está 

na origem da atual cidade. A Vila que nascerá pelo século IX-X, não é mais que o produto de 

experiências anteriores mais ou menos bem sucedidas. Ao contrário da sua vizinha Póvoa de 

Varzim não precisou ser povoada e bem cedo mereceu o interesse de muitos representantes 

da nobreza e do clero. 

O “conde” que dá o nome à povoação terá sido Vímara Peres, o senhor de Guimarães e 

do Porto, cidades com as quais Vila do Conde forma o triângulo estratégico de defesa e 

consolidação do litoral portucalense. Neste período de inseguranças, a senhora da Vila, de 

nome Flámula, faz doação da terra ao Mosteiro de Guimarães (século X). A terra era de 

camponeses e pescadores do rio e do mar, a viver entre dois pólos: a igreja de S. João no 

Monte e a ermida de S. Julião, na foz do rio (século XI).Quando chega o século XIII, a Vila era 

uma terra reguenga, na sua maior parte. O rei D. Sancho faz doação dela à Dona Maria Pais 

Ribeiro, sua amante. Vila do Conde é, agora, um senhorio feudal com gente serva que pagava 

tributos em géneros e serviços à senhora Ribeirinha e seus descendentes. 

A consolidação da estrutura urbana de Vila do Conde desenha-se, a partir dos séculos 

XIII / XIV, com o desenvolvimento das cidades costeiras. 

Identificam-se, nesse processo, três pólos principais que constituem um triângulo 

assinalado pela Praça Velha (atual Largo Antero de Quental), Monte do Mosteiro e Capela do 

Socorro, um espaço mais amplo, o núcleo ribeirinho, no qual convergem, em muitos momentos, 

as atividades urbanas relevantes. 
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  Fig.12 – Núcleos primitivos no século XIII / XIV (Fonte: autor) 

 
PRAÇA VELHA 

A extensa rede de caminhos e estradas de ligação á envolvente regional – a estrada 

velha que vinha da cidade do Porto, o caminho dos Bemguiados que ligava à vizinha Póvoa de 

Varzim e a estrada que através da atual Rua da Lapa ligava a Barcelos -, confluía na Praça 

Velha. Daqui partia também o caminho de Stª Catarina que ligavam ao Socorro, Monte do 

Mosteiro e Srª da Guia (junto à foz do rio). 

Fig.13  Fig.14  
Fig. 13 e 14 – Aspetos da “Praça Velha”, Largo Antero de Quental (Fonte: autor) 
 

A Praça Velha seria, a partir do século XIII, o núcleo principal das atividades mercantis 

que se esboçam na época. Constituía-se, assim, uma centralidade com base no movimento de 

gentes e mercadorias em passagem para outros lugares, não se configurando processos de 
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urbanização consolidados que induzam à fixação de populações vinculadas a atividades 

funcionalmente estruturadas. Ou seja, estão ainda ausentes os elementos catalisadores de 

uma urbanidade. Daí as poucas referências para além da probabilidade dos vestígios e das 

pouco explícitas descrições documentais. Aqui, existe, ainda, o edifício dos antigos armazéns 

de sal das freiras de Stª Clara, edifício em granito de aparelho quinhentista, que serve 

atualmente de oficina e armazém de madeiras. Várias referências documentais provenientes 

dos Arquivos Municipais situam na Praça Velha o primitivo edifício dos Paços do Concelho. 

Próximo da Praça Velha existe uma viela referenciada numa planta com data situada entre 

1913 e 1916 como "Viela da Cordoaria", este topônimo indicia a existência neste local de uma 

atividade ligada á produção de cordas e panos para velames de embarcações. 

Supomos que a ligação entre a Praça Velha e a Zona Ribeirinha se processava através 

da atual Rua da Senra / Rua Dr. Elias de Aguiar / Largo do Ribeiriho, conduzindo diretamente á 

Alfândega das freiras, localizada a poente da atual Capela do Socorro.  

MONTE DO MOSTEIRO 

Vila do Conde é doada em 1209 por pelo rei Sancho I a Maria Pais Ribeira (a 

“Ribeirinha”). O primeiro foral da cidade data de 1296 e foi concedido pelo rei Dinis. Em 1318, 

Teresa Martins, descendente da Ribeirinha, Afonso Sanches, filho ilegítimo de Dinis, fundam o 

Convento de Stª Clara construído sobre o primitivo Castro de S. João. No último quartel do 

século XIV, os herdeiros dos fundadores do Mosteiro, então senhores de Vila do Conde, fazem 

doação da vila ás freiras do Mosteiro de Stª Clara. 

Fig.15   Fig.16  
Fig. 15 e 16 – Vistas do Mosteiro de Stª Clara (Fonte: autor) 

As freiras vão, durante vários séculos, exercer uma enorme influência sobre Vila do 

Conde, instaladas no Mosteiro, construído á cota alta, e irão determinar os processos de 

parcelamento e ocupação do território da sua propriedade e jurisdição política e administrativa. 
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A par do poder da Casa Real, as freiras vão alimentar uma série de disputas ocorridas 

entre os vários poderes instituídos na área, nomeadamente com os "Homens Bons" que 

administravam o “Concelho” (os membros da Câmara Municipal). 

Por exemplo, as freiras reivindicavam a posse plena das duas margens do Rio Ave e 

pretendiam cobrar impostos sobre as atividades aí exercidas, opondo-se até ao século XVIII á 

construção de qualquer ponte entre as duas margens, situação que de algum modo determinou 

a evolução urbana de Vila do Conde e Azurara situada na margem sul. 

O núcleo do Monte do Mosteiro, onde sempre pontificou a representação de domínio 

sobre o aglomerado, marca hoje, como antes, a imagem de Vila do Conde, quer na sua entrada 

onde impera o antigo mosteiro, quer do mar sobressaindo da silhueta baixa do casario. É uma 

imagem sempre presente que se prolonga, na sua representação simbólica, pelo aqueduto que 

desde castelo de Faria (em Barcelos) transporta a água potável para o convento.  

POLO DA ZONA DO SOCORRO 

João Cordeiro Pereira, no seu livro Para a História das Alfândegas em Portugal, localiza 

a alfândega das freiras de Stª Clara a "jusante da alfândega real e dela distava 150m". 

Essa eventual localização poderia ser determinante para a localização do primeiro porto 

de Vila do Conde, e conseqüente local de implantação do primeiro pólo de atividade fluvial que 

se sabe ser anterior á nacionalidade. 

Fig.17   Fig.18  
Fig.17 – Edifíco da “Alfândega Régia” (Fonte: autor) 
Fig.18 – Capela do Socorro (Fonte:autor) 
 

O primitivo edifício da alfândega real, construído por ordem do rei João II, conforme 

carta régia de 1487, situa-se a montante do atual monte do Socorro. Foi ampliado no século 
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XVIII, mantendo, ainda hoje, identificados os elementos fundamentais que caracterizam as 

duas épocas. 

O núcleo do Socorro, marcado pela capela do Socorro – edifício do século XVII, 

mandado construir por um regressado piloto da carreira das índias, expressa a influência das 

culturas de África e do Oriente na sua composição geométrica e na sua cúpula -, situa-se no 

extremo de uma malha estreita e longa que se situa no coroamento de uma elevação que, 

desde a Praça Vela, termina sobre o rio marcando duas vertentes e dois vales onde, com 

grande probabilidade, se localizavam grande parte das atividades fluviais e de comércio 

marítimo, desde os cais de abrigo para as embarcações, até ao tratamento e transação do 

pescado, passando pelos estaleiros de construção naval. Assim, não é casual a necessidade 

de localização de uma alfândega naquele local.  

NÚCLEO RIBEIRINHO 

A bacia do Rio Ave oferecia excelentes condições para o desenvolvimento de 

atividades fluviais ligadas às salinas, pesca e construção naval.  

O documento de 953, que assinala a venda de Vila do Conde ao Mosteiro de 

Guimarães (em pleno reino visigodo), refere a existência de pesqueiras e salinas na foz do Rio 

Ave. A existência destas duas atividades permite a produção de conserva de peixe, que 

através da navegação, ainda incipiente, fomenta a ligação marítima com outros locais.  

A exploração das salinas, um dos mais importantes fatores de desenvolvimento até ao 

século XII, entra em declínio, e quase desaparece no século seguinte, devido á concorrência 

que se estabelece com outras cidades das quais se destaca Aveiro, onde os fatores de 

operacionalidade produtiva se revelam mais eficientes. 

Fig.19  
Fig.19 – Vista do “Núcleo Ribeirinho” (Fonte: autor) 
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Segundo as inquirições de Afonso II, na área da foz do Rio Ave, existiam três povoados: 

Vila do Conde, Pindelo e Azurara.  

Vila do Conde armava nessa altura mais de 60 "pinácias", navios de pesca, cabotagem 

e comércio internacional. Ainda segundo as inquirições referidas, Vila do Conde possuía 300 

casais, o que daria uma população na ordem dos 1350 habitantes.  

Mas é no decorrer do século XV que o porto de Vila do Conde teve um grande 

incremento. 

A descoberta de novos instrumentos de navegação e o aperfeiçoamento da construção 

naval, fruto dos estudos ministrados na “Escola de Sagres”, veio a desenvolver o comércio 

marítimo internacional. De Vila do Conde partem barcos com destino aos portos europeus e de 

África. 

Ainda no decorrer do século XV os estaleiros de Vila do Conde sofrem um enorme 

impulso, devido à expansão marítima portuguesa.  

Segundo o geógrafo francês Reclus, as melhores embarcações usadas nas 

descobertas foram construídas nos estaleiros de Vila do Conde. São conhecidos também 

relatos que classificam os panos de tréu (panos usados para o fabrico de velas) como os 

melhores que se fabricam no país, com qualidade equivalente aos fabricados em Antuérpia. 

Fig.20  
Fig.20 – Vista dos “estaleiros” a partir da Capela do Socorro. (Fonte: Adriano) 

 
No início do século XVI, assiste-se em Vila do Conde a uma enorme atividade centrada 

na sua área ribeirinha. A construção naval e o comércio, com o exterior atingiam então o seu 

apogeu.  
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Datam desta época a construção de novos edifícios e a abertura de novas ruas, em 

área situada no interior do triângulo Praça Velha, Monte do Mosteiro e atual Capela do Socorro.  

Em 1500 decide-se a construção da atual Igreja Matriz, dado que a primitiva igreja 

paroquial de S. João, localizada no monte do Mosteiro era pequena e acanhada para abrigar a 

numerosa população da Vila.  

Em 12 de Outubro de 1502, o rei Manuel I, em peregrinação a Santiago de Compostela, 

instado a contribuir para a construção da igreja, envia a partir de Arrifana uma carta datada de 

15 de Dezembro do mesmo ano. Carta que constituí um documento curioso – nela se 

descreve, com pormenor, as dimensões e características do imóvel a construir. Estabelecem-

se também, as condições de financiamento designando nomeadamente os impostos a cobrar 

para custear as despesas da construção da nova igreja. Refira-se a propósito que o projeto 

proposto pelo Rei não foi cumprido na sua maior parte.  

Data dessa época a construção da Rua Nova, atual Rua do Lidador e a retificação do 

atual traçado da Rua de S. Bento. Essas ruas abertas ou retificadas sobre a malha medieval 

passam a estabelecer uma ligação mais direta entre o novo núcleo da Matriz e a zona 

Ribeirinha. 

Em 1537, a Câmara Municipal deliberou construir um novo edifício para instalação dos 

“Paços do Concelho” que visava substituir o existente na Praça Velha, então em mau estado de 

conservação. 

A construção do novo edifício – imóvel quinhentista notável onde, ainda hoje, se 

encontra instalado o Salão Nobre -, vem criar uma nova centralidade em torno da Igreja Matriz, 

dando lugar á chamada Praça Nova, remetendo o atual Largo Antero de Quental para uma 

situação de relativa periferia.  

O enorme desenvolvimento urbano, estruturado nas novas vias abertas no início do 

século XVI, dá lugar á construção de um edificado ainda hoje relevante para a caracterização 

do Centro Histórico de Vila do Conde.  

Em 1516 o rei Manuel I concede novo foral a Vila do Conde, que vem atualizar o 

anterior concedido por pelo rei Dinis, em 1296. 
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Em 1527 as inquirições ordenadas por João III, constatam a existência de 903 fogos em 

Vila do Conde, 351 em Azurara e 107 na zona da Póvoa de Varzim.  

Segundo Monteiro dos Santos, em trabalho que vem desenvolvendo no Arquivo 

Municipal, existiam no século XVI mais de 150 pilotos naturais de Vila do Conde que faziam 

entre outras a “carreira das índias”. 

Após o grande desenvolvimento decorrente da expansão marítima, que se operou em 

Portugal nos séculos XV e XVI - na qual Vila do Conde desempenhou um papel importante: a 

sua mancha urbana era, então, uma das mais importantes do país -, deixa de crescer e entra 

em estagnação.  

Não existem relatos ou indicações da abertura de novas ruas ou acréscimo da sua 

população durante os séculos XVII e XVIII. Constataram-se, no entanto, vários vestígios que se 

prendem com a consolidação do Cais da Zona Ribeirinha, o que demonstra que apesar de não 

se verificar o crescimento do aglomerado, a sua vitalidade não foi afetada de modo 

significativo.  

Verificamos, no entanto, que durante estes dois séculos o patrimônio arquitetônico de 

Vila do Conde foi substancialmente enriquecido através da construção de edifícios notáveis de 

caráter civil e religioso. Datam desta época a maior parte das “casas fidalgas” e “solares 

urbanos” existentes em Vila do Conde e Azurara, o que parece significar a consolidação de 

algumas classes, mesmo em face de um ambiente generalizado de empobrecimento das 

atividades produtivas. Acreditamos que esse surto edificativo de expressão singular se deve, 

sobretudo, aos proveitos da atividade na colônia do Brasil.  

ELEMENTOS DE MUDANÇA ESTRUTURAL – SÉCULO XIX 

Num processo que não é inédito, quanto à polarização do crescimento das cidades, Vila 

do Conde revela aspectos inéditos na configuração espacial e social dessa nuclearização, ao 

ponto de persistir, até hoje, a divisão bairrista entre as gentes do “monte” e as gentes da 

“praça” que se repercute em fenômenos de sociabilidade bem demarcados e legíveis.  

A estrada Porto / Viana, construída cerca de 1865 na vaga das obras de infra-

estruturação viária do “fontismo” -, vem alterar profundamente a estrutura urbana consolidada 

até ao século XVIII. 
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O novo traçado de atravessamento em direção á vizinha Póvoa de Varzim, é 

implantado sobre a estrutura pré-existente de raiz medieval em área compreendida entre a 

margem do rio e a atual Escola dos Sininhos em Cimo de Vila.  

A nova estrada é implantada a nascente da primitiva, que através do caminho dos 

Benguiados e Rua da Agra Longa liga á Póvoa de Varzim. Esta nova via tem um 

desenvolvimento em reta de 3.700m, medidos a partir do Largo de S. Sebastião, atravessando 

a área central da Póvoa de Varzim junto ao edifício dos Paços do Concelho.  

Simultaneamente á construção desta via, desenha-se na cidade uma nova malha que 

passaremos a chamar Zona de Expansão Balnear do século XIX.  

A expansão balnear foi implantada no sentido nascente / poente orientada ao mar, as 

ruas são atravessadas ortogonalmente por uma avenida de grandes dimensões com um 

comprimento de 800m e 80m de largo, orientada ao Rio Ave. Essas ruas foram mais tarde 

prolongadas para nascente, provocando o alargamento de vias pré-existentes á custa da 

demolição de vários edifícios.  

A construção de novas vias e o alargamento de outras, originaram uma ruptura da 

escala da malha urbana medieval subdividindo o núcleo primitivo em várias subzonas. 

Fig.21  
Fig.21 – Efeitos da abertura da EN13, rompendo a malha urbana que ligava o 
“Monte” à “Praça”. (Fonte: autor) 

 
A implantação da Estrada Nacional (E.N.13) veio constituir uma barreira física entre as 

áreas nascente e poente, isolando a área do Monte do Mosteiro da parte baixa da vila, 

marcando, agora, a distinção física entre os moradores do “monte” e os da “praça”. 
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O alargamento das ruas Conde D. Mendo e 25 de Abril isolaram o núcleo da Igreja 

Matriz separando-o do núcleo da Praça Velha a nascente e o núcleo Ribeirinho a poente.  

A linha do caminho de ferro, construída em 1873, atravessa Vila do Conde a nascente 

do Monte do Mosteiro, com um desenvolvimento paralelo á E.N. 13 construída oito anos antes, 

em 1865.  

A estação de Vila do Conde vai localizar-se a montante do Mosteiro, próximo da 

margem do Rio Ave. 

Na sua envolvente próxima, são instaladas várias unidades industriais das quais se 

destacam duas fábricas têxteis, a Fábrica Rio Ave no local onde atualmente está instalada a 

fábrica de óleos Prazol, e a Valfar construída por Narciso Ferreira, unidade que ainda hoje se 

encontra em funcionamento. Estas duas unidades industriais, respeitando o espírito filantrópico 

existente na época construíram bairros para os seus operários, um dos quais, o Bairro Delfim 

Ferreira, é implantado sobre a área antes ocupada pela fábrica de lápis Portugalia, frente á 

estação de caminho de ferro. A fábrica Rio Ave construiu, inclusive, escolas primárias para os 

filhos dos seus operários.  

Cremos, no entanto, que o crescimento industrial junto á área da estação foi fortemente 

condicionado por uma série de fatores em jogo no local, que limitou a implementação de um 

modelo que se disseminou em quase todas as cidades portuguesas que foram servidas pelo 

caminho de ferro: o modelo das áreas industriais em torno da gare principal, e a urbanização 

em torno da “avenida da estação”. A poente, a área da estação era limitada pelo núcleo antigo 

e terrenos pertencentes ao Mosteiro de Stª Clara e ordem de S. Francisco, a sul pelo Rio Ave e 

a norte e nascente por terrenos de elevada produtividade agrícola pertença de casas de 

lavoura existentes na área. Desse modo as instalações industriais deslocam-se, 

tendencialmente, para o eixo da E.N. 13 com implantações mais ou menos confinantes com a 

rua. Aqui se vão instalar várias fábricas de conserva de peixe e têxteis, num processo que se 

estende até hoje, pela continua reconversão das unidades. 

O pós segunda Guerra Mundial vem proporcionar um forte desenvolvimento da indústria 

conserveira. Datam desta época, a construção de numerosas fábricas de conserva, a maior 

parte das quais se encontram, hoje, desativadas e, algumas em estado de degradação. Após 

as primeiras implantações no eixo da Estrada Nacional, assiste-se á sua multiplicação na área 
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de Caxinas e Poça da Barca sobre arruamentos existentes em áreas não consolidadas. 

Assinala-se, a título de exemplo, a instalação de uma fábrica de conserva na Avª Júlio Graça, 

em área inicialmente atribuída á Expansão Balnear do século XIX.  

A elevada produtividade do solo na zona urbana de Vila do Conde permitiu que, dentro 

do seu perímetro, se mantivessem explorações agrícolas mesmo em área de elevado valor 

fundiário. Esta situação aliada ao bem-estar, econômico e comportamento conservador dos 

agricultores, proprietários do solo, originou um processo edificativo descontínuo, de caráter 

misto, onde coexistem instalações industriais e unidades habitacionais, entremeadas por 

campos agrícolas.  

Verifica-se, no entanto, uma disposição transitória acentuada nas últimas décadas para 

o desaparecimento de casas agrícolas dentro da área urbana. O processo de urbanização 

acentuou-se de forma relevante nos últimos anos, e tem vindo a tomar conta dos solos 

agricultados (ou ociosos) como campo privilegiado para os processos de valorização e 

especulação fundiária.  

Acresce a este fenômeno a configuração da área urbana da cidade, comprimida entre o 

limite norte, confinante com a vizinha Póvoa de Varzim, e os limites fluvial e marítimo, 

presentes a sul e poente respectivamente, que não permitem que se estabeleçam, em 

continuidade, eixos de crescimento naturais.  

O caráter linear da cidade disposta ao longo dos atravessamentos longitudinais norte / 

sul, provocou a nuclearização da área urbana disposta em diferentes áreas homogêneas, 

consolidadas ou não, separadas transversalmente por parcelas cadastrais de grande dimensão 

pertença de proprietários abastados.  

Foram sem dúvida razões de ordem social e econômica diretamente conotáveis com a 

propriedade fundiária, que ditaram a separação “tradicional” entre os habitantes da área de 

Caxinas e Poça da Barca e a área central da cidade. 

Dado tratar-se de uma zona plana sem acidentes topográficos de relevo, os dois 

núcleos principais da cidade estão separados entre si, pelo pinhal do Meneres atual “Quinta do 

Enº Carvalho” e pela zona de Stª Catarina.  
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Esse muro disposto horizontalmente sobre a área urbana da cidade, mantém na prática 

uma separação entre duas áreas onde se verificam uma forte dinâmica edificativa centrada na 

orla litoral, E.N. 13 e Rua dos Benguiados.  

Assim, aos três núcleos que assinalam a polarização do espaço urbano inicial, 

sucedem-lhes os três novos núcleos que marcam decisivamente todos os processos de 

urbanização da cidade – o primitivo (núcleo antigo), o balnear e o piscatório (Caxinas).  

Estas são, no fundamental, as etapas de desenvolvimento e consolidação do espaço 

urbano de Vila do Conde, sobre o qual irão incidir, a partir da década de 1970 as primeiras 

ações de planejamento urbano de iniciativa municipal, quer do ponto de vista da elaboração de 

planos, quer em termos de gestão dos processos de ordenamento do território. 

Fig.23   Fig.24   Fig.25  
Fig.23, 24 e 25 – Situação da malha urbana e dos espaços construídos em 1900, 1950, 1980, respectivamente. (Fonte: 
reconstituição feita pelo autor em sua Tese de Graduação Estudos de Implantações Urbanas. Porto: FAUP, 1986-87) 
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2.2 Estratégias de Planejamento 

 

As políticas de regulação urbanística, que encontram sua expressão formal na figura 

dos “planos de urbanização” (enquanto designação genérica para todas as formas de 

planejamento formal dos processos de urbanização do território), começam a entrar em 

Portugal, mais no léxico técnico dos operadores do que nas práticas urbanas, a partir da 

década de 1940, sobretudo no período pós-guerra. Dizemos entrar, pois não corresponde, 

nesse primeiro momento, à emergência de qualquer fenômeno de excepcional transformação 

urbana que requeresse, da Administração, uma atenção “planejada” específica aos 

aglomerados urbanos, sobretudo nos moldes que configuraram essas tentativas de 

planejamento.  

Tinham sido as primeiras “crises urbanas” das cidades norte-americanas, em expansão 

descontrolada, e a reconstrução das cidades européias do pós-guerra, a ditar a necessidade de 

regular a urbanização, pelo controle espacial das suas funções e organização, de forma a 

reduzir os efeitos, sobretudos sociais e ambientais, desses fenômenos urbanos. Isto não 

significa que não tivessem já ocorrido nas cidades portuguesas, sobretudo em Lisboa e Porto, 

experiências de intervenções urbanas “planejadas”, embora não constituíssem, no âmbito da 

totalidade urbana, modos de regulação urbanística, quer como políticas urbanas, quer mesmo 

em domínios mais restritos, como gestão urbanística.  

Esse primeiro “planejamento urbano português” constitui-se, então, como uma resposta 

burocrática a uma imposição do governo de Salazar que, numa perspectiva centralizadora, 

obriga os municípios à elaboração do respectivo “Plano Geral de Urbanização”, ainda que 

circunscrito ao perímetro urbano de cada cidade, permitindo-lhe construir instrumentos de 

controle sobre as iniciativas isoladas das autarquias. Ou seja, aos municípios apenas lhe era 

permitido gerir os processos de acordo com as “previsões” do plano, que tinha uma perspectiva 

de vigência de trinta anos. Por outro lado, interessava ao poder central apresentar uma imagem 

de modernidade e eficácia administrativa como resposta à crítica expressa, sobretudo por 

arquitetos e engenheiros, que reclamava da casuística das intervenções das obras públicas e 

do programa para os “monumentos nacionais” que, por todo o lado, rasgavam os tecidos 
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urbanos em vistosas ações, destruindo relações sócio-espaciais consolidadas, expulsavam 

populações e “limpavam” as cidades. Assim, outros, exigiam, como necessário, um 

planejamento como instrumento de limitação ao arbítrio de algumas intervenções do poder 

central.  

Entretanto, os “planejadores” da ocasião por que em rigor não podemos designar de 

“urbanistas), viviam outro paradoxo programático – por um lado o pragmatismo do urbanismo 

americano e inglês, assente em matrizes de análise estatística sob parâmetros universais e 

genéricos de leitura da cidade (que apontava as causas, mas não aprofundava os efeitos), na 

crença da possibilidade de controle dos fenômenos urbanos através de uma ordem espacial 

formal (o plano como instrumento jurídico); por outro lado, a crítica e os estudos com origem 

nos Países Baixos que identificavam nesse “planejar” a impossibilidade de se fazer cidade, 

defendendo, como alternativa, intervenções circunstanciais e qualificadoras que vão, 

paulatinamente, resolvendo problemas e induzindo novos modos de organização do espaço 

urbano, tendo como abordagem estratégica a avaliação dos processos de sociabilidade 

instalados.  

Note-se que esta é uma inquietação que se instala antes ainda das primeiras críticas 

marxistas de Manuel Castells ou Anibal Quijano. Trata-se de reflexões, certamente alimentadas 

por debates que se formam, inicialmente, entre grupos “regionalistas” dentro do CIAM 

(Congresso Internacional de Arquitetura Moderna) e que culminam com a iniciativa de alguns 

arquitetos no Inquérito à Arquitectura Popular Portuguesa. Este movimento, protagonizado, 

entre muitos outros, por Fernando Távora, Vieira de Almeida e Teotónio Pereira, irá instalar-se 

ocasionalmente, e em contextos restritos, como prática subversiva em face da estratégia 

nacionalista da “casa portuguesa” de Raul Lino ou dos bairros populares (dos operários ou dos 

pescadores) que proliferavam como forma de fazer cidade. Essas reflexões e as poucas 

possibilidades de experimentar esse outro modo de planejamento urbano, foram formando um 

lastro referencial que orientavam muitos dos profissionais que, na oportunidade da sua 

intervenção, em serviços públicos, em municípios ou na atividade liberal, conseguiram difundir 

novas abordagens sobre a questão urbana e constituir outras práticas urbanas.  

Refira-se, nesse sentido, o papel desempenhado pelo “Plano Auzelle”, de 1963 (do 

suíço Robert Auzelle), para a cidade do Porto, que abria um outro sentido integrador do plano e 
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da gestão. O plano, que é elaborado dentro dos serviços do município (e não fora como era 

corrente) envolvendo os técnicos locais, conseguiu, sobre um suporte de formal de 

zoneamento (exigido pela norma oficial), uma aproximação à escala do desenho urbano e do 

edificado, das funções e das vivências quotidianas dos habitantes, avaliando e propondo, 

quarteirão a quarteirão, rua a rua, utilizando, como recurso “informal”, a vasta informação dos 

inquéritos e das análises pormenorizadas constantes dos “anexos”, e que irá permitir, ao longo 

de trinta anos, o desenho e o redesenho de respostas que permitiram a resolução, em qualquer 

momento, dos principais desafios da cidade, houvesse vontade política. A presença de 

Fernando Távora no “Gabinete da Cidade” possibilitou o acompanhamento e manutenção do 

plano, enquanto instrumento de gestão, instituindo-se uma prática de reinterpretação das 

orientações por forma a contornar as resistências institucionais e abrir um novo espaço 

operativo para uma prática que estava, então, amarrada à resposta administrativa e burocrática 

– a gestão urbanística. 

 

Ante-Plano de urbanização - 1952 

Fig.26  
Fig.26 – Planta de Síntese do Ante-Plano de 1952 (Fonte: DPGU – 
CMVC) 
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É neste contexto que surge o primeiro instrumento de planejamento para Vila do Conde 

– o Ante-Plano de Urbanização elaborado em 1952, da autoria do engenheiro Miguel Rezende 

e do arquiteto Agostinho Ricca. O plano reflete, na sua concepção e formalização, esse espaço 

ainda incerto que o planejamento procurava ocupar na organização do espaço urbano, fruto 

das interrogações que o debate interno tinha lançado. Por um lado, o documento produzido 

revela a superficialidade e o distanciamento dos autores em relação a uma realidade que, a 

urgência da solicitação e a metodologia burocratizada, não permitia conhecer adequadamente. 

Ao contrário de muitos outros planos elaborados na ocasião, neste, os autores não iludem 

essas limitações, apontando, como proposta, princípios de flexibilidade que remetiam para a 

autarquia a iniciativa de estudos pormenorizados e as decisões inerentes à transformação do 

território. Poderia até afirmar-se que se trata de um “não-plano”, e não é irrelevante a sua 

denominação, de “Ante-Plano”, nem a circunstância de o documento ter sido aprovado com 

condicionantes pela DGSU (Direcção Geral dos Serviços de Urbanização), bem como o fato de 

raramente ter sido consultado para efeitos de gestão corrente. 

Ainda assim, é perceptível, na abordagem dos autores, a necessidade de alargar, 

desde logo, o território de análise, para além do estrito perímetro exigível, a norte (Caxinas e 

Poça da Barca) e, pela primeira vez, a sul para integrar Azurara, na outra margem do rio Ave: 

“É necessário ter em consideração dois importantes núcleos populacionais satélites da vila, 

nela administrativamente incorporados: Caxinas e Azurara” 27. Nessa aproximação é notório o 

reconhecimento das diferenças inerentes aos vários aglomerados, individualizados nos 

espaços, nas funções e nos processos de sociabilidade, que caracterizavam a estrutura urbana 

de Vila do Conde, evidenciando a necessidade da sua preservação, enquanto lugares, 

“estimulando e corrigindo os caracteres que lhe são específicos” 28, mantendo a sua identidade 

e “defendendo-o de qualquer outra utilização que desvirtue a função que desempenha” 29. A 

proposta de expansão urbana, em vez de abstrata e genérica, estabelece as áreas de 

crescimento em face das expectativas de cada núcleo, classificando todo o restante território 

adjacente como reserva, por forma a evitar a dispersão dos aglomerados, numa estratégia de 
                                                           
27

 REZENDE, Miguel; RICCA, Agostinho. “O Lugar” in Ante-Plano de Urbanização de Vila do Conde: relatório. Cap. III, 

p.11 

 
28

 REZENDE, Miguel; RICCA, Agostinho. “Soluções do Ante-Plano” in Ante-Plano de Urbanização de Vila do Conde: 

relatório. Cap. XII, p.53 
 
29

 Idem, p.55 
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contenção das áreas residenciais em tornos dos núcleos já consolidados. É clara a leitura dos 

autores quanto à importância da atividade agrícola nos terrenos que permeavam esses 

núcleos.  

Mas no substancial da proposta, o plano segue uma postura funcionalista para a 

cidade, desenhando o sistema viário, ligando malhas dispersas, criando continuidades para a 

circulação automóvel. Nesse redesenho é relevante a valorização da zona balnear, propondo 

uma avenida marginal (a que se encontra hoje executada) que, junto ao mar e ao rio, propicia a 

fruição da paisagem, mais do que qualquer outra intenção de acessibilidade. Ao contrário, a via 

rápida proposta para nascente dos aglomerados, e articulada com a Póvoa de Varzim (que 

será executada na década de 80, com outro traçado), constitui uma alternativa ao escoamento 

do tráfego regional de mercadorias. O Ante-Plano aponta também, como localização 

privilegiada das indústrias uma faixa paralela à E.N. 13, num contínuo que se prolonga à 

vizinha Póvoa de Varzim, formando um núcleo denso, prevenindo a tendência, já constatada, 

de dispersão ao longo de toda a estrada, de norte a sul. Por outro lado, propõe uma rede de 

equipamentos públicos disseminados por toda a malha urbana, como elementos indutores de 

qualidade de vida urbana. 

Curiosamente, são alguns desses apontamentos de “valorização” que irão constituir-se 

como as realizações do plano: o Pinhal dos Menéres (conhecido como a Quinta do Engº 

Carvalho) que, apesar das inúmeras propostas de “requalificação funcional”, irá permanece 

como área florestada privada (junto ao mar) funcionando, até hoje, como bloqueio ao continuo 

de edificação que, obviamente, iria ligar o núcleo de Caxinas à zona central da cidade; a zona 

desportiva proposta junto ao rio irá receber as piscinas municipais e o parque desportivo; a 

alameda junto à Igreja Matriz que acolhe a feira semanal e o mercado municipal.  

Quanto ao edificado, quer em termos de regulação volumétrica ou de densidades de 

ocupação, quer em termos de desenho urbano, a proposta do plano é omissa, admitindo, 

implicitamente, que essa é uma matéria para o “projeto urbano” e não para o “plano 

urbanístico”. Aqui, tornam-se evidentes os efeitos do debate teórico então aberto: a recusa da 

possibilidade do “Plano” (o plano dos zoneamentos e do “desenho estatístico” da cidade) poder 

fazer a cidade. Todavia, acreditamos que por pressão junto da autarquia, Ante-Plano aponta 

uma configuração de edificações isoladas unifamiliares na área, inicialmente de reserva, a sul 
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da malha de expansão balnear do século XIX, querendo, por este modo, definir os limites 

formais da ocupação.  

Assim, o Ante-Pano de 1952, não constituindo um plano fechado, definitivo e regulador, 

revela-se sensível às dinâmicas urbanas estabelecidas, procurando aglutinar numa unidade 

urbana mais ampla vivências urbanas diferenciadas em suas características funcionais, sociais 

e culturais. Pela primeira vez se estabelece a noção de perímetro urbano alargado, numa 

configuração que, ainda hoje, não se encontra assimilada por todos os habitantes, persistindo 

no discurso, e no imaginário, a idéia de núcleos efetivamente distintos: Caxinas, Marginal e 

Castelo, Núcleo Antigo (a “vila”) e Azurara. 

 

Fig.27  
Fig.27 – Identificação dos núcleos integrados na abordagem do Ante-
Pano de 1952. (Fonte: autor) 
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Período Carvalho Dias, PGU – 1984 

Até meados da década de 70, Vila do conde cresce de modo contido e continuado, 

segundo formas e procedimentos que se reproduzem numa matriz de fazer cidade, onde todos 

parecem conhecer, e aceitar, as regras e os modelos. A partir de 1974, novas circunstâncias 

políticas, econômicas e sociais, que emergem da Revolução dos Cravos, desencadeiam 

dinâmicas de transformação que se abatem sobre o território, nomeadamente sobre as cidades 

e vilas envolventes aos dois grandes centros, Lisboa e Porto.  

O restabelecimento das condições democráticas após quase meio século de ditadura, 

veio revelar o conjunto de paradoxos e contradições a que o regime de Salazar tinha conduzido 

as populações urbanas e rurais. A política de baixos salários, reduzidos impostos e 

minimização do investimento nos sectores sociais, manteve o país na cauda, por exemplo, dos 

indicadores da política de habitação – Portugal apresenta 4 alojamentos por 1.000 habitantes, 

quando a média européia andava pelo dobro; os alojamentos financiados pelo sector público 

era de 6% da totalidade dos alojamentos construídos; um terço das famílias urbanas (de Lisboa 

e Porto) viviam em “bairros de lata” (10%) ou regime de subaluguel (partes da casa). Por outro 

lado, uma elevada reserva de mercado de casas por vender e alugar revelava o protecionismo 

das autoridades à promoção imobiliária de alto nível que, recorrendo ao crédito bancário, 

subtraiam importantes recursos financeiros do investimento produtivo do país.  

Com a Revolução, inicia-se um processo onde o Estado já não era mais o mesmo, mas 

também não tinha se transformado substancialmente – os primeiros governos estavam ainda 

reféns do aparelho administrativo herdado do antigo regime, desde o executivo ao judicial, e 

bloqueados nas iniciativas de curto e médio prazo para enfrentar, por exemplo, o paradoxo do 

parque habitacional, satisfazer a necessidade de alojamento digno de uma grande parte das 

populações urbanas e iniciar programas de infra-estruturação de vastas áreas periurbanas e 

rurais. Configurar uma política urbana coerente, e conseqüente, pressupunha redesenhar a Lei 

de Solos e toda a estrutura jurídica urbanística, o que implicaria a revisão do estatuto da 

propriedade privada, algo impensável para o velho quadro administrativo e judicial que se 

matinha arraigado em seus postos, privilégios, tradições e valores conservadores: vejam-se os 

sucessivos bloqueios às tentativas de reforma agrária no Alentejo.  
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Assim, foi pela utilização de algumas “habilidades” administrativas que, nos primeiros 

anos de liberdade e de contagiante esperança, se elaboram algumas disposições legislativas 

que permitem fundar alguns princípios orientadores da descentralização política e 

administrativa, princípios de autonomia para o Poder Local e instituir instrumentos de gestão e 

decisão, aproximando o ato de governar das efetivas, e diferenciadas, carências e anseios das 

populações. 

O planejamento urbanístico encontra, então, um novo campo de possível atuação, 

ainda que numa primeira atribuição idealizadora, tomando consciência da importância do seu 

papel na organização de um “novo” território. Todavia, ao contrário do que se esperava desse 

campo do conhecimento, agora liberto para a concretização de seus ideais, muitas das ações 

de planejamento viram-se investidas de uma ansiedade de tudo prever, regular e ordenar, 

propondo a partir de “cima”, mais uma vez, uma cidade formal, nela descarregando um 

manancial de soluções e modelos, que o antigo regime obrigou a “guardar” – não se concretiza 

qualquer mediação entre o catálogo de formas, técnicas, metodologias, e o território real, as 

vivências das populações. Por outro lado, no “terreno”, outros “desenhistas da cidade” iam 

abrindo caminhos para a almejada aproximação às populações, desenhando e construindo, no 

debate e na mobilização (solidária, mas também política), as respostas para as demandas que 

bairro a bairro se revelavam e avolumavam. O SAAL (Serviço Ambulatório de Apoio Local) 

vocacionado para a habitação, ou os GAT‟s (Gabinete de Apoio Técnico) mais voltados para os 

equipamentos e espaços públicos, são exemplos da institucionalização dessa prática, como o 

são, de modo informal, as brigadas técnicas oriundas das associações de moradores ou das 

primeiras cooperativas populares. Mais do que dois níveis de intervenção sobre o urbano - o 

planejar a cidade e o fazer a cidade -, estas posturas constituem paradigmas distintos na 

abordagem da questão urbana, um debate que tendo começado nos anos de 1940, vem sendo 

sucessivamente alimentado por novas experiências e contributos teóricos até nossos dias.  

Vila do Conde não ficou de fora dessa ebulição, e a primeira fase de estudos 

urbanísticos desponta com o Plano Geral de Urbanização (PGU). O consultor-urbanista 

Carvalho Dias, (autor do PGU) que desenvolveu a sua colaboração com a Câmara Municipal 

entre 1975 e 1985, irá apresentar, nos primeiros momentos da sua atuação, um conjunto de 

estudos urbanísticos para as zonas que começam a estar sobre pressão construtiva e 

especulativa, fundamentalmente ao longo da faixa litoral. Segundo o urbanista, o Ante-Plano de 
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1952 “ultrapassado em grande parte de suas opções, revela-se um impedimento à 

transformação do território” 30 e, assim, se encontram os motivos que justificam a elaboração 

de outro plano que sirva de “suporte ao desenvolvimento de Vila do Conde” 31. 

Quase trinta anos depois, é de admitir de o Ante-Plano não correspondesse às 

expectativas, sobretudo às “pretensões” de adensamento ou de ocupação daqueles lugares 

apetecíveis e de elevado valor paisagístico, como a orla das praias e o estuário do rio Ave – e o 

Ante-Plano não corresponde, também em termos programáticos, para uma cidade que os 

agentes econômicos querem “industrializar”, “terceirizar” e “dinamizar” para o consumo (o 

consumo do imobiliário e do turismo de praia).  

Entre a crítica a um plano e a concepção de outro (o PGU só será formalizado em 

1984), instala-se uma prática de gestão casuística, orientada por Carvalho Dias, de respostas 

às continuas solicitações dos promotores imobiliários, tornando-se os estudos parcelares o 

instrumento privilegiado de planejamento como suporte às decisões no âmbito da gestão 

municipal. Dos vários estudos, segundo o autor, para “acorrer às necessidades mais 

prementes” 32, advêm resultados urbanos visíveis que marcam o perfil da cidade. As propostas, 

que serviam como plataforma de negociação entre o proprietário e a autarquia, definem formas 

de ocupação, disposição no terreno e volumetrias elevadas, diretamente derivadas dos 

princípios da Carta de Atenas, mas que, na sua circunstância de fragmentos, não definem 

estrutura urbana na sua implantação aleatória, resultando na indefinição dos espaços 

exteriores e na relação com a envolvente próxima. A sucessão de soluções e de configurações 

acontece ao ritmo dos pedidos de viabilidade construtiva para todas aquelas áreas de reserva 

que o Ante-Plano tinha preservado como elementos de contenção à expansão pulverizada do 

edificado, conduzindo a autarquia a situações de comprometimento legal irreversível (direitos 

adquiridos), o que levou à concretização de alguns conjuntos e obrigou à renegociação de 

outros em momentos posteriores 

                                                           
30

 DIAS, Carlos Carvalho. “Relatório Preliminar” in Plano Geral de Vila do Conde. p.1. 
31

 Ibidem 
32

 DIAS, Carlos Carvalho. “Relatório Preliminar” in Plano Geral de Vila do Conde. p. 2. 
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Fig.28 Fig.29  
Fig.28 – Zona da Marginal/Castelo, proposta de 1976 (Fonte: DPGU-CMVC) 
Fig.29 - Zona da Marginal/Castelo, proposta de 1980 ((Fonte: DPGU-CMVC) 

 
A proposta do Plano, apresentada em 1984 a inquérito público, formaliza na mancha de 

zoneamento uma concepção de cidade que se antevia na conformação dos estudos prévios. 

Ou seja, praticamente todo o território é passível de edificação, classificada em três densidades 

(alta, média e baixa), e a mancha urbanizável formava um contínuo no prolongamento da 

Póvoa de Varzim, aliás, uma “aspiração” já expressa pelo próprio urbanista, em 1975, numa 

proposta de unificação das duas unidades urbanas. A apresentação do plano suscita, na 

época, movimentos de contestação quanto à sua aceitação: “seria um erro tremendo na 

medida em que não está minimamente concretizado, é demasiado abstrato, mesmo que se 

entenda que um Plano Geral de Urbanização não é documento estático” 33 registrava um 

morador, e acrescentava o seu desacordo face à intenção de “prolongamento para sul do tipo 

de urbanização existente na Póvoa (especulação imobiliária / império do betão)”. 

Fig.30  
Fig.30 – As realizações do PU de 1984 ao lado dos “compromissos” 
negociados após 1986. Avenida Marginal. (Fonte: autor) 

                                                           
33

 Carta enviada por um munícipe à Câmara Municipal – António Manuel Silva Pinto Pereira Ferreira, em Dezembro de 

1984. 
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Neste sentido, a ideologia preconizada no plano não é aprovada, pois, para além das 

manifestações públicas de desacordo, ela não era concordante com o ideário e a projeto 

político e social que a equipa de autarcas eleitos (afetos à esquerda socialista), liderada 

inicialmente por Fernando Gomes e logo sucedida por Mário de Almeida, preconizavam para os 

destinos de Vila do Conde.  

E essa circunstância paradoxal, repetiu-se em muitas cidades e vilas portuguesas 

durante aquele período. Em muitos casos a inexistência de um projeto político, ou a falta de 

mobilização de grupos sociais, comprometia a concretização do plano, ou o plano era 

implementado de forma acrítica; em outros casos, ora urbanistas, ora autarcas, revelavam 

despreparo técnico, ausência de sensibilidade social ou falta de esclarecimento político para 

proceder à reversão de propostas e de práticas urbanas que se mostravam inadequadas.  

O que o PGU de 1984, aparentemente, revela é um descompasso temporal entre idéias 

e a avaliação do movimento da história expresso nas condições de vida na cidade e nas 

dinâmicas (ou interesses) que aqui e ali despontam. O plano tinha tomado como “rumo” uma 

forma de desenvolvimento prioritariamente orientada para potenciar o investimento disponível, 

tendo como noção de “crescimento” a proliferação do fenômeno edificativo, sobretudo aquele 

associado a uma classe que emprestaria à “vila” uma imagem de prestigio elitizado. Assim, se 

pode entender que todo o território seja esse campo contínuo de exploração e investimento, 

que a mancha de indústria deve crescer e misturar-se com os espaços residências para gerar 

emprego e crescimento das atividades econômicas (leia-se flexibilidade funcional), que o 

comércio deve proliferar facultando um melhor e diversificado acesso aos bens de consumo, 

que a cidade deve ser apelativa como pólo turístico para atrair investimento. Enfim, entenda-se 

que esse é um paradigma de desenvolvimento ainda construído no campo dos ideais por uma 

geração que, nos constrangimentos da ditadura, sonhava alcançar um “bem-estar social” que 

outros, europeus, já tinham vivido.  

Esse desajuste de projetos (político, urbanístico e de vida) não impediu, no entanto, que 

alguns apontamentos tivessem sido realizados, nomeadamente ao nível da execução das infra-

estruturas viárias, escolares e desportivas. Assim, a localização da Zona Desportiva a nascente 

com a construção do novo estádio municipal, o Parque Escolar na zona adjacente à nova 

entrada da cidade a partir da via rápida a nascente, a proposta de transferência dos estaleiros 
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navais do núcleo ribeirinho (na zona antiga) para a outra margem, o redesenho de algumas 

avenidas estruturantes que emprestam à cidade uma face de modernização (entenda-se 

adensamento e volumetria elevada), são “heranças” que circunstancialmente a gestão 

municipal foi realizando, sem outra solução alternativa disponível.  

Todavia, dois aspectos relevantes da proposta, ainda que contraditórios nos seus 

termos, serão indutores para o delineamento de opções estratégicas posteriores: um, decorre 

da análise morfológica e paisagística do território, definindo “corredores” e “eixos” de proteção 

paisagística a partir dos percursos das entradas sul e nascente da cidade, salvaguardando as 

“tomadas de vista” sobre o estuário do rio e o monte do Mosteiro de Stª Clara; outro é a 

aparente sensibilidade perante o núcleo de origem medieval, definindo-lhe um perímetro, que 

engloba Azurara, e para o qual expressa a necessidade de elaboração de um plano específico 

de salvaguarda, bem como a proteção e preservação dos principais edifícios de interesse 

histórico, classificados (tombados) ou não. No entanto, deixa transparecer, no discurso e na 

prática de gestão, uma noção de valorização do núcleo antigo que passa pela dinamização 

econômica com a instalação de atividades terciárias (entenda-se reconversão de funções) que 

conduziu, pontualmente, à demolição de algum edificado (entorno da Praça Velha) e à 

adulteração de outro, para instalação de valências de comércio e escritórios. Valorizava-se 

assim um suporte fundiário, que preservando-se, ou não, o seu edificado, aliciava os antigos 

moradores à sua venda, induzindo, irrefletidamente, ao lento esvaziar de populações. 

Fig.31 Fig.32  
Fig.31 e 32 – Aspectos do processo de substituição do edificado existente por imóveis de 
maior altura. Rua da Senra. (Fonte:autor) 

 
Com todas as atenções centradas nas parcelas expectantes e cobiçadas, o 

planejamento e a gestão urbana esqueceram o núcleo piscatório de Caxinas, abandonado-o à 

sua sorte e ao arbítrio das iniciativas particulares, que ali encontraram um reduto fértil para o 

fomento de alguma atividade imobiliária e especulativa. A disponibilidade de terreno numa faixa 

adjacente á malha já edificada (na reserva remanescente desde o Ante-Plano), propiciou a 
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exploração de uma prática, que vem do final do século XIX, da comunidade de pescadores de 

alugar as suas casas, no período de verão, aos “banhistas” que, vindos do interior, 

encontravam ali alojamento econômico para as suas férias. A tradição de ficar a residir em 

anexos no fundo dos quintais foi substituída pela oportunidade de construir uma pequena casa 

nesses terrenos mais afastados do mar, disponibilizando a totalidade do primitivo lote para 

processos de substituição integral do edificado, aumentado o número de pisos e a área de 

implantação. Um e outro processo ocorrem em plena informalidade (entenda-se ilegalidade) 

ocasionando, de um lado, pequenos loteamentos destituídos de malha viária (sem calçadas, 

áreas verdes e em forma de cul-de-sac) e de infra-estrutura de esgotos e águas pluviais; e do 

outro lado, o caos formal e ambiental num edificar sem regra e sem gosto. Perante tais 

circunstâncias, e confrontados com o descaso e a crítica (institucional e popular), o município 

refugiava-se no argumento da ausência de meios técnicos e na precariedade dos instrumentos 

jurídicos de regulação ostensiva (entenda-se, embargo de obras, demolição ou aplicação de 

coimas), quando, o que parece mais plausível, é impossibilidade de se ter já consolidado entre 

todos os agentes uma cultura de urbanidade, uma atenção ampliada sobre a natureza dos 

fenômenos sociais e uma política pública que entenda a cidade para além da sua dinâmica 

econômica e funcional. 

Fig.33  
Fig.33 – Processo de urbanização nos terrenos “interiores” das 
Caxinas. (Fonte: autor) 
 

 

Mas é a constatação destas contradições dentro do próprio processo de construção de 

um projeto político que irá permitir aos representantes políticos eleitos e ao executivo 

municipal, por um lado, recusar o modelo de planejamento inerente ao PGU de Carvalho Dias 
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e, por outro, recusar a cidade que se estava a formar, que tendia à segregação espacial, ao 

arbítrio da gestão, à incoerência das normas e, sobretudo, à desvinculação afetiva entre os 

moradores e o seu habitat. 

 
 

2.3 Instrumentos operativos de gestão urbanística 

 

Importa registrar que o contexto reflexivo sobre os “Planos” e as formas de 

planejamento que se observa em Vila do Conde, e que envolvem a decisão política de não 

prosseguir com o Plano de Carvalho Dias, não ocorre de forma desinformada, ou como mera 

resposta às correntes de opinião pontualmente desfavoráveis. Trata-se de um momento de 

intervenção crítica, num contexto já alimentado por estudos e análises que buscava, não 

apenas, compreender a cidade nos seus fenômenos de transformação recente, mas, também, 

a adequação das formas de planejamento às distintas dinâmicas sócio-espaciais que se 

instalam, na perspectiva de construção de novos instrumentos operativos de gestão 

urbanística.  

São relevantes os estudos iniciados, na década de 1980, no Laboratório Nacional de 

Engenharia Civil (LNEC) – no Departamento de Edifícios: Núcleo de Arquitectura -, como uma 

das primeiras tentativas, institucionalizadas, de estruturar metodologias de análise e 

diagnóstico do espaço urbano, e de formular princípios de atuação no âmbito da gestão 

municipal do território 34. O primeiro grupo de trabalho, do qual se registra a participação de 

                                                           
34 “(...) Poderíamos concluir que existe uma imagem de cidade mas que esta não está clarificada no sentido de termos um 

conhecimento não difuso do sistema social e de como participamos nele, de como são as nossas relações sociais, inclusivé 
na sua dimensão espacial. É necessário pois clarificá-las e discuti-las, clarificar, discutir e qualificar o conceito de cidade, 
procurar respostas sobre as relações sociais que queremos, os seus valores, a sua expressão no espaço: o que é ser 
vizinho, condições de residência, que relação se estabelece entre residir e trabalhar, o que é o encontro e o convívio 
colectivos, o recreio urbano, a relação com as fontes de subsistência, as condições de equilíbrio entre a rede construída e o 
território não urbanizado, qual a distribuição do nosso tempo diário no espaço apara fazer o quê, de que família ou de que 
grupos de convívio necessitamos, que queremos guardar do passado, qual o tipo de mobilidade, que equipamentos e 
onde,...  

É esta discussão, ou a sua ausência, que orienta, de forma explícita ou implícita a transformação sócio-espacial. 
Discutir o conceito de cidade é discutir modelos de vida, modelos de luta, de actores sociais em conflito, é perspectivá-los, é 
fundamentar as decisões de planeamento.  
Através do processo de planeamento deve procurar-se discutir e responder a estas questões, definir prioridades, de acordo 
com as condições concretas de cada lugar, indicar as ações que se considera com efeitos transformadores dos sentidos 
apontados.  
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Nuno Portas, Luz Valente Pereira e Reis Cabrita, debruça-se, no fundamental, sobre a questão 

da cidade, numa perspectiva de reavaliação dos conceitos segundo os contextos diversificados 

onde estavam a ocorrer as transformações, e, também, numa aproximação às “respostas” que 

a sociedade portuguesa, pós-revolução, esperava da cidade, enquanto entidade geradora de 

expectativas, nomeadamente sobre a satisfação da necessidade de “habitação para todos”.  

Se, por um lado, eram perceptíveis, no conjunto dos estudos realizados, as prioridades 

de intervenção, face à emergência, e à urgência, de fenômenos que por todo o lado tendiam à 

desregulação do planejamento, à pulverização da urbanização (legal ou não) e ao descontrole 

dos processos de ocupação e organização do espaço urbano; por outro lado, refletiam a 

consciência dos limites dos instrumentos disponíveis, bem como a deficiente capacidade, de 

                                                                                                                                                                                     

A discussão colectiva do conceito de cidade, de território, alimentado pela sua imagem, experiência concreta do 
que somos e do que fomos, é a base fundamental de orientação do processo de planeamento:  
- que vida individual e colectiva, em que tipos de territórios?  
definição dos objectivos e dos princípios do planeamento,  
- como discutir, por quem e quando?  
definição da metodologia, técnicas e instrumentos do planeamento,  
- que fazer, como e por quem?  
definição das políticas de planeamento e do modo de implementá-las”. (PEREIRA, Luz Valente. A forma urbana no 
planeamento físico. Lisboa: LNEC, 1985. p.10). 

Tratava-se de um olhar sobre as questões da cidade já informadas por uma abordagem que se generalizava e que 
tinha como tese a “produção social do espaço”, por oposição à abordagem estrita da constituição física do espaço. 
Procurava-se uma nova aproximação ao “urbano” cruzando argumentos provenientes, ora, da crítica, sobretudo marxista, 
aos processos de análise e diagnóstico da cidade segundo a “Escola de Chicago”, assentes numa leitura “estatística” dos 
fenômenos urbanos (gerando um planejamento “quantitativo” com soluções tipificadas para problemas tipo e genéricos), 
ora, de novas experiências relativas à análise da cidade segundo a sua imagem, a sua percepção, as vivências dos 
utilizadores e as suas representações funcionais e simbólicas – que gerava um planejamento de proximidade buscando 
respostas qualitativas a ajustadas às circunstâncias concretas de cada lugar geográfico, social e político.  

Incorporavam essa massa crítica autores como Anibal Quijano, Gino Germani, Lia Machado Pinheiro e os estudos 
do CEPAL, que, a partir das crises sociais e econômicas nas cidades da América Latina, nos medos do século XX, foram 
construindo um corpo de análises e reflexões com vista a diagnosticar as repercussões dos processos de reprodução de 
modelos de desenvolvimento econômico dos países centrais, nomeadamente dos Estados Unidos, e de modelos de 
planejamento urbano que conduziram a maioria das grandes cidades a ciclos de crescimento explosivo ou de desemprego 
(ou subemprego) que geravam fenômenos de desarticulação social associados a processos de desagregação espacial. 
Estes estudos como outros elaborados na Europa por Henri Lefébvre e Manuel Castells, em plena crise do “modernismo” 
como modelo de fazer cidade, em plena reflexão sobre as conseqüências da “modernidade”, resgatavam o método dialético 
marxista como suporte para compreensão de fenômenos cada vez mais complexos e de múltipla interação e que tinha 
como referencial analítico a “sociedade” e o “trabalho” como chave para a superação dos modelos econômicos e de 
urbanização em crise.  

Por outro lado, outro grupo de autores, como Allan Jacobs, Kevin Lynch ou Norberg-Schulz, numa abordagem 
mais fenomenológica, ensaiavam métodos de análise da imagem urbana como forma de aproximação à compreensão dos 
processos de reconhecimento e assimilação do espaço pelos indivíduos, na perspectiva da formulação e um quadro de 
referências espaciais que informassem os projetos no sentido de se produzirem lugares mais “atrativos” e qualificadores da 
vida urbana, e menos “repulsores” e estigmatizadores.  

Encontrava-se, nessas análises e proposições metodológicas, a sustentação teórica e a legitimação ideológica 
para a necessidade de superar os limites operativos do planejamento “convencional” - “um olhar de fora de longe” -, na 
consciência, já esclarecida, de que “um olhar de dentro e de perto” (nas palavras de José Guilherme Cantor Magnani) 
potencia o conhecimento dos fenômenos urbanos numa perspectiva mais relacional e dedutível. 
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meios humanos, de formação crítica, dos organismos de planejamento, para, sobre as 

mutações do contexto, articular procedimentos e soluções mais ajustadas.  

Os estudos do LNEC, que induziram outras tantas, mas dispersas, reflexões – como as 

de Costa Lobo e Ribeiro Teles, no ordenamento regional -, são sintomáticos dessa 

necessidade de pensar e agir de modo concertado sobre a cidade, transformando-se o “Plano” 

em estudo, análise e decisão em continuidade, e a “gestão urbanística” burocrática em 

continuado planejamento das práticas de intervenção. Aparentemente, tratava-se de diluir as 

fronteiras formais que isolavam, e cristalizavam, o “Plano” do seu próprio suporte dinâmico, que 

é a cidade, tornando o “planejar” num permanente “projetar”, “avaliar” e “redesenhar”.  

Não se tratava, então, de um mero jogo de nomenclaturas, mas de uma “nova política 

urbana”, cujo propósito foi vencer a inércia dos modelos e do modus operandi anteriores. 

Reconheciam-se, por exemplo, os paradoxos e as contradições entre o desenho do “Plano” e 

as efetivas opções políticas das autarquias: podia encontrar-se num dado município uma 

política de solos apontada no sentido progressista do controlo das tendências do mercado (que 

tendem à máxima privatização da renda) e, no entanto, a edificação que esta política gera no 

seu “Plano” reproduz as tipologias e o desenho urbano característicos dos bairros de 

especulação: em outro município podia-se encontrar um sentido de prioridade à “habitação 

social”, mas continuarem a produzirem-se bairros isolados e segregados, dificultando as 

políticas de infra-estrutura e transporte ou as políticas de dinamização social e cultural; em 

outro município, ainda, poderíamos registrar uma política de patrimônio visando a reabilitação e 

o reuso das áreas centrais, mas onde “Plano” continuava a prever (leia-se permitir) 

urbanizações, centros comerciais e serviços na sua envolvente periférica que, no tempo, iriam 

concorrer com os esforços para a manutenção de residentes, comerciantes e atividade, nas 

áreas históricas.  

Perante a complexa, e muitas vezes desencontrada, relação entre os “urbanistas” 

(autores do “Plano” técnico) e a implementação de uma programação coerente das diversas 

realizações do município (o “programa político” sufragado nas eleições), surgem, no discurso 

do planejamento, novos modelos operativos – como os “planos setoriais” (ou as “medias 

setoriais”) -, que, na prática, se possam constituir como efetiva “política urbana”. Tratava-se de 

uma proposição (mais do que uma denominação) que começava a associar-se a uma mudança 
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de paradigma sobre o que se entende por “poder local”. Ainda que hipotético, no que concerne 

à sua real autonomia (veja-se que os municípios dependiam do financiamento majoritário do 

governo central), o poder local tinha adquirido um protagonismo em toda a Europa, assumindo, 

na mediação social e política, uma função atenuadora das reivindicações da “base”, e 

dissipadora das crises de investimento dos programas de “cima”. Assim, a “nova política 

urbana” confundia-se com a “política urbana municipal”, onde, hoje pode afirmar-se, um 

importante consenso se formou sobre os objetivos e critérios das políticas de urbanismo e 

ambiente, ainda que, por força das contradições existentes e da vontade de compromisso dos 

eleitos locais, possam encontrar-se dissonâncias entre as soluções concretas (aquilo que se 

vê) e as afirmações de princípios (aquilo que se diz ou promete).  

Num certo sentido, a teoria urbanística, expressa na “nova política urbana” e nos 

inerentes modelos operativos, voltou a tentar “salvar” o planejamento, introduzindo no “Plano” 

os conceitos de programação, as metodologias de coordenação de intervenção dos diversos 

agentes, as equipas de diagnósticos multidisciplinares; conceitos como os de “área de atuação” 

ou “planejamento por zonas” (diferente de zoneamento), “de baixo para cima”, criticando o 

sentido “totalitário” e “harmonizador”, bem como os longos períodos de vigência que a lei lhe 

atribuía. Ou seja, aceitando enfoques mais realistas onde o fator tempo e as lógicas associadas 

às distintas atuações dos agentes econômicos e sociais se teriam de representar nas soluções 

delineadas para as tipologias edificatórias e de desenho urbano, que quase tinham sido 

esquecidas no planejamento “convencional”. E, por último, o “programa” que deixaria de ser o 

“documento final anexo” para se tornar elemento fundamental da estratégia e das formas de 

atuação, refletindo-se, portanto, nas soluções propostas.  

A “nova política urbana” visava, sobretudo, criar uma dinâmica de mudança em favor 

dos grupos mais afetados pela “crise da cidade” e não apenas um “urbanismo físico”, mas 

todas aquelas medidas que poderiam concorrer para a organização da vida cotidiana do 

território, através das estruturas espaciais, naturalmente, mas também do acesso a serviços 

sociais e aos recursos produtivos.  

Em linhas gerais, podem distinguir-se cinco campos de preocupação expressos nessas 

novas abordagens:  
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a) a base física do planejamento deixa de ser o centro urbano para aglutinar a 

totalidade do município e, por vezes, as situações de influência com municípios adjacentes - 

tratava-se, então, de atender ao espaço rural (e a outros recursos naturais) entendendo-se a 

totalidade dos mecanismos sócio-econômicos que envolvem a totalidade da população;  

b) considerar o espaço urbanizado, e suas infra-estruturas, como uma reserva logística 

e como um capital fixo disponível: esta noção obriga a alterar a metodologia de diagnóstico das 

necessidades e os critérios de avaliação econômica das soluções – as previsões de procura e 

oferta de habitação, de equipamentos públicos e de infra-estrutura passam pela plena 

utilização da estrutura existente, antes de se aventar a sua substituição ou subaproveitamento, 

em favor de novas áreas de expansão;  

c) a abordagem dos setores produtivos deixa de ser por meras “manchas”, no desenho 

do “Plano”, de instalação das atividades, segundo critérios de acessibilidade ou de 

conveniência ambiental, para assumirem, no “programa”, um papel estratégico na geração de 

emprego e de renda local (os chamados elementos de sustentabilidade econômica), como 

fatores de competitividade regional e, muitas vezes, pólos de desenvolvimento de dimensão 

nacional - aos poucos, o município vai substituindo o Estado no crucial papel de angariação de 

“investimento” nacional e estrangeiro;  

d) o transporte público, que se circunscrevia às redes urbanas, adquire, com a 

urbanização difusa, o alargamento dos perímetros residenciais e com os movimentos 

pendulares das populações metropolitanas, uma importância central enquanto serviço a prestar 

à população - os municípios obrigam-se, entre si, a equacionar sistemas articulados de 

transportes urbanos, suburbanos e regionais, por forma a garantir, no mínimo, a permanência 

das populações dentro dos seus limites territoriais;  

e) a habitação tende a deixar de ser um critério de mercado, para o qual o “Plano” 

reservava os seus espaços de implementação, para se tornar em “política de habitação” – por 

um lado, no aproveitamento dos recursos próprios, estímulo ao investimento privado 

(autoconstrução, e não especulativo) sem prejuízo do necessário aumento e melhor uso dos 

fundos públicos e, por outro lado, na eliminação dos interesses parasitários e intermediários, 

com os quais não se gera emprego em continuidade, nem se assegura a prometida atribuição 

de “habitação digna” para todos.  
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Não se tratava apenas de garantir que a mediação pública se fizesse no sentido mais 

favorável à maioria dos cidadãos e que o planejamento urbano refletisse essa orientação, mas 

tratava-se, em última instância, de transformar, por uma prática distinta, através de múltiplas 

práticas inovadoras, o próprio “estado local” 35. 

                                                           
35 “Os 10 mandamentos do urbanismo municipal  

1º – Um plano não é um princípio nem mesmo um fim: é um meio.  
Mais importante do que ter um plano é saber o que se quer fazer e o que se é capaz de fazer – porque se souber isto, sabe-
se de que tipo de planos se necessita, quem o pode fazer e, sobretudo, quem o pode levar à prática. Mas um plano bem 
feito ajuda a perceber melhor o que se pretende e pode descobrir recursos de outro modo desperdiçados. Não é, pois, 
verdade que seja sempre melhor ter um plano mesmo mau do que não ter plano nenhum: há por aí planos piores do que 
buldozers e muitos outros jazendo nas estantes... Realizar um plano não é desenhá-lo: é pôr em prática de acordo... se o 
desenho teve em conta a melhor prática possível;  
2º – O plano será tanto mais útil quanto mais envolver na sua feitura e aplicação os político locais e os serviços que o 
devem realizar.  
Mas se for um plano municipal, então esta regra é básica, porque o PDM não visa apenas esclarecer o que se ambiciona 
mas, sobretudo, o como se caminha e o quem paga as facturas: tirem-se daqui as conclusões sobre a utilidade de “planos-
pára-quedistas” para municípios que só os vêem quando aterram (e por isso logo os arquivam!). Não esquecer que aos 
planos também se aplica aquela máxima de que os municípios têm quase sempre os planos que merecem os seus 
executivos, porque se não fosse assim, não os deixariam fazer longe de quem conduz a prática de todos os dias...  
3º – O município só tem política urbanística quando influencia o mercado e as tendências dos diferentes agentes que 
operam no seu território.  
Usando de vários meios (como se usam, numa estratégia, várias forças ou armas), desde planos bem acertados à 
aquisição e oferta de terrenos bem escolhidos, à realização de obras municipais bem distribuídas, à orientação dos vários 
agentes para modelos bem imaginados... O município que se limita a aprovar ou reprovar requerimentos acaba no fundo do 
buraco que foi deixando cavar;  
4º – O programa e a realização de obras das redes viárias e de saneamento básico são um instrumento-chave do tão falado 
ordenamento do território.  
Porque aí se ligam ou se fixam as pessoas e as produções, mas também por aí se desventram montes e vales, se 
desorganizam os transportes possíveis, se hipotecam os recursos naturais e os orçamentos dos municípios. Por aí se 
fazem ou desfazem os planos: 'diz-me que estradas e arruamentos fazes, dir-te-ei que território terás e que produções 
colherás.'  
5º – O município tem de conduzir, a par, acções que criam éreas de expansão e acções que recuperam e melhoram as 
áreas existentes, sobretudo, as mais ameaçadas pelo abandono.  
E as primeiras áreas de expansão terão de ser as que já têm alguma infra-estrutura e ficaram vazias a aboborara: criando 
as chamadas adupes, caçando alvarás não cumpridos, adquirindo para revender a quem constrói ou pra localizar 
equipamentos que, de outra forma, ficariam desterrados. É a isto que podemos chamar fazer cidade (ou vila ou aldeia...). E 
pelo mesmo princípio de economia bem entendida não pode concentrar os seus esforços na sede do concelho ou nos 
aglomerados principais, mas antes procurará melhorar as condições de vida onde as pessoas vivem e trabalham, 
procurando influenciar os transportes para que não tenham que se deslocar... com a casa às costas.  
6º – O município pode e deve ter ideias claras os tipos de edificação mais adequados aos interesses da população e do seu 
património cultural ou natural.  
Evitará o excesso de altura que nenhuma economia justifica, tal como os excessos de espaços vagos entre blocos de 
construção desgarrrados cuja manutenção o arruinará. Dará preferência a casas baixas bem alinhas, se possível com 
logradouros privativos ou de condomínio e que permitem a construção progressiva com os recursos dos habitantes e a 
criatividade do seu desejo.  
7º – O município tem de evitar que o urbanismo incentive a substituição de instalações e actividades produtivas, por mal 
entendidas razões de higiene ou ambiente que podem atentar contra o emprego e a necessária mistura de actividades em 
cada área urbana.  
Em tempo de crise o capital instalado é quase sempre insubstituível e sua deslocação indiscriminada pela rigidez dos 
zonamentos pode favorecer apenas a especulação imobiliária.  
8º – O município terá de evitar que o excesso de rigor no licenciamento das iniciativas empurre os agentes particulares para 
o facto consumado da ilegalidade.  
Pelo menos enquanto não tiver alternativas a oferecer ajustadas às possibilidades e necessidades dos 'construtores'. A 
resposta ao mercado paralelo que resulta do monopólio dos solos urbanizáveis não é a da permissividade, como não é a 
dos 'ordenamentos' rígidos ou líricos. A informação antes dos actos consumados e a oferta de frentes de urbanização em 
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É já no contexto dessa “proposta”, no embrião dos estudos e análises do LNEC e de 

outras experiências de gestão municipal em curso, que, em 1986, a equipa do executivo 

municipal, liderada por Mário Almeida, passa a contar com a colaboração de Nuno Portas como 

consultor-urbanista de Vila do Conde. Não é irrelevante, nessa escolha, o fato de ambos 

pertencerem ao mesmo partido político (o partido socialista), e de subscreverem um conjunto 

de princípios programáticos, sobretudo de âmbito social, no qual se reviam, também, um 

conjunto de técnicos municipais que foram integrando a nova estrutura de planejamento e 

gestão urbanística. 

Assim, a mudança na “política urbana”, que abandonava o modelo “convencional” de 

plano e se abria a novas formas de olhar o urbanismo, não era nem circunstancial, nem 

destituída de informação e intenção. Observe-se, desde logo, uma proposição de princípio: o 

planejamento recusava o “Plano” encomendado fora, passando a ser elaborado no seio da 

equipa de técnicos do quadro municipal, com a colaboração, pontual, de especialistas e 

consultores. Essa orientação metodológica refletiu-se na reorganização dos serviços da 

autarquia, passando “Gabinete de Planeamento e Gestão Urbanística” (GPGU) a integrar num 

mesmo âmbito operativo aquilo que até então constituía distintas instancia de intervenção: o 

urbano e o não-urbanizado (ou, se quisermos, o rural) passam a constituir a mesma unidade 

territorial de planejamento, e abrangidas por idênticas formas de gestão, licenciamento de 

obras e estudos urbanísticos.  

                                                                                                                                                                                     

áreas e parcelas adequadas aos interessados são a resposta preventiva de que muito se fala, mas que pouco se 
concretiza.  
9º – O município tem de assegurar que a nova urbanização, assim como a renovação da antiga, paguem os custos gerais 
de urbanização e serviços que provocam custos elevados, as mais das vezes por efeito da ausência de políticas de terrenos 
comandada pelo município.  
Custos que não se pagam com umas cedências de 'sobras' e que não são apenas as das ruas e ajardinamentos mas 
também dos serviços de transporte escolar e ao trabalho, das perdas de energia e água ou de solos férteis, das rupturas na 
recolha de lixos ou na distribuição do correio... Há que legitimar o autopagamento das deseconomias de urbanização, como 
há que tornar mais ágil a intervenção municipal na oferta de solos, pressionando os órgãos de soberania para que acabem 
depressa com as ambiguidades paralisantes da manta de retalhos legislativa no domínio do urbanismo.  
10º – O município não pode avançar numa nova política sem o apoio político e a cooperação dos agentes interessados em 
que as coisas mudem no dia-a-dia urbanístico dos cidadãos.  
Acções de esclarecimento, teimosas e mais eficazes, do que se pretende e das ajudas de que se precisa; algo mais do 
enumerar realizações do mandato e expor a um pequeno público um plano por vezes ilegível ou umas maquetas de 
realização improvável. Tudo isto pode ser útil, mas o que imprescindível é conseguir multiplicar as iniciativas e a 
solidariedade entre os cidadãos: dar-lhes a palavra e, talvez, a ferramenta.  
Nota final: todos os decálogos são incompletos, todos os resumos são tendenciosos, todas as receitas são perigosas – e o 
nosso decálogo não pode fugir muito à regra, inda que resulte de muios debates e práticas, mas na realidade é tão 
diversificada neste país à beira-mar edificado que a eventual utilidade destas máximas será, sobretudo, a de chocar. E fazer 
pensar.  
O escriba, Nuno Portas” (PORTAS, Nuno. “Nova política urbana: + 10 mandamentos do urbanismo municipal” in Cadernos 
Municipais, destacável n.12. Lisboa: Fundação Antero de Quental, 1982) 
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Como se tratava, também, de um contexto emergencial, face ás dinâmicas de 

transformação instaladas e aos precedentes urbanísticos formalizados no “Plano de 

Urbanização” de Carvalho Dias, identificam-se, nesse período inicial, um conjunto de 

prioridades: a) a elaboração de estudos urbanísticos parcelares com o objetivo de reformular os 

compromissos anteriores (sobretudo na avenida marginal e junto à foz do rio, no Castelo, na 

fixa que se prolonga do Palácio da Justiça até a margem do rio, a Alameda, e na área de Stª 

Catarina a norte da malha consolidada do centro urbano; b) a elaboração de um “Regulamento” 

para as intervenções no núcleo antigo e o início de um processo de “classificação” 

(tombamento) de alguns edifícios e conjuntos urbanos, com vista a inverter o processo de 

acelerada substituição do edificado que se verificava.  

Ainda que emergencial e condicionada pelos compromissos (inclusive jurídicos) 

gerados pelos estudos urbanísticos do “Plano” anterior, e até por práticas permissivas que se 

enraizaram, é perceptível, não só uma nova postura face ao planejamento, mas, também, uma 

nova noção de cidade e outra forma de entender as circunstâncias específicas da organização 

do espaço de Vila do Conde.  

Fig.34  Fig.35  
Fig.34 – Propostas dos “estudos urbanísticos” de Carvalho Dias para as zonas do 
Castelo/Marginal (vermelho), e “Alameda”, junto ao Núcleo Antigo (azul). 
Fig.35 – Propostas alternativas do DPGU, em 1986, para as mesmas zonas. (Fonte: DPGU-
CMVC) 

 
Se, por um lado, procurava-se “congelar” a concentração de interesses imobiliários, e 

as expectativas especulativas, sobre os espaços vazios, por outro lado, pretendia-se uma 

continuidade da estrutura edificada e da malha urbana, dando sentido às novas intervenções, 

enquanto lugares de uma mesma cidade, e evitando a desarticulação e o isolamento das novas 

urbanizações, que geravam espaços intersticiais desqualificados e onde a malha urbana não 
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se torna geradora de “espaço público”. Ao mesmo tempo, torna-se notória a intenção de 

desconstruir a noção de polarização urbana, onde os espaços se tornam concorrenciais: 

importava assegurar fatores de clareza na leitura e percepção do espaço urbano, por forma a 

não “ilhar” conjuntos urbanos, valorizando o seu uso a partir da fluidez e continuidade do 

espaço público. Essa intenção tornou-se clara, por exemplo, com o preenchimento dos 

espaços imediatamente adjacentes ao edificado do núcleo antigo, invertendo o processo de 

segregação, isolamento e desvalorização patrimonial que a situação “marginal” aos interesses 

imobiliários tendia a agravar. Nessa perspectiva de formulação de uma unidade urbana que 

clarificava os processos de organização do espaço e qualifica a relação entre o espaço 

edificado e o espaço público, surge a necessidade, natural, de ordenar e “costurar” os estudos 

urbanísticos parcelares segundo uma lógica de previsão de crescimento urbano. 

Fig.36  
Fig.36 – Zonas prioritárias de intervenção definidas em 1986: O “núcleo antigo” e 
zona de expansão balnear do século XIX (vermelho); os “vazios” urbanos do Castelo 
e Santa Catrina, e as áreas contíguas ao “núcleo antigo” (azul). (Fonte: autor) 
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Não se pode falar dessa proposta mais ampla, enquanto desenho, de “Plano”: não 

sendo assumido, nem claramente afirmativo, poderá deduzir-se das posições teóricas, então, 

defendidas por Nuno Portas a possibilidade de um “anti-plano”, ou a recusa de assumir o plano 

formal como um instrumento adequado ao planejamento e à gestão urbanística. Importava, 

naquelas circunstâncias, dispor de um instrumento operativo flexível e passível de revisões 

continuadas a partir dos mecanismos de diálogo e negociação com promotores, habitantes e 

estruturas institucionais, evitando o vínculo jurídico e “irreversível” do Plano de Urbanização: 

também, o caráter informal dos “estudos urbanísticos” permitiu ensaiar o conceito de “plano-

projeto” 36, onde no lugar do zoneamento, grandes eixos viários e manchas de crescimento, 

surgia, agora, uma cidade desenhada na sua volumetria, nas suas tipologias de edificação e 

nos seus espaços públicos – era a cidade que materializava o “programa”, não em mais um 

“documento de intenções”, mas nos seus ínfimos pormenores. Não se tratava apenas de um 

planejamento detalhado; constituía-se, também, uma gestão minuciosa onde os projetos dos 

“requerentes” (promotores e proprietários) eram objeto de debate e reformulação. Como não 

era, já, uma postura passiva e expectante, que aguardava a iniciativa de terceiros: 

configuravam-se práticas de gestão ativa, onde a autarquia buscava juntos dos agentes a 

articulação de interesses por forma a desencadear processos de transformação que 

viabilizassem as propostas urbanísticas.  

Num primeiro momento, tornou-se clara a dificuldade de assimilar essa “nova política 

urbana”, patente na resistência dos promotores em renegociar os “direitos adquiridos” e na 

pressão sobre os representantes políticos “ameaçando” o desvio de investimentos para a 

vizinha, e mais “liberal”, Póvoa de Varzim; bem como se tornou evidente a “incompreensão”, 

por exemplo, dos moradores do núcleo antigo face à impossibilidade de substituir as suas 

velhas casas por novas edificações e à regulação dos processos de intervenção no edificado 

existente. Mais do que a incompreensão dos conceitos – pois antes nem conceito existia 
                                                           
36

 “O projeto urbano não é mais do que o resultado desta iniciativa complexa, traduzindo com maior visibilidade inicial os 

traçados de infra-estrutura, as sugestões de imagem urbana e também as regras de negociação com os agentes para 
aquilo que não possa ou ainda não deva ficar completamente definido em termos arquitetônicos ou funcionais, na ocasião 
de arranque. Esta família especial de projetos não deve aliás, ser entendida como uma simples ampliação do tamanho do 
projeto de arquitetura: é um projeto que se constrói por camadas (em “layers”, como agora se diz) no início com diferentes 
geometrias e graus de certeza e que permite, normalmente, incorporar diferentes autorias que surgirão nos momentos em 
que se define, ou melhor, se contratualiza, o respectivo programa e entidade promotora. É um projeto em que entra o “fator 
tempo” e que incorpora diferentes lógicas de fazer cidade. Por isso alguns preferem chamar-lhe plano-projeto, outros 
projeto-plano, outros, mais teóricos, metaprojeto ou, finalmente, um fragmento de hipertexto urbano.” (PORTAS, Nuno. “Do 
vazio ao cheio”, in Cadernos de Urbanismo, ano1,n.2. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Urbanismo, 2000.) 
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(apenas a reprodução de técnicas) –, foi a reação à intromissão de uma “nova ordem” e a 

reconfiguração dos direitos individuais (leia-se restrição), que se achavam ofendidos e 

usurpados após a árdua conquista das “amplas liberdades” com a Revolução dos Cravos.  

É certo que, a ausência de “Plano” (ou o “não-plano”) permitiu sustentar essa 

permanente postura “negocial” do município, assente num claro programa de política urbana e 

social, fomentando, ao longo do tempo, a assimilação, senão dos conceitos, pelo menos de 

noções de “interesse coletivo”, de crescimento “harmonioso”, de “patrimônio”, e despertando, 

ainda que pontualmente, entre os promotores e os agentes econômicos um sentindo de 

valorização urbana que, não raramente, foi utilizado numa perspectiva de “exclusividade” 

quando se referiam à ”sua cidade” na propaganda imobiliária.  

Independente de os méritos se situarem no programa e práticas políticas ou na 

metodologia de planejamento, reconhece-se a abertura de canais de participação (ou de 

expressão de interesses, se quisermos ser mais rigorosos), que tendem a mudar os 

mecanismos de relação entre governantes e governados, entre vivências cotidianas e os 

serviços burocráticos, enraizando-se a noção de que os processos decisórios são passíveis de 

serem mediados: não era, sequer, a “gestão participada” ou “participação institucionalizada” 

que muitos modelos de gestão local já experimentavam em outros países, mas tão só a 

conscientização da existência de um espaço de articulação de interesses.  

Desse novo planejamento não se retêm, somente, a “proposta”, mas, sobretudo, os 

estudos e as análises parcelares que permitiram observar e interpretar a cidade, na sua 

componente espacial, paisagística, histórica, social e econômica, alimentado as opções e 

soluções com argumentos mais consistentes, suportados por dados e conhecimentos mais 

articulados e detalhados. Essa metodologia que buscava a apreciação empírica, mas, também, 

a complexidade dos fenômenos e dos processos, expressos nas suas contradições, foi 

fundamental para a elaboração, em 1995, do “Plano Diretor Municipal” (PDM).  

Já sem a colaboração de Nuno Portas, e com Manuel Maia Gomes e Luís Oliveira na 

coordenação dos serviços técnicos municipais, é convidado para a supervisão do PDM, Manuel 

Fernandes de Sá, cumprindo-se, assim, uma exigência legal que obrigava todos os municípios 

portugueses à elaboração de um Plano Diretor, elaborado por uma equipa comprovadamente 

capacitada, sob risco de sanções administrativas e restrição de acessos a fundos de 
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financiamento nacionais e internacionais (da Comunidade Econômica Européia). Por 

imposição, o PDM deveria cumprir uma “formatação” padronizada em lei, segundo a velha 

tradição do planejamento de “cima para baixo”, num momento em que se acenava a bandeira 

da “autonomia e poder local”. Enquanto princípio, o PDM constitui uma mais-valia para o 

ordenamento do território, para a previsão e controle dos recursos nacionais, regionais e locais, 

obrigando os municípios (sobretudo aqueles que ainda não tinham adquirido práticas gestão 

territorial) a programar as suas ações, não apenas no domínio urbanização, mas também nos 

espaço econômico, social, educativo, de transportes e infra-estruturas.  

Em Vila do Conde, pelo contrário, parecia instalar-se a sensação de retrocesso: a 

vinculação das práticas “informais” a um instrumento jurídico, com forma e tempo determinados 

condicionava o prosseguimento das práticas de gestão urbanística em contínuo ajustamento de 

opções, adequação de soluções às mutações do contexto e às oportunidades de intervenção. 

Mais do que a elaboração do plano, o desafio estava em superar os constrangimentos 

normativos para prosseguir modos de operar e realizar o programa político.  

A circunstância de o PDM ter sido elaborado dentro da estrutura técnica municipal, 

apenas com a supervisão e acompanhamento de consultores coordenados por Manuel 

Fernandes de Sá, possibilitou a configuração de plano “mínimo”, assegurando a resposta aos 

quesitos normativos – regulamento para a edificação, planta da proposta com a indicação do 

tipo de áreas urbanizáveis, planta de condicionantes com a indicação das restrições à 

ocupação e à urbanização -, deixando em aberto um conjunto de áreas a ser objeto de estudos 

de pormenor – as UOPG: “Unidade Operativa de Planeamento e Gestão” -, por se entenderem 

como áreas críticas sujeitas a processos de transformação que requeriam estudos mais 

detalhados e instrumentos de gestão de regime diferenciado.  

Compreendem as UOPG, o perímetro do núcleo antigo (área sujeita a plano específico 

– “Plano de Reabilitação e Salvaguarda de Vila do Conde Azurara”), a zona das avenidas da 

expansão balnear do século XIX (área abrangida pelo mesmo Plano de Reabilitação e 

Salvaguarda), e todo o perímetro da área urbana que irá ser objeto do “Plano de Urbanização” 

(PU), elaborado em 1998-99, coordenado pela mesma equipa de urbanistas. Pretendia-se, com 

essa configuração do PDM, salvaguardar a continuidade dos instrumentos operativos de 

gestão, dirigindo-os, por um lado, para o aprofundamento dos estudos urbanísticos e, por outro 
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lado, para a especificidade das distintas escalas e âmbitos de intervenção que configuravam 

cada uma das áreas eleitas. Assim, sem penhorar os grandes objetivos programáticos do plano 

municipal, conquistava-se a possibilidade de contornar a rigidez do documento, acedendo a 

mecanismos excepcionais de gestão (na ótica do legislador), ajustados ao âmbito de 

intervenção. Embora não se permitisse subverter o regulamento, nem mesmo o do núcleo 

antigo que foi anexo ao PDM, ficava como margem operativa o “desenhar a cidade”. 

O Plano de Urbanização, de 1998-99, foi, no fundamental, um plano de “espaço 

público”, onde se especifica, com pormenor, a configuração de todos os espaços, não privados, 

de acesso e uso coletivo, sua afetação funcional, seu desenho, materiais, infra-estrutura e 

arborização. Assim, no lugar de um documento de grandes eixos ordenadores do sistema 

viário, manchas de funções e densidades de construção - onde quase tudo está por avaliar e 

solucionar -, a gestão cotidiana passou a dispor de um instrumento de referencia 

suficientemente ponderado para que, simples ajustamentos às alterações circunstanciais do 

contexto assegurem, ainda  a coerência e a coesão do grande plano.  

Nesse processo de clarificação de intenções, é relevante que o conhecimento 

antecipado de todos os agentes e da população acerca das propostas de ordenamento, com tal 

nível de detalhe, permite antecipar litígios de interesses, opiniões dissonantes e opções 

alternativas, ao mesmo tempo em que coíbe a gestão arbitrária, a solução de exceção como 

prática corrente e as pressões de grupos com interesses específicos. Não sendo uma gestão 

participada, nos termos defendidos por modelos de governação assentes em mecanismos de 

representação ou de deliberação comunitária, não deixa, porém, de ser passível de 

observação, acompanhamento e controle por parte da população, tanto mais informado, 

detalhado e esclarecido for o instrumento de planejamento e gestão.  

Não por acaso, a “voz discordante” vai descendo do “interessado” (o proprietário do 

terreno vazio, o especulador ou o opositor político) para o cidadão comum, que observa e 

avalia o que foi “prometido”, ou, simplesmente, questiona a funcionalidade da solução ou o 

“gosto” da opção.  

Nesse sentido, as insuficiências, ou o inconveniente, do plano “informal” ou do “não-

plano”, parecem ser superados pela clareza e objetividade das propostas e pela transparência 

dos instrumentos de gestão. Passível de ser questionado enquanto modelo de planejamento, 
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por a sua eficácia depender da capacidade técnica das equipas, da correta adequação das 

metodologias, ou de uma política urbana esclarecida e por diluir os limites deontológicos entre 

“urbanismo” e “arquitetura”, ao “desenhar a cidade”, esse planejamento “ajustável” de âmbito 

alargado possibilitou, em Vila do Conde, o desenvolvimento de processos de envolvimento 

social e político particulares. 

Do ponto de vista da forma urbana, tratava-se de adiar a inevitabilidade do contínuo 

edificado entre o núcleo antigo, as urbanizações das avenidas marginal e da expansão balnear, 

o Castelo, o pólo de Caxinas e os loteamentos mais recentes a nascente. Porém, era um 

adiamento que se sustentava na necessidade de organizar, preencher e consolidar as malhas 

existentes, atribuindo-lhes sentido de urbanidade, ao mesmo tempo em que limitava as 

tendências especulativas sobre as amplas áreas de transição que certamente, iriam pulverizar 

os investimentos não possibilitando, em tempo útil, a implementação de soluções de 

continuidade urbana e a qualificação do uso do espaço público. Tornou-se um imperativo dessa 

“política urbana” a devolução da cidade aos seus moradores: a revisão dos anteriores projetos 

de urbanização e de estudos urbanísticos passava pelo restabelecimento dessas relações, 

clarificando-se o desenho da malha, segundo a lógica do utilizador, reformulando a relação 

entre o edificado e o não-edificado, entre o público e o privado. Ao mesmo tempo, importa que 

essas urbanizações avulsas não avançassem sem qualquer articulação de proximidade 

funcional e viária com o edificado existente: por isso, adiar significava aguardar que a cidade 

fosse colmatando espaços e gerando dinâmicas funcionais e de vizinhança, por forma absorver 

a dispersão periférica.  

Essa estratégia possibilitou a manutenção dos vínculos ao centro, fomento vivências e 

percursos que potenciam usufruto dos lugares centrais, o dinamismo das funções instaladas e 

os mecanismos de sociabilidade, que a urbanização difusa tendia a dissolver pelo isolamento 

aos pólos de interesse coletivo.  

Em outro sentido, importava qualificar e dotar de infra-estruturas e serviços essa 

extensa continuidade de edificação, que, genericamente todas as pequenas cidades 

localizadas em áreas metropolitanas, não conseguia suster. Assim, o Plano de Urbanização, de 

1998-99, integrava já outro nível de intervenções periféricas, que abrangiam um vasto conjunto 

de operações de requalificação urbana e reordenamento ambiental, perspectivadas segundo 
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programas específicos de acesso a recursos de financiamento dos “quadros comunitários de 

apoio” da União Européia. A indeterminação de prazos para a viabilização de recursos para a 

execução dessas frentes de intervenção, obriga à estruturação, dentro do PU, de cinco “planos 

de pormenor” que, tal como as UOPG, visam estabelecer um espaço estratégico para a 

ponderação das propostas em função das determinações e variações de contexto. Os planos 

de pormenor do Parque Urbano (em Caxinas), da Zona Ribeirinha Nascente, da Seca do 

Bacalhau, da Frente de Mar de Caxinas ou do Pinhal de Menéres (“Quinta do Eng. Carvalho), 

situam-se no limites do perímetro da cidade ou nos limites das zonas consolidadas, e 

correspondem operações de qualificação ambiental e de articulação com o tecido urbano 

adjacente. São intervenções que pretendiam resolver espaços residuais de indefinição 

cadastral e funcional, que, pela sua dimensão, provocavam significativo impacto na imagem da 

cidade: buscava-se reverter em importante contributo para qualificação paisagística e para a 

constituição de uma reserva logística de áreas de equipamentos públicos complementares de 

serviço às urbanizações mais excêntricas. 

Fig.37  
Fig.37 – Planos de Pormenor previstos no PU de 1998-99. 
(Fonte: autor) 
 

 

O planejamento urbanístico, nesse período de 1998 a 2006, ultrapassara a sua postura 

preventiva e emergencial para se constituir como efetivo motor das dinâmicas de 
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transformação urbana: aqui, o conhecimento adquirido sobre o suporte físico e os agentes 

sociais e econômicos, bem como as metodologias experimentadas e os modelos de gestão, 

mostraram-se fundamentais para delinear propostas e, sobretudo, articular com coerência as 

diversas intervenções. Do ponto de vista da resposta, esses “planos de pormenor”, 

aparentemente, mostraram-se ajustados às alterações das circunstâncias ao longo tempo que 

mediou entre a sua proposição e a sua realização – que se percebe na adesão de moradores e 

promotores -, como, também, ao “programa” que tinha elegido o espaço público como 

prioridade, se tinha revelado adequado ao fomento de novas dinâmicas urbanas.  

Com esse âmbito mais alargado de preocupações e de intervenções, quer em termos 

de área de influência, quer em termos de diversidade de valências e de população diretamente 

beneficiada, estaremos mais próximos de uma “nova política urbana” enquanto regime de 

acesso e benefício universalizado – o “direito à cidade”, de Henri Lefébvre, que guiava a busca 

de novos processos de análise e novos modelos propositivos daqueles primeiros estudos do 

LNEC, ganhava alguma possibilidade de materialização e de se constituir como uma nova 

abordagem da cidade 37. 

Os programas nacionais com financiamento europeu possibilitaram que muitos 

municípios pudessem concretizar alguns dos seus mais importantes projetos de requalificação 

urbana, integrados em objetivos regionais, e nacionais, de ordenamento territorial (anexo IV).  

                                                           
37

 Mark Gottdiener em seu trabalho A produção social do espaço urbano. Na busca do entendimento da atual organização 

regional da vida cotidiana nos Estados Unidos, pós Segunda Guerra Mundial, propõe-se a superar os paradigmas e teorias 
urbanas que, a seu ver, seriam insuficientes para explicar a organização espacial contemporânea. Por estas restringirem-se 
ao estudo da morfologia e não contemplarem a organização social que pode produzir, manter e até reproduzir os padrões 
de usos da solo. Considera, imprescindível, assim, a substituição dos paradigmas urbanos convencionais por uma 
abordagem da produção social do espaço. Nesse sentido, no capítulo “Paradigmas Flutuantes: o debate sobre a teoria do 
espaço” é apresentada a argumentação de Castells em contraposição a Lefebvre, sendo que os dois propunham uma 
concepção mais global da articulação entre sociedade e espaço embora com epistemologias diferentes. Castells considera 
o espaço um produto material de uma dada formação social, e critica a Escola de Chicago pelo “organicismo 
revolucionário”. Sua abordagem consiste em especificar uma teoria geral da organização social, na medida em que ela se 
articula com o espaço, não existiria uma teoria específica, mas um desdobramento e especificação da teoria da estrutura 
social. Castells afirma a teoria althusseriana da estrutura social para explicar as formas espaciais, defendendo que se deve 
aplicar a estrutura economia, política, ideologia, não ao sistema social como um todo, como o fez Althusser, mas ao sistema 
urbano. Para Castells a estrutura econômica seria o principal elo conceitual de uma teoria do espaço, rejeitando a unidade 
ideológica e a estrutura política, pois a organização espacial tornou-se cada vez mais produto dos processos econômicos 
que políticos. A dificuldade, segundo Gottdiener, em relação à teoria de Castells é sua insistência em conservar o termo 
“urbano” na análise e sua definição da cidade como uma unidade espacial de reprodução da força de trabalho. Ainda neste 
capítulo, Gottdiener assinala que Lefebvre trabalha na perspectiva da produção do espaço, e que para ele o aspecto teórico 
mais importante seria a natureza multifacetada do espaço, que não poderia ser reduzido a uma localização ou às relações 
sociais da posse de propriedade, mas deveria ser considerado como local da ação e da possibilidade social. Gottdiener 
destaca que Lefebvre propõe uma estratégia de libertação, que não implica em substituir a luta de classes por outro tipo de 
luta, mas complementá-la, além de enfatizar a importância de produzir um espaço em concomitância com a ação radical. 
(Ver também GOTTDIENER, Mark. A produção social do espaço urbano. São Paulo: Edusp, 1997) 
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O programa de “Intervenção Operacional de Renovação Urbana” (IORU), que decorreu 

de 1996 a 2000, visava a qualificação de zonas desfavorecidas na vertente urbanística e infra-

estrutural, associavas a áreas residenciais populares, existentes ou em construção, bem como 

a renovação e equipamento de espaços públicos degradados na sua proximidade. Tratava-se, 

assim, de assegurar as condições mínimas de salubridade urbana e a oferta de serviços e 

equipamentos públicos de apoio social, lazer, desporto e educativos, por forma a atenuar a 

acumulada estigmatização e segregação espacial de grupos sociais vulneráveis. As áreas 

prioritárias envolveram todos os bairros que desde a política de fomento habitacional do Estado 

Novo tinham sido voltados ao descaso por parte das entidades centrais de habitação (a Antiga 

Previdência e o Fundo de Fomento da Habitação): os bairros dos Pescadores, do Farol e do 

Bairro foram objeto de intervenção nos seus espaços exteriores, sendo dotados de 

equipamentos desportivos e de lazer (de uso local) e de outros (o Centro de Artes e Ofícios / 

Centro de Ciência Viva, instalado na Antiga Cadeia Civil) de interesse de toda a cidade e 

mesmo de todo o município. 

Fig.38  Fig.39  
Fig.38 e 39 – Intervenção nos espaços exteriores do Bairro dos Pescadores no âmbito do 
Programa IORU. (Fonte: autor) 

 
O “Projecto Piloto Urbano” (PPU), que decorre de 1997 a 2000, integrado no programa 

europeu “Urban Pilot Program”, tinha como objeto de intervenção a malha urbana do núcleo 

antigo, marcada por situações obsolescência funcional e degradação paisagística, 

perspectivando-se, para o efeito, ações de requalificação ambiental e urbana. O grande desafio 

foi devolver à cidade a zona ribeirinha que tinha sido afetada pela transferência dos centenários 

estaleiros navais para a margem sul do rio, desprovendo este lugar das atividades e das gentes 

que constituíam o suporte à sua vivência urbana. O projeto envolveu um conjunto de 

intervenções, designado por “Rosa dos Ventos”: a Alfândega Régia onde se instala o Museu da 

Construção Naval em Madeira, a construção de uma réplica de nau quinhentista, e a Praça 

D.João II, como evocação aos Descobrimentos portugueses. Para além do apelo à memória 
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coletiva, na representação simbólica de um imaginário histórico, as intervenções constituem a 

oportunidade de valorização de um espaço público que a cidade tinha quase esquecido, como, 

também, a base para a revitalização da atividade comercial, do emprego e da fixação de 

eventos de conteúdo inovador, cultural, educativo e tecnológico. É relevante registrar que o 

programa dá sentido a uma estratégia dirigida ao incremento de “funções atrativas” para a 

cidade, não apenas num âmbito local, mas como esboço de alternativas à hegemônica 

centralidade das instituições culturais e de animação urbana da cidade do Porto. 

Fig.40 Fig.41  
Fig.40 – Réplica da Nau quinhentista executada nos estaleiros navais de Vila do Conde no 
âmbito do Programa PPU - Rosa dos Ventos. 
Fig. 41 – Praça D. João II, das “Descobertas, executada no âmbito do mesmo Programa. 
(Fonte: autor) 
 

O “Programa de Recuperação de Áreas Urbanas Degradadas” (PRAUD), que decorre 

de 1997 a 2002, incide, enquanto programa nacional, apoiar a renovação e reabilitação (e não 

a reconversão) de áreas urbanas degradadas, assumindo-se como um instrumento essencial 

das políticas de ordenamento do território, numa óptica de requalificação, revitalização e 

melhoria da qualidade de vida nos centros urbanos. Em Vila do Conde o programa serviu, 

essencialmente, para a beneficiação dos arruamentos e praças do núcleo antigo, bem como do 

espaço público contíguo ao aqueduto de Stª Clara. Tratava-se de, perante a oportunidade de 

financiamento (embora com um importante esforço financeiro da autarquia), realizar um dos 

princípios estruturantes da intervenção na “cidade histórica”: a qualificação do espaço público 

como dinamizador do processo de reabilitação do edificado. Embora a intervenção fosse 

realizada em dez fases – pois importava manter o funcionamento de todas as atividades e 

salvaguardar o mínimo de incômodo aos moradores -, procurava-se, a configuração de uma 

imagem de conjunto e de afirmação de um modelo de intervenção na cidade feita, conferindo-

lhe uma grande unidade espacial que se refletia, também numa maior relação entre os diversos 
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núcleos, antes fragmentados pelo caráter diferenciado dos espaços exteriores que se refletia 

na percepção e representação do próprio edificado e seus habitantes. Não se tratava, apenas, 

de uma requalificação física dos pavimentos, mas de uma revitalização de vivências urbanas 

que esse suporte propiciava ao fomentar a mobilidade e fruição de residentes e visitantes. 

Acresce a esta intenção, o fato de o programa se articular quer com o PPU, na zona ribeirinha, 

quer com o PROCOM (Programa de Apoio à Modernização do Comércio) conferindo à 

operação urbana um sentindo integrador de valências envolvendo um maior número de 

agentes e de interesses no processo.  

O “Programa de Reabilitação Urbana em Caxinas/Poça da Barca” (PRU), que decorreu 

entre 1997 e 2002, enquadra-se no âmbito da qualificação e revitalização de áreas urbanas em 

“condições periféricas”, que, por si, demonstrem carências na sua estruturação econômica, 

social e urbanística, e padrões de acentuada depressão e degradação. 

Era essa a situação de Caxinas: um extenso aglomerado de tradição piscatória, que a 

par de uma elevada densidade populacional, carecia de dinâmicas próprias que lhe 

propiciassem condições de superar as profundas debilidades sociais e ambientais, provocadas 

pela irrecuperável crise do setor das pescas, a partir dos anos de 1950; mas, também, uma 

debilidade própria a uma área de fronteira, entre Vila do Conde e a Póvoa de Varzim, marcada 

por um passado de marginalização, em termos de intervenções infra-estruturais, urbanísticas e 

sócio-educativas.  

A “imagem urbana” caracterizava-se pelo predomínio do edificado residencial, que 

coabitavam com pequenas unidades de comércio a retalho, e com a quase inexistência de 

espaços lúdicos ou de permanência. Esse cenário dá sentido ao objeto do programa, que 

consiste na qualificação do tecido sócio-espacial, incrementando a sua inserção e visibilidade 

no território, e consolidando o contínuo urbano entre as duas cidades. A proposta assenta no 

fomento de novas dinâmicas urbanas pela implementação de pequenas centralidades (serviços 

e equipamentos coletivos), que reforçam a valorização local, estimulam processos de 

sociabilidade de âmbito mais alargado, pelo aumento da mobilidade local e pela articulação 

com o restante tecido urbano. Entre as ações delineadas destacam-se, pelo conteúdo inovador: 

a) estudo de condições e oportunidades de desenvolvimento empresarial e econômico locais, 

tendo como potenciais agentes os próprios residentes; b) elaboração de projeto-piloto de 
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formação-ação ambiental que promove atividades de valorização e qualificação do espaço 

público; c) introdução de funções urbanas estruturantes - o Museu das Pescas e o Parque 

Urbano -, como contributo à instalação de fatores de reconhecimento e identidade dos 

moradores e ao aumento da sua visibilidade por parte da restante população; d) 

implementação de um Centro Multiusos de Atividades Culturais, Sociais e Educativas com o 

intuito de ampliar a rede de serviços e equipamentos; e) formação de animadores locais e 

formatação de um programa de intervenção social continuada.  

Resultou desse programa, a ampliação da noção de intervenção no “espaço público” 

para além da sua evidência material, em ruas, praças ou equipamentos: esse espaço era, 

também, a expressão pública do espaço social, onde se espelhavam as suas contradições e 

debilidades – tratar do espaço público era também cuidar do espaço social, ao conferir 

condições de serviço, de infra-estrutura e de qualidade ambiental, similares à restante cidade; 

mas, também, cuidar do espaço social significava a garantia de adequada valorização e fruição 

das valências oferecidas.  

A noção de “nova política urbana” torna-se mais perceptível nessa aproximação aos 

espaços urbanos marginais, contornando um avultado custo social, econômico e político, em 

longo prazo, se permanecessem isoladas em seus constrangimentos endógenos, mas 

igualmente avultados se fossem abordados segundo os princípios “higienistas” clássicos da 

demolição e reconversão.  

O programa “POLIS”, que decorre entre 2000 e 2004, consiste, em linhas gerais, na 

qualificação ambiental e urbanística das cidades, visando a atribuição de fatores de 

competitividade dos vários pólos urbanos, que se revelem fundamentais para a estruturação e 

dinamização do sistema urbano nacional. Não se trata de um programa “temático” ou dirigido à 

resolução de “problemas tipo”, claramente identificados: é, sobretudo, um desafio às cidades 

para que encontrassem, em suas potencialidades e dinâmicas, elementos estruturantes 

capazes de promover o seu desenvolvimento e a sua influência no quadro das relações 

regionais ou metropolitanas.  

Vila do Conde escolheu a frente marítima e as margens fluviais a nascente como 

campos privilegiados de intervenção, apostando, por um lado, na recuperação da tradição 

balnear que ganhou significativo prestígio e divulgação pela voz e expressão de alguns poetas, 
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escritores e artistas que nas suas praias reconheceram raros encantos e um ambiente 

harmonioso e tranqüilo – “Vila do Conde, espraiada / Entre pinhais, rio e mar! / Lembra-me Vila 

do Conde / Já me ponho a suspirar” 38. 

Ao contrário dos programas anteriores, que procuravam introduzir fatores equidade pela 

qualificação dos espaços e vivências urbanas no sentido de assegurar uma unidade de 

imagem e diluindo os desequilíbrios sócio-espaciais e reduzindo o impacto das áreas 

degradadas, com o programa POLIS buscavam-se fatores de diferenciação que permitissem, 

no âmbito regional, constituírem-se como elementos “atrativos” que se transformassem quer 

em mais-valia de serviços a prestar, quer como captação do retorno do investimento pelo 

desenvolvimento paralelo da atividade comercial, restauração e hotelaria, bem como pela 

realização de eventos culturais diferenciados. 

Para o executivo político da autarquia e para as equipas municipais de planejamento e 

gestão urbanística, o desafio estava em transformar estas realizações, com um âmbito de 

interesse que ultrapassa as imediatas necessidades dos residentes, em elementos que não se 

tornem pólos de desequilíbrio, que traiam os princípios da “política urbana” e o “programa 

político”, mas que contribuam, ainda assim, para a valorização do espaço urbano existente, 

enquanto unidade sócio-espacial.  

Independentemente das repercussões, ainda difíceis de avaliar, a configuração das 

propostas segue alguns dos princípios inerentes a noção do “plano-projeto” e à gestão de 

ajustamentos continuados, onde, aparentemente, os impactos sobre a estrutura urbana pré-

existente surgem equacionados: ou seja, o previsível aumento do fluxo rodoviário decorrente 

do aumento do número de utilizadores, não residentes, que acedem aos novos “pólos de 

atração”, é acompanhado da reformulação de todo o sistema de acesso à cidade a partir da 

das vias rápidas a nascente, da nova linha do metro e da possibilidade de uma nova ponte de 

acesso alternativo, drenando o fluxo por um maior número de pontos de distribuição, com vista 

ao descongestionamento do centro urbano.  

Por último, o “Programa Especial de Realojamento” (PER), que decorreu entre 1994 e 

2004. Não por acaso, deixamos para o fim a referência a esta operação, pois para além de se 

constituir como programa de âmbito concelhio, abrangendo todas as freguesias do município, 
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ele reflete, também, o âmbito transversal e alargado dos instrumentos operativos de gestão e 

planejamento urbanístico.  

Como programa, o PER, tinha como objetivo a erradicação de alojamentos precários e 

degradados nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, através da sua integral demolição, 

requalificação dos seus espaços de implantação e realojamento dos moradores em habitações 

condignas. O processo poderia envolver a construção de novas habitações de promoção 

municipal e a compra, para aluguer, de unidades habitacionais a “custos controlados” 

promovidas pela iniciativa privada (com financiamento e crédito públicos: “Contrato de 

Desenvolvimento de Habitação”: CDH).  

Esse programa, em Vila do Conde, coordenado por mim próprio, configurou-se para 

além de uma mera operação de realojamento, onde, recorrentemente, se deslocavam as 

populações, concentrando-as em espaços urbanos periféricos desprovidos, muitas vezes, de 

serviços públicos e de rede de transportes, transformando-se, muito rapidamente, em novos 

pólos de segregação sócio-espacial e de degradação das vivências e dos espaços públicos. 

Aqui, pelo contrário, buscava-se (apesar dos custos adicionais de gestão social de manutenção 

do futuro parque habitacional e dos custos imediatos da promoção das intervenções por muitas 

frentes) um realojamento local, por pequenas urbanizações, em tipologias diversificadas e 

ajustadas às características do espaço e dos grupos sociais, e, sobretudo, procurava-se manter 

as populações próximas das suas anteriores áreas de residência, por forma a não cercear 

laços familiares, processos de sociabilidade enraizados e as relações com as atividades 

exercidas. Mas foi também a oportunidade de dar continuidade a um trabalho de “ação social” 

de proximidade, iniciados nos anos de 1980, que mantinha uma permanente atenção sobre a 

questão habitacional, sobretudo na cidade, expressa na promoção de algumas urbanizações, 

como o Bairro do Farol, da Sopete, dos Pescadores e dos Benguiados, que procuravam, não 

só suprir as necessidades de habitação dos grupos sociais mais vulneráveis, como incluir 

essas populações na cidade consolidada e equipada, perto de escolas e outros serviços e, 

sobretudo, dando visibilidade a esses “bairros” por forma a fazerem parte integrante da unidade 

urbana.  

Mas foi, também, do ponto de vistas do planejamento urbanístico, o modo de expressar, 

para além do espaço urbano, a política de consolidação dos processos de organização do 
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espaço, consolidando o tecido urbanizado dos aglomerados rurais, formando continuidades no 

edificado, e evitando a urbanização difusa pela pulverização de tipologias sem qualquer 

qualificação do espaço público. As intervenções do PER foram, em muitas circunstâncias, a 

oportunidade para, através da política habitacional, reorganizar espaços residuais entre 

povoações e espaço rural, numa mesma perspectiva de gestão por sucessivos ajustamentos e 

negociação com os agentes locais, viabilizando a operacionalidade dos instrumentos do PDM 

para além dos estritos limites do perímetro urbano da sede do concelho. 

 

Nesse processo que, após o exercício reflexivo e crítico que se seguiu ao Plano de 

Urbanização de Carvalhos Dias, envolveu técnicos municipais, consultores urbanísticos e 

políticos, foi se consolidando um modo de ver, agir e pensar sobre o ordenamento territorial e 

urbano e sobre os problemas da organização do espaço e sua vivência. Os instrumentos 

operativos, embora alicerçados em objetivos bem definidos quanto ao processo, eles foram se 

ajustando, quanto à forma e ao projeto, ao longo do tempo, numa contínua adequação às 

circunstâncias, às oportunidades e, sobretudo às dinâmicas que ele próprio ia gerando.  

Fig.42 – Conjunto de Programas de intervenção 
no espaço urbano de 1994 a 2004. 
- PRAUD e PROCOM (vermelho) 
- PPU: Rosa dos Ventos (amarelo) 
- IORU (azul) 
- PER (rosa) 
- POLIS (verde) 
(Fonte: autor) 
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Nesse processo, não estava apenas em causa a concepção de cidade a configurar ou o 

modelo de planejamento a programar: sustentava a busca das soluções a idéia de resgatar o 

“direito à cidade” se nos reportarmos à argumentação de Lefébvre no sentido da constituição 

de uma efetiva “sociedade urbana”, de fatores equidade no acesso à “produção social do 

espaço” e às múltiplas relações territoriais, econômicas, sociais, culturais que a importava a 

todos envolver num processo de luta e conquista; ou, também, podemos nos reportar à idéia de 

“restituição da cidade à estima pública”, segundo a noção de Luz Valente Pereira, como 

processo de restauração de fatores de reconhecimento de um lugar pelos seus moradores, 

assimilando-o nas suas vivências cotidianas, nas suas representações, na sua constituição 

histórica, e na qualificação dos modos de habitar, usar e construir.  

Desse novo modo de ver, pensar e agir sobre a cidade de Vila do Conde, revela-se 

particularmente significativo a intervenção sobre o centro histórico, que para efeitos de análise, 

abordagem e conceito de planejamento se denominou de “núcleo antigo”.  

É sobre esse espaço, urbano e social, que nos iremos deter, dado ser um lugar onde se 

refletiu com maior acuidade, sentido de inovação e debate conceitual, os instrumentos 

operativos de gestão e planejamento urbanístico experimentados em Vila do Conde. 

  



132 

 

132 

 

Capítulo 3 

Da Constituição de uma Imagem de Centro Histórico  

 

 

No processo de constituição dos instrumentos operativos de planejamento e gestão 

urbanística experimentados em Vila do Conde, que se seguiu ao Plano de Urbanização de 

1984, ofereciam-se às equipas técnicas e ao executivo político, diversas frentes de atuação 

para as quais importava configurar abordagens ajustadas e prioridades de intervenção, ainda 

que agregadas a uma mesma postura metodológica e operativa quanto aos objetivos a 

alcançar. 

Se, por um lado, as novas urbanizações revelavam uma evidente ausência de 

urbanidade, e de desarticulação espacial, num processo que importava reverter, ou no mínimo 

controlar a sua reprodução indiscriminada; por outro lado tornava-se preocupante, não já a 

evidente ausência de referenciais no “fazer a cidade”, mas a destruição de valores existentes, 

de espaços qualificados, de testemunhos de um “saber fazer”, e das vivências que lhe servem 

de sustentação. 

Até então, e não apenas em Vila do Conde, o discurso para a cidade e o discurso para 

o “centro histórico”, situavam-se em distintos campos de análise, de proposta e, por vezes, em 

antagônicos campos do planejamento urbano. Não era raro, dentro de um mesmo documento 

de planejamento olhar-se para o “centro histórico” – ou para o patrimônio, se quisermos ser 

mais abrangentes – e para a restante cidade como se tratassem de duas cidades diversas, 

analisadas segundo critérios diferenciados e, quantas vezes, claramente assumidas como duas 

unidades de gestão urbanística distintas, segundo “políticas” (se podemos assim referirmo-nos 

às práticas correntes de gestão) que, aparentemente, não provinham de um mesmo 

“programa”. 

O patrimônio, integrado no conceito de imagem da cidade, é um vetor ativo no seu 

desenvolvimento, sendo o aspecto da cidade, no que se refere ao centro ou às áreas 

habitacionais, resultado de uma tarefa em que participa o município no seu conjunto. Daí, que 

se torne uma circunstância que merece ser verificada, enquanto processo, quando são 

expressivos os sinais de abandono ao acaso ou jogos de interesses. 
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O que significam as palavras 

Convém precisar as palavras que se usam ao falar de “políticas para as áreas antigas” 

das nossas cidades, vilas ou aldeias. Designamos áreas “antigas” e não “históricas” por que o 

que nos importa é encarar os problemas das zonas já existentes e consolidadas, incluindo as 

constituídas no século XX e não apenas aquelas partes a que se atribui um valor histórico ou 

monumental diferenciado. E escrevemos “áreas” e não “centros” por que, em geral, quando se 

fala em “centro” refere-se apenas à área central onde se concentram o comércio tradicional e 

edifícios públicos, quando importa tratar, também, de bairros residenciais mais ou menos 

antigos, de maior ou menor valor arquitetônico, que podem não constituir a área central. 

As políticas para as áreas antigas também têm tido nomenclaturas diferentes – tão 

diferentes que se referem, por vezes, a conceitos contraditórios em seus termos: a partir da 

década de 1950, falava-se de “conservação” e de “restauro” quando se defendia que áreas 

antigas monumentais deviam ser conservadas e restauradas como eram dantes, impedindo 

qualquer modernização do seu ambiente. Mas pela mesma época também se falava em 

“renovação” ou em “renovação urbana” e, sob esse termo cândido, fizeram-se em muitas 

cidades as maiores devastações de áreas antigas, demolindo-se edifícios que compunham o 

suporte sócio-espacial do ambiente urbano de reconhecida qualidade espacial, para construir 

em seu lugar vias, viadutos, estacionamentos e edifícios luxuosos de habitação ou escritórios. 

Curiosamente, a política do desenvolvimento capitalista conseguiu juntar o útil ao 

agradável: a “conservação” de algumas áreas monumentais ou mais “típicas”, para o olhar do 

turista, ao lado das demolições da “renovação”, cuja motivação era a valorização da renda 

fundiária pelo processo de substituição do antigo “obsoleto” pelo novo “eficiente”. 

Em outros momentos, ainda, surgiu o lema “conservar renovando” ou “renovar 

conservando”, onde se defendia uma política de “recuperação” física e de “reutilização” social 

do edificado existente, que se opõe quer à idéia de que as áreas antigas são museus mortos, 

para serem apenas visitados e fotografados, quer à noção de campo de recolha de mais-valias 

sem qualquer proveito para a coletividade. As novas palavras de ordem são, então, “recuperar”, 

“reabilitar”, “revitalizar” as partes antigas ou existentes da cidade, sujeitas a deteriorização, à 

mudança de usos e de população. E não é por acaso que, depois das campanhas de defesa do 
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patrimônio, lideradas por organismos internacionais, se lançou a campanha do “renascimento” 

das cidades como uma unidade não apenas de ambiente físico, mas também social e cultural. 

 
O planeamento da sua conservação é uma tarefa municipal devendo o município, se 
pretende elaborar uma política conscienciosa de desenvolvimento urbano, ter em 
consideração que a aparência e o impacto do espaço público é um dos factores que 
motiva a que os cidadãos se sintam atraídos pela sua terra. Ser atractivo é, assim, 
condição fundamental para uma terra que se queira desenvolver necessitando, para 
tal, da participação dos seus habitantes estimulados pêra esse desenvolvimento que 
se pretende.39 

 

O que significam as políticas 

Restaurar ou conservar monumentos não é apanágio de uma “política de esquerda”, 

mas apenas um dever mínimo de cultura. Essa bandeira foi, aliás, a do Estado Novo que 

acusou a República de desprezo pelos valores nacionais, de fato votados, e não só em 

Portugal, a grande abandono. Mas a política cultural “nacionalista” tratou os monumentos de 

forma cenográfica, “completando-os” ou “limpando-os”, com critérios discutíveis, demolindo 

quarteirões que os rodeavam, expondo-os num palco de ampla visibilidade urbana e, mais 

recentemente, iluminando-os com holofotes amarelos que são bem um símbolo de vontade de 

isolá-los do seu contexto vivo. E, ao mesmo tempo, deixava que a restante “cidade histórica” se 

desconstruí-se ao sabor das leis de mercado, substituindo-se as construções, alterando-se as 

atividades, expulsando os residentes e, em muitos casos, afogando os próprios monumentos, 

que se pretendiam conservar, numa massa de novos e incaracterísticos edifícios. 

Em oposição, os adeptos das “novas políticas urbanas” defendem a “revitalização” das 

áreas centrais sem as destruir: é a reutilização de edifícios, praças e jardins antigos que 

perderam o seu uso tradicional (conventos, quartéis, solares, edifícios correntes que foram se 

esvaziando), e a conservação dos quarteirões com a modernização das casas e dos locais de 

comércio e artesanato, considerados como um patrimônio que tem, ou pode voltar a ter, um 

valor econômico (o das construções e instalações) e social (o dos grupos sociais de menor 

recuso que, na sua maioria, os ocupa), independentemente do valor arquitetônico de cada 

unidade construtiva no âmbito do conjunto urbano. Considerando essas áreas um recurso 

patrimonial coletivo e um “capital fixo”, uma política urbana coerente opõe-se ao desperdício 
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indiscriminado, onde o capitalismo urbano “recicla” o que existe antes de esgotado o seu valor 

de uso. Mas opõe-se à demolição ao mesmo tempo em que valoriza, reforma, apóia a melhoria 

dessas áreas pela iniciativa provada ou pública. 

Importa explicitar o que as “novas políticas urbanas” entendem por valor de patrimônio. 

O valor de uma área antiga não é apenas o dos edifícios: é um valor de localização ou de 

“centralidade” para os que lá trabalham, residem ou podem vir a morar; é o valor da infra-

estrutura instalada, mesmo se, em alguns casos, carente de reforma; é o valor acumulado de 

investimentos de milhares de cidadãos, proprietários ou não, em casas, lojas ou oficinas. 

Entendia-se, assim, que uma política de “salvaguarda” do patrimônio urbano deveria começar 

por dar consciência aos cidadãos que habitam e trabalham nos quarteirões antigos de que não 

estão condenados ao abandono – nem ao abandono das condições ambientais necessárias à 

qualificação das vivências, nem ao abandono do lugar, a que ficariam sujeitos se as instituições 

competentes não o evitarem. Assim, as políticas concretas deveriam ter em conta que essas 

áreas dos aglomerados são espaços de conflitos de interesses que, se forem deixados a si 

mesmos, acabarão por minar os mecanismos da vida urbana, agonizando os seus processos e 

dinâmicas. 

 
Estruturar uma cidade sem nos alhearmos da totalidade dos problemas começa pelo 
criar de condições para os seus habitantes de modo a não se sentirem obrigados a 
abandoná-la para os grandes centros do país ou do estrangeiro. Implica, sobretudo, 
satisfazer as necessidades básicas dos habitantes no meio urbano em que vivem se 
aí quiserem permanecer. 
Antes de receitar 
Diagnosticar a doença 
E entender o que a provoca. 
Falámos anteriormente em conservação do patrimônio. Convém assinalar que a 
conservação não significa “congelamento” mas sim a defesa de estruturas, áreas ou 
até “cidades monumento” (como, por exemplo, os núcleos antigos da Guarda, 
Óbidos, Castelo de Vide, Guimarães ou Évora) que o mereçam. Num sentido global, 
a reabilitação de cidades consiste na renovação contínua das estruturas existentes, 
na construção “passo a passo” e no desenvolvimento das suas próprias 
potencialidades encontrando em cada caso a solução mais adequada e não uma 
solução genérica preconcebida.40 
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As contradições típicas das áreas existentes 

Os bairros antigos abrigam importante conjunto das atividades produtivas das cidades 

que se pretende qualificar – comércio, escritórios, oficinas -, e que dependem da acessibilidade 

de pessoas e veículos. Mas essa acessibilidade torna-se cada vez mais difícil à medida que o 

tráfego de automóveis particulares se torna em meio de transporte privilegiado para a maioria 

dos habitantes da cidade e dos seus visitantes, constrangendo os percursos dos pedestres, 

dada a incapacidade de o tecido urbano absorver essa transformação dos modos de 

deslocamento. Como conseqüência, as áreas centrais tendem a esvaziar-se, arrastando a 

decadência do ambiente urbano, uma vez que o comércio vê condicionado os fornecimentos e 

dificultado o acesso dos seus clientes (e tende a mudar-se para espaços próximos mais 

descongestionados), os escritórios perdem espaços de estacionamento e as populações 

residentes assistem à continua perturbação de seus tradicionais modos de uso da cidade. Num 

outro sentido, medidas drásticas de condicionamento à circulação de veículos – vias 

reservadas, espaços exclusivos para pedestres ou horários específicos para a distribuição de 

mercadorias - tendem a idênticas conseqüências de esvaziamento dos bairros antigos, uma 

vez que as atividades produtivas vêm limitado o acesso de alguns dos seus potenciais clientes, 

regulado o sistema de fornecimento, e, por isso, tendem, igualmente, a deslocar-se par outros 

locais, retirando às áreas centrais da cidade as dinâmicas necessárias à sua sobrevivência. 

 
A regulação das actividades é a chave da revitalização dos bairros existentes: se 
são de mais, arruínam-nas pelo congestionamento, se são de menos, tornam-se em 
dormitórios de idosos com restaurantes para turistas. E de pouco serve salvar as 
pedras se perdermos as pessoas.41 
 

 

Os bairros antigos abrigam, em geral, grande parte do parque habitacional e, nas 

cidades maiores, o regime de inquilinato das camadas sociais de menores recursos e de maior 

idade. A recuperação desse parque (ou reserva logística), adequando-o às novas condições de 

vida e para novos grupos de residentes, depara-se com a circunstância da maioria da 

propriedade ser privada e a legislação dificultar, na prática, o controle da sua utilidade social. 

Esse cenário leva as entidades tutelares, Estado e municípios, a “evitarem” atuar nesses 

bairros, remetendo-se ao papel de autorizar, automaticamente, novos edifícios, alterações de 

estabelecimentos e funções, aumento de número de pisos, dirigindo os seus recursos para 
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novos espaços de urbanização. Observe-se a contradição de interesses: os proprietários das 

casas de aluguer, pretendem “atualizar” o rendimento gastando o mínimo na sua conservação, 

ou fazendo aumentar o valor do aluguer (o que em muitos casos é incomportável para a 

condição econômica dos moradores e desajustado às condições do imóvel), ou ainda, e que se 

tornou recorrente, deixar cair o edifício, vendendo o terreno a coberto do sistema especulativo 

que busca na construção do novo imóvel a seu lucro; do outro lado, os moradores-inquilinos, 

querem pagar o menos possível, reivindicando dos proprietários ou da Câmara Municipal a 

realização de reformas, mas ao mesmo tempo aceitando, como fatalidade, a saída de seus 

filhos para os novos bairros. Uma contradição que, não enfrentada, tem conduzido a uma 

continua depreciação dos mecanismos de aluguer, como fuga aos conflitos, e que tem sido 

superada por um crescente processo de aquisição de casa própria em novas urbanizações, no 

qual o crédito bancário tem oferecido estímulos “irrecusáveis”. Daí, que na perspectiva de uma 

“política urbana” coerente se veja como prioritário a moderação dos processos de expansão 

urbana, aguardando que as próprias dinâmicas de mercado consigam consolidar os tecidos 

urbanos existentes, por forma a evitar a abertura de frentes dispersas que concorrem no uso 

dos recursos públicos para a sua infra-estruturação e desmobilizam os processos de 

“reutilização” dos bairros existentes. 

 
Contudo, para ter uma cidade que os habitantes nela se sintam bem, é necessário 
não só conservar as estruturas existentes mas, também, apontar para perspectivas 
novas tendo em consideração que um município histórico não é um museu e que 
essa inovação de estruturas é a resposta à evolução própria de uma determinada 
cidade ou região. Assim, a urbanização consciente de uma cidade tem diretamente 
a ver com uma visão cultural de modo a conseguir a harmonia do indivíduo com a 
liberdade dos outros. Aplica-se, assim, na prática a tentativa de fazer com que o 
cidadão participe activamente na vida da sua „terra‟.42 
 
 

Uma outra face da oposição entre partes novas e velhas dos aglomerados urbanos, 

refere-se ao abismo que se vem instalando entre o ambiente e a forma de umas e outras. 

Resulta, em primeira análise, da falta de consenso, entre os próprios operadores do 

planejamento, sobre os valores, o modo e estilos de vida, que as novas urbanizações devem 

exprimir, sendo difícil que, a curto prazo, os eleitos políticos locais possam definir orientações 

numa matéria em que os “especialistas” técnicos se têm arrogado uma competência e uma 
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exclusiva autonomia de configuração das “soluções”, e que, com freqüência, se pretendem 

situar acima das críticas dos utentes e seus representantes. 

As novas urbanizações têm vindo a constituir-se como uma espécie de negativo das 

antigas: não existem mais ruas, nem praças, nem pátios, nem quintais - proliferam “espaços 

livres” ou “verdes”, que, no tempo, se tornam espaços “vagos” e “amarelos”; não existe 

continuidade das construções – institui-se a sementeira arbitrária de “blocos” separados por 

espaços intersticiais, que não se articulam nem geram ambientes de usufruto; não existe a 

integração de equipamentos no continuo construtivo – cada equipamento ou serviço situa-se 

em edifício isolado, com sua cerca, distanciando-se dos utentes e desarticulando-se das 

vivências. 

Nesse sentido, a “nova política urbana” propõe um esforço conjunto de técnicos, 

responsáveis políticos e cidadãos interessados para se encontrarem formas de as novas 

urbanizações estabelecerem continuidade com os aglomerados antigos, que prolonguem as 

ruas e as praças, que não alterem desnecessariamente o perfil das cidades existentes. 

 
Há que acabar, pela discussão do problemas reais, com a ideia generalizada e 
mortífera para as nossas terras de que, fora de portas, „vale tudo e mesmo tirar 
olhos‟! Que há que ter cuidados e respeito pelas preexistências dentro dos bairros 
antigos e que fora se pode dar largas à imaginação e ao gosto de cada um. E que a 
imaginação não se mede pela arbitrariedade dos feitios caprichosos dos edifícios ou 
dos arruamentos e porque sempre houve uma disciplina geral, uma ordem, em que 
se encaixavam as legítimas fantasias de cada promotor ou habitante. A enganadora 
novidade destas zonas não é mais do que o resultado da confusão de interesses 
que têm comandado a expansão urbana.43 
 
 

Essa confusão ou oposição de interesses e de “gostos” individuais levanta, ainda, a 

questão de compatibilizar uma ordem estética ou ambiental geral, coletiva, e os múltiplos 

gostos individuais. Aparentemente, a possibilidade de um “consenso” estaria na batalha do 

gosto, ou seja, na batalha cultural, que levassem todos a conhecer e entender melhor os 

valores tradicionais dos seus lugares e, também, os da sua época. 

 
Se não se der essa batalha em várias frentes, por forma a obter uma adesão 
generalizada, a política de recuperação e valorização do patrimônio está condenada 
a um fracasso. É um preço da democracia que os ditadores esclarecidos de outras 
épocas se poupavam – mas vale a pena pagá-lo. 
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A conquista de um consenso alargado sobre o que se deve ou não impor como 
regras mínimas aos indivíduos que, em cada terra, constroem uma casa, 
modernizam uma loja, usam a publicidade, propõem um loteamento etc., é, portanto, 
um objetivo central da acção municipal, que acompanhará o cuidado a pôr nos 
planos e projetos (em que a câmara terá a legitimidade de dizer aos autores qual a 
sua política em relação aos valores do patrimônio colectivo) e a persistência na 
actuação pedagógica junto de cada cidadão que pretenda alterar ou construir.44 

 

Assim, a constituição da imagem do “centro histórico” em Vila do Conde - ou a do seu 

“núcleo antigo”, se quisermos utilizar a denominação atribuída, ou o conceito trabalhado, no 

âmbito dos processos de planejamento - , forma-se a partir da configuração metodológica para 

a imagem da cidade como uma entidade à qual se pretende conferir uma unidade sócio-

espacial perceptível e na qual todos reconheçam processos, formas ou representações 

próprias ao lugar que usam e habitam. 

Não de tratava, aparentemente, da formatação de uma imagem a partir de estereótipos 

formais ou de modelos burocratizados de planejamento e de intervenção sobre a cidade. 

O “núcleo antigo” não se constituiu, nessa “nova política urbana” como um espaço 

residual, destacável, mas como efetivo dinamizador na qualificação da imagem e usos da 

cidade, reconhecendo-se nele atributos de urbanidade, de vivência coletiva e de espaço 

público que poderiam formar um referencial para a configuração dos novos processos de 

urbanização. 
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3.1 Motivações: contextualização de vontades e decisões 

 

Importa aqui, antes de qualquer outra análise dos conceitos que sustentam a noção de 

“centro histórico” ou de patrimônio, observar as motivações que conduziram, em Vila do Conde, 

à decisão de atuação sobre o “núcleo antigo” e à sua definição como área prioritária de 

intervenção no quadro dos estudos urbanísticos da “política urbana”. Ou seja, importa verificar 

o contexto em que ocorre a decisão sobre as ações específicas para a “cidade existente”, 

quando os processos de transformação de todo o espaço urbano, em todas as cidades 

portuguesas, pediam, porventura, outro conjunto de prioridades e outra canalização de 

recursos. 

Os conceitos e processos de intervenção na “cidade existente” têm evoluído 

significativamente nas últimas décadas e, em conseqüência, mudaram de intenção e de forma 

os instrumentos de planejamento e projeto, bem como a organização da gestão urbana. Por 

intervenção na “cidade existente” entendemos o conjunto de programas e projetos públicos ou 

de iniciativas autônomas que incidem sobre tecidos urbanizados dos aglomerados, sejam 

antigos ou relativamente recentes, tendo em vista; a sua reestruturação ou revitalização 

funcional (atividades e serviços): a recuperação ou reabilitação arquitetônica (edificação e 

espaços não construídos, designadamente os de uso público); a sua reapropriação social e 

cultural (grupos sociais que habitam e trabalham em tais estruturas, relações de propriedade e 

troca, atuações no âmbito do serviço social, educação, tempos livres). Esse conceito distingue-

se, portanto, da produção urbana em extensão ou da criação de novos aglomerados, e 

distingue-se, também, das intervenções sobre o patrimônio que apenas visam o seu restauro 

monumental. E distingue-se, ainda, do conceito designado por “renovação urbana” (renewal ou 

renovation), corrente a partir do pós-guerra e enunciado em textos doutrinários como o 

conhecido por “Carta de Atenas”, publicada em 1933 pela mão de Le Corbusier, nos quais se 

postulava a substituição das estruturas físicas existentes como condição necessária da 

adaptação das cidades herdadas às “necessidades da vida moderna” (antes, houvera outra 

“Carta de Atenas”, essa em defesa do restauro e da conservação ambiental). O que não 

implica, note-se, que esse conceito de intervenção sobre a “cidade existente” sacralize toda a 
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edificação pelo fato de ela já existir, mas que toma como um dado econômico e cultural a 

estrutura e forma da cidade, dos seus bairros e centros, dos seus edifícios, ruas e quintais e, 

também, como um dado social a trama das relações sociais e de atividades que aquelas 

estruturas físicas suportam e refletem. 

Em muitos países, e em Portugal a partir dos anos de 1970, foi-se criando a idéia de 

que a intervenção na “cidade existente” se traduz a encomendar “planos” de intervenção 

específica: na seqüência de encomendas de estudos de centros históricos e de “Planos de 

Salvaguarda” pelos organismos do Estado central de tutela da cidade e do patrimônio, não se 

descortina uma estratégia clara de política para esses espaços e ainda menos os critérios 

metodológicos e de intervenção urbana subjacentes. Começou a aceitar-se, como paradigma, 

que a mera existência de um “plano” seria a condição suficiente para a atuação, aceitando a 

separação entre plano e capacidade de intervenção, como, também, foram reduzidas a 

“catálogos”, algumas propostas de regulamentos à edificação, redesenho de estruturas para 

executar sem saber como e por quem, e que corrompe o próprio conceito de planejamento. O 

que têm de comum esses “planos” é, por um lado, o seu relativo isolamento dos órgãos de 

poder local e, por outro, o não terem sido concebidos em função de políticas ou programas de 

intervenção publica dirigidos à recuperação do parque edificado. Por que, além disso, eram 

instrumentos limitados a algumas variáveis “físicas” da questão. E nesse sentido, 

salvaguardadas as experiências reconhecidas e que têm servido de referência à formulação de 

novas abordagens (como a Guarda, Évora ou Guimarães), constata-se que esses estudos não 

têm permitido sequer uma avaliação da pertinências das análises ou dos efeitos das propostas 

que desenham. Em muitos casos tratam-se de aproximações, ou visões ampliadas e 

focalizadas dos planos de urbanização, acrescentando detalhes de forma (geralmente mais 

arbitrários), mas não realizando, por isso, uma maior aproximação aos agentes envolvidos, 

suas características e recursos. 

Esse expediente de “plano desfocado” ocorria ao mesmo tempo em que muitos, dos 

mesmos, municípios mostravam empenho na revitalização e recuperação da cidade existente 

como espaços privilegiados de dinamização urbana, antes ainda instituir qualquer quadro 

valorativo do seu patrimônio, o que penhorava, à partida, a formulação de projetos mais 

ajustados e conseqüentes. 
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A contribuição inovadora ao tema da “cidade existente” que se formou, aliás, a partir da 

discussão sobre os centros históricos, resulta da confluência de fatores de natureza distinta: a) 

a ampliação do conceito de patrimônio arquitetônico, desde a identificação inicial com o 

monumento, depois com o quarteirão, a praça ou o conjunto típico para a “classificar” (tombar), 

para evitar a demolição ou adulteração, trabalhando-o como objeto de restauro (Le-Duc45), ou 

de ambiente (Ruskin46), até às recentes concepções que procuram a integração física e social 

de cada área no conjunto urbano, privilegiando seqüências de espaços públicos e lugares 

heterogêneos, mas sempre como testemunho de memórias coletivas (Rossi47)– mas não coíbe 

operações pontuais sobre os tecidos herdados com a conseqüente marca formal de quem hoje 

faz e usa a cidade; b) a tomada de consciência, pelos órgãos da administração local, da 

importância do “stock” construído (para além do eventual valor monumental) e, portanto, da 

necessidade de contar com a sua plena utilização na programação das necessidades 

habitacionais ou outras, revendo as práticas convencionais de “cálculo de carências” - no 

mesmo sentido, vem a percepção do designado “desperdício imobiliário”, ou seja, o excesso do 

total de alojamentos urbanos sobre o total de famílias a alojar (fenômeno recorrente em muitas 

cidades européias), que coloca em questão a redistribuição e plena utilização do parque 

imobiliário existente e a aplicação dos recursos públicos; c) a emergência de movimentos 

sociais nos bairros históricos opondo-se à “erradicação” das famílias residentes a pretexto de 

intervenções de saneamento de condições ambientais (argumento corrente nos processos de 

“gentrificação”), ao mesmo tempo que profissionais das ciências e intervenção sociais 

descobrem capacidades de mobilização e mesmo de auto-organização de residentes, artesãos 

ou comerciantes para revalorizarem as suas áreas de fixação tradicionais – na mesma linha, 
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 Eugène Emannuel Viollet-le-Duc (1814-1978), arquiteto françês, nas suas intervenções de restauro dos monumentos, 
buscava restabelecer a “situação original do monumento”, quase sempre suposta e não comprovada. Os acréscimos e 
intervenções ocorridos ao longo da história do monumento normalmente são desprezados em função da busca pela 
unidade estilística: "A palavra e o assunto são modernos. Restaurar um edifício não é mantê-lo, repará-lo ou refazê-lo, é 
restabelecê-lo em um estado completo que pode não ter existido nunca em dado momento". 
46

 John Ruskin (1818-1900), escritor e crítico inglês, em oposição a de Le-Duc, defendia a não intervenção nos 
monumentos antigos, por considerar que quaisquer interferências imprimem novo caráter à obra, tirando sua autenticidade. 
A partir da visão de Ruskin a história e a condição atual devem ser respeitadas, admitindo-se somente intervenções de 
conservação: A restauração é a destruição do edifício, é como tentar ressuscitar os mortos. É melhor manter uma ruína do 
que restaurá-la (...) a melhor forma de destruir um monumento é restaurá-lo (...); a solução reside em prevenir a destruição 
de qualquer tipo de monument /edifício antes que este esteja reduzido a ruínas.” 
47

 Aldo Rossi (1931-1997), arquiteto italiano. A perspectiva de Rossi é a teoria dos “fatos urbanos”, na qual a reflexão em 
torno dos monumentos e do patrimônio assume uma importância central, os quais são encarados como “monumentos 
urbanos”, ou seja, como fatos urbanos com “caráter de permanência”: “os monumentos, sinais de vontade coletiva 
expressos mediante os princípios da arquitetura, parecem colocar-se como elementos primários, quais pontos fixos da 
estrutura urbana.” 
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uma maior atenção incide sobre as transformações, quer das funções econômicas, quer da 

composição social e etária dos residentes e na emergência de novos modos ou estilos de vida; 

d) a crise dos conceitos e “receitas” da arquitetura urbana face à decepção com o resultado das 

novas urbanizações dos anos de 1960 em diante, que leva os profissionais a voltarem a 

aprender com a cidade existente, a valorizar as seqüências de espaços públicos bem 

identificáveis, animados pela mistura das atividades e gerações, influenciando as autoridades 

locais a privilegiarem intervenções setoriais ou sistemáticas de melhoria do existente. 

Por essas razões, entre outras, a “nova política urbana” rompeu, sucessivamente, com 

as duas concepções dominantes da fase de anterior de reconstrução e desenvolvimento da 

Europa do pós-guerra. Primeiro, com a “renovação urbana” através da substituição sistemática 

da edificação antiga das zonas mais centrais, quer por grandes operações de infra-estrutura e 

emparcelamento, como desejava a “Carta de Atenas” do CIAM (Congresso Internacional da 

Arquitetura Moderna), quer lote a lote para aumento de volume de construção como desejava a 

Lei 2030 (de 22 de junho de 1948); em segundo lugar, com o conceito de centro histórico 

“classificado”, limitado a certos episódios de patrimônio arquitetônico e objeto de medidas de 

conservação e restauro que não tinham cuidado de outras dimensões econômicas e sociais do 

sistema urbano. 

Assim, essa “nova política” mostrava-se mais sensível a certos sintomas de mudança 

nas tendências, como a, ainda discreta, saturação da procura de nova habitação coletiva 

(cultivando-se o gosto pela casa individual periurbana), assim como de espaços comerciais e 

de escritórios; tratava-se, já, de preocupações políticas de defesa da residência central de 

camadas populares e do emprego disseminado nos centros urbanos. Assim, mais do que a 

expansão da oferta de novos bairros, a administração local estava confrontada com a 

necessidade de gerir a plena utilização de um vasto parque residencial (mas também de 

escritórios, comercio e oficinas), que só poderiam ser revalidados com o empreendimento 

ações de reabilitação de edifícios, de saneamento e arranjo de espaços públicos. Essa nova 

abordagem postulava a melhor utilização coletiva do “capital-fixo” – a cidade -, considerando a 

intervenção no existente e a nova expansão como ações complementares e, portanto, 

interdependentes em termos de atribuição de investimento e preocupações dos serviços 

municipais. 
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Mas não apenas isso: mais importante que as “pedras” seriam as “pessoas” – um 

“capital social” (designação à qual não seria indiferente o conceito, então, divulgado por Pierre 

Bourdieu) que se articula com o edificado através de complexas relações econômicas, jurídicas 

ou afetivas – o que significa que essa dimensão do problema escapa sempre ao “planejamento 

urbano convencional” e remete para ações que não têm sede única nem clara e para as quais 

os municípios se encontravam ainda mal equipados: serviço social, educação, animação 

cultural, regime de inquilinato ou emprego. 

A mudança apontada nessas novas abordagens da “cidade existente” implicava, 

necessariamente, uma mudança institucional e a busca de instrumentos operativos adequados 

aos critérios e objetivos das intervenções visadas. Não será certamente, por acaso, que a 

evolução dos conceitos e as novas práticas se verificam ao mesmo tempo em que o “poder 

local” ganhava na maioria dos países o protagonismo na condução da política urbana. Com 

efeito, a chave do êxito da intervenção na “cidade existente” parecia residir na capacidade de 

conjugar diversos agentes e diversos níveis de atuação num processo que é eminentemente 

horizontal, no sentido da articulação de responsabilidade, ou transversal, se entendido na 

contribuição dos saberes. Sobre um mesmo território, aglutinados num mesmo programa, 

deveriam registrar-se medidas tão diferentes como a concessão de licenças de obras, 

aquisição de terrenos livres, a regulação do tráfego, a concessão de crédito a proprietários e 

inquilinos para melhoria das residências, a implantação de novos equipamentos ou a 

reativação de outros existentes para diversos fins sociais, a plantação de árvores ou a reforma 

da iluminação pública, a organização local de cooperativas de consumo, de produção ou de 

habitação. 

Essa programação e coordenação articulada (leia-se horizontal) das práticas sobre a 

cidade existente entendiam como necessário, ou pelo menos conveniente: 

 

a) Um quadro de planeamento e programa,ao municipal que verifique com a 
coerência dos objectivos e da delimitação das áreas de intervenção e que permita 
avaliar os impactos prováveis dos outros programas municipais, como os de 
transportes, equipamentos importantes, conjuntos de habitação social ou 
loteamentos privados (...) 
b) Um conhecimentos dos padrões de comportamento dos diversos agentes 
privados ou públicos com que se conta na operação (...) Pode dizer-se que este tipo 
de reconhecimento qualitativo só por acaso se retira dos estudos prévios que se 
fazem e pagam para os Planos e que não são orientados para a acção. Por outro 
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lado, a participação dos interessados é quase sempre pós-projecto, destinada a 
obter consenso tardio sobre as soluções, e raramente um processo de 
conhecimento/motivação conducente à organização dos mesmos interessados por 
forma a descobrir recursos e capcidades de auto-organização, que em geral se 
subestimam (...) 
c) a criação de condições no município para conduzir o processo forma realista não 
só nas fases fáceis dos inquéritos e projectos, mas sobretudo na continuidade da 
gestão (...) Este enfoque opões-se à tendência culturalista de provocação pelo 
desenho quando a provocação salta por cima das condicionantes reais do problema 
dado (e, especialmente, dos recursos disponíveis), porque, no fundo, os próprios 
projectistas não acreditam que as coisas cheguem a realizar-se.  Mais do que em 
qualquer outro campo, o desenho urbano, o desenho dos procesos e a gestão dos 
recursos têm de estar estritamente ligados e dae que não acreditemos numa 
intervenção eficaz baseada na encomenda de projectos se existir antes e depois, no 
terreno, um sólido gabinete de gestão das operações. 48 
 
 

Estas são algumas das dificuldades ou conflitos de interesses que as equipas técnicas 

do município de Vila do Conde e os representantes políticos conheciam como condicionantes 

ao priorizar a intervenção sobre a “cidade existente”. Mas também lhes era evidente que tão 

falível como o abandono do existente à sua “sorte” seria, igualmente comprometedora, a 

política exclusiva de “renovação” (que em alguns meios acadêmicos parecia tornar-se uma 

ideologia) que, além dos aspetos patrimoniais e sociais, via na reabilitação uma arma contra o 

capitalismo imobiliário (ao mesmo tempo que abria um campo privilegiado para os 

investimentos especulativos) – que sobrevive à custa da “valorização” artificial da oferta e da 

transformação do solo rústico barato em urbano caro. Por outro lado, sabia-se que uma 

excessiva rigidez na formulação e aplicação de medidas condicionadoras induziria a tentativas 

de mudança por via “subterrânea”, acantonando a gestão municipal perante o “fato 

consumado” da demolição “acidental” ou de tentativas de contornar o “regulamento” por via do 

ato administrativo de exceção. Experiências recentes, como Guimarães e Évora, resultantes da 

avaliação das operações pioneiras, avisavam, como alternativa, que essas áreas de 

intervenção deveriam ser dotadas de mecanismos de atuação diferenciados onde se pudessem 

experimentar desde incentivos aos proprietários e aos inquilinos, às atuações diretas sobre o 

patrimônio municipal, procurando que o controle administrativo funcione supletivamente, e 

apenas quando a auto-regulação dos agentes locais conduza a distorções relevantes que 

legitimem a substituição ao mercado. 
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Assim as propostas para a constituição do “lugar histórico” não decorreu, em Vila do 

Conde, da adoção de um “Plano”, tipificado em lei, ou da adesão ingênua a uma vaga de 

estudos sobre os “centros históricos”, mas decorre de uma decisão concertada sobre a 

formação da imagem da cidade, no sentido alargado de intervenção, na qual a prioridade de 

atuação sobre a “cidade existente” e seus bairros antigos conduziria a um processo de 

qualificação dos modos de fazer cidade e, induziria, num âmbito territorial, à consolidação de 

práticas de organização do espaço urbanizado. 
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3.2 Propostas para a construção do lugar histórico 

 

Com a criação do “Gabinete de Planeamento e Gestão Urbanística” (GPGU), em 1986, 

sob coordenação do consultor-urbanista Nuno Portas, institui-se a articulação do planejamento 

e da gestão do território sob uma mesma prática, a partir da qual se estabeleceram estudos, 

análises e propostas com vista a enfrentar os problemas de ordenamento e organização dos 

processos de urbanização e ocupação em toda a área do município, que, no essencial, 

decorriam da ausência de planos de âmbito concelhio e da inadequação dos instrumentos e 

propostas dos “Planos de Urbanização” até então experimentados em Vila do Conde. 

Essa nova aproximação à cidade e aos seus modos de produção, consubstanciados na 

formulação de uma “nova política urbana”, traziam como elemento referencial e catalizador dos 

processos de intervenção, a abordagem da “cidade existente”, expressa num conjunto de 

procedimentos, programas e projetos que visavam a reabilitação do “núcleo antigo” como 

circunstância necessária para a reconstrução de uma prática de “fazer cidade”. 

Aliás, do ponto de vista metodológico, observa-se um sucessivo reajuste dos termos à 

medida que a “política urbana” se obriga a explicitar com mais detalhe os objetivos e 

instrumentos operativos quando se aproxima de níveis de intervenção diferenciados. 

Por um lado, a opção pelo termo “núcleo antigo”, enquanto objeto analítico e espaço de 

atuação, libertava a abordagem dos constrangimentos do termo “centro histórico”, que se 

encontrava encurralado, quer na nomenclatura e critérios (entretanto já deturpados) de 

classificação e tipificação do “monumento” ou do “patrimônio”, quer nos condicionamentos 

formais aos quais se associavam os “planos convencionais” de matriz burocrática e legalista. 

A noção de “núcleo antigo” possibilitava englobar o conjunto urbano e não apenas os 

seus pedaços “monumentalizados”, permitindo, do pondo de vista da análise dos fenômenos, 

uma leitura mais ampla, mais complexa, quanto às relações que se explicitavam nas vivências 

cotidianas. 

A idéia de “reabilitação”, como elemento desse novo léxico do olhar a cidade, parecia 

impor-se como mais ajustada, enquanto conceito e como prática, ao vasto conjunto de frentes 



148 

 

148 

 

de intervenção no espaço urbano. Sendo claro que não era a noção de “renovação urbana” que 

se buscava enquanto imagem de cidade – uma vez que se pretendia o oposto: sustentar 

formas e processos reconhecidos e assimilados -, todos os outros termos estavam, entretanto, 

conotados com a mera intervenção sobre o patrimônio edificado – “conservação”, “restauro” ou 

“recuperação” -, que esquecia os processos sociais da produção do espaço urbano, ou com a 

idéia de um pedaço “morto” da cidade que importava “revitalizar”. 

 
O que distingue a reabilitação dos outros tipos de intervenção urbana? A diferença 
essencial reside nas intenções que explicita. Essas intenções remetem para 
preocupações que são consequência e põem em causa os processos sociais, os 
espaços e os conceitos e valores que fizeram a cidade que hoje temos. 
Consultando o dicionário lemos que reabilitação quer dizer “recuperação do bom e 
antigo conceito anteriormente perdido, estabelecer o crédito e conceito anteriores 
por uma acção de justiça, restituir à estima pública, restabelecer no estado anterior o 
que deixara de estar.” [Dicionário de Língua Portuguesa, coordenação de José 
Pedro Machado, 1968] 
Realizar uma operação de reabilitação pressupõe, consequentemente, e se não nos 
enganamos na denominação, que se vai procurar, ao intervir, proceder de modo a 
reaver o bom e antigo conceito de cidade perdido, reaver o crédito de que a cidade 
dispunha, restituir a cidade à estima pública, e restabelecê-la no estado anterior e 
que deixara de estar. 
Podemos tirar as seguintes ilações: 
- É essencialmente a nível dos conceitos e dos valores urbanos que a reabilitação 
aposta. Procuram-se práticas urbanas que encontrem conceitos e valores “actuais” 
(...) capazes de dar expressão para que a cidade “volte a ser estimada” – o 
problema da reabilitação é prioritariamente um problema social, de modo e 
qualidade de vida; 
- A procura do “bom e antigo conceito”, de “restabelecer a cidade no estado anterior” 
corresponde a uma idéia de progresso, e não de retrocesso (...) baseado na 
aprendizagem de nossas raízes, experiência cimentada do urbano, na descoberta 
do que nos falta para construirmos a nossa modernidade, na descoberta do 
“mistério” de certas amostras da cidade “antiga” e no entanto muito mais 
“modernas”, no enigma da sua capacidade de sobrevivência e de guardar a nossa 
estima, no testemunho que dá a modelos de cidade que resistem a sucessivos 
desenvolvimentos, vivos, habitados, funcionais e conservando o bom conceito; 
- a reabilitação urbana diz respeito a toda a cidade, através dela o que está em 
causa não é o centro histórico ou as diferentes áreas que mantiveram um património 
/ testemunho de sucessivas épocas e antigas épocas e modos de resolvê-la, mas 
saber como proceder para restituí-la, em conjunto, à estima pública, para reaver um 
bom conceito de habitat (...); 
 (...) Podemos concluir que o que está em causa na reabilitação não é apenas, nem 
principalmente, os centros históricos, mas a cidade como meio actual de vida. 
Curiosamente, as áreas que primeiramente são objecto de reabilitação são aquelas 
que “conservam os predicados que procuramos” que, segundo a nossa 
interpretação, são as únicas “habilitadas”. Não estamos, no entanto, perante um 
engano colectivo, como a lógica do discurso poderia fazer supor. Pelo contrário, a 
prioridade dada aos centros históricos explica-se porque se “conservam” ameaçados 
de ruína e de destruição e sentimos a necessidade de os não deixar desaparecer 
porque precisamos deles para reaprender a cidade; para sermos capazes de a 
compreender, de lidar com ela em todas as suas dimensões, “ao vivo”; de ensaiar 



149 

 

149 

 

práticas que não só reiniciem o diálogo com o existente mas se apóiem num tecido 
que nos ensine, nos estimule, nos ajude a encontrar respostas ao problema de 
fundo da cidade actual – a falta de qualidade do viver público – um problema que os 
centros históricos não têm, exactamente nos aspectos que actualmente nos 
preocupam (...)49 

 

Assim, a partir de 1986, a intervenção no “núcleo antigo” de Vila do Conde, assume 

determinante, enquanto referencial operativo e de “política urbana”, no âmbito das práticas de 

planejamento e gestão urbanística para todo o município. 

Constituem marcos fundamentais desse processo, dois conjuntos de aproximações com 

vista a articular, segundo uma mesma estratégia de intervenção, as tarefas para a reabilitação 

desse espaço urbano: a) um conjunto de procedimentos institucionais; b) um conjunto de 

opções de intervenção urbanística. 

No âmbito dos procedimentos institucionais, foi criada a “Comissão de Defesa do 

Património” constituída por vilacondenses “respeitáveis”, e estimados pelos residentes – o 

historiador e advogado Eugénio da Cunha Freitas, o escritor e dentista Joaquim Pacheco 

Neves, o médico José Sousa Pereira, o engenheiro Fernando Eça Guimarães e o arquiteto 

Germano Castro -, à qual cabia, por um lado, a apreciação dos projetos e a deliberação 

(vinculativa) sobre o licenciamento de obras particulares, e, por outro lado, a iniciativa de 

propor o tombamento de edifícios e conjuntos urbanos, a elaboração de estudos ou a 

retificação de intervenções municipais, mediando, pela sua autonomia, os interesses das 

populações residentes (leia-se, os interesses particulares) com o “bem comum” (supostamente 

expresso na atuação dos serviços municipais), legitimados pelo reconhecimento público da sua 

capacidade e idoneidade. 

Ainda que sustentada por essa legitimidade, a “Comissão” não deixava de ser um órgão 

informal (não previsto no quadro legalmente estabelecido paras as instâncias do poder 

municipal), que imanava de uma vontade do poder constituído (ainda que democraticamente 

eleito), e, portanto, funcionando, em muitas circunstâncias, como meio de reprodução do 

discurso político e das opções técnicas, e menos como efetiva instância de debate de 

interesses ou de opções de intervenção (ver anexo). Porém, não se poderá afirmar que tenha 

sido instrumentalizada em prejuízo de interesses de terceiros, sendo certo que prevalecia como 
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critério orientador esse sentido de reafirmação dos valores patrimoniais coletivos essenciais ao 

prosseguimento da reabilitação urbana (ver anexo V). 

Ainda no âmbito institucional, foi formalizado um protocolo com o “Instituto Português do 

Património Cultural” (IPPC), no sentido de articular procedimentos, quanto ao processo de 

licenciamento de obras particulares e intervenções no espaço público, no perímetro dos 

imóveis tombados como “Monumento Nacional” - que se encontravam sobre a jurisdição do 

IPPC -, bem como de iniciar o processo de “classificação” de um vasto conjunto de imóveis e 

conjuntos urbanos com “interesse concelhio”. Importava, nessa fase, colocar sob “proteção 

legal” um conjunto de instrumentos urbanísticos e de práticas de gestão que careciam de 

validação institucional pela figura de um “Plano”. Importava, também, legitimar (pelo 

envolvimento de organismos do Estado central) uma forma de planejamento, e uma opção de 

intervenção sobre o “centro histórico” que estavam na contracorrente dos conceitos, práticas e 

normas estabelecidas. Mas essa circunstância revelou-se necessária para suster a reação 

daqueles (operadores imobiliários) que se entendiam prejudicados, por exemplo, com a 

impossibilidade de demolição e condicionada a intervenção nos imóveis em vias de 

“classificação” (ver anexo V). 

Fig.43  
Fig.43 – Áreas de proteção dos “monumentos nacionais” e dos 
imóveis de “valor concelhio”. (Fonte: GTL – CMVC) 
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Por outro lado, no âmbito das opções de intervenção urbanística, o objetivo de travar o 

acelerado processo de substituição do edificado passava pela instituição dos referidos 

processos de “classificação”, cujas “áreas de proteção” combinadas com as dos “monumentos 

nacionais” cobriam amplas zonas do tecido primitivo e da zona de expansão balnear 

oitocentista. Importava, também, para toda a restante área de intervenção estabelecer regras e 

procedimentos, que foram expressas pelo “Regulamento para as Intervenções do Núcleo 

Antigo de Vila do Conde e Azurara”, aprovado em Assembléia Municipal, em março de 1987 

(ver anexo VI). 

 

Vila do Conde antiga não é apenas o Mosteiro de Santa Clara, a Igreja Matriz ou o 
Aqueduto, mas igualmente o conjunto de edifícios que emolduram as ruas que se 
estendem do Largo de S. Sebastião até à Capela do Socorro ou à igreja de Azurara. 
E se relativamente a alguns monumentos existem entidades públicas responsáveis 
pela respectiva conservação, as centenas de casas particulares – dos solares às 
simples habitações térreas – localizadas no núcleo antigo, estão à guarda exclusiva 
dos vilacondenses. É importante referir que o seu valor e a necessidade de as 
conservar  e recuperar não é menor, pois constituem o conjunto arquitectónico que 
identifica Vila do Conde. 
Há que contrariar o conceito errado de que o que é grande, exuberante ou moderno 
é que tem valor. As fachadas dizem muito sobre quem mora nas casas e, pela 
mensagem que trazem do passado, praticamente adquiriram o estatuto de 
propriedade da comunidade. 
Hoje, mais do que nunca, a tendência terá que ser preservar e recuperar, com 
nostalgia e carinho, o legado patrimonial deixado pelos nossos antepassados. À 
Câmara Municipal compete zelar por tal herança arquitectónica incentivando os 
vilacondenses a participar em tão urgente tarefa. Por isso surge o presente 
regulamento, contributo do trabalho do Gabinete de Planeamento e Gestão 
Urbanística, da Comissão de Defesa do Património, da Câmara Municipal e que 
mereceu o acordo unânime da Assembleia Municipal. Todavia, para que se alcance 
o sucesso pretendido será necessário, indispensável, o empenho e colaboração dos 
vilacondenses. Se tal for conseguido, como se espera, para além do orgulho de 
partilharmos um valioso patrimônio que nos identifica, teremos a satisfação de 
vermos cumprida a obrigação de o transmitir às gerações vindouras.50 

 

Trata-se, pois ainda está em vigor, de um “regulamento mínimo” pelo qual se pretende 

regular o menos possível por via da norma, definido as “impossibilidades” que, na manutenção 

corrente dos edifícios, ia descaracterizando os conjuntos a preservar (como elementos de 

fachada e cobertura), definindo os critérios de instalação das atividades (no mínimo, de 50% da 

área construída será afeta ao uso habitacional) e, sobretudo, remetendo para a gestão, ou seja, 
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para a apreciação dos projetos, a configuração das soluções a adotar. Assim, num modelo 

operativo que antecipa aquele que será implementado no Plano Diretor Municipal, em 1995, e 

no Plano de Urbanização, em 1999, remete-se para o debate, para a concertação de 

interesses, a definição das soluções de intervenção como forma de garantir a efetiva realização 

dos empreendimentos, abrindo, também, um espaço de negociação que permite aos próprios 

serviços municipais divulgar os objetivos, esclarecer conceitos e critérios e repensar os 

modelos. 

Mas o “regulamento” apenas visava os “agentes ativos”, aqueles que se propunham 

intervir; ficavam de fora todos os moradores (dentro e fora do “núcleo antigo”) que 

prosseguiam, em suas vivências cotidianas, com hábitos instalados e que, num acúmulo de 

abandono ao longo de décadas, os tinham conduzido ao descaso, e muitas vezes ao 

desvirtuamento, dos imóveis onde residiam, e ao desleixo no uso e manutenção do espaço 

público. Visando, expressamente, os moradores dos bairros antigos, mas amplamente 

divulgado por todo o município, foi elaborado um “folheto” designado “Sugestões para a 

recuperação de edifícios” (ver anexo VII) onde se transpunha o teor do “regulamento”, agora 

num discurso de apelo a valores patrimoniais coletivos e ao resgate de uma “memória” da 

cidade antiga, formatando um modo de agir segundo uma matriz que, no tempo, se foi 

transformando numa imagem hegemônica – o “estilo patrimônio”. 

No período que medeia entre 1986 e 1990, pouco espaço haveria para se 

estabelecerem instrumentos operativos que fossem um pouco além de uma mera prevenção, 

fixando-se como prioritária a reversão do modus operandi instalado, procurando-se, entretanto, 

angariar uma adesão mais generalizada (cobrindo vários setores de atividade, agentes e 

residentes) às novas formas de intervenção sobre a cidade existente, e que não se restringia 

ao âmbito urbanístico e ao “núcleo antigo”. Assim como, também, se torna mais clara a 

existência de um “programa”, de um propósito de “desenvolvimento”, para todo o município que 

procurava cobrir áreas deficitárias em infra-estrutura básica (abastecimento de água e 

saneamento), em equipamentos escolares ou no apoio à formas de organização coletiva (as 

“coletividades”); aspectos bem patentes no “Boletim Municipal” de 8 de abril de 1987 (ver 

anexo). 
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A partir de 1990, as frentes de intervenção em todo o território municipal, o volume de 

estudos que, em cada circunstância, importava aprofundar, negociar as intervenções, 

redesenhar e detalhar, “obriga” ao destacamento de uma equipa de técnicos vocacionada para 

as intervenções no “núcleo antigo” e áreas adjacentes, agora coordenada por Manuel Maia 

Gomes, após o término da colaboração de Nuno Portas. Embora fisicamente separada, a 

equipa insere-se na mesma supervisão do planejamento e gestão para todo o espaço urbano. 

Em 1990 , a oportunidade de financiamento dessa equipa pela “Direcção Geral de 

Ordenamento do Território” (DGOT), conduz à constituição do “Gabinete Técnico Local” (GTL), 

de cujo protocolo resultava, como tarefa, a elaboração do “Plano de Reabilitação e 

Salvaguarda do Núcleo Antigo de Vila do Conde e Azurara”. 

Tornou-se claro, desde o primeiro momento, que não era intenção da Câmara Municipal 

elaborar, e muitos menos executar, um “plano de salvaguarda”, tal como se encontrava 

regulamentado em lei – a figura do “plano de salvaguarda”, embora se aproximasse das 

premissas da “reabilitação urbana”, enquanto abordagem sócio-espacial, ela encerra em sua 

metodologia um sentido “determinista” do futuro da cidade antecipando os elementos a 

preservar e a demolir, sem ter em conta a eventual evolução das dinâmicas sociais, 

econômicas e culturais, cristalizando num documento uma imagem idealizada, inspirada na 

“Carta de Washington: Carta Internacional para a Salvaguarda das Cidades Históricas”, de 

1987. E logo na denominação do instrumento jurídico surgem as primeiras contradições: o 

plano a elaborar não só era de “salvaguarda”, como, também, se pretendia de “reabilitação” o 

que introduzia uma variável conceitual que se opunha à política oficial da estrita preservação 

patrimonial física; por outro lado, não se tratava de um “centro histórico”, como habitualmente 

se designavam as áreas monumentais objeto do “Plano”, mas de um “núcleo antigo”, o que 

implicava um perímetro de intervenção que ultrapassava os critérios regulamentados em lei. 

Mais, o “plano de salvaguarda” convencional determinava a existência de regulamentos 

específicos, mais tipificadores e formatadores para as obrigatórias “áreas prioritárias de 

intervenção”, induzindo a esquemas de gestão mais burocratizados e a requisitos de 

elaboração de projetos diferenciados, quando, o que se pretendia era fomentar instrumentos de 

planejamento e gestão ajustados às circunstâncias e às reais possibilidades de intervenção 

sobre a “cidade existente”. 
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Assim, do “Plano de Reabilitação de Salvaguarda do Núcleo Antigo de Vila do Conde e 

Azurara” resultaram, como relevantes, os inquéritos, as análises e os estudos prévios, que 

permitiram construir um corpo de conhecimento empírico sobre a realidade física e sobre os 

fenômenos sócio-espaciais que alimentaram a elaboração dos projetos, o delineamento das 

estratégias e a configuração de programas mais ajustados às dinâmicas registradas (vejam-se 

“Estudos de Caracterização”, anexo IX). 

Refira-se que a constituição do GTL, baliza uma inflexão na estratégia de intervenção 

ou, se quisermos, um aprimoramento e qualificação dos modos de atuação sobre a “cidade 

existente” e seu “núcleo antigo”: de uma primeira fase preventiva, até 1990, passa-se para uma 

fase mais propositiva, onde o município toma condução e a liderança das iniciativas de 

intervenção, em vez de ficar refém da exclusiva iniciativa dos agentes. 

Num texto da autoria de Manuel Maia Gomes, Edifícios Abandonados versus 

Equipamentos, surge, pela primeira vez, expressa uma nova possibilidade de intervenção 

sobre os “centros históricos”, onde os “equipamentos” (serviços públicos, escolas, museus ou 

auditórios) assumem o papel dinamizador do processo de reabilitação (ver anexo X). Essa 

configuração de atuação decorria da constatação de que a transferência de alguns serviços, 

como os correios ou o tribunal, para áreas contíguas ao tecido antigo, tinha removido os pólos 

que animavam os circuitos cotidianos dos moradores e que, no seu lugar, não tinham sido 

instaladas outras valências funcionais igualmente indutoras da mobilidade e de rotinas, 

contribuindo para a decadência do comércio e a desertificação dos espaços públicos centrais.  

Enquanto estratégia, a idéia foi instalar em edifícios, dos quais os moradores retinham um 

referencial simbólico reconhecido (pelo seu significado na história da cidade ou por valores 

afetivos que os envolviam), um conjunto de serviços públicos, e de equipamentos educativos e 

culturais, que servissem, não apenas de pólos dinamizadores, mas, sobretudo, como 

exercícios de um modo de intervenção que constituísse um referencial formal “exemplar”, bem 

como testemunho da viabilidade da “nova política urbana”. 

O critério para a escolha dos imóveis decorria da definição de um hipotético circuito de 

uso do ”núcleo ribeirinho”, no qual, durante as décadas de 1970 a 1990, se tinha registrado um 

acentuado esvaziamento de população, saída de serviços (como o tribunal, os correios, os 

bombeiros e uma escola), extinguido-se a diversidade funcional com a conseqüente saída do 
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de algum comércio e, sobretudo, o crescente número de edifícios devolutos e em avançado 

estado de degradação. 

Desse conjunto de imóveis destacam-se o antigo Convento do Carmo (que serviu de 

tribunal e de correios), a Casa do Vinhal (onde funcionou a “Escola de Rendas” de bilros), o 

Solar dos Meireles (parcialmente demolido) e o Solar de São Roque: cada um desses edifícios 

marcava cada um dos arruamentos e praças que levavam do centro administrativo (Paços do 

Concelho e adro da Igreja Matriz) até ao rio, onde, até ao final da década de 1990 

permaneciam os estaleiros navais, já em fase de declínio de atividade. 

Fig.44  Fig.45  
 

Fig.46  Fig.47  
Fig.44 – Antigo Convento do Carmo (GTL); Fig.43 – Solar dos Meireles (Auditório Municipal); 
Fig.46 – Solar de S. Roque (residência universitária); Fig.47 – Casa do Vinhal (Escola e Museu 
das Rendas de Bilros). (Fonte: autor) 

 
A reinstalação de valências nesses imóveis – o GTL ocupou o antigo Convento do 

Carmo, a Casa do Vinhal acolheu de novo a “Escola de Rendas” à qual se acrescentou o 

“Museu da Rendas de Bilros”, o Solar dos Meireles foi adaptado a auditório municipal, a Escola 

Primária” foi recuperada e ampliada, e o infantário D. Vitória foi ocupou um edifício do século 

XIX (ver anexo) – promoveu o retorno de vivências cotidianas aos arruamentos do “núcleo 

antigo”, com a circulação de seus moradores, crianças e idosos, visitantes, utentes dos 

serviços e equipamentos públicos. Com esta atuação, acreditava-se ser possível reverter uma 

imagem, que aos poucos tinha sido interiorizada pelos vilacondenses, de que os seus edifícios 

antigos já não ofereciam condições de uso, e muito menos condições de habitabilidade, 

segundo os padrões que as novas urbanizações vinham difundindo como paradigma de um 
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“viver moderno”. Era, então, recorrentes, no atendimento aos “requerentes” pelos técnicos do 

GTL, as manifestações de incredibilidade dos moradores quanto ao “valor” dos “velhos” imóveis 

– “(...) são só paredes antigas e podres” – e da sua capacidade de reabilitação – “(...) aquilo já 

não dá para nada; é melhor „botar‟ a baixo e fazer de novo”. 

Foi sensível, logo num primeiro momento, uma movimentação no sentido de se 

iniciarem intervenções em alguns imóveis disseminados na proximidade dos novos 

equipamentos - quer de manutenção geral, quer de reformas mais profundas -, mas que 

revelavam, ainda, uma aptidão para a demolição e reconstrução, se possível com acréscimo de 

pisos. 

Fig.47 Fig.49  
Fig.47 e 48 – Aspectos do processo de substituição e adulteração dos imóveis no núcleo 
ribeirinho. (Fonte: autor) 

 
Se os empreendimentos municipais traziam um valor acrescentado como pólos de 

atração e como dinamizadores da “vida coletiva”, porém, até ao final da década de 1990, não 

se via consolidar um processo de reprodução de valores patrimoniais, de reconhecimento da 

capacidade de usos dos imóveis, ou mesmo de uma imagem de cidade que estava já 

subjacente aos próprios projetos e aos códigos formais que estes explicitavam. 

A equipa do GTL defrontava-se, nessa primeira fase do processo, com duas 

condicionantes importantes: a) a noção, muito interiorizada nos moradores, de que a 

viabilidade de permanecer nos seus seculares imóveis passava, necessariamente, por 

organizar o interior da habitação conforme os modelos dos “apartamentos” (pretendendo, em 

muitos casos, transformar a residência de família em duas ou três unidades de habitação) e 

abrir um portão de garagem no piso térreo para guardar o automóvel; b) o baixo nível de 

qualificação dos técnicos autores de projetos, que não permitia estabelecer uma plataforma de 

discussão sobre as quais as opções e as soluções pudessem evoluir – embora o “regulamento” 
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obrigasse a que a autoria do projeto fosse de arquiteto, sabia-se que a quase totalidade das 

propostas era ainda elaborada por “gabinetes” de desenhistas. Acresce a essas circunstâncias, 

uma generalizada “incompreensão” por parte dos moradores, quando nas suas obras de 

manutenção corrente se viam obrigados a manter portas e janelas em madeira, rebocos lisos e 

pintados em “cor clara”, em detrimento dos materiais “modernos” e mais “duráveis”, segundo o 

seu entendimento. O lema “reabilitar é mais barato do que construir novo”, que se tinha tornado 

panfletário nos argumentos da “reabilitação”, parecia não ter sentido nem validade quando o 

reabilitar se transformava em reformulação integral do imóvel, adequando-o às “exigências da 

vida moderna” (ver anexo V). 

Um certo dogmatismo de princípios (mais aparente do que efetivo) nas práticas de 

gestão do GTL, entendido como necessário num primeiro momento para que não se abrissem 

brechas de “exceção” (que poderiam criar descrédito sobre os instrumentos operativos), 

conduziu a uma falsa aceitação das “regras do jogo” por partes dos agentes (aqui entendidos 

como os construtores e os desenhistas) que, habilmente (mas de forma acrítica) reproduziam 

nas fachadas a “cara” do Convento do Carmo (com orlas de pedra em torno dos vãos de portas 

e janelas, reboco pintado de branco, caixilharia de madeira com ”vidrinhos” pintada em verde 

ou “bordô”, cornija de pedra, beiral em telha portuguesa), criando um novo estilo – o “estilo 

patrimônio” -, onde o novo parecia “antigo”, e o antigo uniformizava-se independentemente da 

sua matriz construtiva ser quinhentista ou oitocentista. 

 Fig.50   Fig.51  
Fig.50 e 51 – Imóveis novos em “estilo patrimônio”. (Fonte: autor) 
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Assim, a “cidade histórica”, diversificada em seu legado de gerações, de saberes e de 

formas, tendia a uma cidade sem história onde os edifícios condensavam códigos formais 

destituídos de fundamento conceitual e de observância às matrizes tipológicas do edificado de 

diferentes épocas. Mas essa era a “cidade existente” que se estava a reabilitar, e um outro 

“núcleo antigo”, nas mesmas ruas e praças, estava ainda degradado e preso ao imobilismo de 

alguns moradores ou à falta de recursos de muitos outros. 

Fig.52  Fig.53  
Fig.52 e 53 – Imóveis degradados e em ruínas no núcleo ribeirinho. (Fonte: autor) 

 
Os “Estudos de Caracterização” (anexo IX), elaborados já no âmbito do GTL, 

apontavam, pelos inquéritos realizados em todos os imóveis no perímetro do “núcleo antigo”, 

um conjunto de características e de indicadores que explicavam essa apatia e “conformismo”: 

a) o grupo percentualmente majoritário de residentes tem entre 41 e 65 anos de idade; b) 

desses a sua maioria estava aposentada; c) existe um elevado número de mulheres viúvas que 

vive com seus filhos menores ou netos 51; d) o nível da renda é majoritariamente baixo, 

dependentes de aposentadorias e pensões; e) a modalidade dominante de moradia é em 

regime de aluguer. Por outro lado, quanto às carências enunciadas pelos moradores, a 

ausência de equipamentos para a infância era a mais significativa (patente no elevado número 

de crianças que se encontravam ao cuidado das avós), sendo que uma ampla maioria dos 

residentes nem sequer identifica qualquer tipo de carência. Ficava evidente, que o abandono a 

que foram votados os bairros antigos se refletia no baixo nível de exigência na satisfação de 

                                                           
51

 Note-se que um elevado número de famílias no “núcleo antigo” estava ainda ligada à atividade piscatória, na qual apenas 

os homens “vão ao mar”. A risco inerente à atividade foi “levando” os homens ficando, muitas vezes, de todo o núcleo 
familiar apenas as mulheres e crianças. 
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direitos, na incapacidade de identificar elementos agregadores ou de pertencimento ao lugar, 

observáveis no reduzido nível de relações de vizinhança e de comportamento coletivos e de 

solidariedade, aliás, reconhecidos pelos próprios inquiridos. 

Esses inquéritos e análises estatísticas, não se realizaram apenas no estrito 

cumprimento das exigências normativas do “Plano de Salvaguarda”; seu propósito operativo 

era conhecer os processos e as relações que se “escondiam” por trás das fachadas, que ora 

prosseguiam na sua degradação e ruína, ora ansiavam por se “modernizar”. Observe-se que 

esse foi o primeiro inquérito sistematizado a todos os imóveis do “núcleo antigo” e áreas 

adjacentes; uma avaliação que não apenas visava os aspectos físicos como, também, a sua 

base socioeconômica, o que induziu nos moradores uma sensação de algo de diverso estava a 

ocorrer. Um “sentimento” que se amplia, quando a Câmara Municipal decidiu, todos os anos 

durante as festas de S. João (o santo padroeiro da cidade), fornecer tinta e cal para que todos 

os moradores de menores recursos pudessem “embelezar” suas casas.  Mas essa visão 

exterior do processo, por parte dos moradores, assume outro relevo quando a Câmara 

Municipal passou a avaliar, casa a casa, a viabilidade de intervenção, mediando relações entre 

proprietários e inquilinos, angariando recursos junto de programas públicos de financiamento e 

crédito a obras de recuperação, fornecendo os projetos e prestando assistência às obras 

(através do GTL) e, sobretudo, mantendo um acompanhamento permanente do “serviço social” 

no sentido de encaminhar soluções para a assistência à saúde, à educação e ao emprego por 

forma a religar um vasto conjunto da população aos serviços e às atividades urbanas. 

Buscava-se, assim, instituir mecanismos de intervenção que não cativavam 

significativos recursos financeiros, viabilizando o prosseguimento do “programa” político e a 

estratégia de “reabilitação”, formando uma base mínima para o desenvolvimento de processos 

de sociabilidade capazes de despertar o olhar sobre o urbano, sobre o seu próprio lugar de 

residência, devolvendo a as pessoas à cidade, e não apenas devolvendo a cidade à “estima 

pública”. 

Se essa era uma estratégia para os “outros”, o município, em sua própria sede, não só 

procurava sustentar uma coesão de procedimentos como, contra as expectativas de muitos e 

das “modas” que proliferavam, investia em iniciativas que se propunham legitimas as opções e 

os princípios orientadores da “reabilitação”: a reabilitação e ampliação do edifício do “Paços do 
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Concelho” materializa o discurso da “reabilitação” e da viabilidade de adequação dos usos em 

estruturas antigas, como, também, reafirma a opção pela manutenção dos serviços públicos no 

“centro”, contrariando a tendência de deslocar os serviços municipais, e outros, para espaços 

mais amplos, acessíveis e ajustados às necessidades de modernização administrativa. A 

aquisição de quase metade dos imóveis no mesmo quarteirão onde se situa o edifício 

quinhentista da Câmara Municipal, mantendo a sua estrutura espacial, ligando-os por novos 

elementos pelo interior do quarteirão, vai de encontro às teses defendidas e experimentadas, 

por exemplo, por Fernando Távora em Guimarães, onde, sem um significativo 

comprometimento da “funcionalidade” dos serviços, se obtém dividendos importantes para a 

“funcionalidade” da cidade, atendendo à qualificação da sua imagem, dos seus símbolos e das 

representações que a população ora “redescobre”, ora “reaprende”. 

Fig.54 Fig.55  
Fig. 54 e 55 – Aspectos do edifício “manuelino” dos Paços do Concelho e imóveis 
quinhentistas reabilitados para a ampliação dos serviços da Câmara Municipal. (Fonte: autor) 

 
Se essa abordagem ao edificado sedimentava procedimentos e continuidade, ainda que 

convivendo com as suas contradições conceituais e formais, ou com os contratempos 

estratégicos, como o caso da ”Praça José Régio” 52, estava, ainda, ausente a abordagem ao 

“espaço público”, um eixo referencial da “nova política urbana”, e que tinha fundamentado a 

opção por um novo sentido de configuração da imagem da cidade, por oposição aos modelos 

de urbanização então criticados e recusados. 

                                                           
52

 A Praça José Régio nasceu de um “Concurso Público de Idéias”, para o preenchimento de o antigo “campo das hortas” 

situado num espaço de aluvião fluvial que descia do “monte” do Mosteiro de Stª Clara até aos quintais da Rua do Lidador e 
traseira da Praça da República. Das propostas apresentada a concurso foi escolhida, por um júri constituído 
majoritariamente por cidadãos vilacondenses “anônimos”, uma solução que, quer formalmente, quer enquanto modo de 
ocupação, contrariava os princípios do processo de “reabilitação” em curso. Mas, a Câmara Municipal obrigava-se, por força 
do regulamento do concurso a adjudicar o projeto e a executar a obra por motivos éticos e de respeito às regras de 
expressão democráticas. A conseqüência foi o arrastamento da obra por cerca de quinze anos, tendo ficado concluída 
apenas em 2007 com a construção de um parque de estacionamento público, sob a plataforma da praça. 
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O “núcleo antigo” de Vila do Conde, tal como todos os “centros históricos” de cidades e 

vilas em Portugal, viviam um paradoxo de base: por um lado, fruto da sua adaptação à 

circulação automóvel a partir dos anos de 1950, estavam, nesse final do século XX, asfixiadas 

pelo tráfego que, satisfazendo necessidades logísticas de abastecimento de mercadorias e de 

acessibilidade aos “clientes”, saturavam, ao mesmo tempo, a rede viária introduzindo 

crescentes fatores de perturbação, fomentando o declínio da atividade comercial, a saída dos 

escritórios e serviços e, mesmo, de alguma população que encontrava alternativas de 

residência em locais periféricos, menos atribulados. Se muitas cidades de resignaram à 

“fatalidade”, deixando que os agentes delineassem suas opções, outras houve que elegeram 

no seu centro um ou dois eixos, que interditaram à circulação automóvel, pavimentaram e 

iluminaram, para exclusivo uso pedestre, fomentando a concentração do comércio, artesanato, 

restaurantes, galerias de arte e estabelecimentos bancários. Gerava-se, assim, uma 

centralidade mono-funcional que acarretou a saída dos residentes e o despovoamento noturno 

– o lugar que se pretendia devolver à população transformava-se, também, num espaço de 

abandono por largos períodos, aliciando, em muitos lugares, a práticas de vandalismo ou à 

concentração de delinqüentes e moradores de rua. 

Ao contrário do que o que ocorreu com o processo de reabilitação do edificado, a 

atuação no “espaço público” em Vila do conde, decorreu sob intenso debate público. 

Acreditamos que a existência de outro contexto poderá ter contribuído para a participação mais 

espontânea da população: por um lado, os “canais” de acesso aos mecanismos informais de 

mediação estavam abertos, os interlocutores eram conhecidos e o hábito de “reclamar” tornara-

se um instituto democraticamente utilizado – se existia a “Comissão de Defesa do Patrimônio”, 

existia, também, outra “comissão” de “ilustres desconhecidos” que, diariamente reunido no café 

do Largo dos Artistas, tecia as mais variadas considerações sob a atuação a atuação municipal 

(com lugar a blog na internet 53); por outro lado, ao contrário do que faria supor, os interesses 

privados sobre o espaço público mostravam-se, comparativamente, mais acutilantes do que 

antes, sobre o espaço habitacional – ou seja, exigia-se a manutenção dos lugares de 

estacionamento para moradores, empregados em serviços e comércio, manutenção da 

circulação automóvel e o não condicionamento de horário para fornecimentos. Aparentemente, 
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 Blog “Vila do Conde Quase Diário” 
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a população e agentes pretendiam que nada mudasse, ou melhor, que apenas se 

melhorassem as pavimentações. 

Porém, a política de reabilitação urbana implementada trabalhava com mais alguns 

fatores: a configuração da malha de arruamentos e praças do “núcleo antigo”, não tendo sido 

estruturada para o transporte motorizado (e muito menos para a sua imobilização quase 

permanente), não se adequava à manutenção de um sistema de tráfego sem que houvesse um 

importante prejuízo das condições ambientais e do uso qualificado dos espaços exteriores; 

também, não era intenção eleger uma área de ocupação privilegiada, livre de automóveis, uma 

vez que a opção era oferecer a toda a “cidade existente” idênticos níveis de infra-estrutura e 

mobilidade, por forma a não a induzir fatores de segregação ou elementos de valorização que 

pudessem ser tomados discriminatoriamente para a especulação imobiliária. 

Assim, a intervenção no “espaço público”, iniciada de forma sistemática em 19977, 

através dos programas PRAUD, PPU e PROCOM, resulta, não de um consenso – uma vez que 

os objetivos de cada uma das partes não se concretizou –, mas de uma negociação metro a 

metro, literalmente, na conquista de posições, dia após dia, segundo um faseamento que se 

prolongou por dez anos, e que se estendeu a todo o tecido do “núcleo antigo” e às áreas 

envolventes. 

Fig.56 Fig.57  
 

Fig.58 Fig.59  
Fig. 56 a 59 – Aspectos das intervenções nos “espaços públicos”. (Fonte: autor) 
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As soluções adotadas tinham como princípios orientadores: oferecer condições de 

acessibilidade e circulação a todos os habitantes, tendo em conta os requisitos diferenciados 

para idosos, pessoas com mobilidade condicionada, carrinhos de criança e de compras (as 

antigas calçadas, quando existiam, eram estreitas, desniveladas e pulverizadas de obstáculos); 

criar um canal estreito de circulação automóvel (com guias baixas) por forma a diminuir a 

velocidade de circulação e estabelecer um sistema de tráfego em vias de sentido único, e uma 

faixa de estacionamento; assegurar a todos os moradores um lugar de estacionamento por 

imóvel; configurar um sistema de recolha de águas pluviais por forma a não prejudicar a 

circulação de automóveis e pedestres; aplicar materiais que permitam a melhor circulação e 

uma maior durabilidade; infra-estruturar toda a malha com redes renovadas de água, 

saneamento, eletricidade, telefones e fibra ótica; reformar a iluminação pública assegurando 

um uso mais confortável nos percursos noturnos. Pretendia-se, então, configurar uma unidade 

formal na qual os utilizadores da cidade pudessem reconhecer uma mesma identidade urbana 

e uma fluidez de percursos que religasse o edificado e os seus moradores. 

Independentemente da crítica ao detalhe ou da discussão dos “gostos”, os moradores 

não apenas aderiram à nova imagem da cidade, como puderam, a partir dela, reavaliar 

algumas das antigas premissas (aquelas do “regulamento” e do “folheto”), construindo, então, 

outro cenário e outro “imaginário” sobre a sua cidade, elaborando uma nova “narrativa” sobre o 

seu “patrimônio”. Não é indiferente a esta circunstância, a sucessão de prêmios angariados 

pelo município pela sua atuação que, ao mesmo tempo, “calavam” a eterna, e “anônima” 

oposição, despertava nos vilacondenses um esfuziante orgulho. 

Esse novo ambiente estimulou, a partir do ano de 2000, as equipes técnicas, 

nomeadamente o GTL, a experimentar, no diálogo com os moradores e autores de projetos, 

processos de intervenção sobre o edificado, por forma a superar o processo de reprodução 

automática do “estilo patrimônio”. Muitas dessas “experiências”, raramente fundadas num 

estudo tipológico das formas históricas ou da análise morfológica da malha, tratavam-se de 

uma simplista justaposição de elementos “modernos” na perspectiva de quebrar a monotonia 

de códigos formais que estavam a instalar-se, correspondendo, também (e talvez 

principalmente), a uma ansiedade de expressão de autoria que muitos profissionais da 

arquitetura reclamavam, constrangidos pelos “regulamentos” dos “centros históricos”. 
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Fig.60 Fig.61  
Fig.60 e 61 – As novas intervenções, o novo sentido da reabilitação. (Fonte: autor) 

 
A conseqüência desta opção, na qual, acreditamos, a Câmara Municipal não se revia 

na arbitrariedade das propostas, refletiu-se, de imediato, na estranheza e na “incompreensão” 

de muitos moradores, que não reconheciam naquelas imagens o “patrimônio” que, durante 

anos, tentaram fazer acreditar como sendo o legado de seus antepassados, de valor 

inalienável, para o qual todos deveriam contribuir para sua preservação e valorização. 

Essa mutação estratégica, que não foi episódica, coincide, não por acaso, com a 

chegada de “novos residentes” ao “núcleo antigo” e até com o regresso de alguns que, por 

processo de herança, herdaram imóveis. 

O “núcleo antigo” de Vila do Conde, então pavimentado, iluminado, equipado e 

“premiado”, começa a abandonar o léxico do planejamento, da intervenção sobre a “cidade 

existente” ou da “reabilitação urbana”, para ser assimilado pelas narrativas da “nova 

urbanidade” ou da “cultura urbana”. Esse “núcleo antigo” tendia a aproximar-se do “centro 

histórico” enquanto fenômeno urbano contemporâneo, deixando de se situar como referencial 

do processo de “fazer cidade” ou da “qualificação do viver coletivo” para assumir o estatuto de 

exceção, como lugar privilegiado de um novo “modo de vida”, que atrai, inevitavelmente, novos 

moradores, utilizadores e visitantes. 

Parece-nos que alguns fatores paralelos estão na base desse “elemento atrativo”, a 

saber: as atividades desenvolvidas no “Centro da Juventude” e na “Academia de Música Pio X” 

(instalados no antigo Cassino), trazem a Vila do Conde, regularmente, gentes da música, do 

teatro ou da literatura, numa programação de referência regional; o “Festival de Curtas-

Metragens”, que tem angariado sucesso internacional, atrai à cidade, todos os anos, uma 

população de hábitos diferenciados e provenientes de muitos zonas do país e do estrangeiro; a 

“Feira do Artesanato” (desde 1977, foi uma das primeiras realizadas em Portugal) reúne um 

público diversificado, proveniente da envolvente regional; o pólo universitário do Politécnico do 
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Porto fixou um novo grupo de utentes da cidade, passando a morar no “núcleo antigo” os 

“hóspedes da residência universitária instalada no Solar de São Roque. 

Entende-se, portanto, que os novos grupos com referências culturais diversas, 

desenquadrados do processo que tinha sido anteriormente vivenciado pelas populações locais, 

se sentissem ainda mais cativados pela “exclusividade” que o “núcleo antigo” se propunha 

oferecer. Não por acaso, a procura fez despertar a especulação imobiliária sobre os edifícios 

em ruínas ou devolutos, e a oportunidade de “negócio” poderá “pressionar” alguns dos atuais 

moradores a abandonar as suas residências. Como tendência, verificou-se em vários “centros 

históricos” pelo mundo, a existência de uma idêntica necessidade de satisfazer estes novos 

moradores pela oferta de um manancial cultural compatível com os seus padrões e referencias 

de sociabilidade. Procurou-se, em muitos locais, tornar como “populares”, ou “tradicionais”, 

manifestações que se podem ver reproduzidas em muitas outras cidades, descontextualizando, 

assim, o espaço em que ocorrem, bem como os costumes locais; como também é freqüente 

“elitizar” expressões dos costumes locais, “limpando-os” da sua espontaneidade e genuinidade, 

e dos mecanismos de sociabilidade que lhes estão agregados. 

Até ao momento, e reportamo-nos ao ano de 2006, a Câmara Municipal de Vila do 

Conde, através dos seus serviços, tem vindo a conduzir essa “agenda cultural” que, embora já 

condicionada pela oferta da “indústria cultural” ou do “mercado de eventos”, preserva, ainda, a 

iniciativa e a auto-organização da promoção de atividades ainda enraizadas nos costumes, 

como os “tapetes de flores” nas festividades do Corpus Christi, as festividades dos santos 

populares, entre muitos outros espalhados por todo o município (anexo XI). 

Fig.62 Fig.63  
Fig.62 – Centro Municipal da Juventude, antigo Cassino. 
Fig.63 – Tapetes de flores nas festividades de Corpus Christi. (Fonte: autor) 

 
De todo o processo, é constatável, resultou a formação de um referencial identitário, 

reconhecido na qualificação do modo de vida coletivo dos moradores de toda a cidade, no qual 
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a imagem do “núcleo antigo” serviu como cenário, como orientação e, quase sempre, como 

modelo de uma “saber fazer a cidade”. E não foram apenas expressões retóricas como 

“memória coletiva”, “representações simbólicas” (que somente o relato da experiência 

vivenciada por cada indivíduo pode registrar), mas, sobretudo, um sentido de urbanidade, 

expresso nos hábitos e nos comportamentos cotidianos que mudam e qualificam os processos 

de sociabilidade, e nas narrativas correntes, que se foram instalando e assimilando, ao ponto 

de se tornarem em formas esclarecidas, ou pelo menos reconhecidas em algumas das suas 

imagens (mesmo que não conceitualizadas) e passíveis de ser identificadas e descritas por 

toda a população do município. 

Importa observar que esse “reconhecer” e essas “narrativas”, não são apanágio dos 

moradores do “núcleo antigo”, mas que se expressam na cidade, e também no espaço rural 

quando se referem à “Vila”, em muito se deve à atuação nas zonas contíguas ao seu perímetro: 

a ligação das várias “cidades” através do tratamento do “espaço público” e da configuração da 

ocupação nos espaços de contigüidade de tecido urbano, permitiu superar a fragmentação e os 

espaços de fronteira. Os percursos que pareciam longos, antes da “reabilitação” tornaram-se 

integrados num mesmo circuito – o “núcleo antigo” tinha-se expandido por, a partir dele se ter 

continuado a fazer uma mesma cidade: intervenções como a “Alameda dos Descobrimentos”, 

que deságua na “Praça D. João II”, liga o Tribunal (na avenida central) ao rio, e articula o 

núcleo ribeirinho a zona de expansão balnear oitocentista; a “urbanização de Stª Catarina liga a 

“Praça Velha” (o primitivo centro) a Caxinas, às Escolas e ao principal eixo de acesso ao mar 

(Av. Coutinho Lanhoso). E não se resumem a meras ligações da malha viária, é também a 

continuidade dos pavimentos, das volumetrias, de uma articulação entre edificado e “espaço 

público”, que formam uma imagem de unidade que, no tempo, foi construindo esse 

“reconhecer” e alimentando as suas narrativas. 

Não se poder, no entanto, afirmar que essas propostas para a constituição de um “lugar 

histórico”, apesar de um reconhecimento “externo” (que em muitos momentos superava o 

“interno”), tenha decorrido sob uma estrutura de conceitos esclarecidos ou, de acordo com uma 

metodologia de intervenção fundada num “saber científico” que procurasse uma legitimação 

enquanto efetiva alternativa aos processos de intervenção nos “centros históricos”. Em muitos 

momentos, parecia guiar as opções e as propostas mais um a “intuição” operativa – ou, se 
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quisermos, um “querer fazer” (sabendo “como fazer”) -, do que a consciência dos conceitos ou 

das noções em jogo. 

A recusa em participar com o “planejamento normativo”, enquanto meio de intervenção, 

conduziu o processo de “reabilitação” experimentado em Vila do Conde um percurso de 

outsider, que conhecia bem o objetivo e que foi conhecendo melhor o seu objeto, adequando-

os com recurso a instrumentos de atuação que visavam mais a visibilidade e a coesão do 

processo, do que a coerência do método. 

Quando naquele apelo original era, ainda, o “patrimônio”, em alguns momentos do 

processo de “reabilitação”, a motivação parecia ser apenas a “cidade”, sendo que o patrimônio 

já quase se resumia às fachadas herdadas, e, mais recentemente, às fachadas de um “novo 

patrimônio” – sobretudo em algumas intervenções nos imóveis particulares, e menos na 

produção municipal. 

Importa, portanto, analisar e verificar da pertinência e validade do léxico sobre o qual 

operam as intervenções sobre o “núcleo antigo” de Vila do Conde, por forma a conhecer sob 

que conceituação se está a analisar o objeto, e sob que perspectiva metodológica se entendia 

a questão da “cidade”, do “patrimônio” e da “história”, sendo estes os termos com que 

recorrentemente se constrói a sintaxe sobre a “cidade existente”. 
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3.3 Conceitos: ou pré-noções, explícitas e implícitas 

 

Observamos, anteriormente, como, sob a questão do planejamento, se foram 

construindo caminhos metodológicos diversos, tendo como objetivo último o “ordenamento do 

território” e a “urbanização”, enquanto processos que a modernidade entendeu intervir como 

forma de ordenar o mundo em que vivemos. Um caminho mais “burocratizado” que abordava a 

organização do espaço segundo modelos pré-concebidos de urbanização, de funcionamento 

da cidade (zoneamento), de tipologias edificativas (zonas tipo “x”, de densidade “y”), de canais 

tipificados de circulação (tipos de perfis segundo as hierarquias de tráfego); e outro caminho, 

aquele que associamos a uma “nova política urbana”, que entende a produção do espaço 

numa perspectiva dialética, segundo as contradições e as determinações de cada momento da 

formação da entidade urbana, e que entende, assim, o planejamento como um processo que 

se vai configurando como interpretação, como intervenção e como superação das suas 

próprias condicionantes metodológicas e operativas. 

Uma e outra abordagem ocorrem sobre um mesmo suporte físico, e sobre um mesmo 

processo sócio-espacial, e, muitas vezes, recorrendo a uma mesma nomenclatura, 

aparentemente, sob uma mesma sintaxe, quando, sabemos, buscam para a cidade propósitos 

diversos, imagens diversas e um suporte social, econômico e cultural distintos. 

Parece-nos, assim, oportuno contextualizar esse léxico por forma a clarificar os termos 

segundo o seu uso (não no sentido da sua explicitação estritamente conceitual), para, a partir 

destes, se poderem descodificar algumas contradições e paradoxos que os caminhos 

operativos encerram em seu próprio discurso metodológico. Poderíamos fazê-lo segundo os 

conceitos decorrentes dos termos mais comuns, mas também mais banalizados – “cidade” e 

“patrimônio”; mas, entendemos ser mais esclarecedor, proceder a uma leitura segundo 

processos, onde os termos também se situam, que tendem, por si, a um olhar mais relacional 

dos fenômenos – “urbanidade” e “patrimonialização da cidade” -, entendendo-se que estes 

termos são apenas olhares complementares a partir dos quais se analisam os seus “originais” 

(cidade e patrimônio) e não esgotam a sua pertinência enquanto objetos. 
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3.3.1 Dos modelos tradicionais aos olhares múltiplos sobre a cidade 

 

A partir de um olhar sobre as posições dos interlocutores das diversas “escolas” da 

Sociologia Urbana, poderá estabelecer-se algum suporte para uma leitura pluridimensional, 

ainda que não eclética, de cidade. 

Começando com a contribuição de Georg Simmel e da “Escola de Chicago” para o 

conhecimento e interpretação dos fenômenos urbanos, destacam-se, sobretudo, os contributos 

de Robert Park e Louis Wirth, a que junta um balanço crítico da “Escola” no campo da 

Sociologia Urbana. 

Outro relevante eixo de reflexão e interpretação acerca da origem e desenvolvimento da 

cidade é proposto por Max Weber, em seu ensaio A Cidade, que ao analisar o processo de 

formação da cidade ocidental associado à origem do capitalismo, revela a dimensão política no 

conceito de cidade e estabelece uma tipologia analítica e dedutiva que lhe permite argumentar 

essa particular associação. 

Um terceiro modelo marcante, desde o século XIX, para a compreensão e a explicação 

dos fenômenos urbanos é a abordagem marxista, a qual, partindo da oposição cidade-campo 

historicamente enquadrada nos sucessivos modos de produção, estriba o urbano ao 

econômico e social, ainda que articulado com a dimensão política, designadamente o papel do 

Estado. 

Um quarto modelo, por fim, procura, com base no estudo da simbologia e dos modos 

culturais das vivências urbanas, delinear-se, com algumas ligações aos princípios da Escola de 

Chicago, mas apresentado alguma autonomia metodológica. 

Assim, anunciados estes quatro olhares resta-nos colocar a questão de partida: qual 

dos modelos se apresenta mais adequado ou suficiente para explicar os fenômenos urbanos e 

em que me medida, a partir deles, se foram construindo as visões sintéticas e a atuação sobre 

a cidade? 
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O modelo da Escola de Chicago: a cidade como laboratório social 

e como modo de vida distinto. 

Simmel54 (1987:20), um dos autores inspiradores da “Escola de Chicago”, para quem os 

espaço e relações espaciais, além de condição, são símbolo das relações sociais, enfatiza, em 

contraponto com a mesquinhez sufocante da coletividade rural, o caráter simultaneamente 

alienatório e emancipador da cidade, cujo ambiente anônimo permite a relativa libertação do 

indivíduo perante o controlo e a censura sociais próprias das pequenas comunidades rurais, 

uma idéia que virá a ser retomada por alguns da “Escola”, nomeadamente Park e Wirth. A 

comunidade rural, mesmo quando tolera a excentricidade, estigmatiza o indivíduo de 

comportamento desviante, contrariamente à cidade metropolitana de Simmel, que ao analisar o 

comportamento do forasteiro, considera que este, ao mesmo tempo em que se encontra 

desenraizado e fragmentado nas suas referências perante a diversidade de “estímulos” que o 

rodeia, detém, por um lado, um maior grau de liberdade, objetividade e mobilidade sócio-

espacial e, por outro lado, pode tornar-se “anonimamente” mais próximo, e “íntimo”, de 

indivíduos que não são de seu contexto de origem, de acordo com seus interesses mais 

imediatos ou mais perenes – tal como, lhe permite sustentar a indiferença perante algumas das 

circunstâncias de seu meio (aquelas que mais o perturbem), sem que sua conduta seja objeto 

de reprovação – era o “comportamento blasé” do indivíduo metropolitano. Não por acaso, esse 

tipo de olhar sobre a relação entre indivíduo e o seu suporte sócio-espacial coincide com 

relevantes mutações na cidade de Chicago, entre as décadas de 1920 e 1930: um rápido 

processo de industrialização e urbanização, uma afluência maciça e heterogênea de 

populações provenientes do meio rural americano e de países estrangeiros, o declínio das 
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 Georg Simmel54 (1858-1918), sociólogo alemão. Seu objeto de análise, não é nem o individuo (enquanto entidade social 

isolada), nem a sociedade (enquanto entidade de determinação absoluta dos comportamentos sociais): todo o seu interesse 
incide sobre a interação criadora entre esses dois pólos extremos: a produção da sociedade pelos indivíduos; e a 
conformação permanente dos indivíduos pela sociedade, constitui, neste sentido, a matriz fundadora do vínculo social. 
Situando-se, metodologicamente, num ponto de vista contrário a Durkheim, Simmel privilegia, portanto, não a pressão 
social, mas o “devir” da sociedade – de certo modo, o “sentido” dos fatos sociais, que também Weber procurava. A sua 
leitura é, no entanto, de “proximidade”, ou seja, a analise dos fenômenos no nível “micro” da sociedade - a chamada 
“sociologia formal‟, das formas sociais, muito influenciado pela filosofia de Kant, distinguia a forma e o conteúdo dos 
objetos.Um dos conceitos desenvolvidos foi o de “sociação”, no sentido de forma pura de interação, diverso de 
“associação”. Paralela à noção de “sociação” propõe o conceito de “sociabilidade”: tendo em vista que a sociedade é a 
interação com o outro para realizar os conteúdos materiais (individuais) e a partir da percepção de que as sociações 
envolvem além dos conteúdos, a própria valorização da sociação pelos indivíduos; as formas que resultam desses 
processos, ganham vida própria, libertas dos conteúdos e existindo por si mesmas, constituindo a sociabilidade, que 
transforma a sociação num valor apreciado em si. Em outras palavras: a sociabilidade é a “forma lúdica” da sociação, não 
importando as motivações. 
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solidariedades tradicionais e, eventualmente, a desorganização e a instabilidade sociais com a 

separação do local de residência do trabalho. 

Foi nesse quadro que, com base na observação, na técnica da entrevista e na utilização 

das fontes estatísticas, se produziram estudos, de caráter monográfico, sobre os modos de 

vida urbanos, sendo relevantes, por se terem constituído como modelos de análise para a 

tipificação de certo modo de “planejamento”55, os trabalhos pioneiros de William Thomas e 

Florian Znaniecki56  e os trabalhos de Park e Wirth. 

Para Park57 (1987), o estudo da cidade exige uma pluralidade de perspectivas: ela 

representa não apenas uma unidade físico-geográfica e ecológica, mas, também, uma unidade 

econômica, decorrente, por um lado, da divisão social do trabalho e, por outro, de uma 

constelação de culturas. Ela é o habitat natural do homem civilizado, cuja organização física e 

moral, ainda que assente na natureza humana, impõe-se como fato externo, condiciona a 

distribuição dos habitantes e, até, determina os comportamentos humanos. Nesse olhar físico-

ecológico, a cidade, à semelhança do meio físico na vida vegetal e animal, seleciona e 

discrimina os indivíduos que mais adequadamente se adaptem ao território urbano, 

ocasionando o aparecimento não só dos normais “tipos vocacionais” (operário, bombeiro, 

funcionário), como as personalidades excêntricas e “marginais”. Essa abordagem tende a 

classificar as diversas zonas urbanas de “áreas naturais” onde ocorrem processos de 

competição e dominação, acomodação, invasão e sucessão, sem prejuízo da manutenção de 

uma determinada ordem na comunidade urbana – nesse sentido, o modelo aproxima-se de 

uma leitura bio-ecológica onde a ordem “natural” da cidade é vista como um produto de 

processos de competição e conflito, adaptação e assimilação por parte dos membros da 

população urbana na sua relação com a tecnologia e o meio ambiente. É, portanto, através 
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 Um planejamento que instituía na figura do “Plano” um conjunto de “estudos de caracterização” que em volumosos 

relatórios descreviam o “suporte” físico, econômico e social, mas que deles não retiravam, geralmente, grandes contributos 
interpretativos que sustentar as opções e as propostas. 
 
56

 Trabalhos que incidem fundamentalmente sobre o estudo das comunidades migrantes e emigrantes que nas primeiras 

décadas do século XX induzem a importantes transformações na configuração sócio-espacial das cidades norte-
americanas. 

 
57

 Robert Erza Park (1864-1944), sociólogo norte-americano, um dos fundadores da “Escola de Chicago”, um dos criadores 

da Teoria da Ecologia Humana e do método de observação participante, sustentava que os mesmos métodos adotados 
pelos antropólogos poderiam ser empregados na investigação do homem civilizado. Park propõe uma analogia entre a 
organização da vida vegetal e a da vida humana em sociedade. Assim, parece-lhe que o comportamento humano seria 
modelado e limitado pelas condições sociais presentes nos meios físico e social, onde as pessoas deveriam ser vistas como 
“conformistas” (em conformidade com), uma vez que agem de acordo com os valores e normas do grupo. 
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desses processos de competição, dominação e sucessão que determinadas áreas urbanas são 

ocupadas ou controladas por determinadas corporações de atividades (comerciais ou 

industriais), grupos sociais ou étnicos dominantes, empurrando para zonas de transição ou 

para a periferia os menos providos ou “despersonificados” (destituídos de entidade ou status 

próprio). É segundo esta imagem que o modelo de Park, freqüentemente, tem sido rotulado de 

“darwinismo social” por remeter para uma espécie de “equilíbrio final” a razão da competição, a 

preservação do equilíbrio entre população e recursos, a adaptação do homem ao seu habitat e 

uma interdependência biológica e cultural. A cidade tende a uma entidade de funcionamento 

“orgânico”, como um laboratório social que, enquanto território perpassado por crises sociais e 

dependências funcionais, conhece processos de mobilidade e desorganização sociais e 

contrasta, em absoluto, como o modo de vida do “campo”. 

Outro elemento relevante do pensamento de Park é o cultural: a cidade, mais do que 

um amontoado de indivíduos e edifícios , “é um estado de espírito, um corpo de costumes e 

tradições” (1987:26). É nesse contexto que a competição humana conhece, ao contrário das 

espécies animais, limitações impostas pelo costume e pelos processos de negociação que 

podem permitir obter consensos58. Tais limitações, argumentava-se, são necessárias 

atendendo a que, aliás, na esteira do pensamento de Durkheim, o homem possui vontades 

insaciáveis e impulsos egoístas que a sociedade terá de regular e moderar (recordemos as 

condutas dos vilacondenses e o “regulamento” do “núcleo antigo”). Por outro lado, Park não é 

movido por uma intencionalidade de limpeza dos socialmente marginalizados ou mais 

vulneráveis: aparentemente, ao classificar os grupos e os indivíduos excêntricos ou marginais 

como elementos “naturais” e próprios do meu urbano, não é para legitimar a sua condição 

marginal; ao contrário, preocupado com a necessidade de restaurar a “ordem moral” e evitar o 

caos social, denota um propósito reformador no sentido de melhorar as condições de vida, 

integrar socialmente os grupos desfavorecidos e reforçar a coesão social. É por este sentido 

reformador que este modelo de abordagem da cidade se instala nas concepções de 
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 Esta oposição entre mundo animal e vegetal versus sociedade humana, resulta de uma oposição mais ampla – a 

oposição natureza-cultura -, que a partir da divisão dos saberes científicos, entre as ciências da natureza, empiricamente 
comprováveis, e as ciências das “sociedades” que buscam um sentido mais compreensivo e relacional dos fenômenos, do 
que explicações últimas. A tentativa de Émile Durkheim de constituir uma “ciência social” com o pressuposto da 
possibilidade de transposição das propriedades do funcionamento “orgânico” da “natureza” para explicar as formas de 
organização da sociedade – a “ordem” e a “desordem” -, conduziu, freqüentemente, à constituição de oposições e 
complementaridades na configuração dos métodos de análise dos fenômenos sociais. 
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planejamento, acreditando-se na possibilidade de “intervenção corretiva” do “Plano” e na sua 

capacidade de gerar condições de equilíbrio nesse “organismo” sócio-espacial. 

Outro autor representativo da “Escola de Chicago” é Wirth59 que, sustentando a 

distinção de Tönnies 60 entre “associação” e “comunidade”, e recolhendo sincreticamente 

elementos de Durkheim, Weber, Mannheim 61 e, sobretudo Simmel, define a cidade como “um 

núcleo relativamente grande, denso, e permanente de indivíduos socialmente heterogêneos” 

(1987:90). Desse modo, tal como Parker, destacando como centrais, e universais, 

determinadas características populacionais (tamanho, densidade, heterogeneidade), concebe o 

“urbanismo” como um modo de vida peculiar, em que as relações sociais são caracterizadas 

por atomização e anonimato, impessoalidade e superficialidade, segmentação e diferenciação 

de papeis resultantes da divisão social do trabalho. Ou seja, o aumento de habitantes numa 

determinada área constante, elevando a densidade demográfica, afeta também as relações 

entre as pessoas e tende a diferenciá-las de acordo com a especialização de funções, volume 

de rendimentos, bairro residencial ou tipo de alojamento, pertença estatutária (“status” e/ou 

“estamento”, na argumentação de Weber), étnica ou outra. Na cidade abrandam os laços de 

parentesco e amizade, as relações sociais deixam de ser primárias ou face a face (como na 

comunidade tradicional), e passam ser secundárias e contratuais, instrumentais e transitórias. 

Sustentava-se a idéia que à proximidade dos contactos físicos não se segue, necessariamente, 

uma proximidade social, verificando-se uma acentuada distância social e fortes contrastes 

entre ricos e pobres. A cidade constitui, assim, um mosaico de mundos sociais diferenciados, 

cujos protagonistas, apesar das distâncias, interagem e conhecem processos não apenas de 
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 Louis Wirth (1897-1952), sociólogo alemão, membro da “Escola de Chicago”, acreditava, tal como Simmel, que o 

estabelecimento de cidades implicava o surgimento de uma nova forma de cultura, caracterizada por papéis fragmentados, 
predominância de contatos secundários sobre os primários, isolamento, superficialidade, anonimato, relações sociais 
transitórias e com fins instrumentais, inexistência de um controle social direto, diversidade e fugacidade dos envolvimentos 
sociais, afrouxamento nos laços de família e competição individualista. Suporta esse olhar, com base na observação dos 
guetos urbanos e suburbanos, que a cidade industrial americana tinha fomentado a partir de seu descontrolado 
crescimento, recebendo de muitos lugares, sobretudo do espaço rural, populações que “não se integravam” na “ordem 
urbana” dominante. Seus estudos visavam, pois, a busca de soluções para reaproximação a uma dada “ordem” na 
suposição as novas expressões “desordenadas” dos fenômenos urbanos se constituíssem, ainda assim, como situações 
transitórias e particulares. 
 
60

  Ferdinand Tönnies (sociólogo alemão, 1855-1936), foi um dos fundadores da Associação Alemã de Sociologia. 

Apresentou, em 1887, os conceitos de "comunidade" e de "associação", referências fundamentais para sociologia empírica 
e aplicada no estudo das transformações das relações na sociedade. 
 
61

 Ideologia e Utopia de Karl Mannheim (sociólogo húngaro, 1893-1947). 
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mobilidade sócio-espacial como, também, por ação da escola e dos meios de comunicação, de 

relativo nivelamento e homogeneização. 

Metodologicamente, observa-se, que a abordagem tende a tipificar as “causas” em 

função de um padrão de “efeitos”, empiricamente registrados, sem que se atendam às 

determinações “internas” do fenômeno – a cidade tende a naturalizar, em suas próprias 

propriedades, as contradições, os paradoxos e os “desvios” a uma “ordem”, que se reconhece 

seja a ideal, entendida nas comunidades tradicionais. Essa análise estruturada segundo 

padrões leva Wirth (1987), a abordar a cidade segundo três ângulos: a) “ecológico”, na medida 

em que o meio urbano, denso, diferenciado e heterogêneo, além de dominar as periferias da 

cidade, marca os modo de uso do solo e o seu diferenciado valor conforme os locais da cidade, 

distribui e seleciona os indivíduos nas diversas zonas; b) “organizacional”, dado que as formas 

de organização de vida, contrastando com as da comunidade rural, transformam os contactos 

primários pelos secundários, enfraquecem os laços de família e de vizinhança, transferem as 

funções desta para a escola e outras instituições e proporcionam a criação de associações de 

base voluntária; e “normativo-cultural”, na medida em que as atitudes e os comportamentos dos 

indivíduos são condicionados ou influenciados pelos padrões de vida e comunicação urbanas, 

aos quais não são alheias situações de desorganização social, bem como a presença de 

personalidades delinqüentes, “esquizóides”, não raro, suicidarias. 

Sem um objetivo claro de aprofundamento de conceitos, Whirt preocupava-se, 

sobretudo, com a questão do consenso e da coesão social, convergindo, neste sentido, com as 

motivações dos teóricos funcionalistas, nomeadamente de Durkheim, e da corrente dominante 

americana. A coesão social, entendia-se, assenta na divisão do trabalho e na competição 

econômica presentes na sociedade urbana e nas suas diversas instituições. 

Na seqüência desses estudos, foi surgindo, entre as décadas de 1920 e 1940, uma 

série de monografias que davam conta e ilustravam, de modo exemplar, os fenômenos 

urbanos, tais como a emigração, as relações de vizinhança ou as relações informais nos 

diversos submundos da cidade. Entre outros conceitos centrais das análises dos autores da 

“Escola de Chicago”, destacavam-se os de “inadaptação” e “desorganização social”, vistas, 

sobretudo, a partir do prisma do indivíduo. Ficavam de fora as leituras da expressão mais 

coletivas dos mesmos fenômenos, o que conduziu a uma generalização do “singular” quando 
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se tratava de abordar a cidade – a lugar urbano parecia condensar, como coletivas, ou pelo 

menos grupais, todas as “patologias” que se observavam nas condutas individuais, sem que se 

analisassem os “fenômenos” enquanto “processos”, mas apenas como “fatos”. Mais, o 

planejamento urbano daí decorrente, seguia um mesmo olhar – efeitos singulares isolados, 

igualmente identificados em outras cidades, significavam o mesmo quadro de problemas, para 

os quais o urbanismo “sabia” dever aplicar a mesma solução (recorde-se o Plano de 

Urbanização de Carvalho Dias em Vila do Conde, onde as formas estereotipadas vinham como 

solução para os “problemas de desenvolvimento” registrados). 

 

O modelo (neo)weberiano: a cidade autocéfala como expressão da 

comunidade política. 

Para Weber 62 (1987), a cidade moderna tem origem não nos modelos da antiguidade 

clássica, mas nos condicionalismos gerados na própria cidade medieval ocidental, os quais 

proporcionaram não só a aparecimento da manufatura como uma deslocação das relações de 

poder senhorial rural para uma nova classe emergente sediada na cidade: a burguesia. Esta 

leitura insere-se numa outra relativa à compreensão e à explicação da gênese do “capitalismo”, 

onde a cidade constitui “uma entidade específica que, em determinado momento, desempenha 

um papel de gênese da burguesia e na autonomização do campo econômico em relação a 

outros campos, nomeadamente o campo político e mesmo o campo religioso”. Ela contribui, 

nesse olhar, para o processo de racionalização crescente da sociedade ocidental: segundo 

Weber (2006), o nascimento do capitalismo dever-se-ia não apenas ao fator religioso, como 

pretendem alguns antimarxistas, mas à conjugação de diversas circunstâncias, nomeadamente 

econômicas, políticas e religiosas. Ou seja, tratar-se-ia de uma afinidade eletiva entre o novo 

tipo de empresário burguês (racionalidade da contabilidade empresarial, poupança, ética do 
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trabalho) e os princípios da ética protestante; afinidade essa decisiva na gênese, mas de modo 

algum, no desenvolvimento do capitalismo. 

Na luta pela emancipação relativa à organização feudal medieval e na legitimação 

dessa “nova ordem” sobressaíram, além das classes camponesas, os nascentes quadros 

intelectuais (juristas, médicos, astrônomos) e, sobretudo, as corporações de artesãos e 

empreendedores “burgueses”, as quais, além de assistir e proteger os seus associados 

(fixação de preços, monopólio de produção) e moderar contendas internas, tiveram uma ação 

relevante no desmantelamento do sistema parental tribal, ou de clãs, e no processo de 

usurpação e dissolução das instituições do poder feudal (senhorial e clerical) em seu favor. Tal 

processo de usurpação revolucionária resultaria na eliminação do pagamento de tributos ao 

“senhor”, revertendo os impostos em benefício da cidade e de seus moradores. Ocorre, assim, 

segundo a perspectiva weberiana, uma mudança na natureza da dominação de classe, sendo 

a feudal substituída pela burguesia comercial e, seguidamente, manufatureira. 

É justamente no quadro da análise sociológica da gênese do capitalismo que Weber 

procurará compreender e explicar a cidade, começando por recorrer ao seu instrumento de 

análise: a definição “tipo-ideal” de cidade. Certamente que Weber (1987:68-ss), no seguimento 

de seu método das “causas múltiplas”, teve presente os mais diversos aspectos da realidade 

urbana sistematizados por Freund (2000): a) o “geográfico-espacial”, o qual, enquanto 

localidade com considerável aglomeração de casas, assenta no critério da quantidade, sem 

que as casas possuam, necessariamente, entre si relações de interconhecimento e vizinhança; 

b) o “jurídico”, enquanto entidade detentora de direitos e deveres; c) o “econômico”, na medida 

em que constitui uma localidade com mercado para efeitos de troca regular de produtos e com 

o mais variado tipo de atividades artesanais e industriais, distinguindo-se a cidade do consumo, 

dominado por funcionários, rentistas e pensionistas (caso de Pequim e Moscovo antigos) e a 

cidade da produção centrada nas atividades artesanais e comerciais (as cidades da 

Renascença); e, por fim, o “político-administrativo”, dado que a cidade constitui uma unidade 

autocéfala, ou seja, uma entidade política autônoma que, ainda que tenha representantes do 

poder central, possui governo e demais instituições jurídicas-políticas próprias: assembléia, 

direito comum, poder tributário, tribunal, sistema de defesa. 
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Dos vários critérios assinalados, Weber desconsidera, de certo modo, o critério 

geográfico, nomeadamente o tamanho (segundo ele, existiriam na Rússia e na China aldeias 

que formavam grandes aglomerados, mas que não formavam cidades), mas dá relevo ao 

critério econômico atendendo a que o mercado, enquanto instituição básica de troca de bens, é 

expressão da conciliação possível entre a liberdade individual do cidadão-consumidor e um 

conjunto de regras de proteção dos grupos produtores e comerciantes associados em 

corporações, ou “guildas”. Porém, o critério que analiticamente mais acentuado por Weber será 

o político-administrativo, onde a própria atividade econômica – seja na produção, na troca ou 

no consumo – será resultante dos conflitos entre os grupos sociais, sobretudo no âmbito 

político, nomeadamente no controle dos centros de decisão administrativos da cidade, ou seja, 

no âmbito dos mecanismos de “dominação”. 

É também esse critério político que permitiu a Weber distinguir a cidade oriental e 

cidade ocidental no processo de transição entre o sistema feudal para a organização da cidade 

moderna: a originalidade da cidade ocidental residia no caráter autônomo da sua governação, 

composta pela comunidade de cidadãos eleitores, organizados segunda uma estrutura política 

autônoma, detentores do direito de uso de solo, emancipados dos “direitos senhoriais” e das 

relações de servidão, politicamente organizados numa estrutura laica (recorde-se a 

configuração dos “municípios” portugueses dos séculos XII ao XV). 

A herança analítica de Weber sobre a cidade tem sido sustentada e desenvolvida por 

vários autores, entre os quais Raymond Ledrut e Julien Freund. Por exemplo, Ledrut (1971) 

entende a cidade como um intercâmbio entre diversos sectores, constrói uma tipologia histórica 

de formas urbanas, tendo em conta a unifuncionalidade e ou plurifuncionalidade dos diversos 

componentes na organização do espaço, desde a unidade de vizinhança, passando pelo burgo 

e bairro, até a cidade do príncipe e a moderna megalópole. Ledrut, se, por um lado, subscreve 

a concepção weberiana da construção espacial da cidade conforme a organização sociopolítica 

e a luta de classes presentes em cada época histórica, aproximando-se, assim, da abordagem 

marxista, por outro, não perde de vista a concepção semiológica da cidade, quando procura, 

também, na esteira da metodologia de Weber, estudar as imagens da cidade a partir das 

práticas e das representações sociais dos próprios atores citadinos. 
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O olhar de Weber sobre a cidade induziu, no âmbito dos estudos urbanos que 

alimentaram as práticas do urbanismo e do planejamento dois caminhos: um deles reduziu-se 

ao mecanismo de tipificação dos fenômenos (recorrendo à técnica analítica do “tipo-ideal”) 

formantando um modo de intervenção da cidade a partir da consideração de “soluções-tipo”, 

para “problemas-tipo”, ou seja, perante um diagnóstico de “patologias” reconhecidas 

fomentavam-se programas e projetos “idealizados” segundo “formulas” de organização 

funcional e espacial: um outro cresceu na potencialidade operativa de seu método, procurando 

compreender as diversas possibilidades explicativas dos mesmos fenômenos, buscando, 

segundo as perspectivas possíveis de interpretação encontrar aquelas que se mostrassem 

mais plausíveis para superar as suas eventuais condicionantes e contradições de acordo com 

as suas determinações históricas. 

 

O modelo marxista: a cidade determinada pela estrutura social 

Tal como Weber, a visão de Karl Marx63 e Friedrich Engels64 sobre a cidade é 

inseparável do seu pensamento sobre a evolução histórica das sociedades e das suas 

respectivas contradições sociais inerentes ao desenvolvimento e à sucessão dos diversos 

modos de produção. Em várias das suas obras, nomeadamente A Situação da Classe Operária 

em Inglaterra, A Ideologia Alemã e O Capital , Marx e Engels destacam, entre as contradições 

mais relevantes, a partir da análise dos sucessivos modos de produção, a oposição cidade-

campo, a qual, sobretudo até à emergência da moderna cidade capitalista, reflete ou reenvia 

para contradições entre tipos de sociedade ou de classes com interesses diferentes, e até 

antagônicos. Estas contradições assentam, em última instância, no processo de divisão do 

trabalho e na apropriação privada dos meios de produção por parte das classes dominantes em 

detrimento das classes dominadas, pela exploração do seu trabalho: os proprietários fundiários 

em face de escravos e plebeus na agra-cidade antiga; os proprietários nobres em face de 

servos e os mestres artesãos versus aprendizes na cidade medieval; a burguesia agrária, 

industrial ou comercial em face de camponeses e operários na cidade moderna. Na base 

dessas contradições e divisões de classes está a oposição cidade-campo (Marx, 1974:221). 
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Ressalvando a propriedade tribal e comunitária, na qual a divisão do trabalho é 

elementar e não ocorre um claro conflito de classes, entendia-se que todas as sociedades na 

história estão perpassadas pela luta de classes, de que se destaca, em primeiro lugar, a 

sociedade escravagista dominada pelos proprietários de terras e senhores da cidade na 

antiguidade greco-romana. Essas formações e suas cidades imperiais, invadidas pelos povos 

bárbaros, teriam dado lugar à sociedade medieval dominada pela nobreza feudal (pelo menos 

no centro da Europa) que, embora assentando as bases do poder econômico e político no 

campo, moldou durante largos períodos as próprias cidades. Os grupos sociais emergentes, 

sobretudo na Alta Idade Média, se, por um lado, direcionavam a sua luta contra o opositor 

comum – os senhores feudais -, por outro lado, não formavam uma comunidade política urbana 

de interesses comuns, como, também, entendia Weber. Pelo contrário, conheciam, entre si, 

contradições e polaridades, sendo relevantes as que ocorriam entre a burguesia comercial e os 

grupos populares ou entre mestres e aprendizes. É nesse contexto histórico que vai surgindo a 

cidade de mercado pós-medieval, onde se verifica uma nova reconfiguração na divisão do 

trabalho entre produtores e comerciantes. Estes, fazendo a ponte entre produtores e 

consumidores e interligando aglomerados antes isolados, ou se tornam eles próprios 

manufatureiros ou financiam e estabelecem acordos com empresários oriundos dos antigos 

mestres-artesãos. E é, sobretudo, sobre a gênese dessa cidade industrial moderna que Marx e 

Engels, não só constroem um quadro analítico do seu processo, ao dissecarem o modo de 

produção capitalista, como, também apresentam uma imagem da degradação social urbana 

(por exemplo, em Manchester) em conseqüência da concentração de capital na cidade: a 

desordem urbanística, a afluência maciça de população rural expelidos do campo para bairros 

insalubres, a miséria das classes trabalhadoras, a massificação e a segregação sócio-espacial 

dos trabalhadores faces aos grupos sociais dominantes, o aumento de desempregados devido 

à crescente mecanização dos processos de trabalho e a conseqüente formação de um 

“exército industrial de reserva” sujeito à mendicidade, á criminalidade, ao alcoolismo e à 

prostituição. Se, por um lado, a burguesia, no entender de Marx, protagonizava uma 

transformação revolucionária que implicava um desenvolvimento extraordinário das forças 

produtivas e a passagem de uma civilização rural para uma outra urbano-industrial, por outro 

lado, criava uma multidão de proletários desenraizados e explorados. A concentração espacial 

desses grupos está estreitamente ligada à mobilidade espacial e à capacidade de acumulação 
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do capital que, deste modo, procura compensar e contrariar a tendencial descida da taxa de 

lucro – importava cencentrar recursos e meios, ainda que se obrigasse a população a grandes 

deslocações, a partir dos seus bairros de residência. 

Assim, a oposição cidade-campo, expressa por Marx e Engels, é uma das contradições 

que atravessam a história dos modos de ocupação, organização e humanização do território. 

Trata-se de uma polaridade que, embora no capitalismo avançado tenda a diluir-se, tem estado 

presente em cada modo de produção e é, em regra, denotativa de um conjunto de 

convergências ou divergências entre classes sociais rurais e urbanas. Mas ela não deve, 

mesmo segundo os fundadores do marxismo, ser lida linear e mecanicamente, e muito menos 

desligada da análise das classes presentes nas diversas, e sucessivas, formações sociais. Na 

contemporaneidade, o modo de produção capitalista domina não apenas o campo, mas 

também a cidade, ou melhor, o conjunto das classes trabalhadoras, quer em contexto rural, 

quer em contexto urbano. 

Essa abordagem da produção social do espaço urbano, entendida como a “escola 

marxista”, foi prosseguida e desenvolvida por vários autores, entre os quais Henri Lefebvre, 

Manuel Castells, David Harvey e Jean Lojkine, que, apesar de algumas diferenças de 

pensamento e algumas polemicas travadas, partilham do aparelho conceptual crítico marxista 

para debater outras escolas de pensamento e desvendar o seu conteúdo ideológico acerca das 

questões ou fenômenos urbanos. Castells65, embora reconheça a relativa autonomia da prática 

teórica face aos diversos interesses de classe, partia do pressuposto que não existe ciência 

ideologicamente neutra nomeadamente no âmbito da sociologia urbana. Os fenômenos 

urbanos estão estreitamente interligados com os problemas gerais de uma sociedade 

impregnada de fortes contradições econômicas e políticas e, como tal, devem ser articulados e 

explicados a partir da estrutura social, em quanto variável independente. A vida urbana é assim 

entendida a partir da relação com a sociedade, a economia e o Estado – a política urbana 

reflete a relação de forças das diversas classes em presença na vida urbana. O olhar de 

Castells, que se desloca da questão da “cidade”, para a questão “urbana”, entendida como um 

processo mais articulado de relações em diferentes níveis – uma visão “estruturalista” dos 

modos de produção do espaço, se quisermos -, trouxe para o planejamento um amplitude do 

objeto de intervenção que estendeu ao “ordenamento do território”, agregando nessa 
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abordagem análises ampliadas dos fenômenos sociais, dos sistemas econômicos e, sobretudo, 

das relações, ou interdependências, entre as diversas cidades em esquemas cada vez mais 

alargados de relação que denominou por “redes”. Trata-se de uma substancial mudança na 

qualificação dos processos de organização territorial que, com a contribuição de Castells, 

incorporam, não apenas um léxico novo, mas uma possibilidade de análise dos fenômenos 

segundo uma perspectiva dialética das suas determinações. 

Lefevre66, embora recorra também a Weber na formulação das determinações para a 

constituição da cidade, baseia-se, no entanto, no marxismo, e no método dialético de análise 

dos fenômenos, mas a sua postura heterodoxa leva-o a um percurso de análise mais 

“humanista” e menos “economicista” dos processos de conformação da cidade contemporânea 

ocidental, cuja crise reconhece, mas espera ver superada pela apropriação do espaço urbano 

por todos os cidadãos “autogestionários” da cidade – e seu “direito à cidade”. Assim, propõe 

uma teoria da “produção do espaço” que ponha em causa a ideologia produtivista – numa clara 

contraposição à idéia de “consumo produtivo” subjacente à noção de cidade como “força 

produtiva”, proposta por Castells -, na medida em que esta regula as relações de vida cotidiana 

e aliena os atores sociais. Enfatiza, assim, que é imprescindível reajustar as análises dialéticas 

gerais pela necessidade dessas serem referidas a momentos históricos precisos, pois só dessa 

forma é possível perceber as formas de alienação e a produção de uma consciência 

mistificada, ambas socialmente produzidas. Assim, Lefebvre, considera que, para superar tal 

situação, impõe-se uma revolução cultural – a sua “revolução urbana”. 

Essa proposta é rebatida por Castells, considerando que a própria ideologia é 

expressão ou efeito das relações de dominação e da luta de classes: com base em certos 

estudos empíricos, procura contestar a tese de que o meio geográfico, ou espacial urbano, 

constituiria uma variável independente. Assim, para explicar os comportamentos urbanos, 

como as relações de vizinhança, por exemplo, embora se possa admitir a influência da 

configuração espacial, estas deverão ser transcritas nos processos sociais e enquadradas nos 

modos de organização socioeconômica e política e, em última instância, na estrutura social. 

Para Castells importa, por um lado, superar o empirismo descritivista (reportando-se às 

análises da “Escola de Chicago”) e, por outro, não cair numa concepção culturalista ou até 
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poética do espaço (numa crítica a Lefebvre). Os processos espaciais deverão ser entendidos e 

explicados a partir de leis do sistema econômico (produção, consumo, troca, gestão), do 

sistema político (dominação–regulação-integração versus resistência–contestação-

emancipação) e do sistema ideológico, ou seja, pelo conjunto de formas espaciais e conteúdos 

ideológicos.  Se o naturalismo ou organicismo ecológico tendia a menosprezar o espaço como 

local de contradições sociais, a perspectiva culturalista também subestimaria que a 

heterogeneidade espacial é função da diferenciação e das desigualdades sociais. Segundo 

Castells, não se trata, portanto, de opor fatores de ordem natural a fatores de ordem cultural, 

mas antes de integrar o ecológico numa perspectiva sociológica que tenha em conta a 

economia, a política e a cultura. 

Se é legível, no discurso sobre os processos de intervenção sobre a “cidade existente”, 

essa necessidade de atender à articulação dos diversos fatores enunciados por Castells – 

quando se buscam entender a natureza dos processos experimentados de organização do 

espaço -, revela-se, no entanto preponderante, sobretudo quando se observam as intervenções 

nos “centros históricos”, a proposição de Lefebvre de assegurar o “direito à cidade”, ou pela 

preservação de fatores potenciam as vivências coletivas, ou pela revolução da “renovação 

urbana”, que acredita que o desenho reformador trará essa equidade de uso pleno da cidade, 

embora, na prática corrente do urbanismo a abordagem que faz uso da mesma designação se 

apresente equivocada nos meios e nos dados que utiliza como sustentação da política da 

produção social dos espaço. 

 

Do modelo cultural aos modos de vida 

Os problemas acumulados, e outros ainda emergentes, na cidade contemporânea têm 

vindo a demonstrar o impasse operativo e, muitas vezes, uma incapacidade de gerar modos de 

atuação ajustados às dinâmicas de transformação do território (urbano, ou não), apesar das 

contribuições das várias “escolas” ou modelos. Outras abordagens foram, entretanto, 

experimentadas no sentido de superar as limitações metodológicas dos modelos mais 

estruturados: embora nem todas segundo os mesmos propósitos, registre-se os esforços com 

origem na semiótica a partir da reconceituação dos modos vida com algumas aproximações ao 

modelo weberiano. Outras, ainda, buscam uma abordagem multidimensional que, assumindo 
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como base a perspectiva marxista, incorpora e absorve outras contribuições, sobretudo no 

âmbito cultural e simbólico. 

Para Lynch67 e Norberg-Schulz68, por exemplo, o espaço, designadamente o espaço 

urbano, é “significante”, carregado de sentido, dando assim lugar a uma “semântica” da cidade. 

As formas espaciais podem ser percepcionadas, visualizadas e legíveis – seguindo a teoria de 

“Gestalt”, ou das formas, a cada zona urbana, com seus edifícios e objetos, associam-se 

determinadas formas ou imagens significativas que detêm conteúdos correspondentes a essas 

formas ou imagens esquemáticas e que servem de pontos de referência: caminhos, 

cruzamentos, bairros, monumentos. São essas formas ou qualidades do objeto que estão na 

base da formação de um “mapa cognitivo”, determinando assim o conhecimento, ou percepção, 

dos respectivos objetos, independentemente dos sujeitos – o conhecimento seria 

“naturalizado”, à maneira empirista. Esta aproximação à “cidade existente” sustentou muitas 

das abordagens daquele planejamento que buscava no “não-plano”, ou seja, no desenhar o 

“fazer a cidade” legitimado por uma “imagem”, a dos urbanistas, que se supunha reconhecida e 

identificada por todos os moradores de um bairro, ou mesmo de uma cidade inteira. Afirmava-

se, “a solução está no lugar”, na idéia, inspirada pelo Genius Loci de Norberg-Schulz, que os 

elementos significantes do espaço de intervenção forneceriam as referencias e legitimariam as 

soluções. 

Contra esta aproximação empirista, Levy69 argumenta, a partir do ponto de vista “sócio-

semiótico”, a armadilha ideológica do empirismo naturalista. Por isso, distingue, por lado 

percepção (enquanto fenômeno cultural) de sensação (enquanto fenômeno natural) e, por outro 

lado, sustenta que os significados inerentes às percepções são socialmente condicionados e, 

como tal, variam de grupo para grupo. Com essa construção metodológica, Levy procurou 

analisar os processos pelos quais possa detectar a morfologia física do espaço urbano (os 

“urbemas”: edifícios, lugares, bairros) e a morfologia sócio-semiótica do espaço (conotações e 

grupos sociais de inclusão/exclusão), sendo esta indiferente às propriedades da primeira. Se, 

por um lado, essas abordagens induzem a admitir que a cidade que se vê não é a mesma para 

todos os que a observam, por outro, essa análise foi descontextualizando os modos de 
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intervenção na cidade, pois prevalecia, ainda assim, o olhar do “saber” instituído das “políticas 

urbanas”, em detrimento das “sensações” experimentadas pelos “usuários” urbanos. 

Igualmente Barthes70 procura olhar a cidade a partir dos símbolos e, assim, esboçar 

uma semiologia urbana. Ainda que, reconhecendo o esforço de Lynch no sentido de 

reencontrar uma imagem da cidade a partir dos significados atribuíveis às formas de um 

determinado lugar, considera que, para passar da metáfora e construir uma linguagem urbana, 

importa ter em conta alguns dos princípios próprios à semiologia: a) que não é possível 

estabelecer um léxico que reproduza uma regular correspondência entre o significante e o 

significado; b) que o simbolismo dever ser definido essencialmente como o mundo dos 

significantes; c) que a semiologia nunca postula a existência de um significado definitivo. Esta 

inflexão metodológica abriu, no âmbito dos conceitos da arquitetura e urbanismo, as brechas 

que conduziram à crítica no “movimento moderno” como porta-voz das teorias universalizantes 

sobre os modos de “fazer” e “habitar” a cidade, enquanto civilizatório, e à emergência do “pós-

modernismo” como movimento de apelo à livre expressão das imagens que cada indivíduo 

construía no seu processo de interpretação e reinvenção do real. A cidade não era o lugar das 

imagens e das representações hegemônicas, e muito menos definitivas, mas o espaço de 

expressão de todas as “angústias” humanas. 

Em Portugal, alguns autores como Fortuna71 e Machado Pais72, procuraram fazer um 

“retorno à cidade”, valorizar os conceitos de “reurbanização” e de “urbanidade”, salientado a 

importância e a especificidade da dimensão cultural centrada na esfera do consumo, 

entendendo este como ato cultural, bem como os emergentes novos estilos de vida e de lazer 

urbanos, freqüentemente em contradição com as situações de classe. 

A noção de “modos de vida” poder-se-ia, numa primeira leitura, deduzir da abordagem 

cultural da “Escola de Chicago”, dado que acentua e dimensão projetiva e interativa com o 

conjunto de interesses, desejos e capacidade de escolha dos atores sociais; concepções que, 

face á rigidez e opacidade das teorias estruturalistas, ressurgiram, nas décadas de 1980 a 

1990, misturando-se com objetivos de caráter ideológico-cultural da “pós-modernidade”. 

Embora sem conteúdo preciso e definido, a abordagem centrada nos “modos de vida”, pelas 
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questões levantadas e a sua abrangência de fenômenos que se expressam no urbano, 

ultrapassa as perspectivas analíticas da “Escola de Chicago” na medida em que pretende, 

segundo Guerra73 (1993:59), “reconciliar, pelo menos, três níveis analíticos ainda pouco 

articulados: o sistema e os actores, a História e o quotidiano, o objectivo e o subjectivo”. Um 

conceito, ou pelo menos uma olhar, que tem vindo ser trabalhada com a denominação de 

“sociologia do cotidiano”, que em muitos dos seus instrumentos metodológicos se aproxima da 

“etnografia urbana” ou da “antropologia urbana”. 

Mas para a análise dos processos de atuação agregados ao planejamento, importa 

reter da noção de “modos de vida”, uma outra, a de “identidade” que vem, recorrentemente, 

associada à idéia de “centro histórico” e de “patrimônio”. Mesmo no léxico urbanístico a noção 

de identidade não é sinônimo de homogeneidade social, podendo mesmo constituir a matriz 

onde se forjam contrastes, diferenciações e hierarquias sociais. O conceito renasce, assim, 

perante a inoperância dos modelos macro-sociológicos, para compreender e explicar certos 

fenômenos sociais urbanos, incluindo determinados movimentos e lutas urbanas associadas a 

uma crise, não apenas econômica mas também urbana e civilizacional. Se, por um lado, os 

funcional-estruturalistas assumem posições mais ideológicas e justificativas (por vezes 

legitimadoras da situação), os marxistas, por outro lado, estão ainda presos a um determinismo 

econômico, quando prescindem de variáveis endógenas, sobretudo as espaciais, ou quando 

não atribuem relevância às interações e às representações sociais. E é nesse “vazio” analítico 

que as noções de “identidade” e “modos de vida” surgem como uma mais-valia por, 

aparentemente, atribuírem ao ator social, uma capacidade imaginativa de “superação” do real e 

uma margem de liberdade de ação para além dos constrangimentos da ordem social. 

Nesse sentido, a abordagem da cidade por via dos “modos de via” (ou das “vivências 

urbanas”) visa conciliar analiticamente a lógica da produção do espaço e a lógica da 

apropriação do espaço por parte dos indivíduos, ou grupos, acentuando e articulando a relação 

entre ator e sistema. Ou seja, ao mesmo que não descuram que os modos de vida são 

moldados pela lógica dominante do sistema capitalista, reivindicam a preservação, a criação ou 

a libertação de espaços que rompam com essa lógica dominante: as lutas urbanas pela 

manutenção, recuperação ou ocupação de bairros populares tradicionais contra a apropriação 

de espaços por forças do capital que, se implantam nos “centros” das cidades (bancos e sedes 
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de multinacionais), transformando os espaços e moldando os modos de vida dos cidadãos; as 

lutas pela diminuição do tempo de trabalho, pela gestão coletiva do espaço e pelo aumento e 

diversificação dos tempos livres – reivindicação de uma cidade para ser “usada” (usufruída), 

em vez de uma cidade para ser “consumida”. 

 

Balanço: entre o elogio da cidade e uma perspectiva multidimensional 

Num breve balanço sobre a produção da “Escola de Chicago”, importa reter a dimensão 

e a extensão dos estudos, de um grande sentido etnográfico das observações, de uma apurada 

sensibilidade para desvendar temas e fenômenos relevantes em meio urbano: os estrangeiros, 

os migrantes, os bandos de delinqüência, os enclaves ou guetos étnicos, os comportamentos 

marginais ou a discrepância entre as condutas públicas e privadas do novo indivíduo 

metropolitano. Em oposição ao modelo estritamente funcionalista dominante na América da 

época, a “Escola” aceita, como inerente e específica da vida urbana e decorrente da divisão 

social do trabalho, a diversidade de comportamentos e de interações entre indivíduos e grupos 

sociais. 

Porém, na busca de encontrar um modelo que tudo agregasse, revelaram-se 

contradições de método que acabariam formar as suas limitações analíticas. Parke, por 

exemplo, ao tentar combinar, de modo ambíguo, duas dimensões de análise, embora 

coincidentes na legitimação do objeto observado – uma dimensão biológica e uma dimensão 

cultural -, na perspectiva de encontrar o remédio para os efeitos nefastos, abandonou a análise 

das causas estruturais dos fenômenos de “desorganização”, “marginalidade” e “exclusão”. Um 

posicionamento ocidentalista, e etnocêntrico, esqueceu do processo os tipos urbanos pré-

industriais e os seus valores: não seria, pois, possível extrair uma especificidade cultural de 

valores ou comportamentos especificamente urbanos, enquanto opostos aos rurais, dado que 

as cidades pré-industriais não apresentam tais características culturais ou comportamentais e, 

no entanto, são também cidades, como demonstrou Weber – as características da urbanidade 

ocidental moderna são, em grande medida, resultado do processo de industrialização e de 

urbanização comandados pela lógica da sociedade capitalista que emerge dessas antigas 

cidades. 
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Também as posições de Wirth, sobretudo as que acentuam a dicotomia rural-urbano, 

tendem a isolar o objeto de análise em função do seu suporte geográfico, desligando, assim, os 

modos de vida de processos mais amplos e que ultrapassam essa tipificação de universos 

culturais. A crítica marxista evidenciou que mais do que o critério geográfico, será a origem 

social, o respectivo conceito de classe, a fase do ciclo de vida, as redes sociais e a pertença a 

determinados grupos, num dado tempo e num dado espaço, a determinar essas oposições e 

contradições. Por outro lado, a tendência para generalização das dicotomias, como a 

comunidade-sociedade de Tönnies, se bem que ajustáveis à realidade americana da década 

de 1920, não conseguiam explicar os fenômenos das migrações onde surgiam a 

multiculturalismo, a multifuncionalidade dos grupos que transitavam, em todas as cidades do 

mundo, entre o campo e a cidade. Também, a tipificação das patologias urbanas, de Wirth, 

como as relações sociais superficiais, impessoais e instrumentais, não davam conta dos 

processos de aculturação, das redes de solidariedade e sociabilidade espontâneas. 

Embora minuciosos, quanto á descrição dos fenômenos desviantes e à identificação 

dos efeitos sobre o espaço e sobre os indivíduos, os estudos da “Escola de Chicago” não 

articulam as estruturas de uma sociedade desigual e produtora das suas próprias diferenças, 

ou “desvios”: quando se tentava uma aproximação mais explicativa, tendia-se para se 

acantonar nos conceitos da “psicologia social”, do relativismo cultural segundo a perspectiva, 

afinal funcionalista, da visão conservadora de associar o “desorganizado” ao desvio à ordem e 

à norma do sistema dominante. A análise urbana tendia a perder, nesses estudos, o sentido 

das determinações históricas do seu processo, assumindo-se como “naturais” traços urbanos 

como o livre mercado de solos, a especulação imobiliária, o que condicionava o enfrentamento 

das causas para debelar os efeitos sociais por si deplorados. 

Têm sido diversas as tentativas de superar quer perspectivas inadequadas, quer 

insuficiências dos modelos “clássicos” delineados. Poderiam identificar-se três aproximações 

de referência sobre o urbano: a “tecnocrática”, entendida como gestão do território, suportadas 

por visões (neo)funcionalistas que predominaram até à década de 1960; a “político-econômica”, 

em que o urbano é inseparável das estruturas sociais, sobretudo em nível econômico, político e 

estatal, posição essa associada ao modelo marxista; e a do “regresso ao local”, na qual se 

criticam as posições deterministas globais e a “grande teoria” (as amplas explicações e “visões 
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de mundo”), e onde se destaca a importância dos modos de vida, dos estudos de bairro, das 

redes de sociabilidade, do poder local e dos movimentos sociais. 

Ainda que brevemente, é relevante referir alguns dos esforços de síntese que têm sido 

feitos em Portugal, como o de João Peixoto (1990) onde, em seu texto O Elogio da Cidade, 

destaca duas perspectivas: a) “unificante”; b) “diversificante”. A perspectiva unificante, 

reformulando a abordagem “naturalista” e cultural da “Escola de Chicago”, afirma a 

especificidade identitária da cidade em termos espaciais e temporais e engloba propriedades 

como a concentração espacial, a relativa estabilidade de um dado aglomerado populacional, a 

diversidade e a funcionalidade de atividades assentes numa acentuada divisão do trabalho, a 

sociabilidade comunicacional proporcionada pela intensa interação social, o forte potencial de 

inovação e de mudança e, por fim, a absorção do excedente agrícola. Por outro lado, a 

perspectiva diversificante, partindo do pressuposto marxista de que uma diferenciação da 

sociedade comporta diferentes tipos de espaço urbano, define as cidades de acordo com a 

diversidade das sociedades, quer em termos espaciais, quer em termos temporais. 

Como alternativa à fragmentação analítica que estabelecia campos de observação, 

verifica-se uma tendência para a articulação de “níveis de análise”, ou perspectivas, com as 

referenciadas por Peixoto. Outros autores como Luhman, Bourdieu ou Giddens, têm defendido 

o estabelecimento de patamares analíticos, que não devem ser entendidos de modo eclético e 

aliatório, mas que a sua importância e prioridade devem se aferidas, aplicadas e avaliadas 

tomando como ponto de partida explicativo prioritário um elevado grau de abstração e 

abrangência dos processos urbanos.  

Uma outra vertente relevante na análise da cidade é a necessidade da perspectiva 

pluridisciplinar. Nesse sentido, não apenas a “Escola de Chicago” como as abordagens 

marxistas e weberianas, tendem a uma posição de abertura aos contributos das vários 

“saberes” para a compreensão e explicação da diversidade dos fenômenos urbanos. É 

significativa, nesse olhar múltiplo a pertinência da abordagem de Weber, segundo a qual não 

só os critérios oriundos da demografia, geografia e história, mas, sobretudo, os da sociologia e 

política se revelam mais apropriados ao amplo entendimento da cidade: no estudo do 

comportamento dos atores sociais, individuais ou coletivos, requer, para a sua adequada 

compreensão o contributo e olhar das referidas ciências; porém, os constrangimentos 
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econômicos, o grau de apropriação dos recursos, a relação de forças e movimentações sociais 

no terreno, a construção de redes de sociabilidade urbana (formais ou ocultas), fornecem 

indícios para uma mais ajustada análise dos comportamentos sociais, ora individuais, ora 

coletivos. 

Essa nova postura dos “estudos urbanos”, não ficou indiferente o urbanismo ou a sua 

vertente ordenadora, o planejamento. A recusa, cada vez mais freqüente, dos modelos de 

planejamento associados à normativa urbanística como meio de ordenamento dos processos 

de organização do espaço urbano, espelha essa reflexão que atravessa todos os agentes que 

atuam na cidade. O recurso a instrumentos operativos de planejamento e gestão urbanística, 

alternativos, resulta, em grande parte, de novas perspectivas de análise mais ajustados às 

mutações, esporádicas ou não, dos contextos de intervenção, por forma a não se permanecer 

refém de metodologias modeladas segundo pré-noções e, quantas vezes, a “preconceitos” 

sobre o “funcionamento” da cidade. 

 

3.3.2 A afirmação do urbano: a condição patrimonial das cidades 

As cidades continuam, portanto a alimentar imaginários, o fascínio e as narrativas dos 

indivíduos. Um conjunto diversificado de fatores tem vindo a participar num certo 

“renascimento” urbano e numa progressiva projeção das cidades, depois de esgotados os 

argumentos e as projeções de seu declínio e esgotamento: como afirmava Guy Burgel 

(2006:7), em La Revanche des Villes, “avante même la fin de l´histoire, les futurologues avaient 

prédit La mort des villes” . De entre esses fatores, certamente que a conjuntura internacional 

configura, uma vez mais, uma condição determinante para o papel a desempenhar por aquelas 

entidades históricas. Dois vetores relevantes continuam, assim, presentes nos atuais contextos, 

materializando o discurso científico e orientando as práticas sociais e políticas em relação à 

cidade: globalização e competitividade. Tal léxico – como uma alegoria recorrente no discurso 

dominante -, irá ter no quadro urbano e metropolitano uma especificação particular e, em certa 

medida, determinante, na própria configuração dessa conjuntura internacional. 

Em rigor, pode-se falar, antes, de um contexto de “globalização competitiva”, mesmo 

admitindo as condicionantes da primeira e os limites da segunda, nomeadamente quando os 

limites da competitividade, no quadro urbano, determinam modos e redes de cooperação entre 
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as cidades. Mas é, pois, num tal contexto, que aquelas entidades da historicidade urbana 

acabam por assumir um protagonismo estratégico, sobre o qual se tem vindo a desenvolver um 

debate sobre as eventuais “vantagens comparativas” entre as cidades (Morandi, 1994), para 

além da escala territorial em que se projeta aquele protagonismo urbano 74. 

Desse modo, uma representação crescente das cidades e uma progressiva projeção, 

interna e externa, das suas “virtualidades” (muitas vezes jogando no seu duplo sentido), quer 

em nível econômico, quer, mais modestamente, em termos sociais e culturais, constituem, pois, 

alguns dos temas recorrentes a propósito da competitividade urbana. Conhecendo-se o papel, 

cada vez mais central, que as cidades têm vindo a representar no contexto global, sobretudo 

no âmbito econômico e político, o discurso sobre aquele protagonismo e sobre aquela projeção 

tem induzido à construção de novos problemas, quer sobre os modos de organização e 

funcionalidade urbana, quer, também, sobre novas formas de atuação política em relação 

àquelas entidades históricas e culturais. Independentemente dessas “virtualidades” ou 

atributos, um tal discurso não deixa de alimentar os processos de efetiva e renovada 

centralidade urbana e territorial. 

No entanto, essa competitividade urbana não constitui uma temática original. E, 

contudo, a sua plena atualidade aparece estreitamente associada ao processo dominante da 

globalização, nomeadamente no contexto da generalização dos mercados econômicos e dos 

fluxos financeiros, das condições de inovação decorrentes das novas tecnologias e das novas 

divisões funcionais e setoriais do trabalho (terceirização, pulverização da produção, 

precarização de vínculos no emprego), bem como dos padrões de investimento, não apenas 

econômico, mas, também, em setores da vida cultural e artística. Desse modo, aquele 

processo de globalização incide, também, numa acentuada padronização e homogeneização 

de modos de vida social e de estilos de atitude cultural, de padrões de comportamentos de 

consumo e dos próprios projetos individuais. 

Verifica-se, assim, que esse processo de globalização não se reduz ao âmbito produtivo 

e regulador da economia, abrindo-se aos setores de reprodução social e da vida cotidiana, nas 

suas dimensões públicas e privadas - o que significa um alargamento, já assinalável em fases 

anteriores de desenvolvimento do capitalismo, do processo de “mundialização” econômica, 
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social e cultural, atravessando, assim, as sociedades nacionais, mas na realidade 

“globalizadas” a um nível cada vez mais transnacional. 

Por outro lado, note-se que a globalização é um processo e não é uma circunstância 

inerte na sua própria dominação. Não se trata de mera retórica, mas de uma exigência para a 

compreensão dessas formas de dominação e das próprias contradições inerentes aos modos 

de concretização e expansão do mesmo processo. Tal verificação implica uma análise da 

própria dinâmica social, conflituosa e contraditória, comportando, por isso, potencialidades, 

mas, também, limites àquelas mesmas tendências de progressiva globalização hegemônica. 

Dessas tendências é possível inferir uma lógica dominante nos processos de 

globalização, acentuando no âmbito territorial o que Castells designou por uma dinâmica de 

“espaços de fluxo”. Tal dinâmica acaba por estruturar um sistema de dominação em rede (rede 

de fluxos), através da qual se exerce a mesma globalização. Mas, por que não se está perante 

fenômenos de simples determinismo haverá lugar para colocar nesse “mapa”, o que o autor 

designa de “espaços de lugares”, através dos quais se projetam as características identitárias e 

se assumem as especificidades sociais e culturais dos diversos aglomerados – e, portanto, das 

cidades – numa dialética desigual, mas em confronto e contraposição com a dominação 

globalizada. 

Assim, seria redutor limitar a competitividade urbana à sua dimensão estritamente 

econômica, ainda que, esta dimensão constitua um fator central naquele processo de 

globalização. De resto, do ponto de vista macroeconômico, são as empresas e não as cidades 

que entram em processos de competição, mas que, pela sua importância estratégica para a 

manutenção do emprego e do fluxo de capitais em dadas regiões, acabam por arrastar as 

cidades para idêntica competição, que exige modos e instrumentos de cooperação urbana, e 

de cooperação entre as cidades, se as situarmos nesse quadro de protagonismo urbano. 

O contexto da “competitividade urbana” revela-se, assim, contraditório e paradoxal 

obrigando a aferir qual a “melhor” cidade que as políticas urbanas devem configurar – em 

termos de investimento, alocação de recursos e de “qualidade de vida” -, para a situar no 

conjunto das cidades ilegíveis. Constata-se, assim, uma avalanche de estudos e propostas, 

baseadas sobretudo em critérios de natureza econômica, que procuram situar as cidades – as 

“suas” cidades -, em “rankigs” de hierarquização ambígua, limitadas a uma avaliação restrita, 
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segundo esses critérios, a unidades territoriais isoladas e circunscritas e dificilmente 

comparáveis entre si – o que se compara entre São Paulo, Paris ou Xangai, não é a cidade, 

(quando muito serão pedaços específicos de cidade), não são modos de vida, mas, tão só, 

índices e econômicos e financeiros, e potencialidades de geração de negócios rentáveis, e, por 

isso, uma projeção exclusivamente quantitativa. 

Em tais condições, admite-se a existência de uma diferença importante entre, por um 

lado, uma avaliação qualitativa (nem sempre inequívoca, é certo) dos pressupostos e das 

condições dessa competitividade, associada à afirmação do protagonismo das respectivas 

cidades e, por outro, os objetivos e configurações dos “beneficiários” (conhecidos como 

“público-alvo”), que tem vindo a ser designado de “markting” das cidades. Ou seja, a estrita 

incidência da globalização no âmbito dos mercados econômico e financeiro, forçando as 

cidades a um aparente, e muitas fezes ilusório, desenvolvimento, no sentido de se tornarem 

elegíveis para a captação desses “fluxos” transnacionais – onde poucas são as escolhidas e, 

ainda assim, ficam na dependência de critérios que lhes são exteriores -, “obrigou-as” a 

estruturar níveis “temáticos” de competitividade, segundo redes de cooperação especializadas 

– é já recorrente falar-se de “capitais culturais”, “capitais gastronômicas”, “capitais da moda”, 

evidenciando a retoma, em suas próprias decisões, dos critérios de desenvolvimento, 

associados às suas efetivas propriedades sócio-urbanas, que lhes permita sustentar um 

protagonismo mais coerente e consolidado. 

 

A dialética do protagonismo urbano 

Importa referir que esse protagonismo urbano não decorre, exclusivamente, da 

conjuntura internacional. Após um período de “abandono” das cidades – onde as 

transformações econômicas e sociais implicaram importantes concentrações de atividade 

terciária, acompanhadas de uma progressiva desertificação populacional, precisamente nos 

espaços de mais intensa sociabilidade urbana, isto é, a própria cidade – novas posturas sobre 

o contexto, identificáveis nas “novas políticas urbanas”, deram origem a um certo movimento de 

“regresso à cidade”. Trata-se, ainda, de um processo em curso, amplamente sustentado pelos 

poderes públicos, tendencialmente assumidos por grupos sociais em ascensão, a par de outros 

grupos socialmente privilegiados, entretanto chegados à “cidade existente”. A, já identificada, 
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tendência para um progressivo protagonismo das cidades (decorrentes daquela conjuntura 

“externa”), encontrou uma dinâmica paralela, “interna”, que tem vindo a exponenciar essa 

projeção do urbano. 

Observe-se, brevemente, esse processo de mudança. Conhece-se, que o progressivo 

“vazio urbano” é conseqüência de um intenso processo, em certa medida “anti-urbano”, mas, 

paradoxalmente, de “conquista” da cidade, com uma dupla resultante de efeitos cumulativos: a 

ocupação do “centro” com atividades terciárias, se não mesmo “quaternárias” (as das 

tecnologias de informação), fomentando a saída de residentes permanentes e a dissolução das 

formas de organização social; ao mesmo tempo, e como conseqüência, a deslocação dessa 

populações para lugares periféricos, tornando-os meros “dormitórios” de uma força de trabalho, 

supostamente, “urbanizada”. 

Esse fenômeno configurou um processo, amplamente estudado – designado, entre 

outros termos, por “gentrificação” – e um outro, em simultâneo, o da rápida expansão dos 

perímetros urbanos, conhecido, entre outras designações, por “cidade difusa” (Indovina, 1990), 

e que acabou por configurar o fenômeno corrente de formação de muitos espaços 

metropolitanos por todo o mundo. 

A recente “redescoberta” da cidade é sustentada por razões de natureza diversa, que 

se prendem com algumas motivações locais e outras, é certo, por indução de “experiências” 

que os programas políticos reconhecem com significativas vantagens para a superação dos 

problemas sócio-espaciais do “centro”, mas, também, como fatores de reabilitação de uma 

imagem de cidade. 

Assim, não apenas a cidade retoma o seu lugar privilegiado, e histórico, de criação de 

“mais-valias” (a cidade capitalista de Marx) econômicas e sociais, como, culturalmente, parece 

voltar a assumir de “vanguarda modernizadora” (a cidade moderna de Weber), por mais 

contraditório que possa ser tal protagonismo. 

Por outro lado, do ponto de vista político, a desertificação social não só implicava uma 

“crise fiscal” das cidades (com saída dos contribuintes do centro para alojamentos ilegais na 

periferia), como diminuía a legitimidade eleitoral do exercício do poder, quando o município 

polarizador perdia eleitores paras os municípios “dormitório” periurbanos. 
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Nesse contexto, mais do que as nações, as cidades parecem querer ocupar um lugar 

central de superação dos desafios colocados por aquela situação – por polarizarem funções 

econômicas centrais, por concentrarem poderes políticos e sociais e por condensarem 

manifestações culturais, as cidades tendem a posicionar-se como entidades privilegiadas em 

qualquer dos níveis de referenciação dessa competição. Desse modo, o presente protagonismo 

urbano, assumido como um processo de “afirmação qualificada” das cidades, parece encontrar-

se numa encruzilhada: condicionado e determinado pelo processo de globalização, especifica-

se a uma escala local (seja urbana ou metropolitana); por outro lado, resultando aquele 

protagonismo de contexto de competitividade, ele está “condenado”, dado que quer projetar 

essa condição, a processos de cooperação com outras cidades. Nesse quadro contraditório, 

poderá falar-se de “dialética de protagonismo urbano”, enquanto matriz de referenciação do 

fenômeno de afirmação das cidades: aquilo a que recorrentemente se designa de “global 

versus local” e de “competitividade versus cooperação”. 

 

Patrimônio das cidades como protagonismo urbano 

Essa dialética, enquanto matriz de referência, permite enquadrar algumas das 

premissas do protagonismo urbano. É perceptível que aquela projeção, como vontade de 

afirmação das cidades, surge associado à realização de “grandes projetos”, numa enunciação 

em que o termo “renovação urbana” tende a diluir a própria idéia de “projeto”. Subjacente a 

essa postura está, ainda, a convicção de que tais realizações irão constituir a “oportunidade” de 

profundas transformações no tecido urbano dos respectivos territórios. 

No âmbito desse discurso, relevantes investimentos na cidade, nomeadamente no 

edificado e nas infra-estruturas, são vistos como “ocasiões” privilegiadas de mudança no 

ordenamento e na imagem da cidade. Nesse contexto, essas intervenções tenderiam a ser 

simbólica e materialmente assumidas como a face “modernizadora” de um projeto de afirmação 

das cidades, independentemente da condição urbana pré-existente, dos próprios efeitos 

econômicos, sociais e territoriais que tais intervenções acabam por determinar. Trata-se, 

aparentemente, de uma leitura simplista do conceito de “mudança”, entendida como mero 

fenômeno de causalidade linear, de simples causa-efeito, olvidando as condicionantes de 

partida e os impactos posteriores à intervenção – não existe objetivo, mas apenas objeto. 
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Portanto, torna-se relevante registrar, sobretudo no discurso político, a freqüência e 

modo com que surgem as alusões aos “grandes projetos”, desde logo pelo caráter excepcional 

que tal referencia é suporto conter - a ênfase, por regra, incorpora a convicção que o 

quantitativo, a “grandiosidade” do projeto, determina a projeção qualitativa da cidade. E, no 

entanto, esse discurso empolado, não deixa de ser contraditório com a realidade mais ampla 

das respectivas cidades, particularmente evidente no que se refere ao seu “patrimônio urbano” 

(tomado num sentido abrangente), que apresenta, em muitos lugares, elevados níveis de 

degradação e de desqualificação funcional. Mas não apenas o patrimônio urbano, mas, 

também, uma boa parte do espaço público, continua a aguardar projetos, não necessariamente 

“grandes”, mas de efetiva “requalificação urbana”. Não raramente, o caráter isolado dessas 

“grandes intervenções” coexiste com bolsas de exclusão social e espacial, não apenas em 

manchas significativas das periferias suburbanas, mas no interior das cidades, inclusive em 

“zonas históricas” consolidadas, ainda que urbanisticamente esquecidas 75. 

Nessas circunstâncias, a temática do patrimônio urbano, ainda que envolta em alguma 

ambigüidade conceitual - quando restringida a uma leitura “museográfica” (olhando o 

patrimônio “peça-apeça”) e exclusivamente no âmbito do “patrimônio histórico” – permite 

diferenciar as formas de produção urbana, a par da abordagem dos processos de sua 

apropriação social e cultural. Por outro lado, ainda que, no âmbito analítico, seja pertinente 

diferenciar os campos em causa, admite-se, num quadro mais amplo, considerar os espaços 

públicos como patrimônio das cidades, avaliado, também aqui, no âmbito dos respectivos 

processos de produção e apropriação. 

 

A condição pública e patrimonial da cidade 

Importa estabelecer, uma distinção entre “espaços públicos urbanos” e “espaço público 

da cidade”. Na noção de “espaço público” não está em causa a sua discussão num quadro 

propriamente retórico, mas será útil registrar uma demarcação analítica: para a filosofia política, 

o “espaço público” (no singular) designa o espaço de debates, de controvérsia ou de revelação, 

evocando o dispositivo democrático por excelência; para a sociologia urbana, a construção co 
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 Veja-se o caso da “EXPO-98” de Lisboa, onde o conjunto de recursos canalizados para uma grande operação de 

“renovação urbana”, não permitiu, sequer, enfrentar algumas bolsas de “exclusão” social em bairros ilegais degradados na 
envolvente próxima. 
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conceito está ligada aos espaços de sociabilidade e de conviviabilidade que ocorrem no 

domínio público do território e das respectivas relações sociais. No léxico urbanístico, esses 

“espaços públicos” são entendidos, em regra, como componentes de articulação (ou de 

integração) dos territórios “privados” da cidade, acentuando o papel intersticial, mas 

determinante, de definição dos modos de relação entre o público e privado. 

Face a uma tal pluralidade de espaços num mesmo território de análise, importa 

debater esse sentido “integrador” que a todos os olhares parecer ser comum, no sentido de 

clarificar a própria “condição pública” da cidade, independentemente da natureza jurídica ou 

dos modos de apropriação da sua materialidade. É relevante confrontar a noção genérica 

utilizada pelos urbanistas, no quadro do planejamento urbano – expressa no “espaço público 

urbano” -, com a outra, mais compreensiva da condição civilizacional das cidades – designada 

no “espaço público da cidade” -, enquanto condição social e culturalmente pública da cidade. 

Essa distinção analítica – condição espacial e condição social -, tem fomentado 

posicionamentos metodológicos diversos: num caso, o enfoque analítico busca registrar e 

avaliar as “formas urbanas”, os “espaços públicos” (no plural) e o “patrimônio urbano” que, no 

conjunto, configuram aqueles territórios; numa perspectiva complementar, estará em causa 

identificar e caracterizar a “condição urbana” (enquanto dinâmica qualitativa), bem como aferir 

a “projeção pública” (no sentido da sua dimensão social e cultural) dos mesmos territórios. 

Porém, aquela “cidade” não se constitui como um dado de partida, mas é ela própria 

que está em discussão. Assim, não se trata já de uma mera análise urbanística desses 

espaços públicos, no âmbito dos “estudos preliminares” formatados pela norma do 

planejamento, ou de um corrente recenseamento patrimonial local, mas de uma aproximação 

metodológica que supõe uma perspectiva diferenciada de escalas analíticas. 

No entanto, essas diferenciadas análises morfológicas, por si mesmas, não tem 

demonstrado capacidade operativa de captar as dinâmicas de mudança social espacial do 

território, embora constituam aproximações importantes para a constituição de imagens 

“estáticas” que, em dado momento, as formas urbanas possam apresentar. Daí, a necessidade, 

quando os limites metodológicos se tornam conscientes nos agentes do urbanismo, em instituir 

instrumentos operativos de planejamento e gestão que permitam superar, a cada momento, as 

transformações que ocorrem no território: ainda que percepcionado de forma “intuitiva” (ou 
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“sensível”), foi o reconhecimento dos limites do método no planejamento convencional que 

levou, em Vila do Conde, à adoção de “instrumentos operativos” de superação das 

condicionalismos de um olhar “estático” sobre a cidade. 

Certamente, a herança das perspectivas funcionalistas sobre a cidade não deixou de 

estar presente nalguma ambigüidade analítica que, partindo da diferenciação funcional do 

espaço urbano, pretende sustentar um outro ordenamento social e territorial da cidade. A 

análise funcional da cidade, das “funções urbanas”, não obrigaria, em princípio, a estar 

enfeudada a uma perspectiva funcionalista. Mas também parece plausível que se utilizar um 

posicionamento distinto, onde se afirma, por exemplo, que as formas urbanas já não seguem 

as funções da cidade, tende-se a reforçar a pertinência analítica das morfologias urbanas, onde 

o enviesamento normativo das posturas tende a tornar exclusivo o papel dos espaços públicos 

na caracterização da imagem da cidade. 

Esse desvio analítico – que correspondeu a uma opção normativa que, durante 

décadas, fez escola em nome do “urbanismo” – encontrou na “Carta de Atenas” a sua marca 

fundadora: a “magna carta” do urbanismo do século XX, sobretudo no papel desempenhado 

em relação à questão do patrimônio urbano. Importa esclarecer que se tratam, afinal, de “duas 

cartas” de Atenas: uma de 1931, que proclama explicitamente, pela primeira vez, o dever de 

proteger os “conjuntos urbanos”, reconhecidos por constituírem mais do que uma soma de 

edifícios; a outra, que sintetiza, em 1933, seis anos de estudos do CIAM (Congresso 

Internacional de Arquitetura Moderna), proclama, simetricamente, a necessidade de modernizar 

a cidade antiga (e no limite destruí-la) em nome de um zoneamento funcional (que seria 

também um zoneamento social), da higiene e da circulação mecânica, entre outras. As 

conseqüências desta ambigüidade da doutrina urbanística – presente ao longo de décadas na 

própria prática, e muitas vezes num mesmo gesto de planejamento – conduziram à 

descontextualização de projetos, de “planos”, de modos de urbanização, perdidos que estavam 

os referenciais conceituais de cada um dos modelos de cidade, restando as “formas” e os 

“gestos normativos”. 

Essa dualidade de critérios sobre o patrimônio das cidades – em certa medida, análoga 

à que verificamos com os “espaços públicos” -, ocorre, ainda, com certa freqüência, embora em 

enquadramentos de política urbana distintos. Em relação ao patrimônio urbano, parece 
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possível distinguir, ainda que esquematicamente, entre uma perspectiva “museográfica” de 

outra que, tendo presente a componente histórica e “monumental” do patrimônio, joga com a 

dimensão identitária e cultural da cidade. A primeira visão parcelar e excepcional do patrimônio 

da cidade - entendido como um conjunto de “peças” de um suposto “museu urbano”,  no qual a 

cidade fica encerrada e refém de sua própria circunstância – tem estado na origem da 

destruição de boa parte do legado edificado da cidade (as “peças” que não são passíveis de se 

guardarem no”museu”). Essa postura, ao assumir-se como “excepcional” – enfatizando pela 

distinção e “classificação” (tombamento) o patrimônio “selecionado” – tem vindo a caucionar, 

implícita ou explicitamente, resultados nefastos e irreversíveis para o “restante” patrimônio, 

sempre sujeito, por isso, a ser eliminado, mas quase sempre, profundamente transformado. 

No âmbito da análise empírica, o desafio que se coloca, no âmbito das morfologias 

urbanas, parece ser o de manter uma avaliação crítica sobre a referida dualidade de critérios, 

tendo em conta que o atual contexto sócio-político é, ainda, “sensível” a essa ambigüidade 

processual. Por outro lado, parece possível deduzir que, em termos operativos, empíricos, 

“patrimônio urbano” e “espaço público” constituem o verso e o reverso de uma mesma 

problemáticas analítica, centrada nas modalidades e nas condições de expressão do 

protagonismo urbano de cidades em processo de mudança econômica, social e cultural. 
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3.3.3 Da construção dos conceitos: “patrimônio” e “centro histórico” 

 

Nenhuma restauração se deve empreender, nem se deve autorizar, sem que 

previamente se defina, bem precisa e bem nitidamente, qual o fim de utilidade social 

a que esse trabalho se consagra (...) 

Ramalho Ortigão, 189676 

 

Essas palavras, vindas de um escritor “anti-republicano”, revelam, inusitadamente, o 

conjunto de implicações inerentes à intervenção sobre o “patrimônio”. Tornava-se já relevante, 

nessa época, o caráter excepcional do tema, como era, também, sensível, do ponto de vista 

das repercussões sociais, a sua abordagem, revelando a necessidade de um especial cuidado 

para evitar a banalização ou desvirtuamento do gesto “restauro”. E são palavras que se 

revelam numa época em que Portugal via seu universo cultural invadido pela influência 

francesa e inglesa do “neoclássico”, do “neobarroco” ou do “neogótico”, sobretudo nos edifícios 

públicos, onde o Estado se fazia representar numa nova monumentalidade – eram, já, as 

“novas” imagens de um patrimônio “antigo”, eclético, que na representação simbólica 

significavam “poder”, mas, também, a entrada na “modernidade”. O recurso a esses códigos 

formais, que eram exteriores à linguagem da tradição construtiva portuguesa, desencadeou um 

movimento de “reportuguesamento de Portugal”, associado ao grupo “os vencidos da vida”, do 

qual fizeram parte, além de Ramalho Ortigão, Antero de Quental, Oliveira Martins, Guerra 

Junqueiro, António Cândido, entre outros representantes da intelectualidade portuguesa. 

Importa assim, mais do que reconstruir a acepção do termo “patrimônio”, situar, no 

âmbito deste trabalho, os processos de intervenção que nele operam e que, no tempo, foram 

reconfigurando o seu significado, a sua percepção, a sua instrumentalização em diversos níveis 

das políticas públicas, e o seu inerente entendimento circunstancial. 

A observação do processo de “reabilitação” do “núcleo antigo” de Vila do Conde, 

requereu, do ponto de vista da apreciação crítica, a necessidade de nos situarmos, também, no 

processo de reinterpretação dos conceitos que se agregam à intervenção sobre o patrimônio. 

Ainda que, como vimos, a intervenção sobre o “centro histórico” (e aqui retomamos a 
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 ORTIGÃO, Ramalho. A Arte Portuguesa. Lisboa: Livraria Clássica Editora, 1896 (red. 1934), p.230 
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designação genérica, despida da estratégia de política urbana), esteja, em Vila do Conde, 

vinculada a uma abordagem alargada da cidade, a especificidade da atuação num território 

bem circunscrito, que se expressa num “regulamento” urbanístico distinto, em narrativas que se 

difundem a partir das imagens e das representações formatadas pelo “poder” (técnico e 

político), até aos mecanismos promocionais, passando pela voz dos residentes, obriga a que 

situemos os termos – “patrimônio”, “monumento”, “centro histórico” -, nos diversos contextos 

históricos, segundo as suas próprias determinações. 

A gênese da palavra patrimônio (do latim patrimoniu) estava ligada às estruturas 

familiares, econômicas e jurídicas: herança paterna, bens de família necessários para ordenar 

um eclesiástico, dote dos ordinandos, dote de aliança matrimonial, propriedade. 

Durante muito tempo, diríamos até ao final do século XIX, “patrimônio histórico” e 

“monumento histórico”, confundiam-se não apenas como sinônimos, como não se ofereciam, 

enquanto termos distintos, na expressão de uma atitude diversa 77. Com os primeiros estudos 

urbanos a partir do final do século XIX, sobre tudo com o contributo de Camillo Sitte (com os 

seu estudos sobre os espaços da cidade de Viena), o domínio patrimonial passa, então, a 

compreender os conjuntos de edificações e a malha urbana (conjuntos urbanos: casa e bairro, 

cidades inteiras, conjuntos de cidades). 

A partir da década de 1960, o legado patrimonial “europeu” aumenta, significativamente, 

ao incluir novos tipos de bens, e com a ampliação do quadro cronológico das áreas geográficas 

em que esses bens se inscrevem. Antes circunscritos aos limites do campo arqueológico 

europeu e aos territórios de suas colônias, o espaço de expressão do monumento histórico 

universaliza-se e chega, por exemplo, ao Japão: 

(...) para esse país, que vivera suas tradições no presente, que não conhecia outra 
história senão a dinástica, que não concebia a arte antiga ou moderna senão a viva, 
que não conservava os seus monumentos senão mantendo-os sempre novos 
mediante reconstrução ritual, a assimilação do tempo ocidental passava pelo 
reconhecimento de uma história universal, pela adoção do museu e pela 
preservação dos monumentos como testemunhos do passado. (Choay, 2006: 14) 
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 Note-se a distinção entre “monumento”, erigido com destino deliberado como um signo para relembrar um feito passado, 

e “monumento histórico”, que não foi criado e destinado desde o início como tal, sendo constituído posteriormente.Ver 
também CHOAY, Françoise. Alegoria do Patrimônio. Trad: Luciano Vieira Machado. São Paulo: UNESP, 2006, p.25-27. 
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Entendendo o patrimônio como abrangendo tanto esses bens materiais como os traços 

definidores da história, da memória e da identidade de um determinado grupo sociocultural e 

integrante da cultura desse mesmo grupo, pudemos compreender a importância que a proteção 

e a conservação dos bens culturais têm assumido na vida social contemporânea. Em 1907, 

Riegl 78 foi o primeiro historiador de arte a interpretar a conservação dos monumentos antigos 

por uma teoria dos valores: valor nacional, valor educativo e cognitivo, valor econômico, valor 

de antiguidade e valor artístico e estético. A hierarquia destes valores foi se adequando ao 

longo dos tempos de acordo com os momentos históricos e as transformações 

socioeconômicas. 

A Carta de Veneza, em 1964, considerando os monumentos, não como elementos 

isolados, mas como integrantes de um ambiente urbano que vale pelo seu conjunto, foi uma 

importante tomada de posição no sentido de garantir a preservação da memória coletiva. 

 

A noção de monumento histórico compreende não só a criação arquitetônica 
isolada, como também o ambiente urbano ou paisagem que constitua o testemunho 
de uma civilização particular, de uma evolução significativa ou de um acontecimento 
histórico. Esta noção aplica-se não só às grandes obras como também às obras 
modestas que, com o tempo, adquiriram um significado cultural. (Art. 1º da Carta de 
Veneza). 

 

A idéia de que tudo podia ser classificado e preservado obrigou a que muitos 

intelectuais repensassem a idéia de patrimônio. Um deles foi Marc Guillaume que escreveu em 

La Politique du Patrimoine (1980: 11): “Tout devient patrimoine: l‟architecture, les villes, le 

paysage, les bâtiments industriels, les équilibres écologiques, le code génétique”. Mas quem 

tem a legitimidade para dizer o que é patrimônio, o que é autêntico, o que deve ou não ser 

preservado? Para Guillaume (1980: 16), quem tem esse poder é o Estado: 

 

Les gouvernements des pays occidentaux ont donc enrichi leur arsenal de 
propagande d‟un artifice nouveau: la politique du patrimoine. (…) A travers ces 
nouveaux appareils, se précise l‟idéal de l‟État moderne: s‟assurer le monopole de la 
mémoire du tout à la mémoire inscrite, conservée, autorisée”. 
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Nesse processo contínuo de produção da memória coletiva, segundo Alain Babadzan 

(2001), o Estado começou por preservar palácios e edifícios religiosos, transformando-os em 

monumentos e só depois considerou os elementos das culturas populares patrimônio, quando 

estas se tornaram emblemáticas da cultura nacional: “On sait que l‟émergence puis le 

renforcement d‟un État assis sur une forme de légitimation basée sur la souveraineté du Peuple 

s‟est accompagnée d‟un processus continu de production de la mémoire collective” (Babadzan, 

2001: 3). 

Llorenç Prats definiu patrimônio como uma construção social - não existe na natureza, 

não nos é dado, nem é universal - que é concebida por alguém para determinados fins, o que 

implica que pode mudar historicamente, de acordo com novos critérios ou interesses. O seu 

caráter simbólico e a sua capacidade para representar simbolicamente uma identidade são as 

razões por que se mobilizam tantos recursos para conservá-lo (Prats, 1997: 22). Para Prats 

(1997: 35) o poder político é o principal agente de ativação patrimonial, mas a sociedade civil, 

com o apoio do poder, surge também como ativadora de repertórios patrimoniais através de 

agentes sociais diversos ou mediadores culturais. O patrimônio afirma-se como uma frente 

avançada da democracia cultural quando, em vez de separar os objetos do seu contexto, lhes 

dá um lugar e um sentido in situ, para a população do local e para um público mais amplo e 

mais diversificado do que o dos monumentos (Fabre, 2000a). 

A nação criou o patrimônio nacional ou o contrário? Hobsbawm defendeu, em A 

Invenção das Tradições (2002), que as “etno-histórias” (apresentadas como tradições) são 

freqüentemente invenções ou mitos reciclados. Por outro lado, o que um grupo ou nação 

decide preservar para apresentar a outros diz muito sobre o que essa “comunidade imaginada” 

pensa que de si mesma. Na essência deste processo de identificação está uma cultura e 

histórias imaginadas: uma construção que a ascensão dos nacionalismos favoreceu. 

Importa ressaltar-se que nessa construção cultural que é o patrimônio, o jogo de 

escolhas e o espaço do conflito são elementos inerentes ao mesmo, tal como afirma Pierre 

Nora, “o patrimônio é muito mais reivindicado do que herdado e muito menos comunitário que 

conflitivo” (NORA, 1997:392). Quando falamos de escolhas referimo-nos ao caráter sempre 

eletivo daquilo que vai representar um grupo, uma sociedade, ou a própria humanidade no seu 
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sentido mais amplo. Ao falar de conflitos remetemo-nos à memória, à sua própria natureza 

ambivalente, que carrega a lembrança e o esquecimento como faces de um mesmo processo. 

Perante tal diversidade de olhares sobre o patrimônio, e de tentativas de exercício de 

legitimidade sobre a sua constituição – que nem sempre operavam (e ainda operam) segundo 

critérios éticos e conceituais claros e coerentes – entendia-se necessário, naquele olhar 

globalizante, e universalizante, sobre a história da humanidade, conformar critérios amplos que 

permitissem “normalizar” procedimentos, mas do que noções, no sentido da configuração de 

uma imagem de “patrimônio da humanidade”. 

O caso concreto de Vila do Conde pareceu-nos um desafio, ainda oportuno e 

pertinente, por permitir repensar todas as questões relacionadas com a patrimonialização de 

sítios históricos e a classificação de toda a espécie de bens culturais. 

 

Portugal: dos “Monumentos Nacionais” à “Salvaguarda” 

O triunfo do 28 de maio de 1926 ditou em Portugal o início de um novo regime político, 

o “Estado Novo”, personificado por Oliveira Salazar. 

Em 1929, no quadro de uma das suas apostas culturais e ideológicas surgiu, com 

alguma naturalidade, uma instituição, a “Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais” 

(DGEMN), que tinha como missão encarregar-se, com particular cuidado, de preservar e 

proteger o patrimônio arquitetônico da nação. 

Construíram-se, então, os Monumentos do Salazarismo. Estes monumentos modernos 

deviam ser exemplos do passado capazes de autenticar momentos de triunfo na história da 

nação, ou seja, documentos históricos vivos, comprovativos de fatos e figuras de épocas de 

glória, e, em simultâneo, símbolos de uma nova identidade nacional. 

Em redor desse ambiente saudosista, compilou-se uma receita única de intervenção 

nos referidos monumentos. Esta imposição deveria, em termos formais, repor os imóveis ao 

seu estado primitivo, eliminando, para tal, todos os elementos que não legitimassem a prévia 

definição da natureza ideológica da intervenção. 
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A obrigatoriedade de representarem uma mensagem simbólica de um determinado 

momento da história de glória obrigou ao sacrifício de imensuráveis elementos de outras 

épocas, tidos como atentados à unidade do conjunto. 

De forma meramente empírica, os “restauros” sobrepunham os valores simbólicos aos 

artísticos. A vontade de restituir uma “identidade nacional” levou à construção de novos 

monumentos para serem imagens de como alguma vez foram ou como deveriam ter sido. 

No entanto, a campanha efetuada foi, pese qualquer crítica, eficaz, reanimando imóveis 

moribundos, em avançado estado de ruína e degradação, testemunhos de abandono. O 

resultado de todo este vaga ideológica e formal teve, ainda, uma outra virtude: ser o ponto de 

partida, uma força catalisadora como referência radical, para o confronto de idéias. 

Neste sentido, a abordagem a este período justifica-se, sobretudo, pela sua escala de 

intervenção. Quando hoje se intervém constata-se a sua presença, a sua transformação e, 

sobretudo, a sua “imposição administrativa”, com suas amplas “áreas de proteção”. Em Vila do 

Conde, nesse período, quatro monumentos ganham visibilidade e foram protegidos como obras 

isoladas– o Mosteiro de Stª Clara, o Aqueduto, a Igreja Matriz de Vila do Conde e a Igreja 

Matriz de Azurara. 

Thomas Gaehtgens, em Patrimoine, temps, espace: patrimoine en place, patrimoine 

déplacé (1996: 48) expõe que foi por volta de 1800 que se desenvolveu a ideia de que o que 

merecia ser protegido não era somente o monumento isolado, mas o monumento in situ 79. 

Quer dizer que não era suficiente estudar e proteger o objeto de arte isolado, mas era, também, 

preciso ter em consideração o contexto físico e espiritual: os monumentos como conjuntos 

significativos do ponto de vista da arte, da história da arte e da história da cultura. As primeiras 

medidas legislativas, no entanto, só surgiram no início do século XX. 

Para essa evolução na concepção de preservação do patrimônio contribuíram nomes 

como Violletle-Le-Duc - para quem as construções medievais em ruína deviam não só ser 

protegidas, mas, também, completadas80 -, John Ruskin - que se opunha ao restauro por 

                                                           
79

 No início, a preservação de monumentos históricos só dizia respeito à obra de arte isolada que parecesse ser digna de 
ser conservada do ponto de vista da história da arte e da historia da cultura. Opondo-se a que as obras de arte fossem 
retiradas do contexto para que tinham sido criadas, Quatremère de Quincy foi pioneiro e determinante na reflexão que 
posteriormente se fez sobre a protecção dos monumentos (Gaehtgens, 1996: 49). 
80

 “Viollet-le-Duc, aliás, irá influenciar toda uma geração de arquitectos contemporâneos, com a sua teoria e programa de 
restauro da unidade formal de estilo que deveria ser estabelecido de forma completa no edifício a recuperar, tratava-se de 
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considerar que destruía o monumento - e Wilhelm Lubke, Cornelius Gurlitt, Riegl, Camilo Sitte, 

Paul Schulze-Naumburg e Georg Dehio, com novos quadros teóricos (Gaehtgens,1996: 53). 

Riegl, segundo Françoise Choay (2006:21-23), pôs em evidência uma diferença 

fundamental entre “monumento” (cuja criação é deliberada) e “monumento histórico” (que não 

foi inicialmente criado para tal): o monumento tem por fim fazer reviver no presente um 

passado engolido no tempo; o monumento histórico mantém uma relação quer com a memória 

viva quer com a duração. Riegl define o monumento histórico pelos valores de que foi investido 

ao longo da história, organiza um inventário e define uma nomenclatura. A sua análise está 

estruturada pela oposição de duas categorias de valor: valor comemorativo, ligado ao passado 

e em que intervém a memória, valor de antiguidade, as marcas do tempo e valor de 

contemporaneidade, pertencendo ao presente (Choay, 2006:129). 

Conforme essa metodologia, qual o valor ou valores dos monumentos que, em Vila do 

Conde se constituíram como “monumentos nacionais”? Ainda segundo Choay (2006), Riegl 

defendia compromissos nessa avaliação, negociáveis em cada caso particular, em função do 

estado do monumento e do contexto social e cultural em que se insere. A Igreja Matriz de Vila 

do Conde, por exemplo, lembrando um período da História, tem uma intenção comemorativa e 

impondo ao presente as marcas do passado tem simultaneamente um elevado valor de 

antiguidade. Como documento (restaurado) de uma época, considera-se o seu valor histórico. 

Dada a profunda reconstrução de que foi alvo, para os historiadores é ainda um documento 

sobre o “Estado Novo”. 

Para Eric Hobsbawm (1983), esses tempos e “idades de ouro” são invenções de 

tradições feitas com o objetivo de reforçar o poder político: uma forma de manter a obediência, 

lealdade e cooperação por parte de todos os cidadãos e um modo de afirmar a sua legitimidade 

aos olhos de todos. Os Estados um pouco por toda a Europa - e, para Hobsbawm, sobretudo 

nos 30 ou 40 anos antes da I Guerra Mundial, reflexo das profundas e rápidas transformações 

sociais desse - período necessitavam de novos dispositivos que assegurassem a coesão 

social, a identidade e as relações da estrutura social. Em Portugal, para um poder autoritário 

como o do “Estado Novo”, e de certo modo por toda a Europa como nos refere Hobsbawm 

                                                                                                                                                                                     

devolver a pureza inicial de estilo a uma obra de arte alterada durante séculos.” (Custódio, 1993: 42). 
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(1983: 263-268), a criação de tradições, cerimônias públicas, heróis e símbolos tornaram-se 

importantes como elementos “irracionais” na manutenção do tecido e da ordem sociais. 

Coincidente com a evolução e declínio da situação política interna na década de 50, 

começam a chegar os primeiros sinais de mudança. A abertura a outros conceitos e critérios 

fixados internacionalmente, designadamente às Teorias de Restauro e às Cartas e 

Convenções Internacionais deles decorrentes torna-se uma evidência. O confronto de idéias 

estava aberto. Um novo rumo e uma nova identidade eram procurados. O espaço existente era 

novamente um vasto estaleiro, verdadeiro laboratório para as mais variadas experiências. 

Nos finais da década de 60, desenvolve-se, em Portugal, uma outra idéia de 

salvaguarda do patrimônio em que não só a criação arquitetônica isolada devia merecer a ação 

legisladora, mas o conjunto urbano e rural e em que a especificidade civilizacional e a história 

eram os princípios orientadores da seleção. Esta idéia defendida por Jorge Custódio (1993: 60-

61) dá-nos também a noção de que o próprio conceito de monumento estava em mudança e 

não estavam então em causa apenas as grandes criações da humanidade, mas também “os 

monumentos modestos”, início de um longo e sinuoso percurso que continua ainda hoje a 

colocar problemas aos obreiros da salvaguarda do patrimônio. 

A Carta Européia do Patrimônio Arquitetônico (1975) reafirmará isto mesmo: o 

patrimônio “é formado não somente pelos nossos monumentos mais importantes, mas também 

pelos conjuntos que constituem as nossas cidades e as nossas aldeias tradicionais, integradas 

nos seus ambientes natural e construído”. É nesta perspectiva de preservação global que, o 

“Plano de Reabilitação e Salvaguarda de Vila do Conde e Azurara”, propondo uma visão 

qualificadora que não se limitasse apenas a monumentos, edifícios de arquitetura erudita ou 

conjuntos urbanos ou rurais com interesse, mas que considerasse toda a área urbana um 

“valor cultural”. Essa perspectiva articulava-se com a recomendação para a “Salvaguarda dos 

Conjuntos Históricos e sua Função na Vida Contemporânea” (1976), realizada no quadro da 

UNESCO, onde se clarificam os conceitos de “conjunto histórico e tradicional” e de 

“salvaguarda”. A noção de conjunto histórico e tradicional é definida como “uma fixação 

humana, em meio urbano ou rural, cuja coesão e valor são reconhecidos dos pontos de vista 

arqueológico, arquitetônico, pré-histórico, histórico, estético ou sócio-cultural” e a noção de 

salvaguarda como “a identificação, proteção, conservação, restauro, reabilitação, manutenção 
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e revitalização dos conjuntos históricos ou tradicionais (...) e do seu tecido social, econômico e 

cultural”. 

A tomada de consciência da necessidade de defender o patrimônio local torna-se 

pública. Valorizado progressivamente aos olhos de um número significativo de agentes 

culturais, defende-se o estudo, divulgação e preservação do “Patrimônio Cultural e Natural”, 

bem como a prática de outras atividades de índole cultural, que se agreguem a essa 

preposição mais ampla. 

Que mudanças trouxe a democratização do sistema político e a conseqüente força da 

sociedade civil quanto às nossas práticas monumentais? O valor essencialmente simbólico 

desses monumentos nacionais perdeu-se na medida em que a mensagem que veiculava 

deixou de ser significativa nos nossos dias. 

Segundo Régis Debray (1999: 25-27), o monumento perde visibilidade quando o poder 

se torna invisível: quando há uma depressão institucional, o mais ostentatório dos aparelhos 

ideológicos de Estado que é o monumento é o primeiro a sofrer. Para Debray, o gesto de 

celebrar é sempre um ato de autoridade, e o Estado democrático já não se reconhece o direito 

de impor valores: a vitória do monumental sobre o monumento traduziria a proeminência da 

sociedade civil sobre o Estado. O autor associa a isto ainda o desaparecimento das grandes 

causas: a Nação, a República, o Proletariado, a Raça, a Revolução, todos com letra grande, 

apelando a um sentimento de obrigação que o “reinado do indivíduo” e do “mercado” tornaram 

inútil. 

Todas as culturas e “todas as comunidades têm, pois, os seus documentos que são 

como que as âncoras onde se afirma a memória das pessoas e a prosápia das comunidades, 

que são os indicadores da sua identidade e da sua classificação. Eles dão segurança às 

comunidades, servem-lhes de referência, ajudam a axializar os seus itinerários e incitam a 

perspectivar o futuro” (Ferreira de Almeida, 1993: 411). Por esta mesma razão Alcantud (2003: 

35) afirma que a relação entre patrimônio e memória é fundamentalmente simbólica, uma vez 

que as nossas sociedades não suportam a destruição, o fim das coisas e dos indivíduos, 

criando numerosos meios para prolongar a existência social. É este último aspecto que 

Guillaume (1980: 15) aponta como objetivo fundamental da política do patrimônio: mobilizar os 
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grupos sociais cada vez mais ameaçados de “anomia” resultante da perda de memória e 

identidade. 

De fato, todas as comunidades humanas tiveram as suas referências de memória, isto 

é, os seus “monumentos”. Segundo a definição de Choay (2006:15), monumento é todo o 

artefato edificado por uma comunidade de indivíduos para lembrar ou fazer lembrar a outras 

gerações, acontecimentos, sacrifícios, ritos e crenças. 

Até há pouco eram “só” monumentos nacionais, agora estes passaram, também, a ser 

patrimônio. E patrimônio parece existir muito, e a sua descoberta um filão interminável. Debray 

(1999) chama “abuso” a esse surto patrimonial, Le Goff (1998) e Guillaume (1980) “paixão”, 

Babadzan (2001) “frenesim”, Fabre (2000) “recuo” e Choay (2006) “invenção”. 

Em 1964, Portugal, representado por sete arquitetos e técnicos, participou na redação 

final da Carta de Veneza81: “Era o início de uma nova fase da história da história do movimento 

português da salvaguarda do patrimônio cultural, aberto pela primeira vez, segundo julgamos, à 

internacionalização, à troca de experiências, à cooperação científica e à interdisciplinaridade 

das ciências e técnicas de restauro. A noção de monumento encontrava-se em mudança. Não 

era só a criação arquitetônica isolada que deveria merecer a ação legisladora, mas o conjunto 

urbano e o rural. A especificidade civilizacional e a história eram os princípios orientadores da 

seleção. 

Agora, não estavam em causa apenas as grandes criações da humanidade, mas 

também “os monumentos modestos” 82 (Custódio, 1993: 60-61). 

Só mais tarde a Lei n.º 13/85 do “Património Cultural Português” definiu os seus 

princípios fundamentais (Esperança, 1997: 79-80): 

                                                           
81

 “Para os obreiros da Carta de Veneza, restaurar era antes uma operação que deveria guardar um carácter excepcional 
com o fim de conservar os valores estéticos e históricos de um monumento, com base no respeito pelos seus elementos ou 
essência antiga e pelos documentos autênticos que o constituíam. Segundo eles, o restauro acabaria quando a hipótese 
começasse. No plano das reconstruções conjecturais todo o trabalho de reconhecido complemento dever-se-ia destacar 
incorporando a marca do nosso tempo. Dá-se relevo ao estudo arqueológico prévio anterior ao restauro, ao mesmo tempo 
que se evidencia a necessidade de respeito por todos os testemunhos de todas as épocas, dado que a unidade de estilo 
não era o fim que se pretendia alcançar com uma operação de restauro. Repudia-se a falsificação dos documentos da arte 
e da história em nome da autenticidade.” (Custódio, 1993: 61). 

 
82

 “Uma nova escola de razão crítica introduzia-se no contexto do movimento de salvaguarda do património cultural 
português, onde pairavam atitudes dogmáticas e uma mão-cheia de examinações polémicas. Pelo menos, a nível europeu 
atingia-se a época da maturidade.” (Custódio, 1993: 61). 
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Artigo 1º - O património cultural português é constituído por todos os bens materiais 
e imateriais que, pelo seu reconhecido valor próprio, devam ser considerados como 
de interesse relevante para a permanência e identidade da cultura portuguesa 
através do tempo. 
Artigo 2º - 1. É direito e dever de todos os cidadãos preservar, defender e valorizar o 
património cultural; 
2. Constitui obrigação do estado e demais entidades públicas promover a 
salvaguarda e valorização do património cultural do povo português. 

 

Património social e identitário 

Para Furet (1996: 424-426) a criação de um novo campo em matéria de preservação 

dos monumentos ampliando a noção de objetos merecedores de ser protegidos aos conjuntos 

naturais históricos tem a ver com o crescente desenraizamento das sociedades modernas: a 

sociedade está descontextualizada e mais solitária, feita de indivíduos afastados do seu meio, 

privados das suas raízes e arrastados pela agitação do mercado. Por isso, é difícil não 

relacionar esta descontextualização existencial dos cidadãos modernos com a sua paixão pelo 

reenraizamento num passado que lhe pertence, quer dizer patrimonial. E Furet afirma ainda 

que é o que explica que o patrimônio de hoje não seja de natureza aristocrática moderna- como 

durante o “Ancien Régime” - ou revolucionária romântica - como no século XIX - ou republicana 

e nacional como antes da Grande Guerra- mas social e identitária, destinada a ligar o indivíduo 

à comunidade através de traços culturais que reconheça: “Cette demande sociale est um des 

éléments qui explique l‟effort fait pour recontextualiser les oeuvres et les objets du passé” 

(Furet, 1996: 425). 

O alargamento da noção de bem cultural, tendo por objetivo o reforço das identidades 

locais - em França como reação à longa ditadura de Paris -, provocou um generalizado 

entusiasmo pelo “patrimônio identitário” que se alimenta da obra integrada no seu meio mais do 

que do objeto de arte isolado. Essa tendência para a integração, como deslocação do foco e do 

objeto, parecem implicar novas organizações de um patrimônio, novos sistemas de 

classificação que enriquecem a apreciação do nosso patrimônio e o dos outros. 

O percurso por um “centro histórico” implicará sempre a fruição do “patrimônio 

integrado”, modalidade que hoje em dia parece apaixonar cada vez mais gente, mas que 

continua a colocar problemas de conservação. Os monumentos não são protegidos por aquilo 

que são, mas pelo seu caráter e charme de cenário. Já Viollet-Le-Duc e Sitte estavam de 

acordo ao ver na encenação o fundamento da arte urbana, uma forma de apresentar o 
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monumento como um espetáculo ou de o dar a ver da forma mais favorecida (Choay, 

2006:163). E Gaehtgens (1996: 60) denuncia esta situação, prevenindo que se antes, o mais 

importante era conservar monumentos, obras de arte; hoje uma nova tarefa se impõe aos 

serviços dos monumentos históricos: proteger os monumentos não só dos inimigos mas 

sobretudo dos amigos mais calorosos. 

Os monumentos e o patrimônio históricos são obras que dispensam saber e prazer, 

colocadas à disposição de todos, diz Choay (2006:163). Mas será que, na verdade, todos os 

usufruem do mesmo modo? Num trabalho levado a cabo no centro histórico de Évora, 

Esperança (1997) concluiu que a relação afetiva especial resultante do privilégio de se habitar 

um centro histórico parece afetar unicamente os habitantes mais recentes e com formação 

acima da média; a generalidade dos restantes habitantes, mais idosos ou herdeiros, não 

sofreram ou sentiram tanto as solicitações mais recentes dessa valorização. Também em Vila 

do Conde pudemos observar que frases como: “Há um „género‟ de pessoas que começa a 

viver no centro histórico: quem gosta de coisas antigas é diferente das outras pessoas”; “Quem 

freqüenta o centro histórico são estes que vão habitualmente a museus, o que não quer dizer 

que também não gostem de centros comerciais; “Quem vive nos arredores de “Vila” quase não 

conhece o centro histórico”, proferidas por um “parceiro de almoço” (integrante da “comissão” 

do café “Bom Pastor”), que se refere, igualmente, a essa “febre de história” que tocou 

moradores e visitantes e impele ao consumo de bens artísticos e culturais, dando origem a um 

público de “centros históricos”. 

O mesmo patrimônio deslocado em museus ou recriado em “ecomuseus” teria o mesmo 

público? Um lugar é, neste contexto, um espaço socialmente identificável ao qual foi atribuída 

uma dimensão histórica: serve como marcador fundamental da continuidade com o passado, 

assim como assegura a identidade do presente e do futuro. 

A noção de perda do “sentido de lugar” aparece normalmente associada à perda do lar 

em termos de espaço físico, mas tem sido utilizado, também, para descrever um sentimento 

mais geral de perda da totalidade, um descrédito dos valores morais, das relações sociais 

genuínas, da espontaneidade e expressividade. O abandono a que as populações dos bairros 

antigos de Vila do Conde tinham sido votados dissolveu alguns dos seus referenciais do 
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“lugar”, bem expresso nos inquéritos dos “estudos de caracterização”, quando não conseguiam, 

sequer, identificar as carências de serviços, ou, mesmo, eleger prioridades e expectativas. 

 

Valor histórico versus valor social 

O início da “reabilitação urbana” a que o “centro histórico” foi submetido deu corpo à 

qualificação de um espaço físico até então desvalorizado socialmente, apesar de incluir a maior 

parte dos monumentos classificados existentes Vila do Conde. Essa, suposta, falta de 

correspondência entre valor social e valor histórico e patrimonial diz bastante sobre as opções 

políticas e sociais que, durante muito tempo, foram tomadas pelos sucessivos poderes 

instituídos, por um lado, e sobre a falta de intervenção cívica dos diretamente afetados, por 

outro. 

Em Portugal, a intervenção em matéria de conservação e preservação do patrimônio 

histórico e arquitetônico estava, de um modo geral, centralizada no Estado até à Lei nº 13/85 

do “Património Cultural Português”, que remeteu para os municípios algumas iniciativas de 

defesa do patrimônio. Esta descentralização de poderes permitiu um salto qualitativo em 

termos de proteção, pois foi um passo decisivo no sentido de interessar os cidadãos pelas 

questões culturais, interesse que decorreu da proximidade com os centros de poder e de um 

reajustamento e reenquadramento das necessidades desses mesmos cidadãos por parte do 

poder político local. 

Os representantes do poder político local, ainda que muitos revelassem uma percepção 

mais ampla do processo, “sentiram” esse “gosto” emergente pelo patrimônio e transformaram-

no numa arma política relevante; os cidadãos encontraram aí uma forma de dar visibilidade às 

suas especificidades culturais e de se promoverem, sem que para isso tivessem de se envolver 

ativa e empenhadamente. Digamos que o patrimônio se vulgarizou e democratizou, com as 

mesmas virtudes e contradições das democracias. Hoje “são patrimônio, no sentido 

contemporâneo mais geral, „coisas‟ (que podem ser imateriais, quaisquer que sejam as 

dificuldades ou até as impossibilidades decorrentes daí) que passam por ter um valor, mas cuja 

reprodução e continuidade, apesar deste valor coletivamente reconhecido, são vistas como 

incertas e que, em conseqüência, aparentam necessitar de uma intervenção protetora 

determinada e controlada pela comunidade” (Durand, 2003: 26). 
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A mudança de atitude por parte do poder político local, revelando, a partir de certa 

momento, sensibilidade perante as graves ameaças que o tempo vinha infligindo sobre um 

patrimônio arquitetônico de tão grande valor, tem também que ser encarada como um sinal de 

modernidade e de aproximação a uma tendência que era já patente na maioria dos países 

ocidentais. A sensibilidade para as questões do patrimônio e memória dos lugares, as 

reivindicações regionais e a política de descentralização (entre outros) favoreceram esta 

preferência pelo “autêntico” e pelo “particular”: os declínios das ideologias universalistas e do 

mito do progresso contribuíram, igualmente, para esse movimento de procura no local e 

tradicional de uma suposta autenticidade em vias de desaparecer. 

A “reescrita” da história, as “reconstruções” do passado e a “revitalização” de tradições 

por toda a Europa surgiram a par da globalização econômica e da modernização pós-industrial: 

a comemoração de tradições (recentemente inventadas) como autênticas, a defesa de 

identidades regionais através de práticas simbólicas de algum modo relacionadas com um 

alegado passado comum, a produção de uma legitimidade a partir de práticas de conservação 

e “essencialização”, bem como a noção de que “velho” ou “original” são equivalentes de “bom”, 

têm sido algumas das estratégias praticadas pelas sociedades contemporâneas, razão pelas 

quais essas sociedades são, recorrentemente, designadas de pós-tradicionais. 

“Patrimonializar” - aceitando esta designação – têm sido, no entanto, pôr à parte, operar 

uma classificação, constatar uma mudança de função e de uso, sublinhar a consciência de um 

valor que já não é vivido na reprodução da sociedade, mas que é decretado na proteção de 

traços, testemunhos e monumentos. 

Também o percurso da constituição do patrimônio cultural foi condicionada por uma 

série de rupturas- mudanças nas crenças coletivas e modos de vida, transformações técnicas, 

propagação de estilos novos que substituíram os antigos - que implicaram que muitos artefatos 

fossem afastados da sua função, perdendo o seu valor de uso, mas salvos do abandono e 

esquecimento pela musealização que abarcou todas as categorias de objetos de todas as 

épocas. A idéia de um patrimônio cultural comum à Europa surgiu unicamente depois da 

segunda Guerra Mundial, propagando-se por todo o mundo a partir da Europa Ocidental 

através de instituições de conservação do patrimônio - coleções, museus, serviços de proteção 

dos monumentos de toda a espécie; com o aperfeiçoamento das técnicas de reprodução e da 
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transmissão de imagens, o aumento do turismo e das migrações e a multiplicação das 

exposições temporárias (muitas vezes itinerantes), o patrimônio cultural mundial tornou-se, 

mesmo fora do âmbito da UNESCO, uma realidade em emergência. 

O ritmo acelerado da constituição do patrimônio cultural nos últimos trinta anos 

manifesta uma mudança radical nos modos de vida e uma, aparente, nova ruptura (cujo 

alcance desconhecemos ainda) entre o presente e o passado que faz com que os objetos 

sejam recuperados antes de desaparecerem e se lhes dê funções e finalidades diferentes, 

servindo de intermediários entre o passado e o futuro. 

 

Memória e esquecimento 

O valor da memória reside, segundo Le Goff (1984: 44-46), na capacidade que encerra 

de salvar o passado para servir o presente e o futuro: “a evolução das sociedades na segunda 

metade do século XX clarifica a importância do papel que a memória coletiva desempenha. 

Exorbitando a história como ciência e como culto público, ao mesmo tempo a montante 

enquanto reservatório (móvel) da história, rico em arquivos e em documentos/monumentos, e a 

aval, eco sonoro (e vivo) do trabalho histórico, a memória coletiva faz parte das grandes 

questões das sociedades desenvolvidas e das sociedades em vias de desenvolvimento, das 

classes dominantes e das classes dominadas, lutando todas pelo poder ou pela vida, pela 

sobrevivência e pela promoção”. 

Sem memória não seria sequer possível conceptualizar o patrimônio, essa herança que 

vem obviamente de trás, do que nos precedeu e que justifica aquilo que somos, diz Centeno 

Jorge (2003: 12). Por ser um elemento essencial do que se costuma chamar identidade, 

individual ou coletiva, a busca da memória é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e 

das sociedades de hoje, razão pela qual se tornou um dos objetos da sociedade de consumo 

que se vende bem, “explorada sem vergonha pelos mercadores de memória”, desde que o 

grande público passou a viver obcecado com o medo de amnésia coletiva. Pois, não é verdade 

que esse sentimento de identidade, isto é, de situação num tempo e num lugar específicos de 

acordo com o desempenho de um papel específico, que é aquele que atribuímos a nós 

mesmos no nosso tempo, depende, exatamente, da nossa aceitação dos produtos do 

imaginário coletivo socialmente instituído (Jorge, 2003: 12). 
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Será Vila do Conde um local de memória, tal como foi definido por Pierre Nora? A sua 

noção de “lieux de mémoire” define esses locais como signos em estado puro, que são eles 

mesmos o seu próprio referente e que reenviam a si próprios: “ne sont pas ce dont on se 

souvient, mais là où la mémoire travaille; non la tradition elle-même, mais son laboratoire” 

(1997a: 17-18). Vivendo da sua capacidade de se metamorfosearem, os lugares de memória 

resultam da vontade de bloquear o esquecimento, de imortalizar a morte e de materializar o 

imaterial para encerrar o máximo de sentido no mínimo de signos. Os lugares de memória 

nascem e vivem do sentimento de que não há memória espontânea pelo que se torna 

necessário criar arquivos, comemorar aniversários, organizar celebrações, pronunciar elogios 

fúnebres: sem vigilância comemorativa, a história arrumaria rapidamente as memórias. 

Vila do Conde e o seu centro histórico, onde alguns dos seus monumentos, 

nomeadamente o Mosteiro, a Capela do Socorro ou a Igreja Matriz, são hiper-lugares por 

oposição aos “não-lugares de Augé” (1992) - através dos quais se produz e se transmite o 

sentido da história, da memória e da identidade, são igualmente locais de grande sentido 

significante, mas não se pode considerar unicamente um lugar de memória pois, relaciona 

memória, história, acontecimentos e relatos, de forma dinâmica, materializando em primeiro 

lugar a vida e só depois o passado revisitado em memória. 

Não são unicamente esses os espaços públicos do centro histórico definidos por 

relações sociais: as esplanadas, entre outros, têm, de fato, um ar citadino e burguês que 

contrasta com as fachadas das casas circundantes e com quem lá mora. “Não freqüento (...) 

tenho vergonha, mas gosto de ver. Fico contente quando as esplanadas estão cheias. (...) eu 

até gosto do ruído das pessoas na conversa. Não vou a lado nenhum, a minha vida é isto e 

assim até me distraio”, diz, por exemplo, a moradora ao lado do café da “alfândega”. Vários 

moradores, os mais velhos, disseram não freqüentar essas esplanadas: para eles, ruas e 

praças são locais de passagem que pertencem aos utilizadores de fora como espaços de lazer. 

E gostam, mesmo assim, porque se sentem no seu lugar. “C‟est ce sense of one‟s place qui, 

dans les interactions, conduit les gens qu‟en français on appelle «les gens modestes» à se tenir 

à leur place «modestement» et les autres à «garder les distances» ou à «tenir leur rang», à «ne 

pas se familiariser»”, diz Bourdieu (1987: 153), para quem essas estratégias podem ser 

perfeitamente inconscientes, mesmo para quem escolhe no conjunto dos bens e dos serviços, 
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os bens que ocupam uma posição homóloga à posição que essas pessoas ocupam no espaço 

social. 

Para Weber, toda a relação social é, em certa medida e em certas circunstâncias, uma 

relação de poder em que o principal sustentáculo da dominação é o caráter legítimo de que a 

dominação se reveste aos olhos dos próprios subordinados (Giddens, 1994). Até uma conversa 

pode ser uma relação de poder (Giddens,1996). Muitas vezes esta hierarquização social não 

coincide com as relações atuais em termos de poder real mas com relações sociais que estão 

reguladas por valores e por modelos culturais de relações: a nossa vida social tem a marca de 

uma anterior sociedade rural (folk society), cujos sinais característicos de organização eram a 

vida agrícola, a casa senhorial e a aldeia, influência histórica que não se apagou 

completamente (Wirth, 2001:46). 

Os jovens moradores do centro histórico souberam resolver melhor a questão da 

partilha do espaço, e, não abdicando, aparentemente, de nada, ocupam espaços públicos, 

esplanadas, cafés e bares, quer como espaço de lazer, quer como ocupação remunerada, 

tirando partido da “oportunidade” e dando origem a novas ordens e reconfigurações sociais que 

ajudam a compreender a grande variedade de relações e os múltiplos significados de que se 

reveste o pertencer ao centro histórico. Nem é necessário continuar a morar no centro histórico 

para lhe pertencer: os mais jovens que residem agora em áreas suburbanas alimentam esse 

sentimento de pertença com a manutenção de rotinas como a de almoçar em casa dos pais ou 

deixar as crianças com as avós, pretextos para diariamente reverem confortos e memórias. 

 

O patrimônio como espelho dos valores de uma comunidade 

Efeito perverso da globalização que torna as cidades “tecnicamente reproduzíveis” à 

medida que nelas se implantam as mesmas redes de “pronto-a-vestir” e “pronto-a-comer”, os 

mesmos sistemas de transportes e comunicações, os mesmos hotéis e lojas comerciais, a 

experiência de visitar cidades tende a ver diminuído o seu encantamento. Assim, é na minúcia 

do exemplar histórico e monumental da cidade, nas suas ruínas e edifícios decadentes, na 

exemplaridade histórico-temporal da sua arquitetura que se vislumbram hoje os traços da sua 

singularidade (Fortuna, 1995: 25). 
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Na origem do surto de patrimonializações e de relançamentos de tradições na Europa 

contemporânea estão, conseqüentemente, não só a perspectiva de promoção cultural e 

econômica, mas igualmente a vontade de tornar visível e exclusivo um território, visando quer a 

reconstituição de fronteiras, que tendem a confundir-se, ou a construção de uma nova entidade 

espacial (de dimensões mais restritas ou mais largas que a tradicional), processo que pode 

transformar um “não-lugar” num território singular, contribuindo para criar um lugar: em 

qualquer dos casos, as configurações espaciais resultantes desses relançamentos surgem 

certificadas, dilatadas e singularizadas, podendo afirmar identidades ameaçadas. Pela 

transmissão, o patrimônio, tal como a etimologia o atesta, participa na conservação da 

identidade, quer seja de uma linhagem familiar, de uma empresa ou de uma nação (Guillaume, 

1997: 40). 

Os bens, entretanto, considerados patrimônio são resultado de escolhas em que 

participam os diversos atores sociais, tendo por objetivo atingir determinados fins (económicos, 

artísticos, arquitetônicos ou históricos, implicando, por isso, que possam mudar historicamente 

de acordo com os critérios e interesses do momento): inventar patrimônio não se pode 

entender sem hegemonia social, e cultural e nenhuma ativação patrimonial é, por isso, neutral 

ou inocente (Prats, 1997: 20-32). Expressão da sua natureza e das suas escolhas, o patrimônio 

reflete verdadeiramente uma sociedade, mesmo que (ou sobretudo quando) as escolhas dos 

poderes públicos - classificando monumentos, lugares - possam não coincidir com as escolhas 

de cada indivíduo - que pode não considerar ou aceitar essas classificações (Le Goff, 1998: 

430). 

É a intersecção de interesses, tais como os econômicos privados, proteção estatal e 

diferentes horizontes históricos, muitos deles em conflito e contradição, que faz olhar o 

patrimônio como uma pluralidade de dimensões e sentidos que obriga a estratégias de 

“resistência”, “manipulação” e “controlo” por parte da população e dos distintos poderes 

(Alcantud, 2003: 28). Sendo facilmente reconhecido o valor histórico do patrimônio 

arquitetônico e artístico e sabendo, também, que há evidentes interesses econômicos privados 

que defendem a proteção patrimonial, torna-se necessário compreender que interesses pode 

ter nisso o Estado. A “produção” do passado tornou-se uma atividade essencial dos Estados 

modernos - e elemento seguro da sua política do espetáculo (Guillaume, 1980: 178) - pois o 

ideal do Estado moderno é assegurar o monopólio da memória, reduzindo a memória do todo à 
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memória conservada, autorizada (Guillaume,1980: 16). Foi com este objetivo que os governos 

dos países ocidentais enriqueceram os seus arsenais de propaganda com um artifício novo: a 

política do patrimônio (Guillaume, 1980: 13). 

Verdadeira política por se tratar de um vasto conjunto de ideologias, instituições e 

técnicas, a política de conservação do patrimônio serve de fronteira que nos separa das 

sociedades tradicionais - nas sociedades holistas, por exemplo, estas práticas relevam da 

sociedade civil e da sua estrutura simbólica, sendo conservados materialmente ou salvos do 

esquecimento os objetos e os fato que a tradição designa - pelo contraste das suas políticas de 

conservação e memória em relação às nossas e pelo espaço que é deixado ao poder político 

neste domínio: “Dans toutes les sociétés qui reconnaissent un pouvoir politique, ce dernier 

symbolise sa prééminence et assure son empreinte par la création et la conservation de 

quelques emblèmes (monuments, médailles, archives, tombeaux, etc.), fragments matérialisés 

de son histoire. De ce dernier trait il résulte d‟ailleurs une apparente continuité, de l‟Antiquité 

jusqu‟à nous, en ce qui concerne ces objets emblématiques et l‟histoire dont ils sont les 

supports” (Guillaume, 1980: 111-112). 

Na verdade, a antiguidade, ao ajudar-nos a ordenar e a dar um sentido ao que nos 

rodeia por via das referências identitárias que oferece, não se limita a fomentar a integração e a 

orientação sociais dos sujeitos e dos grupos: a antiguidade adquire um valor estratégico 

fundamental no sentido em que, por um lado, fornece recursos materiais e simbólicos que 

alimentam a indústria do turismo cultural e patrimonial por que muitas cidades competem, e, 

por outro lado, porque o recalcar do passado apela à continuidade e à legitimação de 

protagonismos e hierarquias, preenchendo, assim, uma expressiva função política (Fortuna e 

Peixoto, 2002: 23). Por isso o poder político - ou a sociedade civil mas, necessariamente, com 

o apoio do poder político - mobiliza os recursos necessários para patrimonializações e 

relançamentos de tradições que se tornam facilmente numa imagem de marca de uma 

comunidade, espelho dos seus valores e referência identitária. 
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CONCLUSÃO 

 

Pretendia-se, neste estudo, compreender as motivações que levaram as políticas 

urbanas, expressas nos processos de planejamento e gestão urbanística, a eleger o “centro 

histórico” como elemento referencial dos processos de intervenção sobre a “cidade existente”. 

A indagação principal foi: qual o conjunto de circunstâncias que conduziram à escolha 

dos lugares históricos como uma das prioridades de intervenção a cidade consolidada de Vila 

do Conde, a partir de 1980, quando, tal como em muitos outros aglomerados, o restante 

espaço urbano, sobretudos as novas urbanizações, se encontravam em pleno crescimento e 

acentuada desarticulação espacial, descontrolo paisagístico, generalizando-se os problemas de 

desenraizamento e descontentamento dos seus habitantes. 

No primeiro capítulo, procurou-se através da leitura de momentos significativos da 

História, compreender os processos de formação e organização do espaço português, como 

incidência nos modos e nas formas como, no tempo, se foi construindo uma idéia de “território”, 

seus mecanismos de percepção e apropriação. Buscou-se, na descrição desses processos, 

identificar, quer pelos “fenômenos históricos”, quer pelos contextos em que ocorreram, os 

modos como distintas configurações e imagens se foram estabelecendo, e pelas quais hoje se 

identifica o espaço português. Desse processo, verificou-se relevante a seqüência de 

circunstâncias, avanços, retrocessos e contradições, na constituição da idéia de “município”, de 

“poder local” e de “autonomia de gestão” do território, que se mostraram fundamentais para a 

formação das unidades urbanas e para a configuração dos mecanismos políticos e sociais que 

explicavam algumas das “condutas” que hoje identificamos nas formas de organização do 

espaço. 

No segundo capítulo, procuraram-se descrever o processo de constituição do espaço 

urbano de Vila do Conde, suas etapas de desenvolvimento e as primeiras estratégias de 

planejamento urbanístico, por forma a configurar o quadro espacial e o contexto de noções e 

conceitos de “urbanismo”, que lhes eram inerentes, sobre os quais as “novas políticas urbanas” 

vão intervir, a partir de 1986, e de onde emerge a prioridade de intervenção sobre a “cidade 

existente” e, sobretudo, sobre o “centro histórico”. 
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No terceiro capítulo, procede-se a uma análise de como, em Vila do Conde, se 

processa a constituição do “lugar histórico” identificando as motivações, contradições e 

paradoxos, pela abordagem das políticas urbanas, expressas no discurso dos representantes 

do poder local, na configuração das práticas de planejamento e gestão, na participação dos 

agentes institucionais do Estado, dos agentes locais e dos residentes. Procurou-se 

compreender os mecanismos que nos levaram a identificar o tema “centro histórico” como uma 

nova sintaxe do espaço urbano e como pólo dinamizador de novos olhares e condutas sobre a 

cidade. Para tanto, importava, também, clarificar como, num âmbito reflexivo mais amplo, 

outros autores analisaram o mesmo fenômeno, foram construindo e reformulando as suas 

interpretações e conceitos sobre o conjunto de circunstâncias sociais, políticas e culturais que 

se estabeleceram sobre o patrimônio e sobre o urbano e que nos permitiram, acreditamos, 

esclarecer algumas das indagações prévias. 

Para mim, enquanto agente do próprio processo em Vila do Conde, e estudo constitui-

se como um momento de apaziguamento de “fantasmas” éticos e metodológicos. Os 

contributos dos “saberes” das Ciências Sociais permitiram alimentar e qualificar uma prática 

reflexiva que, acredito, proporcionará outros olhares e, certamente, novas indagações. 
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EPÍLOGO 
 

Nas palavras de um olhar, que me despertou outro olhar, sobre Vila do Conde 
 

    
 

O homem que cavalga longamente por terrenos selváticos sente o desejo de uma cidade. 
Finalmente, chega a Isidora, cidade onde os palácios têm escadas em caracol incrustadas de 
caracóis marinhos, onde se fabricam à perfeição binóculos e violinos, onde quando um 
estrangeiro está incerto entre duas mulheres sempre encontra uma terceira, onde as brigas de 
galo se degeneram em lutas sanguinosas entre os apostadores. Ele pensava em todas essas 
coisas quando desejava uma cidade. 
 
 
 

     
 

A cidade sonhada o possuía jovem; e a Isidora, chega em idade avançada. Na praça, há o 
murinho dos velhos que vêem a juventude passar; ele está sentado ao lado deles. Os desejos 
agora são recordações. [...] Mas a cidade não conta o seu passado, ela o contêm como as 
linhas da mão, escrito nos ângulos das ruas, nas grades das janelas, nos corrimãos das 
escadas, cada segmento riscado por arranhões [...] O olhar percorre as ruas como se fossem 
páginas escritas: a cidade diz tudo o que você deve pensar, faz você repetir o discurso, e, 
enquanto você acredita estar visitando Tâmara, não faz nada além de registrar os nomes com 
os quais ela define a si própria e todas as suas partes.  
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Nas formas que o acaso e o vento dão às nuvens, o homem se propõe a reconhecer figuras [...] 
Essa cidade que não se elimina da cabeça é como uma armadura ou um retículo em cujos 
espaços cada um pode colocar as coisas que deseja recordar [...] Entre cada noção e cada 
ponto do itinerário pode-se estabelecer uma relação de afinidades ou de contrastes que sirva 
de evocação à memória. 
 
 
 

    
 

...mas quando se olha atentamente o tapete, reconhece-se o caminho perdido num fio 
carmesim ou anil ou vermelho [...] Cada habitante de Eudóxia compara a ordem imóvel do 
tapete a uma imagem sua da cidade, uma angústia sua [...] por isso os habitantes sempre 
imaginam habitar numa Aglaura que só cresce em função do nome e não se dão conta da 
Aglaura que cresce sobre o solo. E mesmo para mim, que gostaria de conservar as duas 
cidades distintas na mente, não resta alternativa senão falar de uma delas, porque a lembrança 
da outra, na ausência de palavras para fixá-la, perdeu-se. 

 
Italo Calvino, in As Cidades Invisíveis 
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ANEXO I 

Mapa da matriz de povoamento, 1980 
Fonte: autor 
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ANEXO II 

Quadro indicativo da área por município e evolução da população residente 

1991-2001 

 

Municípios 
Área População 

Residente 
População 
Residente 

Variação 
1991-2001 

Densidade 

Km2 1991 2001 (%) Hab/Km2 

Espinho 21,1 34.956 33.701 -3,6% 1.596,5 
Gondomar 131,9 143.178 164.096 14,6% 1.248,5 
Maia 83,2 93.151 120.111 28,9% 1.443,2 
Matosinhos 61,9 151.682 167.026 10,1% 2.698,0 
Póvoa 82,1 54.778 63.470 15,8% 773,5 
Valongo 75,1 74.172 86.005 16,0% 1.134,4 
Gaia 168,7 248.565 288.749 16,2% 1.711,8 

Porto 41,5 302.472 263.131 -13,0% 6.337,4 
Vila do Conde 149,0 64.836 74.391 14,7% 499,2 

AMP 814,5 1.167.800 1.260.680 8,0% 1.547,8 
Fonte: Dados do Instituto Nacional de Estatística – Censos de 1991 e 2001 

 

 

 

ANEXO III 

Quadro indicativo da variação da população residente ativa, por sector de atividade 

1991-2001 

 

Municípios 
Primário Secundário Terciário Total 

1991 2001 Var. 1991 2001 Var. 1991 2001 Var. 1991 2001 Var. 
Espinho 178 113 -37% 7.766 6.859 -12% 7.953 8.564 8% 15.897 15.536 -2% 
Gondomar 858 534 -38% 29.085 27.987 -4% 35.636 49.542 39% 65.579 78.063 19% 
Maia 754 599 -21% 25.135 23.340 -7% 19.264 37184 93% 45.153 61.123 35% 
Matosinhos 1.398 830 -41% 31.962 25.032 -22% 37.403 53.015 42% 70.763 78.877 11% 
Póvoa 3.872 2.882 -26% 11.789 12.640 7% 9.332 14.887 60% 24.993 30.409 22% 
Valongo 357 277 -22% 17.725 17.725 1% 16.969 23.864 43% 34.599 41.866 21% 
Gaia 1.611 1.034 -36% 56.729 54.656 -4% 57.609 84.391 46% 115.946 140.081 21% 

Porto 404 420 4% 39.097 24.084 -38% 94.165 89.089 -5% 133.666 113.593 -15% 

Vila do 
Conde 

3.635 3.153 -13% 18.668 17.581 -6% 8.719 15.247 75% 31.021 35.981 16% 

AMP 13.066 9.842 -25% 237.777 209.904 -12% 286.777 375.783 31% 537.620 595.529 11% 

Fonte: Dados do Instituto Nacional de Estatística – Censos de 1991 e 2001 
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ANEXO IV 

Quadro resumos dos investimentos com participação de financiamento nacional e 

comunitário, 1994 – 2004. (Fonte: autor) 

 

 

Investimento euros             
30.000.000             
            POLIS 
             
20.000.000             
            Programa Especial de Realojamento 
             
10.000.000             
             
5.000.000            Projeto Piloto Urbano: Rosa dos Ventos 
            Programa de Recuperação de Áreas 
            Urbanas Degradas 
4.000.000             
             
             
3.000.000             
            Intervenção Operacional  
            de Renovação Urbana 
2.000.000             
             
             
1.000.000             
             
             

 94 95 96 97 98 99 00 01 02 03 04 Período de realização 
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ANEXO V- a 
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ANEXO V- b 
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ANEXO V- c 
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CENTRO HISTÓRICO DE VILA DO CONDE 

 

POLÍTICA URBANA PARA A SUA RECUPERAÇÃO E REVITALIZAÇÃO 
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ANOS 70 - DESVITALIZAÇÃO DO CENTRO HISTÓRICO 

 

 São múltiplos os factores que conduziram ao actual estado de degradação dos imóveis e espaços 

exteriores inseridos dentro do perímetro do Centro Histórico. 

 A transferência dos principais serviços públicos: tribunal, finanças, conservatória do registo civil, 

predial e notariado deslocou para as áreas envolventes ao Centro Histórico equipamentos que constituíam 

importantes factores de valorização urbana, arrastando para a zona envolvente ao novo tribunal actividades 

comerciais e terciárias antes localizadas no núcleo antigo. 

 Esta situação agrava-se com o abandono e posterior ruína dos imóveis desocupados pelo tribunal, 

finanças e antigo grémio da lavoura. 

 

 

1984 - CRIAÇÃO DA COMISSÃO DE DEFESA DO PATRIMÓNIO ARQUITECTÓNICO 

 

 Em reunião de Câmara de 15 de Março de 1984 foi constituída uma Comissão de Defesa do Património 

Arquitectónico, comissão consultiva composta por personalidades locais de valor reconhecido no que diz 

respeito à história e cultura vilacondenses, comissão para a qual são remetidos todos os pedidos de edificação na 

zona antiga e cujos pareceres são tidos em conta nas decisões de licenciamento do executivo. 

 A constituição da comissão do património surgiu numa altura em que a gestão do município se começou 

a confrontar com o aparecimento de uma série de edifícios, informados pelo, então consultor urbanista, cujo 

licenciamento e consequente construção começou a revelar-se como danificador do núcleo antigo. Essas 

construções são hoje identificadas como obsoletas e estranhas em relação à envolvente construída, em termos de 

cércea, materiais de revestimento, pormenorização, alinhamentos, etc. 

 São meia dúzia de edifícios com alturas exageradíssimas, revestidos a tijolite, carapinha e com balanços 

ou varandas que ultrapassam a largura dos passeios. Alguns edifícios foram cobertos com fibrocimento ou viram 

as caixilharias de portas e janelas serem substituídas por alumínios sem desenho, escala ou cor apropriados. 

 A constituição da Comissão do Património, que reúne quinzenalmente, pôs travão a esta delapidação 

criteriosa dos valores construídos. 

 Temos, no entanto, noção de que a maioria dos técnicos responsáveis pela construção ou reconstrução 

do Centro Antigo se refugiou numa insistência mimética que sabiam constituir compromisso, e que hoje se 

designa, jocosamente, por «estilo património». Caracteriza-se por molduras de granito serrado, rebocos brancos, 

caixilharias e grades verde escuro, e também pode vir a descaracterizar o Centro Antigo por exaustão do modelo. 

 

 

1987 - ELABORAÇÃO DO REGULAMENTO PARA AS INTERVENÇÕES NO NÚCLEO ANTIGO DE 

VILA DO CONDE 

 

 A experiência adquirida demonstrou que a eficácia da actuação camarária na área histórica não pode 

ficar reduzida às informações sobre os projectos, à aplicação do Regulamento estretanto elaborado, num 

contínuo «jogar à defesa». O Regulamento da Zona Antiga prevê a intervenção exclusiva de arquitectos na 

elaboração de projectos para essa área. No entanto, verifica-se que parte significativa dos projectos entretanto 

apreciados não respeitam os interesses patrimoniais em jogo. Parece imprescindível uma fase de prévia 

informação do projectista, o conselho atempado, a actividade pedagógica, ou mesmo a formalização de sugestões 

e soluções. 

 A Câmara reconhece que os esforços, predominantemente defensivos ou  conservacionistas, foram a 

primeira fase da batalha constante pela salvaguarda do ambiente de um centro histórico tão extenso e notável 

quanto fortemente pressionado por interesses particulares, interesses esses compreensíveis, na maioria dos casos. 

 Reconhecem  também que a batalha de recuperação do seu centro histórico se poderia perder, caso não 

fosse criado um corpo técnico específico, especializado e em dedicação exclusiva às questões postas quer por 

moradores quer por proprietários assim como encontrar modelos de revitalização do tecido urbano antigo. 

 

 

1989 - CRIAÇÃO DO PROJECTO MUNICIPAL  / 1990 - CRIAÇÃO DO G.T.L. 

 

 A abordagem específica das questões de planeamento e gestão da área do Centro Histórico, foi 

precedida pelo estudo das áreas expectantes situadas nas suas margens. 
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 O traçado urbano de Vila do Conde, de origem medieval, desenvolveu-se perpendicularmente ao Rio 

Ave com uma orientação predominantemente norte-sul, a expansão balnear do século XIX foi implantada no 

sentido nascente-poente orientada ao mar, as avenidas são atravessadas ortogonalmente por uma avenida de 

grande dimensão implantada no sentido norte-sul. 

 Dos dois traçados, o centro antigo de carácter orgânico condicionado pela topografia e a expansão 

balnear de traçado ortogonal, resultaram espaços não qualificados na confluência do limite poente do centro 

histórico com as traseiras da Avª Júlio Graça. 

 A disponibilidade desta importante área localizada frente ao palácio de justiça, zona polarizada de 

crescimento urbano recente, liberta até à margem do rio, permite a criação de uma zona de passeio público, 

marginada parcialmente por construções, proporcionando a ligação deste novo núcleo central à zona ribeirinha 

adjacente também ao núcleo antigo confluindo com a «doquinha» e sopé da Capela do Socorro. 

 O estudo destas áreas permite não só «cozer» diferentes zonas urbanas constituindo percursos mais ou 

menos fluídos mas também e fundamentalmente qualificar e regulamentar as áreas envolventes do centro 

histórico, evitando deste modo a proliferação de construções que poderiam comprometer tomadas de vista, perfil 

da cidade e roturas de escala. 

 Cumulativamente com o Regulamento da Zona Antiga, os estudos entretanto elaborados permitiram 

obter um conhecimento da área, constituindo na prática um conjunto de medidas cautelares a vigorar antes da 

elaboração de planos de pormenor para estas áreas, cujo " caderno de encargos" foi então formalizado no âmbito 

do P.D.M. 

 

 

 

EDIFÍCIOS ABANDONADOS VERSUS EQUIPAMENT0 

 

 Cumulativamente com o envelhecimento dos imóveis e da população que nele habita, a transferência 

dos principais serviços públicos: Tribunal, Finanças, Conservatórias de Registo Civil e Predial e Notariado, 

deslocou para áreas adjacentes ao Centro Histórico equipamentos que constituíam importantes factores de 

valorização urbana, arrastando para a zona envolvente ao novo Tribunal actividades comerciais e terceárias antes 

localizadas no núcleo antigo. 

 Perante a desocupação e abandono de edifícios que constituíam anteriormente pólos de animação 

urbana, a Câmara Municipal pretende fazer acompanhar a sua política de recuperação e revitalização do seu 

Centro Histórico com a inclusão no tecido urbano préexistente de equipamentos culturais a instalar em edifícios 

de valor arquitectónico reconhecido. 

 Com a integração dos imóveis de valor histórico no seu património, a Câmara Municipal pretende 

realizar um acto de duplo efeito: o reencontro dos habitantes da cidade com o património edificado e ao mesmo 

tempo dar corpo a um projecto cultural, instalando nos imóveis adquiridos ou de sua propriedade equipamentos 

de índole social e artística, distribuindo pelas zonas críticas, factores de dinamização e revitalização do tecido 

urbano e social. 

 Os equipamentos já construídos poderão contribuir para o fortalecimento dos laços sociais entre as 

diferentes camadas da população, permitindo o reencontro dos cidadãos com as suas memórias urbanas. 

 O imóvel recuperado passou a funcionar como elemento gerador de informação, fornecendo à 

população a imagem construída de uma atitude possível tendente à recuperação das áreas degradadas. 

 A construção de equipamentos reutilizando "velhos contentores", visa colmatar lacunas actualmente 

existentes em termos de equipamento da área central da cidade. 

 Devemos, no entanto, referir que os investimentos municipais tendentes a reforçar a identidade do seu 

território não se limitam ao núcleo antigo, compreendendo também a execução de arranjos exteriores em áreas 

periféricas à zona antiga a exemplo das obras realizadas na Avª do Brasil e em data mais recente o Monumento á 

Rendilheira. 

 Os planos entretanto elaborados para o limite poente do centro histórico, área do castelo e zona de Santa 

Catarina permitem desde já assegurar a gestão equilibrada da área urbana adjacente à zona antiga, através da 

"cozedura" de arruamentos, definição de cérceas e regulamentação e qualificação dos espaços públicos. 

 Após estas intervenções orientadas fundamentalmente para a elaboração de suportes normativos, 

arranjos de espaços urbanos e construção de equipamentos instalados em casas fidalgas, perspectiva-se a curto 

prazo, uma maior intervenção no edificado de uso doméstico. 

 

 

PROJECTO DE RECUPERAÇÃO DO "ANTIGO CONVENTO DO CARMO" 
 

 Pretende-se com a recuperação do antigo Convento do Carmo constituir uma valência onde a formação 

profissional se integre com os valores históricos, paisagísticos e patrimoniais e constituam ponto integrante na 
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dinamização da relação da população com a zona ribeirinha. 

 O imóvel objecto de reutilização teve a sua origem em 1765, data em que foi construído para instalar o 

Convento dos Religiosos Carmelitas Descalços. 

 Segundo a monografia de Vila do Conde escrita pelo Dr. Joaquim Pacheco Neves, e editada pela 

Câmara Municipal em 1987, os religiosos Carmelitas serviam de confessores e guias espirituais das freiras do 

Mosteiro de Stª Clara, aqui tendo habitado até á extinção das ordens religiosas em 1834. Ainda segundo a 

monografia citada " não se sabe muito mais do convento e da igreja. Os seus arquivos devem encontrar-se na 

Torre do Tombo". 

 Em 1835 o imóvel foi adquirido pela Câmara Municipal para aqui instalar o tribunal e outras valências 

administrativas, que aqui funcionaram até á sua transferência para o actual edifício do Palácio da Justiça sito na 

Praça Luís de Camões. 

 Posteriormente á sua desafectação como tribunal, registo civil, conservatória, etc. o imóvel serviu de 

armazém, escola de rendas, escola pré-primária, tendo albergado os C.T.T. durante a fase de construção do seu 

edifício actual. 

 Segundo um projecto não datado, que se supõe ter sido elaborado entre 1910 e 1915 o actual volume 

construído deveria  ter sido ampliado sobre o actual Largo do Laranjal para instalação de outras dependências, 

nomeadamente dependências prisionais, bombeiros, delegação de saúde, etc. 

 Através da leitura dos elementos construtivos  postos a descoberto durante as obras de recuperação, o 

imóvel sofreu em 1835 alterações profundas originadas pela instalação dentro do seu casco das dependências do 

tribunal e outros serviços administrativos. 

 Nas paredes que delimitam o perímetro exterior do edifício foram encontradas sobreposições de 

estruturas construtivas que informam a pré-existência de uma fenestração substancialmente diferente da actual. 

 Nos panos de parede não afectados pela abertura das janelas e portas construídos aquando da adaptação 

do convento a tribunal, foram localizados vãos de abertura da construção original que se encontravam 

entulhados. 

 Alguns vãos originais foram encontrados intactos depois de retirado o material de preenchimento 

constituído por pedras e saibro. 

 Os vãos postos a descoberto são constituídos maioritariamente por janelas com uma dimensão 

aproximada de 0.80 x 0.60 e um nicho em pedra com dimensões semelhantes e com uma profundidade de 50cm. 

Supõe que o nicho servia de armário das celas dos monges e que uma janela constituía a iluminação e a 

ventilação. 

 Uma das janelas apresenta dimensões superiores e um pequeno banco em pedra colocado entre a soleira 

e o peitoril. 

 Com o conhecimento e experiência do Engenheiro Eça Guimarães, foi possível "desentulhar" uma 

janela  de canto, sobre a qual na primeira fase da obra tinha sido apoiada uma viga de betão com um vão de 8 

metros, suporte de dois tramos de laje. 

 Sobre a padieira de pedra, construída em cunha  "tipo malhete", foi introduzida uma cantoneira 

executada em perfil I grey, sobre a qual a viga passou a apoiar depois de ligada aos ferros da viga através de 

solda e betão. 

 O edifício do convento teria no rés-do-chão os serviços de apoio, tais como a despensa, cozinha, sala do 

capítulo, etc. No primeiro andar estariam localizadas as células orientadas ao perímetro exterior do edifício e 

para o pátio interior, que era descoberto. 

 Através do pátio do convento, processava-se o acesso ao púlpito da igreja ( existe uma outra passagem 

para o púlpito entre as paredes divisórias da igreja e convento, com acesso a partir da sacristia ) e o acesso a dois 

confessionários, um dos quais comunicava com a mesma através de uma porta e o outro através de um 

parlatório. 

 Estes dois confessionários foram abertos e respostos na sua estrutura original. 

 No hall de entrada foi descoberto um arco de grandes dimensões que se encontrava igualmente 

entulhado. A razão da sua existência persiste enigmática dado não se encontrar explicação imediata para a 

presença de um parlatório e um nicho construído posteriormente á execução do arco. 

 As intervenções inconsequentes levadas a efeito durante a última fase de vida do imóvel contribuíram 

para a sua descaracterização. 

 As caixilharias apresentavam referências de várias épocas e as ombreiras de pedra encontravam-se 

cobertas com cimento pintado de cinzento. 

 O exterior, vítima de uma moda que retirou o reboco a vários imóveis, em defesa de uma atitude rústica, 

encontrava-se descascado com panos  da fachada composto por pedra de bugalho constituindo a grosso modo, 

"um monte de pedra". 

 A intervenção projectada pretende retribuir ao edifício a dignidade que já certamente teve, procurando 

valorizar os elementos pré-existentes, introduzindo outros, dentro de um princípio não mimético. 

 Adoptou-se como princípio, salientar as orlas dos vãos de abertura executados em pedra, vincando o 
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emolduramento com reboco, onde as ombreiras, peitorís e padieiras se apresentam refundadas relativamente ao 

plano do reboco. 

 A solução adoptada para o reboco encontra-se identificada em imóveis da época, tendo porém alterado 

as características e qualidade dos rebocos constituídos por areia, cimento e cal hidráulica. 

 Dada a grande "barriga" presente, sobretudo na fachada nascente, optámos por aplicar "reboco de 

pedreiro", seguindo as sinuosidades existentes nas paredes. Nas paredes interiores, em ordem a obter um 

acabamento mais regular e uniforme, contrapondo ás irregularidades presentes nos elementos de pedra, a 

valorizar, procedeu-se a uma regularização mínima dos panos de parede, chegando mesmo assim a atingir mais 

de 8cm de espessura em alguns sítios. 

 Relativamente ás portas e janelas exteriores desenvolveram-se duas soluções de fenestração, 

correspondentes ás duas épocas do edifício. 

 Os vãos de abertura do edifício de 1765 foram preenchidos por um caixilho simples com um único 

vidro. Nas restantes aberturas introduzidas em 1835, foi usado o critério de reconstruir a caixilharia da época, 

presente ainda em algumas janelas de guilhotina. 

 O desenho das portas exteriores foi elaborado a partir da bandeira da porta de entrada do hall. 

 Nas portas interiores foi utilizado um novo desenho, correspondendo á necessidade de introduzir 

transparência interior. As portas  são engradadas e envidraçadas. 

 Sob o arco localizado no hall de entrada foi aplicado vidro temperado, conferindo assim alguma 

transparência entre o edifício do convento e a igreja  adjacente. 

 Como já referido anteriormente, a obra desenvolveu-se em várias fases. Na primeira fase pretendia-se 

que a intervenção se circunscrevesse á  introdução de uma laje de cobertura, em ordem a resolver o problema 

imediato, provocado pelo estado de ruína e penetração de água da chuva prevendo a simples reparação das 

caixilharias, pavimentos, electricidade, etc. 

 Após o início das obras, perante os primeiros trabalhos de demolição, constatou-se o profundo estado de 

degradação da totalidade dos elementos construtivos, tendo-se optado então por uma intervenção mais profunda, 

que contemplasse a consolidação das paredes, escadas, a instalação de novos pavimentos, instalações sanitárias, 

instalação  eléctrica, etc. 

 Quando se iniciaram os trabalhos de consolidação das paredes, surgem então os vãos de abertura da 

construção inicial que mais uma vez obrigou a repensar e aprofundar a intervenção levada a efeito. 

 

 

CASA DO VINHAL / CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL / ESCOLA DE RENDAS 
 

 O projecto de recuperação da antiga casa do Vinhal, teve por objecto a sua adaptação a Centro de 

Formação Profissional de Rendas de Bilros, a instalar na Rua de S. Bento nesta cidade. 

 O imóvel serviu até ao primeiro quartel deste século de habitação doméstica. Posteriormente virá a ser 

instalada a Escola de Rendas. 

 Derivado do mau estado de conservação do edifício devido ao completo apodrecimento da cobertura e 

elementos em madeira, vigamentos e soalho. A Escola de Rendas foi transferida para o antigo Convento do 

Carmo. 

 O projecto de reinstalação e adaptação a Centro de Formação Profissional desenvolveu-se dentro do 

casco do edifício existente, prevendo-se ligeiras alterações volumétricas em ordem a potenciar o imóvel com 

área necessária á instalação das diferentes valências. 

 Aproveitando os trabalhos de demolição levados a efeito, foi realizada uma pesquisa da pré-existencia 

do imóvel, visando a compreensão da sua evolução. 

 A estrutura fundamental do edifício é constituída por quatro paredes resistentes com uma modulação de 

4m de largo que se desenvolve no sentido transverso da fachada com uma profundidade máxima de 22m e dois 

pisos. Na extremidade do segundo módulo situa-se um torreão destinado á observação da entrada de 

embarcações na barra de Vila do Conde. 

 Pensamos que o núcleo original seria constituído por dois módulos de 4m situados no lado direito da 

fachada com uma profundidade de 16m. 

 A este núcleo original teria sido adicionado o torreão e espaço correspondente á cozinha (note-se que o 

torreão possui uma varanda orientada a Sul a nível de um terceiro piso) supõe-se que a varanda existente teria 

uma vista desafogada. 

 Posteriormente numa terceira fase foi adicionada um terceiro módulo a nível do rés-do-chão. 

 A quarta evolução do imóvel seria constituída pela construção do quarto módulo e do terraço sito na 

fachada posterior. Para suporte do terraço foi entulhado o logradouro. 

 Durante a fase de remoção do material de aterro do terraço, verificámos que a parede do prolongamento 

do quarto módulo foi construída como muro de suporte, sem face aparelhada orientada ao aterro, o que acontecia 

nas duas faces aterradas do torreão e no topo do terceiro módulo. 
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 Persistem algumas dúvidas relativamente á datação do núcleo original. O híato existente entre os dois 

elementos datados por aproximação; o portal quinhentista e a fachada característica do período de transição entre 

os séculos XVI e XVII, não comportara aparentemente a construção de quatro fases de evolução do núcleo 

original ligados pela fachada principal. 

 Segundo documentação publicada na revista "Ilustração Vilacondense" em ...1912 "Não podemos fixar 

a data precisa da sua fundação, mas sabemos, concerteza, que já a habitavam no primeiro quartel do século 

XVII". O documento citado refere ainda que " em 27 de Outubro de 1662 comprou...uma pequena casa, pegada á 

dele". 

 Posteriormente em 1723 um outro familiar do proprietário primitivo "comprou outra morada". 

 Estes elementos permitem-nos concluir que o núcleo primitivo do século XVI, teria sido transformado 

no início do século XVII, com a introdução da escada de acesso ao 4º andar, construção dos primeiros dois 

módulos da fachada principal. O terceiro e quarto módulo teriam sido construídos respectivamente em 1662 e 

1723, datas em que se verifica alterações do cadastro, repetindo os elementos formais dos dois módulos 

seiscentistas. 

 Em ordem a identificar a estrutura pré-existente, conformada com o objectivo de criar um núcleo 

museológico a nível do rés-do-chão, procedeu-se á ruptura parcial das paredes estruturais transversais á fachada 

principal, construindo três elementos de suporte estrutural em betão, que vazam o edifício na vertical. A ruptura 

das paredes ficará assinalada através de marcação no pavimento. 

 O torreão, elemento importante para a caracterização deste edifício, construída a exemplo de outras 

casas existentes na cidade, propriedade de capitães da carreira das Índias e de outros mares, miradouro de 

aproximação dos barcos á barra, foi na medida do possível demarcado e caracterizado como unidade singular. 

 

 

PROJECTO DO INFANTÁRIO D. VITÓRIA 
 

 O Infantário D. Vitória localiza-se na Rua do Lidador em área do núcleo  antigo da cidade de Vila do 

Conde. O imóvel construído no início do século compreendia uma tipologia unifamiliar distribuído por dois 

pisos e uma subcave. 

 Questionada a instalação de um programa funcional inerente a um infantário, numa "GAVETA" com 

uma frente útil de 5,5m, uma largura posterior inferior a 8 metros e um profundidade de 23m, fomos postos 

perante uma realidade de "facto" algo complexa. O título de posse do imóvel resulta de um legado á Conferência 

de S. Vicente de Paulo de Vila do Conde com a obrigatoriedade testamentária de servir de infantário. 

 O infantário abriga na maior parte crianças residentes no núcleo antigo não sendo possível para a 

entidade proprietária encontrar outro imóvel igualmente central. Acresce que as disponibilidades financeiras da 

instalação são bastante exíguas. 

 Perante esta situação demos corpo á instalação de um programa funcional algo extenso: 4 salas de 

crianças, salão polivalente, refeitório, pessoal, cozinha, instalações sanitárias e serviços de apoio. 

 A solução teve como princípio não alterar a volumetria exterior, mantendo as cotas de soleira dos vãos 

de abertura, desnivelando os pisos, escavando a cave e aproveitando o vão de cobertura. 

 No miolo do edifício instalou-se na escada que liga os vários níveis encimada por uma clarabóia que 

data a dimensão da bomba da escada cria um poço de luz e ventilação vertical. 

 Os compartimentos interiorizados; salas, serviços e instalações sanitárias, confluentes com a caixa de 

escadas são separadas por um caixilho de ferro preenchido com vidro. Solução que confere uma transparência 

horizontal entre as diferentes valências. 

 

 

AUDITÓRIO MUNICIPAL / SOLAR DOS VASCONCELOS 
 

A Praça da República 

 

 Quem entra em Vila do Conde, vindo do sul, depois de confrontado com o seu objectivo arquitectónico 

mais marcante - o Mosteiro de Santa Clara, tem á sua esquerda a Praça da República, também conhecida por 

Terreiro e outrora chamada "a sala de visitas" de Vila do Conde. 

 Depois da construção da nova ponte em substituição da antiga "ponte metálica" houve lugar á alteração 

do traçado viário tendo sido eliminado o acesso directo da praça á E.N. 13 e á rua que liga á estação do caminho 

de ferro. Esta situação, conjugada com a mudança do tribunal do Largo do Carmo para o seu edifício actual, e da 

Cooperativa Agrícola para a zona da Lapa, retirou á praça a animação existente até á década de sessenta. 

 Os seus cafés, anteriormente lugar para convívios e tertúlias, viram desaparecer a clientela habitual e 

passaram a acolher, com certa frequência, marginais e toxicómanos. 
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 A reanimação e recuperação urbana desta praça afigura-se-nos deveras importante dada a sua relação 

privilegiada com o Rio, a sua exposição ao sul e consequente resguardo dos ventos do norte. 

 A considerável subida da cotado piso da nova ponte em relação á anterior inviabiliza a recuperação do 

trajecto de atravessamento, que era suporte de muitas actividades da praça. 

 A intervenção a promover deverá conduzir ao aproveitamento das excepcionais qualidades ambientais e 

paisagísticas da área, procurando introduzir na margem do rio percursos e factores de unidade a partir do arranjo 

das áreas exteriores degradadas e da reutilização de imóveis desocupados e/ou degradados. 

 Será de encarar uma intervenção que, tirando partido do desvio do trânsito procure promover a 

recuperação de imóveis devolutos há vários anos, como é o caso, por exemplo, do Antigo Grémio da Lavoura e 

da Casa do Submosteiro, solar do século XVIII, classificado como imóvel de interesse público e do qual somente 

a fachada não foi demolida pelo seu anterior proprietário. 

 A Casa do Submosteiro, também chamado Solar dos Vasconcelos / Meireles, imóvel classificado de 

interesse público, conforme Decreto-Lei 129/77 de 29 de Setembro , foi em 1980 objecto de bárbara demolição. 

Da totalidade do imóvel só a fachada principal ficou de pé. 

 A 7 de Novembro de 1980 foi solicitada pelo proprietário uma licença para obras de recuperação da 

cobertura, a qual lhe foi concedida em 16 de Dezembro de 1980. A 29 de Dezembro foi constatado que o 

proprietário, a coberto da licença para obras de reparação da cobertura, tinha já procedido á demolição do imóvel 

a partir das traseiras, sendo os trabalhos de demolição ocultos pela fachada principal que ficou incólume. 

 As obras foram de imediato embargadas pela Câmara Municipal, facto comunicado ao Instituto 

Português do Património Cultural em 26 de Janeiro de 1981. A justificação apresentada pelo proprietário diz que 

" Após ter iniciado obras de demolição da cobertura, parte de algumas paredes construídas em alvenaria de pedra 

argamassada com terra e barro que já estavam em precárias condições de estabilidade caíram juntamente com a 

cobertura."  Justificação inverosímil, comprovada pela posterior apresentação de um projecto para aqui instalar 

um centro comercial. 

 Posteriormente ao embargo da demolição operada e em ordem  a encontrar uma solução condigna para 

o que restava do edifício pré-existente, a Câmara Municipal procedeu á aquisição do imóvel para instalação de 

um equipamento que compreende diferentes vectores sócio-culturais tais como:  realização de conferências, 

exposições, exibição de cinema e  vídeo, realização de concertos musicais e espectáculos de teatro. 

 Tal decisão revelou-se acertada, já que em data anterior á abertura deste edifício encerrou ao público a 

única casa de espectáculos existente na cidade, instalada num imóvel que se encontrava bastante degradado, 

assim como degradada se encontrava a sua programação. 

 

 

PROJECTO DE AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO DOS PAÇOS DO CONCELHO 
 

 O núcleo principal do edifício dos Paços do Concelho foi construído de raiz para este efeito em 1543. 

Segundo o Dr. Joaquim Pacheco Neves na sua monografia de Vila do Conde "O edifício da Câmara Municipal 

sem ser imponente tem um aspecto grave e gracioso. 

 A escadaria que dá acesso ao Salão Nobre através de um átrio de entrada de harmoniosas proporções, é 

sustentada por arcos que se estendem para Nascente e suportam uma parte da construção, já que a outra assenta 

numa parede de alvenaria rebocada. Os degraus das escadas, muito rompidos pelo tempo, estão do lado de fora 

apoiados e protegidos por um reguado de pedra que termina num varandim sobre o qual se rasga a porta de 

entrada... O Salão Nobre decorado no estilo barroco joanino tem uma decoração em talha constituída por um 

baldaquino com lambrequins a ouro e a vermelho e uma tela de medíocre feitura, representando D. Maria II. O 

baldaquino e a restante decoração são da mesma época dos altares que se encontram nas naves laterais da Igreja 

Matriz". 

 O edifício principal foi já objecto de duas ampliações ocorridas neste século a primeira que deu origem 

ao chamado edifício dos Serviços Municipalizados, integrou um imóvel previamente ocupado pela antiga 

Cadeia, construção que terá, sido erigida entre 1630 e 1637. Após a construção da nova Cadeia na Avª Benardino 

Machado, concluída em 1915, a Câmara Municipal é ampliada através da ligação dos dois edifícios. 

 A segunda ampliação situada na empena Nascente ocupou um edifício doméstico construído no século 

XVIII, tendo sido profundamente alterado no século XIX, data em que terão sido construídos os notáveis tectos 

estucados presentes nas salas da fachada principal. Neste edifício funcionou durante alguns anos e até 1953 o 

Grémio do Comércio de Vila do Conde. Nesse mesmo ano a Câmara Municipal adquiriu o imóvel e procedeu á 

sua articulação com os já existentes. 

 Em 1986 na sequência da reorganização dos Serviços Técnicos constata-se a necessidade de ampliar as 

instalações, tendo em conta as novas tarefas a empreender nas várias áreas da administração e gestão urbanística 

do território concelhio. 

 Foi então elaborado um programa de ampliação das instalações municipais, programa esse que 

pressupõe adequar as instalações aos novos conceitos de administração nomeadamente ás condições de trabalho 
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dos funcionários assim como á qualidade do serviço público a prestar aos munícipes.  

 "Nesta rua defronte da porta principal da igreja se fará uma praça quadrada de 15 braças por lado e a rua 

irá ter ao meio", extracto da Carta Régia de D. Manuel datada de 5 de Dezembro de 1502, na qual o monarca 

estabelece os parâmetros para a construção da Igreja Matriz de Vila do Conde e da praça confrontante. 

 Nesta praça os Homens Bons da Vila, então administradores da Câmara, decidem, em 12 de Agosto de 

1538 com a aprovação do povo chamado por pregão, mandar edificar o novo paço, "ante a igreja nova que está 

no meio da Vila onde El Rei, D. Manuel ... a tinha ordenado". 

 A existência de lotes edificados em ruínas na zona posterior do edifício quinhentista que integrou o 

Salão Nobre dos Paços do Concelho, permitiu proceder á ampliação dos serviços de um modo faseado, evitando 

o recurso á construção de edifício 

novo, solução que seria significativamente mais onerosa e desajustada do ponto de vista da reabilitação urbana 

desta área. 

 Com a agregação destes imóveis de valor patrimonial reconhecido, a Câmara Municipal realiza um acto 

de duplo efeito, ampliar as suas instalações e proceder á reabilitação da Rua da Igreja, contribuindo deste modo 

para a atracção de pessoas a esta área, vantagem que se manifestará no reforço e manutenção da estrutura 

comercial desta zona do Centro Histórico. 

 O logradouro do edifício dos Paços do Concelho, confina nas suas orientações Norte e Nascente com 

lotes que confrontam com as Ruas da Igreja e Nª Srª da Conceição. 

 Sobre estes lotes localizavam-se três edifícios em estado de ruína absoluta, um dos quais sem telhado há 

várias décadas apresentava no interior das paredes árvores de razoável dimensão. 

 O imóvel situado na esquina da Rua da Igreja com a Nª Srª da Conceição serviu durante alguns anos e 

até 1975 como Biblioteca Municipal. 

 Apresenta alguns elementos de composição arquitectónica de carácter renascentista, podendo ser datado 

do século XVII. A sua fenestração e o trabalho em cantaria de granito, sobretudo a varanda de canto do 1º andar 

relevam alguma erudição. (A recuperação desta varanda, mantendo o pilar original em mármore agora liberto de 

carga, foi possível devido á graciosa colaboração prestada pelo Sr. Engº Eça Guimarães ). 

 O que restava do imóvel que com este confina a Sul é um excelente exemplo de uma construção que foi 

alterada ao longo dos séculos, identificam-se no seu interior um portal chanfrado que indicia o aparelho 

quinhentista. A escada que conduz ao primeiro andar tem reminiscências setecentistas e a fachada de cantaria 

lavrada do século XVI comporta uma varanda do século XIX. 

 A agregação destes lotes edificados ao edifício dos Paços do Concelho será articulada através da 

construção de acessos no logradouro, construindo pátios para iluminação e arejamento das instalações. 

 O edifício conserva a memória cadastral pré-existente assim como os seus elementos mais notáveis, os 

átrios de entrada com os arranjos de escada encimados com colunelos em granito característicos do século XVII. 

 Nos novos interiores utilizou-se soalho, mármore e granito nos pavimentos madeira, nas portas e janelas 

pintadas ou enceradas e rebocos pintados de branco para difundir a luz. 

 No edifício renascentista a nível do rés-do-chão foi reestruturada uma varanda/terraço constituída por 

logradouro de granito assentes sobre um sistema de arcos de meia volta, cujo modelo construtivo poderá ter sido 

inspirado pelo aqueduto do Convento de Stª Clara. 

 O programa geral de ampliação dos edifícios dos Paços do Concelho foi estabelecido para realizar em 3 

fases. 

 A 1ª fase, agora concluída, apresenta uma área aproximadamente de 2.000 m2 ou seja uma área igual ás 

instalações antigas de onde resulta um acréscimo, para os serviços que agora se transferem, de aproximadamente 

o dobro da actual. 

 O acréscimo de área a introduzir criará condições de funcionamento optimizado para as previsões de 

crescimento a longo prazo dos serviços municipais. Algumas das áreas previstas obdecem a critérios de futura 

reconversão funcional e programática tendo em conta a crescente modernização e informação dos instrumentos 

operativos existentes actualmente. 

 A 2ª fase cujas obras se iniciarão após a transferência dos serviços a reinstalar, compreende a 

recuperação e reabilitação do edifício quinhentista, do imóvel onde actualmente se encontram o executivo e 

serviços administrativos, integrando também a área antes ocupada pela Junta de Freguesia de Vila do Conde, e 

espaço que já foi ocupado pela Delegação Escolar. 

 A 3ª fase que estabilizará a área do edifício perfazendo aproximadamente 5.000m2. 

 Prevê-se que nesta fase seja localizado o acesso principal ao edifício que se processará através do arcos 

quinhentistas, que existem sob a escada exterior de acesso ao Salão Nobre. 

 Nesta fase será desenvolvida uma solução de carácter monumental que genericamente é atribuída aos 

edifícios públicos. A solução já estudada compreende um átrio com pé-direito duplo. Neste átrio ficarão situados 

os balcões de atendimento aos munícipes reunindo todos os serviços em ordem a proporcionar as máximas 

condições de conforto e eficiência. 
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CENTRO DE JUVENTUDE 

 

 Vila do Conde "Essa terra tão cheia de belezas naturais e de monumentos históricos merece (o edifício 

proposto pela Assembleia de Vila do Conde) ainda mais pelo alcance que no futuro pode trazer, chamado a si 

maior número de banhistas e visitantes que no referido encontrarão todo o conforto e bem estar. 

 Numa praia tão apreciável como essa, era para lamentar que muito principalmente na época balnear, 

aqueles que tão justamente a procuram para veraneio, não tivessem um lugar próprio onde passar 

confortávelmente algumas horas". 

 O texto enunciado é um excerto da memória descritiva do projecto do edifício existente dirigida á 

Câmara Municipal de Vila do Conde por volta de 1918 e mantém-se presente no que se refere á proposta de 

ocupação dos tempos livres daqueles que elegem as praias ou as zonas rurais do interior do concelho para aqui 

passarem as suas férias. 

 

 

CENTRO DE JUVENTUDE 

 

 1 - No  imóvel onde se propõe introduzir o programa que a seguir se descreve funcionou o primeiro 

casino da região construído por raiz para esse fim e mais tarde deslocado para a vizinha Póvoa de Varzim. 

Posteriormente veio a ser aqui instalado o Colégio de Stª Maria Maior substituído mais tarde pelo Colégio de S. 

José, que no ano de 1988 viu as suas portas encerradas as quais não é alheio o estado degradante do edifício. 

 2 - O referido edifício destina-se á organização de um vasto programa cultural e educativo, com especial 

relevância para os cursos de Verão destinados a jovens portugueses e estrangeiros que se desloquem 

temporariamente a Vila do Conde. 

 3 - O programa formalizado no projecto prevê como fundamentais as seguintes grandes áreas 

disciplinares: 

 

 a) Cursos de Língua Portuguesa, Francesa, Inglesa e Alemã 

 b) Cursos de Música 

 c) Cursos de Dança 

 d) Cursos de Artes, Ofícios e Tecnologias 

 e) Cursos de Orientação Profissional 

 4 - Os cursos de Artes, Ofícios e tecnologias integrarão as seguintes disciplinas e programas parcelares: 

 a) Desenho, Pintura, Serigrafia e Artes Gráficas 

 b) Escultura, Azulejaria, Cerâmica e Artes do Fogo 

 c) Têxteis e Tapeçaria 

 d) Fotografia e Cine-Vídeo 

 e) Rendas de Bilros 

 Estes cursos serão ministrados em regime semestral, constituindo-se no período compreendido entre 

Junho e Setembro como cursos de regime intensivo ou sob a forma de "encontros", "simpósios" e "seminários" 

de curta duração. 

 De qualquer forma os cursos preconizados, cujos programas se encontram em elaboração, estruturar-se-

ão aos vários níveis de iniciação, tecnologias-básicas e aperfeiçoamento tecnológico. 

 É intenção da Câmara Municipal instituir uma unidade cultural de carácter plurifuncional á qual poderá 

vir no futuro ser orientada direcionalmente na estruturação de uma acção formativa e produtiva dirigida á 

orientação vocacional das camadas jovens, em sectores especialmente relacionadas com as ciências sociais, 

artísticas e humanisticas, de raiz lusa e europeia. 

 Este programa será consubstanciado com convites a dirigir a instituições de juventude de carácter 

institucional plurinacional, podendo vir a compreender formação de nível  superior. 

 5 - O Centro de Juventude permitirá, com os programas acima referidos colmatar as lacunas 

actualmente existentes quanto á oferta estruturada de férias culturais e formativas, nomeadamente no que 

concerne ao contacto e aprendizagem de técnicas oficinais e artes tradicionais, concorrendo á melhoria da oferta 

turística local e regional. 

 O imóvel cujo início de construção ocorreu nos finais do século passado, abriu ao público como Casino 

por volta de 1918. A sua estrutura principal e decorativa manteve-se praticamente intacta até agora. A adaptação 

a colégio particular, ocorrida nos anos trinta, não prejudicou os elementos pré-existentes. 

 O edifício existente, assim como as áreas ampliadas ocupam uma área de implantação de 

aproximadamente 800m2, o que perfaz 3,200m2 de área bruta, considerando os dois pisos rés-do-chão e 1º 

andar. O rés-do-chão integrava a entrada, café, sala de bilhares, sala de jogos, restaurante e serviços 

complementares. A ligação principal entre o rés-do-chão e o 1º andar, processa-se através de uma escada de 
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patamar bifurcado de vão duplo. Assente sobre a parede que se desenvolve a partir do primeiro patamar existe 

um espelho de grandes dimensões, aproximadamente 2x4m e moldurado por um notável trabalho em gesso. O 

salão de festas como área de 210m2, e um pé direito de 6m encontra-se profundamente decorado com moldura 

em gesso de boa execução.  

 Na fachada principal encontram-se reminiscências de ARTE NOVA e "ART DECO" e gosto local. 

Notáveis são os azulejos policromos com motivos marinhos, executados por Boldalo Pinheiro segundo opinião 

de um especialista. 

 O projecto executado prevê a recuperação dos elementos mais significativos, através da demolição e 

substituição dos elementos construtivos em ruína; cobertura, tectos, pavimentos etc. 

 Em ordem a introduzir o vasto programa cultural e escolar proposto, está prevista a ampliação do 

edifício existente adicionando-lhe dois corpos nas orientações nascente e sul sobre área de terreno livre 

marginante com arruamentos existentes. 

 Estes corpos adjacentes a construir compreendem uma cércea de 3 pisos, não ultrapassando a altura do 

edifício existente, cujos pés direitos variam entre 4m no rés-do-chão e 5 metros e meio no primeiro andar. 

 O corpo nascente tem acesso independente a nível do rés-do-chão, a partir da Avª Bento de Freitas. O 

acesso ao 1º e 2º andar é feito a partir do segundo e terceiro patamar da escada central do edifício existente. 

 O corpo a sul tem acesso independente a partir da Avº Júlio Graça comunicando a nível do ré-do-chão e 

1º andar do edifício existente. 

 A diferenciação de acesso tem como objectivo a eventual autonomização das valências a instalar. 

 As diferentes dependências serão distribuídas pelo edifício em acordo com a formalização programática 

em elaboração. 

 Pode-se no entanto e desde já, referir a afectação das áreas do 1º andar do edifício existente, para 

instalação da Academia de Música, á excepção do salão principal que terá uma utilidade plurifuncional. Aqui 

terão lugar conferências, concertos e espectáculos de dança, etc. 

 No rés-do-chão estão previstas áreas de utilização comum; bar, biblioteca e serviços administrativos. 

 

ACADEMIA S. PIO X 
 

 Os espaços destinados á Academia S. Pio X compreendem um quadro de áreas reservadas ao ensino de 

música, ao estudo, e desde já, prevê as áreas a efectuar ao ensino da dança, valência a criar no âmbito das 

atribuições da academia. 

 A distribuição das áreas obdecem a critérios funcionais tendo em conta a estrutura principal do edifico 

existente, e seu ajuste ás actividades a desenvolver. 

 A geometria dos espaços pré-existentes foi mantida, exceptuando uma sala orientada á fachada principal 

que foi substituída em duas. 

 A sala principal da secção de dança ficará localizada no 3º piso da secção norte da área ampliada, sendo 

provida de vestiários, duches e demais equipamento.  

 As salas de instrumento serão localizadas na secção nascente da área ampliada. 

 As aulas de carácter teórico, assim como a gestão da escola será instalada na sala do edifício pré-

existente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vila do Conde - Novembro/91 

 

Manuel Maia Gomes - Arqº 
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ANEXO XI 
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